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RESUMO  
 
A escola pode ser um ambiente que promova conexões, crie oportunidades para 
reflexões diante dos dilemas contemporâneos de nossa sociedade e forme alunos 
cientes de suas responsabilidades. Os problemas ambientais constituem-se na 
atualidade como um desses dilemas e a Educação Ambiental possui o papel 
importante de discutir os processos de transformações e de como reavaliar nossa 
relação com o “eu”, “outro” e com o planeta. A pesquisa busca perceber os limites e 
as possibilidades do Programa Nacional Escolas Sustentáveis (PNES) como 
proposta de Política Pública Educacional na tangibilidade da Educação Ambiental 
nas escolas estatuais no município de Araçatuba/SP, sob a óptica dos gestores e 
docentes que participaram de sua implementação e gestão. A tese contemplou a 
seguinte problemática de pesquisa: quais são os principais desafios e possibilidades 
relativos ao processo de ambientalização curricular promovidos pela PNES e como 
as práticas e ações em Educação Ambiental desenvolvidas na escola, agora não 
mais como receptora das políticas públicas, são repensadas em seus contextos. O 
PNES trabalhou com diversos conceitos como; sustentabilidade, escolas 
sustentáveis e espaços educadores sustentáveis. Assim, sua proposta é de 
contribuir para uma ressignificação dos espaços escolares e de outros ambientes de 
aprendizagem na construção de uma sociedade sustentável. Por isso, os espaços 
educadores sustentáveis e as escolas sustentáveis estão pautados em três 
dimensões inter-relacionadas: espaço, gestão e currículo, onde a formação seja 
apoiada na criação de contextos de aprendizagem exigentes e estimulantes, que 
possibilitem o desabrochar das capacidades individuais e coletivas e que 
desenvolvam as competências que permitam construir uma sociedade mais 
harmoniosa, equilibrada, livre e justa. O método utilizado na pesquisa foi a 
Hermenêutica de Profundidade (HP) proposta por John Thompson (2011), que 
considera a Interpretação da Doxa e mais três procedimentos: Análise Sócio-
Histórica, Análise Formal ou Discursiva e a Interpretação / Reinterpretação. Esses 
três procedimentos não são cronológicos, mas complementares. Para a Análise 
Formal ou Discursiva optamos em utilizar a Análise de Conteúdo (AC) que é um 
procedimento metodológico de organização e análise de dados proposto por Bardin 
(2009). A investigação procura evidenciar as potencialidades, problemas e desafios 
do PNES por meio das entrevistas semiestruturadas. Os sujeitos da pesquisa são 
professores e gestores que participaram da elaboração, implantação, execução e 
gestão dos projetos das escolas, totalizando 11 entrevistas. Com a pesquisa 
compreendemos que a proposta do Programa Nacional Escolas Sustentáveis 
(PNES) é essencial para o fortalecimento de ações e práticas de Educação 
Ambiental Crítica, para contrapor os processos hegemônicos e para contribuir com a 
transformação da realidade, além de ampliar as bases para fundarmos sociedades 
sustentáveis. Portanto, uma escola deve ser reflexiva, concebida para se organizar e 
(re) pensar a si própria continuamente. Trata-se de um processo de confronto com o 
“fazer” suas atividades e ressignificar sua missão social em um processo heurístico. 
 
 
Palavras-chave: Educação Ambiental. Espaços Educadores Sustentáveis. Escolas 
Sustentáveis. Currículo. Gestão.  
ABSTRACT     
 
The school can be an environment that promotes, creates opportunities for 
reflections on the contemporary dilemmas of our society and educates students 
aware of their responsibilities. Environmental problems are nowadays one of these 
dilemmas and Environmental Education has the important role of discussing the 
processes of transformation and how to re-evaluate our relationship with the "I", 
"other" and the planet. The research seeks to understand the limits and possibilities 
of the National Sustainable Schools Program (PNES) as a proposal of Public 
Education Policy in the tangibility of Environmental Education in state schools in the 
city of Araçatuba / SP, from the perspective of managers and teachers who 
participated in its implementation and management. The thesis considered the 
following research problem: what are the main challenges and possibilities related to 
the process of curricular environmentalization promoted by the PNES and how the 
practices and actions in Environmental Education developed in the school, now no 
longer as recipients of public policies, are rethought in their contexts. The PNES 
worked with several concepts such as; sustainability, sustainable schools and 
sustainable educational spaces. Thus, its proposal is to contribute to a re-
signification of the school spaces and other learning environments in the construction 
of a sustainable society. For this reason, sustainable educational spaces and 
sustainable schools are based on three interrelated dimensions: space, management 
and curriculum, where training is supported in the creation of demanding and 
stimulating learning contexts that enable the emergence of individual and collective 
capacities and to develop the skills to build a more harmonious, balanced, free and 
fair society. The method used in the research was Depth Hermeneutics (HP) 
proposed by John Thompson (2011), which considers Doxa's Interpretation and three 
other procedures: Socio-Historical Analysis, Formal or Discursive Analysis and 
Interpretation / Reinterpretation. These three procedures are not chronological, but 
complementary. For the Formal or Discursive Analysis we chose to use the Content 
Analysis (CA), which is a methodological procedure of organization and data analysis 
proposed by Bardin (2009). The research seeks to highlight the potentialities, 
problems and challenges of PNES through semi-structured interviews. The research 
subjects are teachers and managers who participated in the design, implementation, 
execution and management of school projects, totaling 11 interviews. With the 
research, we understand that the National Schools Sustainable Program (PNES) 
proposal is essential for the strengthening of actions and practices of Critical 
Environmental Education, to counter the hegemonic processes and to contribute to 
the transformation of reality, as well as to broaden the bases for founding sustainable 
societies. Therefore, a school must be reflective, designed to organize and (re) think 
of itself continuously. It is a process of confrontation with the "doing" of its activities 
and re-signifying its social mission in a heuristic process. 
 
 
Keywords: Environmental Education. Sustainable Educator Spaces. Sustainable 
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 INTRODUÇÃO 
 
Ao longo das últimas décadas, a visão utilitária dos recursos naturais agravou 
a degradação ambiental e a exclusão social dos grupos despossuídos dos bens 
ambientais. Deste modo, para uma maior percepção da crise ecológica, precisamos 
compreender a situação dos seus efeitos negativos, a noção de injustiça ambiental e 
o impasse na compreensão de que todos somos responsáveis pela degradação 
ambiental, mesmo que seja de modo diferente e em proporções desiguais. 
É indispensável refletir sobre a importância que as instituições de ensino 
possuem em debater esse tema. E o espaço escolar pode contribuir com a 
transformação da cultura predatória do modo de vida contemporâneo e pode 
colaborar com a concretizar da construção dos alicerces para promover o 
desenvolvimento de uma sociedade sustentável.  
A preocupação desse trabalho é investigar a construção das ações e práticas 
voltada para a sustentabilidade e como essas propostas afetam o cotidiano escolar. 
E como objeto de investigação, pesquisamos a construção das propostas do 
Programa Nacional Escolas Sustentáveis (PNES) de todas as escolas da rede 
pública estadual localizadas no município de Araçatuba/SP que apresentaram 
planos de ações e projetos para transformarem a sua instituição de ensino em uma 
escola sustentável. No total, foram cinco escolas estaduais. A investigação procurou 
evidenciar as potencialidades, problemas e desafios do PNES por meio de 11 
entrevistas semiestruturadas com os gestores e docentes. O trabalho privilegiou as 
narrativas dos docentes e gestores e, por isso o foco é a compreensão da 
construção do plano de ação e das trajetórias ambientais e profissionais dos 
entrevistados. 
A temática ambiental e seus desdobramentos na vida cotidiana dos indivíduos 
não é apenas um novo tema a ser incorporado pelas ciências sociais, numa 
perspectiva teórica e metodológica tradicional. A abordagem exige uma nova forma 
de ler os fenômenos sociais e naturais e não se reduz a uma discussão de classe, 
de gênero, entre outras. Não obstante, ela impacta o modo de produção e o modelo 
de desenvolvimento, ou seja, significa que de alguma forma, tal reflexão busca 
reduzir as velhas práticas de exploração do capitalismo, principalmente aquelas 
descritas por Marx, sobretudo na relação trabalho-capital e a relação homem- 




problemática ambiental precisa ser compreendida mais do que meramente como um 
tema, é preciso ser vista como um novo saber, que poderia modificar os métodos 
das ciências sociais e até prioridade dos temas de estudo (LEFF, 2010).   
A crise ambiental envolve também uma crise do discurso: cultural, ético, 
modos de vida, de valores e ideologia (BOFF, 2009). Portanto, a crise ambiental não 
se trata apenas dos desajustes entre homem-natureza, sua base de desarranjos 
está ancorada nas relações sociais. Desta forma, Machado (2014, p.22) enfatiza 
que, “é o padrão de civilização que é urgente transformar, construindo novas 
alternativas para os humanos estarem no planeta”. 
Diante dessas colocações, esta tese tenta debater: e como a Educação 
ambiental poderia contribuir para uma reflexão sobre esses problemas? No fundo, o 
que estamos discutindo é sobre o que sabemos? O que fazemos? O que nos 
espera? E qual humanidade que queremos?  
Como evidenciou este estudo, a Educação Ambiental pode contribuir com a 
reflexão de tais questões, pois nos últimos anos vem ganhando cada vez mais 
espaço no cotidiano das pessoas e no ambiente escolar. Entretanto, percebemos 
que as práticas pedagógicas em Educação Ambiental têm um longo caminho a 
percorrer e obstáculos a transpor. Ela precisa ajudar os sujeitos a repensar as suas 
práticas. 
A nossa investigação revelou a importância da formação docente para uma 
Educação Ambiental que enfatize a dimensão crítica da realidade socioambiental da 
escola sendo o contrapondo a perspectiva tradicional de educação com uma visão 
tecnocrática e conteudista.  
Para isso, refletimos qual educação ambiental estamos pensando? Qual 
educação ambiental está sendo desenvolvida nas escolas? E qual educação 
ambiental desejamos para os processos educativos no espaço escolar? 
Na busca por incorporar a Educação Ambiental ao ensino, o MEC propôs 
transformar as escolas em espaços educadores sustentáveis (Resolução CD/FNDE 
nº 18, de 21 de maio de 2013 - Manual Escolas Sustentáveis). Trata-se de uma 
tentativa de efetivar a Educação Ambiental (EA) no ambiente escolar ao promover 
ações e práticas socioeducativas em seu cotidiano. Fomos para o campo para 
entender o efeito dessa política pública que contempla a educação ambiental.  
Os educadores e pesquisadores ouvidos neste estudo apresentam uma série 




Educação Ambiental no ambiente escolar. Desse modo, enfatizamos, na reflexão 
teórica, a importância de estudos avaliativos para acompanhamos como está 
ocorrendo o desenvolvimento dessas práticas e ações pedagógicas, com o propósito 
de desenvolvermos uma estrutura de apoio às escolas e aos educadores.  
Ao estudarmos o Programa Nacional Escolas Sustentáveis (PNES) como uma 
conquista para a Educação Ambiental no Brasil, tentamos mensurar, no trabalho de 
campo, a organização e a estrutura das escolas participantes. Para isso, 
consideramos a concepção da Escola Sustentável definida no programa. Uma das 
metas do PNES é incentivar as escolas brasileiras a se transformar em Espaços 
Educadores Sustentáveis (EES) e assim, realizar sua transição para uma educação 
que busca a sustentabilidade socioambiental.  
A meta do programa é inserir a educação ambiental de modo permanente na 
educação básica com práticas pedagógicas consistentes e críticas da realidade 
local, conforme preconizada nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Ambiental (DCNEA). 
Como resultado, a pesquisa pode colaborar com a produção de conhecimento 
sobre as estratégias e fragilidades do Programas Nacional Escolas Sustentáveis 
(PNES), bem como propor caminhos para uma efetivação da educação ambiental no 
ambiente escolar. Tentamos perceber o processo formativo, os desafios e os 
elementos facilitadores para efetivar a inclusão da temática ambiental no cotidiano 
escolar. No caso, compreender quais são as estratégias das escolas para promover 
a continuidade dos processos educativos em Educação Ambiental e como o PNES 
ampliou a participação da comunidade nos dilemas da escola além de fortalecer um 
conjunto de normas, valores, regras e sentimentos para o desabrochar de um sujeito 
consciente e responsável consigo, com o outro e com o planeta. 
Tentamos evidenciar como os docentes e gestores interpretam a proposta do 
PNES e, de modo geral, percebemos que as escolas possuem um desafio de 
discutir esses temas. Agora não mais como receptora das políticas públicas, mas de 
repensá-las em seus contextos. O desafio é como utilizar as políticas públicas em 
ações pontuais para impulsionar outras práticas e ações educativas sustentáveis e 
que sejam contínuas, autônomas e que potencialize as relações com a comunidade 
no enfrentamento de seus dilemas. 
Ao escolher o Programa Nacional Escolas Sustentáveis para pensar tais 




EA nas escolas da rede pública estadual situadas no município de Araçatuba/SP. 
Para isso, consideramos suas potencialidades e limites sob a ótica dos gestores e 
docentes que participaram da implantação do Programa Nacional Escolas 
Sustentáveis. 
Todo esse esforço buscou entender como Educação Ambiental e os Espaços 
Educadores Sustentáveis se concretizam em decorrência do efeito das Políticas 
Públicas Educacionais. No caso do PNES, também é uma meta estruturar as 
escolas tento como referência os espaços educadores sustentáveis que se apoia em 
três dimensões: gestão, currículo e espaço. A intenção é transformar a cultura da 
comunidade por meio da articulação dessas três dimensões com os princípios da 
sustentabilidade socioambiental.   
Para observação no campo, entendemos o conceito de espaços educadores 
sustentáveis como lugares de reflexão, concebidos para se organizarem e 
(re)pensarem a si própria continuamente. Trata-se de um processo de confronto com 
o “exercer sua função” e ressignificar sua missão social em um processo heurístico. 
Essa concepção valoriza processos de transformação socioambiental tornando os 
espaços em verdadeiras referências de sustentabilidade. 
O Programa Nacional Escolas Sustentáveis (PNES) é uma oportunidade para 
institucionalizar a Educação Ambiental no cotidiano escolar. Diante, usamos essa 
política pública como objeto e tivemos o seguinte objetivo geral:  
 
• Identificar e analisar as ações e práticas socioambientais nas escolas 
da rede pública estadual do município de Araçatuba/SP por meio das 
narrativas dos docentes e gestores considerando o contexto do 
Programa Nacional Escolas Sustentáveis (PNES) para uma possível 
institucionalização da Educação Ambiental no cotidiano escolar. 
 
Quanto aos objetivos específicos:  
a) identificar nas entrevistas as principais potencialidades, problemas e 
desafios enfrentados pela escola no desenvolvimento de ações e práticas 
em Educação Ambiental;  
b) Perceber o sentido atribuído à “escola sustentável” nos documentos 
oficiais e nas entrevistas com os participantes do PNES;  
c) verificar como ocorreu o processo de formação de professores na 
perspectiva de “escolas sustentáveis”, “espaços educadores sustentáveis” 
e em “Educação Ambiental”.   
d) analisar os projetos e ações socioambientais das escolas estaduais da 
rede pública de Araçatuba/SP para identificar a continuidade das 




e) avaliar o impacto do Programa Nacional Escolas Sustentáveis no 
espaço físico, gestão e currículo.   
 
A partir das inquietações e dos desdobramentos dos objetivos organizou-se 
as seguintes questões temáticas: 
 Com a crise ambiental ampliou-se a necessidade de se repensar a educação 
com princípios para a sustentabilidade.  
 E qual é o papel da educação frente a crise ambiental e civilizatória?  
 E como a educação ambiental pode contribuir e repensar as categorias 
analíticas para produzir novos conhecimentos da realidade atual e enfrentar a crise 
ambiental e civilizatória. 
 Como as práticas e ações em educação ambiental no ambiente escolar 
contribuem para uma reflexão diante da complexidade da crise ambiental? 
 O enfrentamento da crise ambiental coloca-se como global e de que maneira 
as comunidades locais, diante de um mundo globalizado e com um sistema político 
e econômico baseados no consumo, podem contribuir para um desenvolvimento 
sustentável e/ou sociedades sustentáveis?  
 Estudos a respeito da educação ambiental revelam a dificuldade da sua 
inserção no ambiente escolar.  
 Como o desenvolvimento da EA no ambiente escolar pressupõe que os 
docentes e gestores possuem um amplo conhecimento a respeito das 
possibilidades, benefícios, desafios e limitações da EA nos espaços escolares. 
 Como a experiência prática pode integrar todos os conteúdos escolares. 
 A educação ambiental necessita o constante aperfeiçoamento dos 
professores e gestores no desenvolvimento de suas práticas e ações no ambiente 
escolar.  
 A condução do processo de ensino e aprendizagem também se altera com 
as práticas e ações da EA e exige do professor pesquisa constante, além da 
diversidade de estratégias e metodologias. 
 As instituições de ensino estão estruturadas (formação e aperfeiçoamento 
docente, tempo e espaço para o diálogo, conteúdos e práticas educativas 
adequadas, novas estratégias e metodologias de ensino e aprendizagem) para o 
desenvolvimento da educação ambiental como prática transformadora da realidade 




Para atingirmos os nossos objetivos, a pesquisa utilizou a metodologia 
proposta por John Thompson Hermenêutica de Profundidade (HP), que tem como 
pressuposto que o “objeto de análise é uma construção simbólica significativa, que 
exige uma interpretação” (THOMPSON, 2011, 355).  Para realizar a 
interpretação/reinterpretação nos apoiamos em leituras teóricas sobre os conceitos 
de desenvolvimento sustentável, sociedade sustentável, crise ambiental, educação 
ambiental crítica e no Programa Nacional Escolas Sustentáveis (PNES).  
Nesta perspectiva, os capítulos “A crise ambiental e as suas repercussões na 
educação” e “Compromisso ético socioambiental” procurou refletir todos esses 
temas no contexto da sustentabilidade. Consideramos esse termo controverso, com 
uma definição ampla e muitas vezes aplicada a partir do senso comum. Contudo, 
partimos do pressuposto que o conceito de sustentabilidade é oposto ao que 
entendemos por desenvolvimento sustentável, principalmente se considerarmos o 
desenvolvimento sustentável com a definição pautada no discurso hegemônico que 
prioriza a vertente econômica. Apesar de realizamos a discussão de 
sustentabilidade no campo político econômico, o nosso interesse é compreender 
como esse conceito é compreendido e debate no campo educacional. 
Já a Hermenêutica de Profundidade considera a interpretação da Doxa, ou 
seja, as impressões e interpretações feitas pelos sujeitos pesquisados sobre o 
assunto estudado e como as opiniões e pensamentos são organizados pelos 
entrevistados. E, em seguida, temos três fases ou procedimentos principais: “análise 
sócio-histórica”, “análise formal ou discursiva” e a “interpretação / reinterpretação”. 
Essas três fases não são etapas cronológicas pré-definidas, mas sim 
complementares. 
A Interpretação do conhecimento empírico dos entrevistados ocorreu com a 
aplicação dos questionários semiestruturado com o objetivo de entender como os 
sujeitos interpretam a sua realidade considerando suas crenças, princípios, opiniões 
e valores para desenvolver as ações e projetos do Programa Nacional Escolas 
Sustentáveis.  
A Análise Sócio-Histórica foi o levantamento do referencial bibliográfico, dos 
documentos legais, informações dos documentos escolares e com as narrativas dos 
entrevistados. A Análise Formal ou Discursiva são as narrativas dos participantes da 




de Conteúdo (AC) – Bardin (2009). E a Re-Interpretação foi sintetizar as narrativas e 
projetar um novo significado possível para as formas simbólicas.   
A Finalidade da “análise sócio-histórica é reconstruir as condições sociais e 
históricas de produção, circulação e recepção das formas simbólicas” (THOMPSON, 
2011, p.366). A análise sócio-histórica pode ser dividida, em quatro níveis de análise 
que se relacionam: situações espaciotemporais; campos de interação; instituições 
sociais; estrutura social e meios técnicos de transmissão. 
A segunda fase é a “análise formal ou discursiva”. Para Thompson (2011, 
p.369) “os objetos e expressões que circulam nos campos sociais são também 
construções simbólicas complexas que apresentam uma estrutura articulada”. Para 
o autor essa característica que exige uma análise, as “formas simbólicas são 
produtos e ações situadas que estão baseadas em regras, recursos, etc., 
disponíveis ao produtor, mas elas são também algo mais, pois elas são construções 
simbólicas complexas, através das quais algo e expresso ou dito” (THOMPSON, 
2011, p.369). 
Optamos em utilizar a Análise de Conteúdo (AC), que é um método de 
organização e análise de dados. Dentre suas características, segundo Laurence 
Bardin (2009), está o foco de qualificar as vivências dos sujeitos, bem como suas 
percepções sobre os objetos e seus fenômenos (BARDIN, 2009). Para Bardin 
(2009), a análise de conteúdo se constitui de várias técnicas em que se busca 
descrever o conteúdo emitido no processo de comunicação, seja ele por meio de 
falas ou de textos. 
A terceira fase e a última é a interpretação/reinterpretação. Seu objetivo é 
sintetizar os resultados das etapas anteriores e projetar um novo significado possível 
para as formas simbólicas, confirmando ou não a interpretação da doxa 
(THOMPSON, 2011). 
Para uma compreensão do tema realizamos em 2018 uma revisão de 
literatura sistematizada de teses de doutorado com o enfoque em “Escolas 
Sustentáveis” e “Espaço Educador Sustentáveis”. Para o acesso das teses de 
doutorado, utilizamos a consulta por meio eletrônico (internet) ao Banco de Teses da 
Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) 
pelo site https://catalogodeteses.capes.gov.br. A coleta abrangeu os anos de 2015 e 
2016, conforme a disponibilização no banco de teses da Capes, que fornece o 




A coleta ao Banco da Capes foi realizada por meio da consulta simples, pela 
qual encontramos, primeiramente, mil quatrocentos e setenta e três (1473) teses 
relacionadas com o enfoque “Escolas Sustentáveis”. Com a definição da Área de 
conhecimento – Educação, acabamos por selecionar quatrocentos e noventa e oito 
(498) teses relativas à Escolas Sustentáveis, sendo que em 2015 foram duzentas e 
vinte seis (226) teses e em 2016 foram duzentas e dezesseis (216) teses. Com o 
procedimento de análise dos resumos verificamos que algumas teses não 
abordavam a Educação Ambiental e não atendiam o nosso interesse (Escolas 
Sustentáveis e Espaço Educador Sustentáveis), sendo também excluídas da 
análise. Desta forma, foram selecionadas 2 teses para a leitura na íntegra. A 
primeira com o título: “Educação Ambiental em suas Práticas Singulares 
Sustentáveis no Processo Osmótico Comunidade escola”, de autoria de Marcia 
Moreira de Araújo e a segunda com o título: “O Quefazer Docente no Currículo da 
Educação Ambiental: Potencialidades e Tensões” de autoria de Suzete Rosana de 
Castro Wiziack.  
Para nossa compreensão sobre a temática também realizamos a leitura de 
uma tese defendida em 2014 com o título: “Educação ambiental: um estudo sobre a 
ambientalização do cotidiano escolar” de autoria de Júlia Teixeira Machado. E a 
leitura de 2 dissertações, a primeira com o título: “Programa Nacional Escolas 
Sustentáveis: o fluxo de uma ideia no campo das políticas públicas de educação 
ambiental (2016), de autoria de Camila Santos Tolosa Bianchi, e a segunda 
dissertação com o título:  Escolas Sustentáveis: três experiências no município de 
São Leopoldo – RS (2015) de autoria de Sandra Lilian Silveira Grohe. 
Embora outros pesquisadores já tenham enfatizado em suas pesquisas que o 
PNES possuiu um potencial transformador da realidade da escola e da comunidade 
local, essa pesquisa contribuiu para uma reflexão sobre como as Políticas Públicas 
Educacionais chegam até a escola e como a vivência dos docentes em uma 
instituição interfere de maneira significativa nos desdobramentos das ações e 
propostas do programa. Com o desenvolvimento do PNES nas escolas, percebemos 
a relação entre as propostas do programa com o sentido ético à luta política dos 
docentes em buscar uma intervenção nos seus espaços de ensino.  
Outra contribuição da tese é a reflexão do modo disciplinar que as escolas 
estão organizadas e a dificuldade do encaixa do PNES que é uma proposta 




disciplinar das escolas o que gerou tensões e desafios, mas também abriu uma 
janela de possibilidade com perspectivas de refletir outros caminhos para pensarmos 
as práticas docentes.  
A tese também constatou que as escolas que já possuem uma maior 
familiaridade em trabalhar com projetos (Escolas de Ensino Integral), suas as ações 
e práticas foram avaliadas   como mais bem-sucedidas, devido ao fato das escolas 
reservarem espaços e tempos para o diálogo entre os professores (pensar o 
currículo juntos), entre os alunos (se sentirem responsáveis e parte do processo 
ensino e aprendizagem)  e professores e alunos (ampliar os vínculos afetivos).  
Desta forma, organizamos a tese em cinco capítulos, sendo o primeiro a 
introdução ora apresentada. No capítulo 2 trazemos um contexto histórico da origem 
do conceito de desenvolvimento sustentável e sociedades sustentáveis, para 
refletirmos a crise ambiental e seus efeitos no planeta. E como a educação percebe 
seus efeitos na formação dos docentes e educandos ao pensar sobre o conceito de 
sustentabilidade e as teorias da educação ambiental.   
No capítulo 3 apresentamos uma discussão da educação ambiental e os 
limites e possibilidades no contexto escolar e sua incursão no ambiente escolar, bem 
como os processos formativos e participativos e o desenho do Programa Nacional 
Escolas Sustentáveis (PNES). 
O capítulo 4 apresenta a metodologia da pesquisa, a Hermenêutica de 
Profundidade (HP) proposto por John Thompson, os procedimentos e instrumentos 
adotados para coleta e análise de dados da pesquisa. A caracterização dos 
participantes, dos espaços pesquisados e os projetos e planos de ação 
desenvolvidos nos espaços escolares.  
O capítulo 5 apresenta a análise dos dados coletados por meio das 
entrevistas semiestruturadas e foram organizados em categorias considerando as 
vozes dos participantes. 
Por fim, a tese é finalizada com as Considerações Finais e destacamos o 
papel da educação ambiental no contexto escolar e a importância das ações e 
práticas no currículo das escolas considerando as situações cotidianas dos alunos. 
A finalidade é desenvolver o senso crítico dos alunos frente aos dilemas do sistema 
capitalista, bem como, reformular o pensar e o agir considerando a dinâmica entre 
ambiente, cultura e sociedade em uma perspectiva contemporânea. 
2 A CRISE AMBIENTAL E AS SUAS REPERCUSSÕES NA EDUCAÇÃO  
 
Não haverá verdadeira resposta à crise ecológica a não ser em 
escala planetária e com a condição de que se opere uma autêntica 
revolução política, social e cultural, reorientando os objetivos da 
produção de bens materiais e imateriais. Essa revolução deverá 
concernir, portanto, não só às relações de forças visíveis em grande 
escala, mas, também aos domínios moleculares de sensibilidade, de 
inteligência e de desejo.  
 
(FÉLIX GUATTARI, 2006, p.09) 
 
 
O que pretendemos com o capítulo é apresentar uma visão geral da crise 
ambiental, sendo também compreendida como uma crise da razão, do pensamento 
e do conhecimento (LEFF, 2010). Desta forma, a educação ambiental busca 
contribuir para a construção de um novo saber que excede as fronteiras objetivas 
das ciências ao criticar as bases estruturais da política econômica vigente.  
Como os efeitos da crise ambiental são sentidos no planeta? Como as 
estruturas desiguais da sociedade incidem na condição de vida de milhões de 
pessoas por todo o planeta? Diante da crise ambiental o que podemos fazer? E 
quais caminhos podemos trilhar, senão para resolver os problemas decorrentes 
dela, mas amenizar os seus efeitos? Refletir essas questões também é papel da 
educação. Precisamos entender como os docentes e gestores pensam esses temas 
na escola ao discutir o conceito de sustentabilidade. Esse conhecimento afeta o ser 
e o transforma em um sujeito crítico de sua realidade, que ao contestar a injustiça 
ambiental, faz nascer o pensamento utópico e buscar caminhos para desenvolver a 
responsabilidade socioambiental. O capítulo problematiza essas questões com a 
finalidade de refletir a sustentabilidade no âmbito educacional.  
 
 
2.1 CONTEXTO HISTÓRICO DA CRISE AMBIENTAL 
 
A civilização vive um momento de opulência, nunca se produziu tanto como 
hoje. As pessoas estão vivendo mais e houve um estreitamento das relações 
comerciais e de comunicação entre as diferentes regiões do planeta. Tais fatos 
impactaram o sistema econômico, social, político e cultural. Entretanto, a sociedade 
também vive um mundo de igual privações e opressões, tais como, a desigualdade 




vida, falta de saneamento básico, fome crônica, violência nas mais diversas formas 
(mulher, negro, pobre, imigrante, índios e etc.).    
Esses problemas são antigos e convivem com os novos: capacidade de 
suporte e regeneração do planeta, limites para o desenvolvimento econômico, 
degradação ambiental, hiperconsumo e a perda da sustentabilidade a vida. Assim, 
como um cálculo matemático, a conta não fecha. A diferença entre os mais ricos e 
os mais pobres ampliou-se nas últimas décadas. E desejar que todos tenham o 
mesmo padrão de vida dos mais ricos acarretaria em uma pressão muito grande na 
capacidade de suporte do planeta por demanda de recursos e serviços 
ecossistêmicos. 
Superar esses males é primordial para o processo de desenvolvimento da 
sociedade. O que queremos demonstrar é que precisamos reconhecer as diferentes 
formas de sociedade e, portanto, de sustentabilidade no combate a esses 
problemas. Atualmente, a civilização vive um momento de crises sistêmicas 
combinadas. Um novo sistema político econômico para esse cenário é imperativo e, 
consequentemente, o conceito de sustentabilidade hoje é parte da retórica 
dominante.  
Na década de 40, essa crença se constituía em um dos pilares da sociedade 
industrial ocidental. E após a Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945), surgiu uma 
nova configuração do mundo, onde a Europa encontrava-se destruída e com o 
desafio de reconstruir a sociedade e a economia. Desta maneira, inicia-se a divisão 
do mundo (novo período de colonização) e a disputa pelos países chamados de 
“Terceiro Mundo”, que se caracterizam pela predominância da atividade rural e baixa 
industrialização e urbanização. Essa disputa liderada pelos EUA e URSS pretendia 
influenciar o sistema econômico mundial e resultou na corrida armamentista 
conhecida como “Guerra Fria” (SCOTTO, CARVALHO e GUIMARÃES, 2007).  
Os países do chamado “Terceiro Mundo”, que sofreram influência dos países 
do bloco capitalista, viram seu modo de vida serem contestados. “O 
desenvolvimento foi então identificado com o crescimento econômico, tecnológico, 
urbano e a internalização da lógica da acumulação e da produção capitalista em 
todas as esferas da vida social” (SCOTTO, CARVALHO e GUIMARÃES, 2007, p. 
16). Um novo padrão de vida foi apresentado aos países do Terceiro Mundo para 
não serem denominados de atrasados. “Um modo de vida desenvolvido ou 




trilhado pelas sociedades subdesenvolvidas para superação da pobreza e do atraso” 
(SCOTTO, CARVALHO e GUIMARÃES, 2007, p. 16).  
Assim, ao longo das décadas que se seguiram após a Segunda Guerra 
Mundial, o modelo de sociedade se orientava no modo de vida Estadunidense, que 
se tornava um novo paradigma de desenvolvimento a ser alcançado. A influência 
cultural ou a “dominação cultural” dos EUA sobre os países do Terceiro Mundo 
ocorreu por meio dos produtos da indústria cultural (cinematográfica, fonográfica, 
publicitária, rádio, TV, revistas, quadrinhos e cinema). Hoje, os símbolos culturais de 
influências são encontrados em todos os lugares do mundo, como: a Coca-Cola, Mc 
Donald’s, jeans, camisetas, tênis e fast-food. Além do inglês ser considerado o 
idioma mais falado no mundo por não nativos.  
Logo, nessa lógica, a teoria clássica do desenvolvimento entendia que o 
crescimento econômico visando a prosperidade seria regulado pela pressão da 
concorrência, motivo que levaria as empresas a pensarem na eficiência do uso dos 
recursos naturais no progresso tecnológico a fim de atender as demandas de 
consumo compatível com o equilíbrio do meio ambiente.  
O mercado seria o melhor mecanismo de regulamentação do uso do recurso 
natural e da satisfação dos desejos individuais. Conforme o sujeito fosse adquirindo 
consciência ecológica, o mercado ofertaria mais produtos e serviços ecológicos. No 
entanto, o que se presenciou foi a intensificação da extração dos recursos naturais e 
como consequência o aumento dos resíduos sólidos e industriais despejados no 
meio ambiente, além do aumento da desigualdade social e da pobreza.  
Por esse prisma, o conceito de desenvolvimento torna-se fundamental para 
as políticas governamentais. E organizações internacionais passaram a pensar em 
estratégias mais compatíveis com as questões sociais e ambientais.  
E em 1972, ocorre em Estocolmo a Conferência das Nações sobre Meio 
Ambiente para debater a ideologia do desenvolvimento. O conceito de 
Desenvolvimento Sustentável seria mais tarde incorporado às políticas institucionais 
de empresas, governos, organizações internacionais como a ONU e o Banco 
Mundial, bem como para Organizações Não Governamentais – ONGs e demais 
setores da sociedade, com diretrizes visando a sustentabilidade dos países, 
sociedades e instituições.  
Essa mudança de paradigma da “ideologia do desenvolvimento”, que 




contraculturais e os movimentos ecológicos da década de 60, onde a sociedade 
questionava o modelo materialista, bélico, individualista, competitivo e degradador 
do meio ambiente e da sociedade de consumo. Nesse período, as reinvindicações 
de uma sociedade mais justa e ambientalmente equilibrada repercutiram na 
comunidade internacional. O debate ganhava visibilidade e caráter de urgência 
devido à constatação da escassez de recursos naturais decorrentes da primeira 
grande crise do petróleo na década de 70 (SCOTTO, CARVALHO e GUIMARÃES, 
2007). 
O sistema compreendeu que o planeta não suportaria um crescimento 
ilimitado e, por isso, colocou em dúvida esse modelo de desenvolvimento, que por 
via de regra, se pautava apenas no crescimento econômico e na modernização 
tecnológica. O quadro de insustentabilidade se agravava na proporção que ocorria o 
crescimento populacional e o sistema não conseguia atender às necessidades 
básicas da sociedade. O crescimento populacional, acompanhado pela crescente 
necessidade de consumo, leva a sociedade a produzir cada vez mais, mudando as 
relações com a natureza e acarretando mudanças no espaço geográfico, para que 
possa, dessa forma, atingir seu(s) objetivo(s). 
Nesse período, o modelo desenvolvimentista entendia como sinônimo de 
progresso o processo de modernização e incentivava os países do Terceiro Mundo a 
industrializar-se, urbanizar-se, criar condições para o Estado do bem-estar social, 
sendo preciso consumir para crescer economicamente. O resultado desse 
pseudodesenvolvimento ou modernização resultou em “[...] muitos sacrifícios como o 
crescente endividamento na esfera econômica, a desvalorização e a marginalização 
das práticas culturais e saberes populares, a exploração da força do trabalho 
humano e dos recursos naturais” (SCOTTO, CARVALHO e GUIMARÃES, 2007, p. 
17). 
Os países do Terceiro Mundo tinham a ilusão de um dia atingir os padrões de 
desenvolvimento e consumo dos países desenvolvidos. “Estes, à medida que 
entravam na corrida para o desenvolvimento, passaram a ser chamados também de 
“países em desenvolvimento”, indicando que poderiam alcançar a meta ao 
cumprirem a receita do desenvolvimento” (SCOTTO, CARVALHO e GUIMARÃES, 
2007, p. 17). Contudo, provocou um custo socioambiental preocupante e uma 
relação de dominação. “Assim, paralelamente à busca do desenvolvimento 




países chamados desenvolvidos e os então classificados como subdesenvolvidos” 
(SCOTTO, CARVALHO e GUIMARÃES, 2007, p. 17).  
E segundo Buarque (2004) a lógica do modelo de desenvolvimento possuía 
um tripé de sustentação do sistema, onde os países industrializados e os países 
com economias emergentes possuíam a premissa da abundância de recursos 
naturais (energéticos), aumento da produtividade do trabalho e a presença do 
Estado de Bem-Estar.  
Todavia, na década de 70, Celso Furtado publica um estudo intitulado “O mito 
do desenvolvimento econômico” em que apontava que o caminho para o 
desenvolvimento econômico se caracterizava como um mito. Para ele, essa 
ideologia de desenvolvimento não seria possível para todos os países que desejava 
atingir os mesmos padrões de crescimento econômico e consumo dos 
Estadunidenses, pois o planeta imponha limites de exploração dos recursos 
naturais. “O custo, em termos de depredação do mundo físico, desse estilo de vida é 
de tal forma elevado que toda tentativa de generalizá-lo levaria inexoravelmente ao 
colapso de toda uma civilização, pondo em risco a sobrevivência da espécie humana 
(FURTADO, 1974 p.88).  
Segundo Scotto, Carvalho e Guimarães (2007, p.18) esse modelo 
desenvolvido foi associado com a modernização do parque industrial, avanços 
tecnológicos e a concentração de renda, o que gerou uma modernização 
conservadora na América Latina sem redução da pobreza.  
Para Furtado (1974) essa seria a prova cabal de que os países periféricos 
nunca seriam desenvolvidos ou poderiam desfrutar do estilo de vida dos povos ricos. 
Contudo, o autor afirma que se os povos da periferia desconhecem essa realidade, 
aceitariam fazer enormes sacrifícios para legitimar a destruição de formas de 
culturas arcaicas, compreenderiam a necessidade de destruição do espaço físico 
que justificaria formas de dependências e o caráter predatório do sistema produtivo.  
Essa questão é vital para se discutir a sustentabilidade planetária visando 
uma sociedade mais justa e harmoniosa com a natureza. E após a década de 80, a 
discussão do conceito de desenvolvimento sustentável ganhava forma no cenário 
mundial.  
O ecodesenvolvimento é precursor do conceito de desenvolvimento 
sustentável e ele surgiu nos anos de 1970 (ROMEIRO, 2012). Esse nome foi 




Strong, todavia, o principal teórico desse conceito, reconhecido historicamente, foi o 
professor Ignacy Sachs da Universidade de Paris (ROMEIRO, 2012). 
Assim, Boff (2015) ao analisar os trabalhos de Ladislau Dowbor destaca que o 
crescimento deve ser sustentável (precisa respeitar os ciclos naturais do planeta 
para permitir sua regeneração); suficiente (para atender as necessidades básicas da 
sociedade sem comprometer a demanda das futuras gerações); eficiente, (minimizar 
os impactos e melhorar a produção com menos recursos naturais); e equânime 
(buscar o equilíbrio entre os benefícios e o ônus).  
Portanto, devido ao “mito do desenvolvimento”, os países periféricos deixaram 
de dedicar atenção na identificação das necessidades fundamentais endógenas e a 
buscar outros caminhos para atender as demandas reais de sua população. Por 
vivermos um momento ideológico de dominação baseado na lógica capitalista e de 
mercado que visa o lucro e a eficiência do uso dos recursos, impõe-nos um modo de 
vida e de consumo para a sociedade que se opõe a um modelo de sociedade 
sustentável no molde do ecodesenvolvimento. 
Em 1972, o Clube de Roma produziu um documento intitulado “O Limite do 
Crescimento” (The Limits to Growth). Esse relatório afirmava que a sociedade 
industrial estava excedendo a maioria dos limites do planeta, o que provocaria a 
escassez de recursos naturais.  
Para Montibelle Filho (1993, p.133) “o ecodesenvolvimento pressupõe, então, 
uma solidariedade sincrônica com a geração atual”, pois visa atender às 
necessidades fundamentais da maioria da população associada com a lógica de 
produção. E “uma solidariedade diacrônica, expressa na economia de recursos 
naturais e na perspectiva ecológica para garantir às gerações futuras as 
possibilidades de desenvolvimento”  
O conceito de ecodesenvolvimento foi rapidamente substituído pelo conceito 
de desenvolvimento sustentável. E segundo Diegues (1992, p,25), o conceito 
ganhou maior notoriedade por ter sido adotado em importantes documentos. 
O termo de Desenvolvimento Sustentável surge nos anos 80 formulado num 
documento intitulado “Our common future” – Nosso futuro comum. O conceito ficou 
consagrado por entender o desenvolvimento como “aquele que satisfaz às 
necessidades do presente, sem comprometer a capacidade de as gerações futuras 
em satisfazerem as suas próprias necessidades” (CMMAD, 1991). E segundo 




EUA, pela Oxford University Press. No Brasil é publicado em 1988 pela Fundação 
Getúlio Vargas do Rio de Janeiro, sob o título Nosso Futuro Comum”.  
O propósito dessa nova compreensão do conceito de desenvolvimento era 
discutir e dar visibilidade às desigualdades sociais e à degradação ambiental do 
planeta. Atualmente, muitos países adotam o conceito de Desenvolvimento 
Sustentável como um dos princípios norteadores de suas políticas, sendo composto 






























Figura 01: Base do esquema do conceito de Desenvolvimento Sustentável 
Fonte: (BUARQUE, 2004, p.68) 
 
Assim, as instituições, de modo geral, e a sociedade acreditavam que o 
conceito de Desenvolvimento Sustentável apresentava alternativas para direcionar o 
crescimento econômico visando uma melhoria na qualidade de vida e maior 
eficiência do uso dos recursos naturais.  
Segundo o Relatório da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e                       
Desenvolvimento (CMMAD, 1991), nele está presente dois conceitos chaves: “o 




mundo, que devem receber a máxima prioridade”, pois a sustentabilidade deve 
atender a demanda de todos os povos do planeta e;  “a noção das limitações que o 
estágio da tecnologia e da organização social impõe ao meio ambiente, impedindo-o 
de atender às necessidades presentes e futuras”. Contudo, para atender as 
necessidades básicas da humanidade precisamos ponderar sobre a capacidade de 
suporte do planeta.  
Todavia, qualquer critério de desenvolvimento adotado por povos ou nações, 
de alguma forma, incorporam em suas discussões e reflexões o termo 
“sustentabilidade”. Essa preocupação está pautada na finalidade de garantir a 
permanência e a continuidade, a longo prazo, da humanidade no planeta. E, desta 
forma, pretende melhorar as organizações econômicas e políticas, a qualidade de 
vida e a preservação e conservação do meio ambiente. 
A transição para esse novo paradigma de desenvolvimento está atrelada à 
inovação no campo das ideias e a uma nova aquisição da consciência da sociedade 
para enfrentar os desafios contemporâneos. Precisamos entender como cada 
território se configura dentro de um processo histórico e de mudanças globais. Como 
essas mudanças influenciam esses espaços e como os blocos econômicos regionais 
podem fortalecer cada região e seus territórios no processo de globalização. Como a 
globalização influencia cada território e como estes se fortalecem em um movimento 
contrário a homogeneização, valorizando as potencialidades individuais e 
preservando as singularidades. Essas são algumas das inquietações que o conceito 
de desenvolvimento procura compreender para orientar as metodologias e as 
políticas locais a fim de atingir o desenvolvimento desejado.  
Ao longo das últimas décadas, o quadro de insustentabilidade planetária 
agravou-se e a discussão do conceito de desenvolvimento sustentável ficava mais 
presente nos discursos oficiais de nações e organizações internacionais. Porém o 
conceito caiu na mesma armadilha conceitual da lógica do desenvolvimento e do 
capital, dando ênfase maior ao indicador econômico, por acreditar que o mesmo 
daria conta de resolver os problemas socioambientais, por meio do crescimento 
econômico (melhoria no quadro social) e no desenvolvimento de novas tecnologias 
(minimizaria os impactos ambientais), o que não ocorreu.   
 
O tema desenvolvimento sustentável tem recebido grande destaque 
na agenda internacional durante os últimos 25 anos. As dimensões 




tratados com seriedade pelas pessoas. No entanto, continuamos a 
enfatizar o componente econômico em detrimento do componente 
ambiental. Corremos o risco de enfraquecer os ganhos sociais e 
econômicos por não reconhecer nossa dependência fundamental dos 
sistemas ecológicos. Estabilidade social e econômica é possível 
apenas se tivermos um planeta saudável (WWF, 2014, p.05). 
 
Nesta perspectiva, Diegues (1992) apresenta uma crítica à própria concepção 
de desenvolvimento sustentável com relação ao modo de vida que se espera 
conquistar, sendo o conceito uma estratégia e instrumento para se chegar a uma 
melhoria da qualidade de vida da população.  
 
Os conceitos de desenvolvimento e mesmo o chamado “sustentado” 
se baseiam na necessidade de se atingir o grau de 
“desenvolvimento” atingido pelas sociedades industrializadas. Está 
cada vez mais claro que o estilo de desenvolvimento dessas 
sociedades, baseado num consumo exorbitante de energia, 
artificialmente barata e intensiva em recursos naturais, sobretudo 
aqueles vindos dos países do Terceiro Mundo, é igualmente 
insustentável a médio e longo prazos (DIEGUES, 1992, p.28). 
 
Mas, acreditamos que o desenvolvimento sustentável encontrava condições 
favoráveis para sua consolidação com um referencial concreto para a prosperidade. 
Atualmente, a sociedade tem clareza do quadro de insustentabilidade ambiental, 
desigualdades sociais, pobreza e dos custos socioambientais decorrentes do 
crescimento econômico. O conceito tem alimentado muitas propostas que apontam 
para novos caminhos de crescimento que respeitam a capacidade de suporte e 
regeneração dos recursos naturais e consideram os desafios sociais 
contemporâneos. Todavia, consideramos que sua implementação é difícil e 
complexa por envolver transformações nas estruturas e uma resistência social e 
política forte da classe dominante e detentora do modo de produção e do capital. A 
sua execução combateria os privilégios e hábitos já consolidados de uma sociedade 
baseada na exploração de muitos para garantir o atendimento de suas regalias.  
Para Scotto, Carvalho e Guimarães (2007), existe uma crise ambiental e 
social que precisa ser enfrentada com urgência, entretanto não há uma 
concordância com relação às causas dos problemas e tampouco, quais são as 
propostas, estratégias e soluções para enfrentar os desafios desta crise. O 
desenvolvimento sustentável possui uma definição incerta e para esses autores, 




divergências e aproximação, não é tarefa fácil por causa, fundamentalmente, da 
imprecisão e da ambiguidade que marcam seus usos” (Ibidem, p.09).  
Para se ter uma ideia de sua propagação, basta fazer uma busca rápida em 
qualquer navegador de internet e ver a dimensão e as variedades de resultados que 
irão surgir. O conceito está associado às mais diversas áreas e segmentos da 
sociedade, como em sites do governo, movimentos socioambientais, organizações 
não-governamentais (ONGs), empresas, agronegócios, em organizações 
internacionais como a Organizações da Nações Unidas (ONU), como também, em 
tratados internacionais, legislação e políticas públicas. Contudo será que todos 
esses segmentos entendem o conceito de Desenvolvimento Sustentável do mesmo 
jeito? Acreditamos que não, pois os interesses são diferentes e sua apropriação 
atende aos interesses particulares e específicos de cada grupo. 
Nos anos 90, o debate sobre as questões socioambientais iniciou os 
preparativos para a II Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, conhecida como a Rio-92, Eco-92 ou Cúpula da Terra. Contudo 
dois anos antes da conferência, ocorreu um amplo debate nacional que envolveu 
diversos setores sociais. O diálogo entre movimentos sociais, instituições e órgãos 
públicos ocorreu no Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais para o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento (FBOMS) que foi criado em 18 de junho de 1990, na 
USP, São Paulo. O objetivo do fórum era “facilitar a participação da sociedade civil 
em todo o processo da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (UNCED), a Rio-92” (FBOMS [online]). 
O Fórum procurou estabelecer uma agenda de discussões com reuniões 
sistemáticas para debater temas com relevância social e ambiental, realizar um 
diagnóstico da crise socioambiental e propor uma nova ordem internacional junto 
aos chefes de governo de todo o mundo1.  
 
Foi principalmente a partir destas discussões entre diferentes setores 
da luta social e ambiental que surgiu um dos avanços mais 
                                            
1 “O Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais, [...] Chegou a congregar em torno de 1200 
organizações em 1992. No processo preparatório para a Conferência organizou 8 Encontros 
Nacionais em diferentes regiões do Brasil. Após a Rio-92 os participantes do IX Encontro Nacional do 
Fórum, reunidos em Angra dos Reis, decidiram por sua continuação, agora, com uma alteração no 
nome, passando a chamar-se “Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais para o Meio 
ambiente e Desenvolvimento” (Leroy, J.P, Maia, K.D. e Guimarães, R.P. (orgs.), 1997, apud 





importantes deste período: a noção de que os problemas que 
estavam em debate não eram exclusivamente sociais ou ambientais, 
e que só poderiam ser enfrentados se compreendidos como fruto da 
convergência de processo ao mesmo tempo sociais e ambientais. 
Esta abordagem da questão ambiental passou a ser denominada de 
socioambiental e ajudou a criar um campo de diálogo entre 
movimentos: muitos movimentos sociais então passaram a 
reconhecer em suas lutas a importância da dimensão ambiental, bem 
como o movimento ecológico pôde integrar melhor a dimensão social 
na constituição dos problemas ambientais (SCOTTO, CARVALHO e 
GUIMARÃES, 2007, p. 39). 
 
Segundo Romeiro (2012, p.70), para se atingir o desenvolvimento sustentável 
é necessário um conjunto de políticas capazes de garantir “o aumento da renda 
nacional, o acesso a direitos sociais básicos (segurança econômica, acesso a saúde 
e educação) e a redução do impacto do aumento da produção e do consumo sobre 
o meio ambiente”. O autor realiza uma análise da I Conferência com a II Conferência 
da ONU: “é interessante notar que vinte anos depois da primeira conferência havia 
ficado mais claro que o progresso técnico, a varinha mágica dos 
desenvolvimentistas otimistas havia sido muito mais eficiente em lidar com o 
problema do meio ambiente”. Ele exemplifica ao comentar que o progresso 
tecnológico foi bem sucedido ao “promover mais matéria-prima, do que no 
enfrentamento do problema do meio ambiente” como garantir a qualidade dos 
serviços ecossistêmicos, ou seja, “os preços das matérias-primas haviam 
caído, graças ao progresso técnico na exploração de recursos naturais, na 
substituição de insumos caros por insumos mais baratos e na eficiência (ecológica) 
de sua utilização”, contudo não foi eficiente ao combater a poluição e a degradação 
dos ecossistemas apesar do progresso tecnológico (ROMEIRO, 2012, p. 70). 
A Rio-92 foi realizada no Riocentro e se constitui como um encontro de chefes 
de estado organizado pela ONU. Paralelo a Conferência das Nações Unidas ocorreu 
o Fórum Global, encontro “alternativo” da sociedade civil realizado no Aterro do 
Flamengo (SCOTTO, CARVALHO e GUIMARÃES, 2007). Os dois eventos 
produziram documentos e acordos importantes sobre o meio ambiente e 
desenvolvimento com o envolvimento e debate dos atores sociais governamentais e 
não governamentais. Segue abaixo uma síntese dos principais documentos e acordo 






Quadro 01: Síntese dos principais acordos e documentos da II Conferência Das 
Nações Unidas Sobre O Meio Ambiente E Desenvolvimento e do Fórum Global 
 
FÓRUM GLOBAL 
CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE O 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
• A Carta da Terra. 
• 32 tratados acordados 
entre as ONGs 
recomendando políticas e 
ações sobre diversos 
temas sociais e ambientais.  
• Dentre eles, o Tratado 








visão das ONGs e dos 
movimentos sociais 
brasileiros”. 
•  Declaração do Rio, com 27 principais sobre 
obrigações ambientais e direito ao desenvolvimento. 
• Convenção sobre Mudança do Clima (assinada por 
154 países) 
• Convenção sobre Diversidade Biológica (assinada por 
154 países). 
• Agenda 21, um protocolo assinado por 179 países que 
reúne em 40 capítulos e 4 seções (socioeconômico; 
conservação e gestão de recursos naturais; 
fortalecimento de grupos; meios de implantação)  
• “Nossa Agenda”, documento elaborado pelos países 
da América Latina e do Caribe, destacando suas 
prioridades e entendimentos relativos ao meio ambiente. 
• · Relatórios nacionais: os diversos países foram 
convidados a elaborar um relatório nacional sobre o 
meio ambiente e desenvolvimento.  
FONTE: (SCOTTO, CARVALHO e GUIMARÃES, 2007, p. 41-42) adaptado pelo autor. 
 
O debate sobre o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável, após a 
Cúpula da Terra, constitui-se como um novo momento histórico, numa transição para 
um novo paradigma de desenvolvimento. Entendemos que esse momento é uma 
oportunidade de alterarmos o estilo de organização da economia e da sociedade 
com relação à natureza. Pois, ao introduzir nos documentos governamentais a 
noção de desenvolvimento sustentável convergimos sobre uma oposição ao 
crescimento econômico sem a superação da pobreza e com respeito aos limites 
ambientais do planeta. 
O cuidado que temos que ter sobre o discurso do desenvolvimento 
sustentável é que ele não é homogêneo. Como estratégias capitalistas, o 
desenvolvimento sustentável se insere como políticas ambientais neoliberais com o 
intuito da continuidade da racionalidade econômica denominado de “crescimento 
sustentável”, prática que nos moldes apresentado é uma tarefa impossível de se 
concretizar.  
Os movimentos ambientais dos anos 90 buscam um novo termo que pudesse 
substituir o de desenvolvimento sustentável e que apresentasse uma discussão 




Grohe (2015, p.33), “no Relatório do Fórum das ONGs Brasileiras (1992) o conceito 
de desenvolvimento sustentável é substituído por “sociedade democrática, mais 
justa e ecologicamente equilibrada”. A autora comenta que posteriormente a noção 
de desenvolvimento sustentável descola-se para a noção de sociedade sustentável 
de acordo com o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 
Responsabilidade Global. 
Nesse sentido, Rodrigues (1997, p.159) compreende Sociedade Sustentável 
como sendo; 
[...] que vive e se desenvolve integrada à natureza, considerando-a 
um bem comum. Respeita a diversidade biológica e sociocultural da 
vida. Está centrada no pleno exercício responsável e consequente da 
cidadania, com a distribuição equitativa da riqueza que gera. Não 
utiliza mais do que pode ser renovado e favorece condições dignas 
de vida para as gerações atuais e futuras. 
 
Para Brandão (2005, p. 87) quem deve se tornar sustentável “são as próprias 
comunidades humanas (da sua casa ao nosso município) e as sociedades humanas 
(da nossa cidade a toda a humanidade).” Neste contexto, Brandão complementa 
dizendo que a sociedade sustentável, como um princípio de Vida, se opõe à ideia de 
um crescimento econômico ilimitado. Nas palavras do autor (Ibidem, p.87), 
“sociedade sustentável é a que busca mudanças e transformações que satisfaçam 
as verdadeiras vocações e necessidades dos seres humanos” e se preocupa com a 
felicidade humana. Pois uma das inovações da sociedade sustentável é a sua 
abertura ao futuro. “É a consciência de que somos corresponsáveis por nós em 
nosso tempo e, também, pela qualidade de Vida e pela integridade da Natureza do 
Mundo das gerações futuras” (BRANDÃO, 2005, p. 88). 
Com essa mesma perspectiva, Guimarães (2003, p. 62-63) apresenta os 
princípios da sustentabilidade ambiental de uma sociedade sustentável. 
 
Os princípios da sustentabilidade ambiental, de uma sociedade 
sustentável são: ter uma taxa de exploração igual ou menor que a 
taxa de regeneração dos recursos naturais (como água, animais, 
vegetais, solo etc.); substituir os recursos não renováveis ou que têm 
um estoque limitado (como o petróleo) por renováveis; os recursos 
não renováveis utilizados devem ser aqueles que possam ser 
reciclados e reutilizados, para que se diminua a taxa de extração e 
de dispersão dos resíduos; aqueles contaminados que podem ser 
biodegradados e reintegrados aos ciclos naturais devem ter sua taxa 
de emissão igual ou menor que a sua taxa de assimilação; 
contaminações que não são biodegradáveis nem se reintegram aos 




contaminação radioativa e algumas químicas), devem ter proibida a 
sua emissão; e, finalmente, deve haver uma seleção de tecnologias 
segundo sua eficiência e deve haver também um princípio geral de 
precaução tecnológica (dada a complexidade dos processos, 
interrelações e efeitos)  
 
De acordo com Diegues (1992) a sociedade sustentável visa manter a 
diversidade ecológica, social e cultural dos povos, por entender que elas são 
portadoras dos grandes desafios e por isso tem a necessidade de criarem utopias 
para o século XXI. Ele indica a possibilidade da diversidade de sociedades 
sustentáveis, por compreender a existências de “opções econômicas e tecnológicas 
diferenciadas, voltadas principalmente para o “desenvolvimento harmonioso das 
pessoas” e de suas relações com o conjunto do mundo natural” (DIEGUES, 1992, 
p.29). 
Entendemos que a ideia central da sociedade sustentável é a sociedade 
considerando a sua diversidade cultural, a nossa relação com a natureza e demais 
seres vivos do planeta, pois a razão do desenvolvimento deve ser centrada no ser 
humano e na comunidade, tanto o processo como os resultados. Essa nova forma 
de se abordar o desenvolvimento consiste em melhorar as condições de vida. 
Portanto, o desenvolvimento deve ser das pessoas: na garantia dos direitos 
humanos, na ampliação das possibilidades e oportunidades, no desenvolvimento 
das capacidades criativas e críticas, com o objetivo de assegurar uma vida com 
dignidade, o respeito as diversas formas de cultura e as demais vidas existes no 
planeta. O desenvolvimento deve ser para as pessoas: os resultados dos 
benefícios do desenvolvimento e do crescimento econômico precisam ser 
compartilhados de forma justa entre todos e na preservação dos ecossistemas. E o 
desenvolvimento precisa ser pelas pessoas: a participação deve ser ativa, as 
decisões precisam ser tomadas pelas próprias pessoas em uma atmosfera de 
colaboração e solidariedade. Os indivíduos precisam se sentirem pertencentes ao 
lugar. 
Neste contexto, a sustentabilidade é compreendida dentro de princípios éticos 
e considera a pluralidade de sistemas sustentáveis. E não apenas um tipo de 
sociedade sustentável. Desde que se enquadre dentro das dimensões da 
sustentabilidade como a ambiental, social e política.  Para Diegues (1992, p.82), a 




mesmo tempo não se propõe um determinado sistema sociopolítico que dure para 
sempre, mas que deva ter capacidade para se transformar.” 
Desta forma, o desenvolvimento, tanto da matriz do desenvolvimento 
sustentável como da sociedade sustentável, a questão central permanece e continua 
sendo atual, como construir uma sociedade com justiça socioambiental? Sem cair 
nas armadilhas do sistema capitalista em maquiar a realidade com os velhos 
discursos, mas agora, com uma coloração mais “verde”. 
 
 
2.2 A INSUSTENTABILIDADE PLANETÁRIA E SOCIAL 
 
A crise ambiental manifesta-se de formas diversas, desde a poluição e 
contaminação dos recursos naturais, nas condições sociais de moradia, trabalho, 
falta de saneamento básico, alimento, recursos financeiros, desemprego, 
distribuição de renda e etc., até mesmo por meio das catástrofes naturais, mudanças 
climáticas, doenças/epidemias e na escassez de recursos naturais. 
Os efeitos da crise ecológica são apresentados a seguir com um breve relato 
do cenário de insustentabilidade dos ecossistemas e do modo de vida da sociedade 
industrial capitalista. 
As atividades humanas estão modificando a composição da atmosfera ao 
lançar toneladas de CO2 por meio dos automóveis, queimadas e das chaminés das 
fábricas. Como resultado da intervenção humana, grupos de cientistas, 
ambientalistas e políticos afirmam que as ações antrópicas provocaram o aumento 
da temperatura da Terra ocasionando o derretimento das geleiras, o que aumentaria 
o nível do mar (BOFF, 2015).  
Essa transformação das paisagens naturais acarreta uma perda da 
biodiversidade do planeta. Segundo Boff (2015, p.21 citando BARBAULT, 2011, p. 
318) “estima estarem sendo eliminados entre 27.000 a 100.000 espécies por ano”, 
contudo há uma divergência entre os biólogos quanto ao número de seres que estão 
sendo extintos anualmente. De 1970 até 2012, o Índice do Planeta Vivo (IPV)2 
demonstra um declínio geral; de 58% na abundância da população de vertebrados, 
                                            
2 O Índice do Planeta Vivo (IPV) mede a biodiversidade ao reunir dados populacionais de várias 
espécies de vertebrados e calcular uma mudança média da abundância ao longo do tempo (Planeta 




38% dos animais terrestres, 48% das espécies água doce e 36% população marinho 
(WWF, 2016, p.07). 
A pegada ecológica3 calcula quantos planetas Terra a humanidade irá 
precisar para atender as suas necessidades de recursos naturais. A evolução da 
pegada ecológica no decorrer das últimas décadas apresenta um quadro de 
insustentabilidade.  
Para compreendermos esse quadro utilizaremos os dados apresentado por 
Boff (2015) extraídos de Robert Barbault. Em 1961 precisávamos de 63% dos 
recursos da Terra para atender as demandas da humanidade, em 1975 
precisávamos de 97% do planeta e em 1980, passamos o limite de uso dos recursos 
naturais e precisávamos de mais de um planeta Terra e atingimos 100,6%. Ao 
ultrapassar esse limite, muitas pessoas foram excluídas e tiveram seus direitos 
fundamentais negados. Esse quadro se agrava e, em 2005, era necessário 145% da 
Terra e em 2011 cerca de 170%. Com esses dados podemos concluir que quase 
metade da humanidade viva com déficit de recursos para uma vida decente. A 
previsão para 2030 se considerarmos esse ritmo de consumo é de que seriam 
necessários pelo menos três planetas Terras. Caso o padrão de consumo fosse 
equiparado com os países ricos, como os Estados Unidos, União Europeia e o 
Japão seriam necessários pelo menos cincos planetas Terras. 
O Relatório Planeta Vivo da WWF de 2016 apresenta dados que a 
humanidade tem demandado mais do planeta do que ele consegue repor, desde a 
década de 1970. E em 2012, foi necessário o equivalente de 1.6 planetas para suprir 
os recursos e serviços que a humanidade consumiu (WWF, 2016). 
A Pegada Ecológica ajuda a compreender a relação entre a exploração dos 
recursos naturais e a biocapacidade de suporte do planeta e seus limites. Em outras 
palavras, estamos extraindo mais do que a capacidade de recuperação do planeta, 
tornando-o insustentável. É uma questão de tempo para começar a faltar os meios 
indispensáveis para a vida, ao ponto da civilização entrar em guerra por eles. Somos 
responsáveis pela vida e pela morte da nossa espécie e das demais comunidades 
de vida do planeta.  
                                            
3 “A Pegada Ecológica de um país, de uma cidade ou de uma pessoa, corresponde ao tamanho das 
áreas produtivas de terra e de mar, necessárias para gerar produtos, bens e serviços que sustentam 




Exceder a biocapacidade do planeta só é possível em curto prazo. A 
crescente pressão humana sobre os serviços ecossistêmicos está reduzindo o 
capital natural num ritmo mais rápido do que ele consegue ser reposto, como por 
exemplo, a conversão do habitat natural para fins agrícolas, a exploração excessiva 
dos recursos pesqueiros, a poluição da água doce pelas indústrias, a urbanização, 
as práticas agrícolas e de pesca não-sustentáveis (WWF, 2016).   
Os serviços ecossistêmicos são relacionados com as categorias: cultura, 
provisionamento, suporte e regulação. Eles conectam a natureza e os seres 





Figura 02: Serviços Ecossistêmicos indispensáveis à sobrevivência humana. 
Fonte: (WWF. Planeta Vivo Relatório: Risco e resiliência em uma nova era, 2016, p.50) 
 
A deterioração dos serviços de ecossistemas também é sentida no âmbito 
das questões sociais. A insustentabilidade no campo social é uma crise de origem 
civilizatória pela falta de solidariedade e compaixão. Como podemos aceitar um 
modelo de desenvolvimento que exclui milhões de pessoas sem lhes garantir meios 
para sobreviverem e terem uma vida decente? E, ainda, como nós podemos nos 





De acordo com Boff (2015, p. 20) nenhuma nação cumpriu o que havia 
combinado oficialmente a destinar 1% do Produto Interno Bruto – PIB para aliviar a 
fome e doenças decorrentes dela em regiões da África, América Latina e Ásia. 
Segundo dados apresentados por Loureiro (2012, p.21) em 2009, 1,02 bilhões de 
pessoas indicava um quadro de desnutrição crônica, em 2006, 218 milhões de 
crianças encontravam-se em situação de trabalho escravo, em 2008, cerca de 884 
milhões de pessoas não tinham acesso à água potável.  
A fome no Brasil e no mundo é decorrente do modo de circulação e 
distribuição de alimentos do que necessariamente técnico ou de produção. 
Anunciou-se que os problemas referentes à falta de alimento seriam solucionados 
com o desenvolvimento de tecnologias e inovações na produção de alimentos e os 
meios de comunicação foram utilizados para defender a ideia de que o agronegócio 
e os transgênicos são alternativas para minimizar a fome. Esses são argumentos 
que se repetem com o objetivo de justificar ou disfarçar o real motivo: a má 
distribuição dos alimentos, pois a produção de alimentos é mais do que suficiente 
para alimentar a todos.  
Segundo Loureiro (2012, p.26) o mesmo aconteceu no Brasil nos anos 70 
com a Revolução Verde, onde vários biomas foram reduzidos para se intensificar e 
ampliar as áreas de produção de alimentos, contudo a fome se perpetuou, pois, 
apesar das taxas de redução da fome não ocorreu na mesma proporção em que 
aumentou a produção. De acordo com esse autor apesar de “produzirmos cerca de 
25% acima do que seria necessário para atender a toda a população brasileira”, 
muitos ainda vivem um quadro de desnutrição crônica. 
Presenciamos também a insustentabilidade do sistema político econômico. 
Nas últimas décadas, vivemos vários períodos de crises econômicas4. O sistema 
capitalismo é um modelo de desenvolvimento que se sustenta pela dinâmica do ciclo 
entre prosperidade e crise. Essa dinâmica é perversa por agravar a desigualdade 
social, acentuar concentração de riqueza e gerar a degradação ambiental. 
Segundo Boff (2015) uma demonstração recente desse ciclo iniciou-se em 
2007 e agravou-se em 2011 colocando o sistema econômico-financeiro mundial em 
                                            
4 Algumas das crises econômicas que afetaram o mundo todo. Em 2001: “As Torres Gêmeas”. Os 
atentados de 11 de setembro de 2001 contra as Torres Gêmeas em Nova York e o Pentágono em 
Washington; 2008-2009: “A Grande Recessão”. Foi a explosão de uma enorme bolha imobiliária nos 
EUA, que afetou o mundo todo. 2009-2010 “A crise da dívida na Europa”. O novo Governo da Grécia 




profunda crise sistêmica.  Para ele, “o mercado livre se transformou na realidade 
central, subtraindo-se do controle do Estado e da sociedade, transformando tudo em 
mercadoria” (BOFF, 2015). Nesta perspectiva, compreendemos que as relações 
sociais foram substituídas por relações comerciais e os sentimentos mais nobres 
como confiança, amizade, amor, respeito e solidariedade foram colocados de lado. 
Nas palavras de Boff (2015, p.15), “a política foi esvaziada ou subjugada aos 
interesses econômicos, e a ética foi enviada ao exílio”, assim, tudo se torna 
mercadoria “desde as realidades sagradas e vitais como a água e os alimentos, até 
as mais obscenas como o tráfico de pessoas, de drogas, e de órgãos humanos” 
(BOFF, 2015, p.17).   
 Além do efeito econômico de tudo ser transformado em mercadoria, no 
sistema financeiro, temos o capital especulativo, que também traz impactos 
negativos para as economias locais como a inflação. Para Boff (2015, p.18) “o 
capital especulativo ganhou proeminência sobre o produtivo. Vale dizer, é mais fácil 
ganhar dinheiro especulando com o dinheiro do que produzindo e comercializando 
produtos”. O autor nos apresenta dados comparativos do capital produtivo em 
relação ao capital especulativo e a diferença entre ambos chega a ser absurda, “[...] 
60 trilhões de dólares estão empenhados em processos produtivos e 600 trilhões 
circulam pelas bolsas como derivativos ou papéis especulativos” (BOFF, 2015, p.18). 
Segundo Boff (2015, p.18) citando Noam Chomsky, afirma que “a 
especulação e a fusão de grandes conglomerados multinacionais transferiram uma 
quantidade inimaginável de riqueza para poucos grupos e para poucas famílias”. A 
concentração de renda para uma parcela pequena da sociedade tem como resultado 
a exclusão de milhões de pessoas a usufruir os bens naturais e com seus direitos 
limitados. Como resultado desse sistema econômico-financeiro temos que “os 20% 
mais ricos consomem 82,4% das riquezas da Terra, enquanto os 20% mais pobres 
tem que se contentar com apenas 1,6%” (BOFF, 2015, p.18).  
Se compararmos os padrões de consumo, teremos uma noção da 
desigualdade social e econômica da população mundial. Por exemplo, “os EUA são 
responsáveis por 30% de todo o consumo mundial” enquanto que a África 
“representa apenas 1% do PIB e 5% do consumo mundial e 3% do total de emissões 
de gases responsáveis pelo aquecimento global”, destacamos que a África é um 
continente inteiro e corresponde com mais do que o triplo da população 




linha da pobreza e um processo de degradação difícil de ser revertido” (LOUREIRO, 
2012, p.21).  
O sistema capitalista tem uma enorme capacidade de encontrar soluções em 
momentos de crises e de se redesenhar no cenário mundial. Segundo Boff (2015, 
p.19) “ganha destruindo um sistema e depois ao reconstruí-lo”, contudo o autor 
adverte que este modelo encontrou obstáculos intransponíveis. Trata-se dos limites 
do Planeta Terra e sua capacidade de regeneração e da escassez crescente de 
bens e serviços naturais. Por isso, “ou encontramos outra forma de produzir para 
assegurar a subsistência da vida humana e da comunidade de vida [...] ou então 
poderemos conhecer um fenomenal fracasso que traz em seu bojo grave catástrofe 
social e ambiental” (BOFF, 2015, p.19) 
Pois, é necessário enfatizar que os problemas socioambientais se 
caracterizam com “o modo de produção capitalista, cuja base material para a 
produção é a expropriação da natureza, que somente ocorre pela também 
expropriação do ser humano, sobretudo em suas relações de trabalho (WIZIACK, 
2015, p.17). 
A mudança desse cenário pressupõe uma reorganização da dimensão do 
poder na sociedade, uma distribuição igualitária entre os atores sociais na gestão e 
no enfrentamento dos conflitos socioambientais. A sustentabilidade ambiental visa 
uma transformação da realidade degradada, na qual precisa revisar os atuais 
modelos de desenvolvimento a fim de incorporar de forma integrada e equilibrada as 
dimensões econômicas, sociais, culturais, ambientais e políticos. 
Para o contexto educacional, ter clareza dos conceitos de “desenvolvimento 
sustentável” e “sociedade sustentável” ajuda a compreender qual educação 
pretendemos trilhar para se atingir a sustentabilidade. Por isso, precisamos entendê-
los de forma crítica.  
O que propomos não é rejeitá-los, mas aproveitar suas potencialidades para 
vivermos melhor, de forma pacífica, justa, com equilíbrio ambiental e com a garantia 
do acesso aos bens materiais e aos serviços ecossistêmicos. 
A Unesco proclamou a Década Internacional da Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável (DEDS) para o período 2005-2014. A Educação para 
o Desenvolvimento Sustentável (EDS) procura incluir questões-chave sobre o 




consistência prática a esse conceito e ajudar a transformar nossos sistemas 
educacionais. 
Desta forma, em setembro de 2000, representantes de 189 países-membros 
das Nações Unidas reuniram-se em Nova Iorque na Cúpula do Milênio para refletir o 
destino comum da humanidade. A reflexão resultou em oito Objetos de 
Desenvolvimento do Milénio (ODM) e para os dez anos subsequentes (2005-2014), 
esse foi o quadro de desenvolvimento dominante no mundo (ONU, 2015).  
Os objetivos visavam sintetizar os acordos internacionais sobre meio 
ambiente, direitos humanos, desenvolvimento, pobreza, etc., com o compromisso de 
melhorar a qualidade de vida da humanidade. Segundo o relatório, são 8 Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio (figura 03): objetivo 1: erradicar a pobreza extrema e 
a fome; objetivo 2: alcançar a educação primária universal; objetivo 3: promover a 
igualdade de gênero e capacitar as mulheres; objetivo 4: reduzir a mortalidade 
infantil; objetivo 5: melhorar a saúde materna; objetivo 6: combater o HIV/SIDA, a 
malária e outras doenças; objetivo 7: assegurar a sustentabilidade ambiental e 
objetivo 8: desenvolver uma parceria global para o desenvolvimento (ONU, 2015). 
 
Figura 03: Os 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM). 
Fonte: http://www.br.undp.org. 
 
O relatório indica que obtivemos resultados expressivos, contudo há um longo 
caminho a percorrer que irá exigir um empenho político mais sólido e complexo e um 




2014 (os 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio) resultaram em novos objetivos 
e uma nova agenda para o desenvolvimento (2015 – 2030).  
Os 17 Objetivos para transformar o mundo ou os 17 Objetivos para o 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) (Figura 04), são: Objetivo 1 – Erradicação da 
pobreza; Objetivo 2 – Fome Zero; Objetivo 3 – Boa Saúde e Bem-Estar; Objetivo 4 – 
Educação de Qualidade; Objetivo 5 - Igualdade de Gênero; Objetivo 6 - Água Limpa 
e Saneamento; Objetivo 7 – Energia Acessível e Limpa; Objetivo 8 – Emprego Digno 
e Crescimento Econômico; Objetivo 9 – Indústria, Inovação e Infraestrutura; Objetivo 
10 – Redução das Desigualdades; Objetivo 11 – Cidades e Comunidades 
Sustentáveis; Objetivo 12 – Consumo e Produção Responsáveis; Objetivo 13 – 
Combate às Alterações Climáticas; Objetivo 14 – Vida de Baixo D’Água; Objetivo 15 
– Vida sobre a Terra; Objetivo 16 – Paz, Justiça e Instituições e Objetivo 17 – 
Parceiras em Prol das Metas. 
 
 
Figura 04: Os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
Fonte: http://www.br.undp.org. 
 
Nas palavras de Gadotti (2012, p. 88) “a EDS é, por excelência, inter e 
transdisciplinar e intersetorial. A educação não pode ser entendida setorialmente. 
Nenhum resultado em educação depende só de medidas pedagógicas”. A educação 
se constitui em um processo de longo prazo e contínuo. E é um espaço privilegiado 
para integrar ações por ser intersetorial e compartilhar resultados para um objetivo 




A Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS), bem como a 
Educação para a Sociedade Sustentável (ESS), muitas vezes são compreendidas 
como semelhantes por assumirem posições próximas, como: a) repensar os 
paradigmas (estabelecer um diálogo de saberes e compreender a complexidade das 
crises da contemporaneidade); b) reestabelecer os princípios éticos da sociedade, 
(quais são os valores sociais e os princípios universais que guiará a sociedade?); c) 
qual a finalidade da educação (o que, como e para que educamos? Precisamos 
construir processos educativos baseados na sustentabilidade, de modo crítico, para 
a formação não se tornar um treinamento e, d) estudos e pesquisa são fundamentais 
para construção do conhecimento visando à sustentabilidade (a educação ambiental 
pode contribuir por ser um movimento social e com um campo de conhecimento 
consolidado). 
Assim, nas palavras de Gadotti (2012) o desenvolvimento sustentável precisar 
ser mais holístico, com uma visão que não separa o econômico do político e do 
social e da busca de uma existência sustentável. “Dessa forma, educar para o 
desenvolvimento sustentável é educar para um estilo de vida sustentável, muito 
mais do que educar para um modelo de desenvolvimento nos moldes capitalistas” 
(GADOTTI, 2012, p.92).   
O grande desafio de educar para sustentabilidade é incorporar os conceitos 
nos programas de educação escolar e não escolar e que os governos, as 
comunidades, a sociedade civil e demais grupos assumam a responsabilidade de 
educar para um estilo de vida sustentável. Dessa forma, a Década Internacional da 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável, com os seus objetivos, coloca na 
pauta mundial, um conjunto de tema, sendo um deles a qualidade no ensino (4º 
Objetivo “Educação com qualidade”), onde a inserção da educação ambiental no 
ambiente escolar faz parte deste objetivo. Sabemos que a educação tem um papel 
importante para construir uma sociedade sustentável, mas limitado, outras 
dimensões da existência humana são fundamentais para isso. 
Mas apenas mudar o comportamento das pessoas não seria o suficiente, 
precisamos mudar o sistema. “O modelo capitalista é que está em questão porque é 
ele que está esgotando tanto as pessoas quanto o planeta” (GADOTTI, 2012, 
p.103). A responsabilidade individual deve ser associada à luta global pela 




grande produção. Se a mudança de comportamento for seguida por milhões de 
pessoas, podemos promover uma transformação no sistema.  
Entendemos que a principal diferença entre “educar para o desenvolvimento 
sustentável” e “educar para a sociedade sustentável” está no foco. Enquanto que 
para o desenvolvimento sustentável a finalidade é atingir os indicadores de 
sustentabilidade, para sociedade sustentável seria a metanoia, a construção dos 
valores, princípios e ética para sociedade sustentável. Contudo, os dois têm as 
mesmas preocupações, uma sociedade com justiça socioambiental.  
Portanto, “educar para o desenvolvimento sustentável é também educar para 
enfrentar o desafio [...] no mundo (GADOTTI, 2012, p.89). Pois, “foi esse modelo 
insustentável que gerou as grandes crises atuais, todas elas interligadas” (ibidem, 
p.91). 
O desafio não será fácil, temos um árduo trabalho pela frente. Pois, apenas 
uma educação de qualidade talvez não seja o suficiente para uma mudança 
essencial de pensamento.  
Para Gadotti (2012) as políticas econômicas que mais degradam os 
ecossistemas e impedem o acesso dos mais despossuídos a uma condição de vida 
digna são praticadas pelos países desenvolvidos que suspostamente teriam acesso 
à uma educação de qualidade. Esses países trazem em sua história (passada e 
presente) um estilo de vida insustentável, por promover práticas e valores de 
profundas destruições da vida no planeta. “É preciso entender que a degradação 
ambiental é fundamentalmente resultado de uma política econômica pensada e 
praticada pelo primeiro mundo” (Ibidem, p.87). 
 
O conceito de “sociedades sustentáveis” parece ser mais adequado 
que o de “desenvolvimento sustentável” na medida em que possibilita 
a cada uma delas definir seus padrões de produção e consumo, bem 
como o de bem-estar a partir de sua cultura, de seu desenvolvimento 
histórico e de seu ambiente natural. Além disso, deixa-se de lado o 
padrão das sociedades industrializadas enfatizando-se a 
possibilidade da existência de uma diversidade de sociedade 
sustentáveis, desde que pautadas pelos princípios básicos da 
sustentabilidade ecológica, econômica, social e política. (DIEGUES, 
1992, p.28). 
 
De acordo com Gadotti (2012, p.88), “a educação tal qual foi se 
desenvolvendo, é mais parte do problema do desenvolvimento sustentável do que 




economia insustentável, sendo preciso romper o paradigma do modelo dominante, 
como processos competitivos e rígidos que são copiados pelo sistema educativo. Ao 
identificar esses princípios e valores existentes no interior dos sistemas educativos é 
preciso encontrar meios para avançar a educação sustentável. Portanto, “não basta 
introduzir nesses sistemas o tema da sustentabilidade sem refundar as disciplinas 
sob uma outra racionalidade” (Ibidem, p.88), precisamos considerar “uma 
racionalidade comunicativa e emancipadora, e sem mudar as práticas vividas 
nesses espaços” (Ibidem, p.88). Assim, para que os sistemas educativos possam 
incorporarem em seus processos pedagógicos princípios e práticas da educação 
ambiental, precisam, antes de mais nada, educar os sistemas educacionais para e 
pela sustentabilidade (Ibidem, p.88).  
Os sistemas educacionais precisam pensar os problemas globais sob a 
perspectiva de sociedades sustentáveis e considerar as contribuições de uma 
educação para o desenvolvimento sustentável promovido pela Unesco como os 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) e com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). “Isso significa que é imperioso que cada 
sociedade se estruture em termos de sustentabilidades próprias, segundo suas 
tradições culturais, seus parâmetros próprios e sua composição ética específica” 
(DIEGUES, 1992, p.28).  
A educação para a sustentabilidade deve permear a vida de todos os 
cidadãos, estejam nos diversos espaços de socialização, como na família, escola, 
trabalho ou na rua. Precisamos de um mundo mais responsável diante da cultura 
contemporânea. O sistema de ensino atual no Brasil, de certo modo, está revendo 
seus valores e princípios, ao compartilhar valores éticos, de solidariedade, 
compaixão e colaboração, que complementam os preceitos de respeito à terra e à 
biodiversidade, no consumo consciente e na proteção e cuidado com todos os seres 
vivos e com o planeta.     
O PNES, no contexto das Políticas Públicas Educacionais, pode ser traduzido 
como alternativa para se pensar outros caminhos para o desenvolvimento e 
construção da sociedade em que conjuguem no debate as dimensões: econômica, 
social, ambiental, cultural, política e ética. Portanto, o conceito de Sociedade 
Sustentável, desloca a discussão do eixo “desenvolvimento” para o da “sociedade”, 
ou seja, não é o desenvolvimento sustentável que proporcionará as bases para uma 




sustentabilidade (sociedade sustentável ou sociedades sustentáveis) que será a 
base para o desenvolvimento desejado, visando uma sociedade que supere as 
desigualdades socioeconômicas e ambientais sem diminuir a possibilidade das 
gerações presentes e futuras de usufruir também dos recursos naturais.  
Logo, “a formação de espaços educadores sustentáveis (microesfera) é 
fomentada por políticas públicas participativas e dialógicas (macroesfera) e, ao 
mesmo tempo, é capaz de fomentar a construção de políticas com esse viés” 
(MACHADO, 2014, p.192). A autora entende como um processo de via dupla, que 
se retroalimenta, sendo traduzido no contexto escolar de forma participativa, ou seja, 
a escola não é mais apenas a executora das propostas das políticas públicas na 
“ponta”, ela também se torna propositora de propostas dessas políticas.  
 
 
2.3 AS TEORIZAÇÕES DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
 
Muitas pessoas têm a ideia de que falar sobre Educação Ambiental (EA) está 
associada apenas aos conceitos de ecologia ou de natureza. Esse tipo de 
pensamento restringe a compreensão do alcance que esse tema possui no contexto 
atual. Conceitos como sustentabilidade ambiental, cultura, desenvolvimento e 
identidade são temas que precisam estar inseridos nos componentes curriculares e 
nas práticas cotidianas de sala de aula e fora delas, pelos educadores e pelos 
diversos atores da sociedade.  
Se essa inserção ocorrer, segundo Oliveira e Tonso (2012), o educador 
ambiental será capaz de transformar as pessoas considerando um duplo caminho, 
sendo que o primeiro trata da aplicação de conhecimentos, de técnicas e de 
habilidades para enfrentar os problemas que vêm sendo gerados há muitos anos. Já 
o segundo refere-se aos valores humanitários e de virtudes necessários à formação 
das novas sociedades, mais justas, mais cooperativas, mais generosas.  
Ainda para Oliveira e Tonso (2012), o educador ambiental procura sempre 
transformar o mundo em um lugar melhor, com relações mais harmoniosas entre as 
pessoas, um modo de vida mais saudável e sustentável e estabelecer um contato 
mais próximo com a natureza. Os trabalhos no âmbito da educação ambiental, 




democracia, emancipação, inclusão social, diversidade, complexidade, 
sustentabilidade” (OLIVEIRA e TONSO, 2012, p.2). 
O educador é central nesse processo porque revela que o meio ambiente está 
além de um simples objeto de estudo ou tema a ser discutido. Envolve o contexto de 
vida e as relações humanas. Segundo Sauvé (2005, p.317), “a trama do ambiente é 
a trama da própria vida, ali onde se encontram natureza e cultura; o meio ambiente é 
o cadinho em que se forjam identidades e nossas relações do ser-no-mundo”.  
Diante do exposto acima, é possível compreender que a educação ambiental 
busca promover mudanças no cotidiano dos indivíduos e instituições, levando em 
conta as múltiplas facetas dessa relação, homem e meio ambiente. Ainda para 
Sauvé (2005, p. 317), compreender essas múltiplas facetas corresponde a modos 
diversos e complementares de apreender sobre o meio ambiente, tais como: “meio 
ambiente – natureza (para apreciar, para respeitar, para preservar)”; [...] “o meio 
ambiente – recurso (para gerir, para repartir)”; [...] “meio ambiente – problema (para 
prevenir, para resolver)”; [...] “meio ambiente – sistema (para compreender, para 
decidir melhor)”; [...] “meio ambiente – lugar em que se vive (para conhecer, para 
aprimorar)”; [...] “meio ambiente – biosfera (onde viver junto e a longo prazo)”; [...] 
meio ambiente – projeto comunitário (em que se empenhar ativamente)”.  
Diante desses muitos significados e dimensões que assume a palavra meio 
ambiente, também temos uma diversidade de projetos de educação ambiental com 
finalidades diversas. De acordo com Sauvé (2005, p. 17), “[...] os diferentes autores 
[...] adotam diferentes discursos sobre a EA e propõem diversas maneiras de 
conceber e de praticar a ação educativa neste campo”. Para a autora, “cada um 
predica sua própria visão e viu-se, inclusive, formarem-se “igrejinhas” pedagógicas 
que propõem a maneira “correta” de educar, “o melhor” programa, o método 
“adequado” (SAUVÉ, 2005b, p.17). 
Deste modo, Sauvé realizou uma cartografia das correntes de educação 
ambiental5 com relação aos projetos desenvolvidos, considerando os seguintes 
parâmetros: a concepção dominante do meio ambiente; a intenção central da 
educação ambiental; os enfoques privilegiados e exemplo(s) de estratégia(s) ou de 
modelo(s) que ilustra(m) a corrente. Portanto, entre as correntes com longa tradição 
podemos citar: a corrente naturalista, a corrente conservacionista/recursista, a 
                                            




corrente resolutiva, a corrente sistêmica, a corrente científica, a corrente humanista, 
e a corrente moral/ética. Entre as correntes mais recentes temos: a corrente 
holística, a corrente biorregionalista, a corrente práxica, a corrente crítica, a corrente 
feminista, a corrente etnográfica, a corrente da eco-educação, a corrente da 
sustentabilidade6.  
Cada uma das múltiplas dimensões e conceitos que envolvem a Educação 
Ambiental e seus projetos preocupa-se com algo específico a ser trabalhado e 
enfrentado:  
 
A educação ambiental não é, portanto, uma “forma” de educação 
(uma “educação para...”) entre inúmeras outras; não é simplesmente 
uma “ferramenta” para a resolução de problemas ou de gestão do 
meio ambiente. Trata-se de uma dimensão essencial da educação 
fundamental que diz respeito a uma esfera de interação de 
interações que está na base do desenvolvimento pessoal e social: a 
da relação com o meio em que vivemos, com essa “casa de vida” 
compartilhada. A educação ambiental visa a induzir dinâmicas 
sociais, de início na comunidade local e, posteriormente, em redes 
mais amplas de solidariedade, promovendo a abordagem 
colaborativa e crítica das realidades socioambientais e uma 
compreensão autônoma e criativa dos problemas que se apresentam 
e das soluções possíveis para eles (SAUVÉ, 2005, p.317).  
 
Apesar dessa visão ideal exposta acima, os projetos de Educação Ambiental 
trabalhados nas escolas, muitas vezes buscam resultados imediatos e são 
desenvolvidos em dias específicos, tais como: o dia da árvore ou do meio ambiente. 
Esses projetos também são empregados para resolver uma situação específica, 
como: campanhas ambientais com a finalidade de solucionar um problema pontual, 
como exemplo, podemos citar a falta d’água devido à escassez de chuvas ou 
problemas referentes ao gerenciamento de resíduos sólidos. Como consequência 
não surgem concepções mais amplas e profundas com a intenção de gerar 
discussões e reflexões sobre as práticas sociais contemporâneas, conforme 
podemos observar com a pesquisa de campo.  
Diante disso, é fundamental que a sociedade realize um amplo debate sobre 
que tipo de civilização se deseja e a discussão precisa envolver os diversos setores 
educativos e sociais, como: escola, museus, parques, organizações comunitárias, 
empresas, família e etc.  
                                            
6 Ler: SAUVÉ. Lucie. Uma cartografia das correntes em Educação Ambiental. In.: SATO. M.; 





Neste contexto, o educador ambiental ao definir sua visão de mundo deve 
buscar caminhos para desenvolver suas práticas educativas a fim de construir uma 
sociedade mais justa e consciente. Segundo Sauvé (2005, p.319), “cabe a cada ator 
definir seu “nicho” educacional na educação ambiental, em função do contexto 
particular de sua intervenção, do grupo alvo a que se dirige e dos recursos de que 
dispõe”. Para a autora “trata-se de escolher objetivos e estratégias de modo 
oportuno e realista, sem esquecer, contudo, do conjunto de outros objetivos e 
estratégias possíveis” (SAUVÉ, 2005, p.319). 
Assim, os espaços educadores sustentáveis e a escola sustentável podem 
ser um caminho a ser trilhado para o desenvolvimento de uma sociedade mais justa 
e consciente e que possibilite ao educador ambiental uma atuação com objetivos e 
estratégias que atentam as especificidades de cada grupo. 
Será possível (re)pensar então os diversos espaços da cidade como as 
praças, parques, áreas verdes, museus, bibliotecas, entre tanto outros, com a 
intencionalidade educativa e com princípio de sustentabilidade? Ao analisar o 
conceito de “Espaços Educadores Sustentáveis” responderia que sim, contudo cabe 
uma análise cuidadosa do conceito e suas possibilidades para cada espaço. A 
discussão sobre o conceito de “Espaços Educadores Sustentáveis” será tratada no 
próximo capítulo. 
Quanto à EA, nos remete, como anteriormente enfatizamos, a questões 
diversas. Segundo Carvalho (2004, p.14), “os que convivem com a educação 
ambiental podem constatar a surpreendente diversidade sob o guarda-chuva desta 
denominação”. O conceito de endereçamento7 é usado pela autora para apontar a 
quem se dirige ou se endereça as propostas, pois são produzidas diferentes 
correntes de educação ambiental.     
 
Nesta ideia de endereçamento estão compreendidas a produção de 
cada uma destas educações ambientais como artefatos que são 
construídos dentro de uma dinâmica de forças sociais e culturais, 
poderes e contra-poderes, num círculo de interlocução, onde o 
destinatário também constitui o artefato que a ele é endereçado 
(CARVALHO, 2004, p.16). 
 
Enfatizamos então a importância da educação ambiental crítica para 
questionar os conteúdos curriculares que compreendem apenas os aspectos 
                                            





biológicos voltados para a preservação do meio ambiente, sem a possibilidade de 
indagações, considerando as dimensões social, econômica, política e ética do 
debate. 
Com base nisso, Guimarães (2004) defende ressignificar a educação 
ambiental como “crítica” já que deve compreender sua ação educativa capaz de 
contribuir com a transformação das condições humanas que são historicamente 
construídas e estão diante de uma crise socioambiental. Desta forma, Guimarães 
(2004) entende como Educação Ambiental Crítica também ambientes educativos de 
mobilização que são capazes de intervir na realidade e nos problemas 
socioambientais ao propiciar processos educativos, onde educandos e educadores 
podem exercer uma cidadania ativa capaz de transformar a crise socioambiental. 
Na mesma linha de pensamento, Tozoni-Reis (2006, p.97),  
 
A educação ambiental crítica e emancipatória exige que os 
conhecimentos sejam apropriados, construídos, de forma dinâmica, 
coletiva, cooperativa, contínua, interdisciplinar, democrática e 
participativa, voltados para a construção de sociedades sustentáveis. 
 
Layrargues (2012) esclarece, ainda, que a educação ambiental precisa 
incorporar a contextualização da complexidade ambiental no fazer-se cotidiano para 
apresentar resultados coerentes. O autor comenta ainda que é imprescindível a 
implicação nesse processo das dimensões social, econômica, política, ideológica, 
cultural e ecológica do problema ambiental. Assim, estabelecer conexões territoriais 
e geopolíticas, leituras relacionais e dialéticas da realidade promoverá mudanças 
culturais que conduzirão à ética ambiental, como também mudanças sociais, 
imperativo para construção de uma sociedade ecologicamente prudente e 
socialmente justa (ibidem, 2012). Como resultado teremos condutas socioambientais 
com efeitos positivos nas ações individuais no ambiente privado, bem como ações 
coletivas na esfera pública.  
Uma Educação Ambiental transformadora precisa gerar valores e 
conhecimentos que permitam refletir criticamente a realidade e as causas da crise 
ambiental, tanto localmente como globalmente. A simples execução de projetos e 
ações, quando feita sem os devidos questionamentos dos paradigmas, acaba por 
ser prática com pouco resultados e efeitos nas vidas das pessoas.  
Por isso Paulo Freire defende uma educação como prática de liberdade 




econômicos que prejudiquem as camadas populares. Ou seja, deve manifestar-se 
uma Educação Ambiental como prática social. Isso significa assumir pressupostos 
com potencial de modificar as relações sociais e as práticas profissionais como 
forma de promover uma cultura do livre exercício da consciência e da crítica da 
realidade.   
Weffort também compartilha dessa opinião (2011, p. 09) e afirma que “a visão 
da liberdade tem nesta pedagogia uma posição de relevo. É a matriz que atribui 
sentido a prática educativa que só pode alcançar efetividade e eficácia na medida da 
participação livre e crítica dos educandos”. Assim como Paulo Freire, o autor 
enfatiza que “todo aprendizado deve encontrar-se intimamente associado à tomada 
de consciência da situação real vivida pelo educando” (Ibidem, p.09). Weffort diz 
ainda que “a conquista do saber se realiza através do exercício livre das 
consciências” (Ibdem, p.13).  
Assim, para que o educando tenha uma tomada de consciência da sua 
situação e torne-se livre e crítico, citamos as indagações de Silva (2004) ao refletir a 
escolha de um tipo de conhecimento em detrimento de outro ou porque privilegiar 
um determinado tipo de identidade, subjetividade e não a outra? Ao responder essas 
questões começamos a refletir sobre qual educação estamos compartilhando ou 
desejando, pois diferentes concepções e teorias resultam em como vamos construir 
e analisar a realidade.  
No caso da realidade expressa nos documentos sobre o tema, a Educação 
Ambiental e o conteúdo selecionado para compor a base de conhecimento do 
currículo segue as orientações do documento intitulado “Temas Transversais Meio 
Ambiente”, conforme consta nos Parâmetro Curriculares Nacionais (PCN). Conforme 
Wiziack (2015), a abordagem do tema no documento simplifica o debate sobre uma 
educação ambiental crítica, pois não permite o avanço de uma concepção de EA 
que problematize de maneira mais radical a educação. A autora indica que o 
assunto se tornou uma tarefa pedagógica dos professores e das escolas, mas sem a 
devida reflexão sobre essa questão tão complexa.  
  Wiziack (2015) comenta que as propostas do PCN – Temas Transversais do 
Meio Ambienta não foram suficientemente debatidas e refletidas pelos professores e 
escolas brasileiras. Apesar de citar a interdisciplinaridade, a proposta de atividade 
sobre o tema meio ambiente se restringiu a sala de aula, o que a tornou em ações 




A Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, também aborda a Educação Ambiental 
e institui a Política Nacional de Educação Ambiental. No seu Artigo 8º, parágrafo 3º e 
inciso I, estabelece que o desenvolvimento da educação ambiental aconteça de 
forma interdisciplinar nos diferentes níveis e modalidades de ensino.  
Para que a educação ambiental se concretize no âmbito curricular, Bolea (et 
al., 2004, 444) indica a ambientalização como caminho para estabelecer a 
interdisciplinaridade, dando ênfase especial à complexidade dos problemas 
ambientais. Isso envolve promover mudanças nas matérias e um replanejamento 
global das formações. O autor compreende ainda que “a interdisciplinaridade implica 
na capacidade de pensar amplamente, de saber o que está ligado ao que. Mas, o 
meio ambiente e a sustentabilidade representam o ponto de contato entre áreas de 
conhecimentos tradicionais isolados uns dos outros” (Ibidem, p.444). Ele indica 
ainda que: “desta forma, novos projetos de ensino podem ser criados entre 
diferentes escolas e faculdades ou entre disciplinas, como algumas universidades 
europeias e americanas já fizeram” (BOLEA et al., 2004, p.444). 
Wiziack (2015, p.150) apresenta duas vertentes de discussão sobre a reflexão 
da interdisciplinaridade entre as ciências, em especial para educação: “1) a revisão 
do conhecimento científico fragmentado pelo pensamento e pela prática disciplinar; 
2) a revisão dos modos pelos quais se organizam as relações sociais também de 
forma fragmentada e não democrática, sobretudo no campo da educação”.  
Diante do exposto, a interdisciplinaridade da educação ambiental encontra 
obstáculos a transpor, por reconhecer que os problemas ambientais existentes na 
sociedade contemporânea são estabelecidos pelo modo de produção capitalista que 
se apoia no consumo indiscriminado dos recursos naturezas e pela exploração do 
ser humano. Deste modo, acreditamos que a Educação Ambiental Crítica dentre as 
teorizações da Educação Ambiental é a que apresenta propostas e concepções para 
transformarmos a crise ambiental e civilizadora. 
 
 
2.4 A SIMBIOSE DA EDUCAÇÃO E SUSTENTABILIDADE COMO UM SABER 
PARA O AGIR  
 
Do limite da racionalidade fundada em uma ideia insustentável: a da 




conhecimento, que levou à coisificação e supereconomicização do mundo. A crise 
ambiental é uma crise da natureza porque degrada o ambiente; mas essa crise 
reflete uma crise da razão que só é possível superar rompendo o cerco do 
conhecimento e abrindo-se para um diálogo de saberes no encontro do Ser com a 
Complexidade, com a Diversidade, a Diferença e a Outridade (LEFF, 2010, p.119).   
Inicialmente, temos que explicitar o que entendemos por sustentabilidade, 
termo este tão controverso, frequentemente confundido com a noção de 
desenvolvimento sustentável devido a sua compreensão de senso comum e por 
terem sido amplamente divulgado.  Partimos do pressuposto da diferenciação entre 
os termos, por considerar que o desenvolvimento sustentável apresenta sua base na 
interpretação hegemônica, no molde capitalista e em uma preocupação em atingir os 
indicadores de desenvolvimento humano sem realizar uma reflexão sobre as bases 
da origem da crise socioambiental.  
O tema sustentabilidade apresenta crescente interesse nas pesquisas 
acadêmicas. Sua importância deve-se principalmente à atenção despertada face às 
mudanças globais e do aumento da degradação socioambiental. Para Loureiro 
(2012), os conceitos de educação e sustentabilidade apresentam variações no 
senso comum devido à sua grande visibilidade. No Brasil, o debate ficou mais 
atrelado às questões ambientais, diferentemente do campo da ecologia política, 
onde a discussão apresenta uma dimensão política. 
De acordo com Loureiro (2012, p.14) a ecologia política visa estudar como os 
“agentes sociais com diferentes e desiguais níveis de poder e interesses diversos 
demandam, na produção de suas existências, recursos naturais em um determinado 
contexto ecológico, disputando-os e compartilhando-os com outros agentes”. Para o 
autor “é nesse movimento dinâmico, contraditório e conflituoso, que uma 
organização social se estrutura e é estruturante das práticas cotidianas e é ou pode 
ser superada” (LOUREIRO, 2012, p.14). 
Algumas questões são apresentadas por Loureiro (2012) para a reflexão de 
interesse da ecologia política e para compreendermos o conceito de 
sustentabilidade que estão relacionadas com nosso direito ao uso dos recursos 
naturais, tais: “qual é o meu direito em satisfazer certas necessidades culturais e 
simbólicas e quando isso pode afetar a vida de outro?” Essa indagação pode 
determinar o futuro das próximas gerações, o que faz questionarmos outros pontos, 




utilitário? As outras espécies possuem direitos?” Até questões relacionadas a 
subjetividade como a felicidade e a satisfação das necessidades precisam ser 
colocadas para ampliar a discussão: “o que é preciso produzir e consumir para 
sermos felizes? Qual é o sentido da existência humana no planeta? Como produzir 
respeitando os ciclos naturais e satisfazendo as necessidades vitais humanas? 
Essas questões são vitais para se compreender a sustentabilidade planetária 
com o propósito de construir uma sociedade pautada na justiça, solidariedade, ética, 
liberdade e empatia. Os modelos de desenvolvimentos atuais não são suficientes 
para resolver os problemas socioambientais. Por isso, vivenciamos uma crise em 
diversos campos decorrentes da ineficiência deste modelo que não consegue 
garantir uma relação mais equilibrada e justa entre os seres humanos, com a 
natureza e os demais seres vivos.  
Diferente de desenvolvimento sustentável, a sustentabilidade tem uma 
dimensão maior, propõe uma nova sustentação ética que representa uma 
esperança. O sentido da vida humana está ligado ao sentido do planeta. Moacir 
Gadotti (2012, p.14) define sustentabilidade como “o sonho de bem viver; 
sustentabilidade é equilíbrio dinâmico com o outro e com o meio ambiente, é 
harmonia entre os diferentes”.  
O discurso do desenvolvimento sustentável também é criticado por Leff 
(2010) por ser uma expressão estratégica do capitalismo e por não apresentar um 
ponto de ruptura para enfrentar a crise ambiental. A importância de romper com 
esse modo de pensar consiste também em questionar a ciência e a técnica, 
atribuindo vozes a outros saberes que foram subjugados pelas sociedades ditas 
“modernas”. O objetivo é uma nova racionalidade socioambiental, um saber 
ambiental.  
No documento Gestão de Recursos Naturais elaborado no ano de 2000 pelo 
o Ministério do Meio Ambiente que conceitua as dimensões da sustentabilidade: 
 
Sustentabilidade ecológica – refere-se à base física do processo 
de crescimento e tem como objetivo a manutenção de estoques de 
capital natural, incorporados às atividades produtivas. 
Sustentabilidade ambiental – refere-se à manutenção da 
capacidade de sustentação dos ecossistemas, o que implica a 
capacidade de absorção e recomposição dos ecossistemas em face 
das agressões antrópicas. Sustentabilidade social – refere-se ao 
desenvolvimento e tem por objetivo a melhoria da qualidade de vida 
da população. Para o caso de países com problemas de 




distributivas e a universalização de atendimento a questões como 
saúde, educação, habitação e seguridade social. Sustentabilidade 
política – refere-se ao processo de construção da cidadania para 
garantir a incorporação plena dos indivíduos ao processo de 
desenvolvimento. Sustentabilidade econômica – refere-se a uma 
gestão eficiente dos recursos em geral e caracteriza-se pela 
regularidade de fluxos do investimento público e privado. Implica a 
avaliação da eficiência por processos macrossociais (BRASIL, 2000, 
p.12). 
 
Segundo Leff (2010), a sustentabilidade surge no contexto da globalização a 
fim de reorientar o processo civilizatório da humanidade. Pois, a crise ambiental veio 
questionar a racionalidade e os paradigmas teóricos que legitimaram o modelo de 
crescimento econômico que negava a natureza. A sustentabilidade aponta para o 
futuro, sendo uma maneira de repensar a produção e o processo econômico, 
visando reconfigurar as identidades e enfrentar os problemas impostos pela 
globalização econômica (LEFF, 2010).  
A configuração da educação para a sustentabilidade não se preocupa apenas 
com um ambiente saudável. Suas indagações são mais profundas e refletem sobre 
a nossa existência a partir da vida cotidiana. 
 
A complexidade ambiental não apenas leva à necessidade de 
aprender atos novos (mais complexos), mas também inaugura uma 
nova pedagogia, que implica reapropriação do conhecimento desde o 
ser do mundo e do ser no mundo, a partir do saber e da identidade 
que se forjam e se incorporam ao ser de cada indivíduo e cada 
cultura. Este aprender o mundo se dá através de conceitos e 
categorias por meio dos quais codificamos e significamos a 
realidade, por meio de formações e elaborações discursivas que 
constituem estratégias de poder para a apropriação do mundo. Toda 
aprendizagem implica uma reapropriação subjetiva do conhecimento, 
porém significa, sobretudo, uma transformação do conhecimento a 
partir do saber que constitui o ser (LEFF, 2009, p. 20). 
 
A intenção é incluir outra lógica aos documentos de Educação Ambiental. O 
objetivo é discutir a sustentabilidade de modo crítico frente aos conceitos de 
desenvolvimento sustentável e sociedade sustentável. O conceito de 
sustentabilidade, de acordo com Carvalho (2008), “apresenta uma alta polissemia, 
englobando uma grande diversidade de sentidos, podendo ser pensado mais como 
um conceito em disputa do que uma categoria descritiva e estável no campo de 
interlocução ambiental”.  
A autora destaca três níveis diferentes de aplicação do conceito de 




“principalmente o uso do conceito de sustentabilidade nas esferas econômica e 
política”. Na economia é associada a procedimentos tecnológicos, regulação de 
mercado e certificação de qualidade, já na esfera política está relacionada às ações 
do Estado para regular o impacto da atividade humana sobre o meio ambiente e 
incentivar mudanças de padrões de produção (CARVALHO, 2008, p.48). 
Sustentabilidade como ideologia, promovendo uma renovação da matriz 
desenvolvimentista, “onde se disputa o sentido verdadeiro e correto do conceito 
contra seu uso falso e ilegítimo” (ibidem, p.49), debatendo como mudar 
substancialmente as relações de poder entre sociedade, natureza e meio ambiente. 
E Sustentabilidade como categoria compreensiva para (re)pensar o mundo de 
acordo com a “perspectiva compreensiva / interpretativa (ou ainda hermenêutica)” 
(ibidem, p.50). Trata-se de pensar a sustentabilidade com um modelo de 
compreensão da realidade, tornando-a como uma categoria interpretativa de 
compreensão dos processos que disputam o sentido simbólico e político em torno do 
termo. Ao “reconhecer as diferentes estratégias de atribuição de sentido ao conceito 
e compreender que se trata de uma disputa por hegemonia na apropriação da ideia 
de sustentabilidade como um capital simbólico” (ibidem, p.50).  
Segundo Boff (2015, p.23) “a sustentabilidade de uma sociedade se mede por 
sua capacidade de incluir a todos e garantir-lhes os meios de uma vida suficiente e 
decente”. Contudo, o atual modelo de desenvolvimento provocou “crises que 
assolam todas as sociedades esgarçaram o tecido social e jogaram milhões na 
marginalidade e na exclusão (Ibidem, p.23).  
A dificuldade de definir o conceito de sustentabilidade se deve também ao 
fato de vivermos diversas crises que limitam a nossa compreensão da totalidade e 
complexidade da realidade. O momento atual é caracterizado por crises sistemas 
que combinadas, evidenciam a necessidade de profundas mudanças na nossa 
relação com o planeta, que consequentemente, refletem no modo de ensinar e de 
aprender. A problemática socioambiental é resultado do modo de pensar, dos 
modelos econômicos e do desenvolvimento da sociedade contemporânea.   
Por esse motivo é importante considerar a noção de sustentabilidade como 
um processo de transformação da sociedade contemporânea. E por essa razão 
podemos compreender a sustentabilidade em dois grandes paradigmas. A primeira 
seria uma sustentabilidade fraca que é caracterizada “por um cenário 




sustentabilidade forte que “reconhecendo a finitude dos recursos naturais e a 
desigualdade no acesso e no uso destes bens ambientais finitos, assume o projeto 
político de uma redistribuição equitativa dos recursos em termos globais e 
intergeneracionais” (CARVALHO, 2008, p.51). 
Em uma perspectiva para uma sustentabilidade forte, precisamos unir força 
com os movimentos sociais e construir um projeto de educação transformadora da 
realidade dos menos favorecidos. O destino do homem no planeta não pode ignorar 
esse debate, pois a crise ambiental se revela no modo ocidental de pensar ao 
realizar uma reflexão sobre sua relação com a natureza e com o outro. 
Mas a crise ambiental não se resume apenas às dimensões sociais, 
ambientais e econômicas, ela também é uma crise de conhecimento. “A crise 
ambiental é uma crise da razão, do pensamento, do conhecimento” (LEFF. 2009, 
p.18). Uma vez que a realidade é interpretada segunda a concepção feita pelo ser 
humano o conceito de meio ambiente se torna uma construção social. 
Para Leff (2009, p. 17), a crise ambiental trata-se na verdade da “crise da 
razão”; 
A crise ambiental é uma crise da razão, do pensamento, do 
conhecimento. A educação ambiental emerge e se funda em um 
novo saber que ultrapassa o conhecimento objetivo das ciências. A 
racionalidade da modernidade pretende por à prova a realidade, 
colocando-a fora do mundo que percebemos com os sentidos e de 
um saber gerado na forja do mundo da vida. O saber ambiental 
integra o conhecimento racional e o conhecimento sensível, os 
saberes e os sabores da vida. O saber ambiental prova a realidade 
com saberes sábios que são saboreados, no sentido da locução 
italiana asaggiare, que põe à prova a realidade degustando-a, pois 
se prova para saber o que se pensa, e, se a prova da vida comprova 
o que se pensa, aquele que prova se torna sábio. Dessa forma, 
restaura-se a relação entre a vida e o conhecimento. O saber 
ambiental reafirma o ser no tempo e o conhecer na história; 
estabelece-se em novas identidades e territórios de vida; reconhece 
o poder do saber e da vontade de poder como um querer saber. O 
saber ambiental faz renascer o pensamento utópico e a vontade de 
liberdade em uma nova racionalidade na qual se fundem o rigor da 
razão e os excessos do desejo, a ética e o conhecimento, o 
pensamento racional e a sensualidade da vida.  
 
Assim, Gonçalves (2006, p.140) comenta sobre a complexidade da 
organização do saber e da dicotomia entre sociedade e natureza: 
 
A complexidade da questão ambiental decorre do fato de ela se 
inscrever na interface da sociedade com o seu-outro, a natureza. A 




evidente: no mundo ocidental, natureza e sociedade são termos que 
se excluem. As ciências da natureza e as do homem vivem em dois 
mundos à parte e, pior, sem comunicação. Não há como tratar a 
questão ambiental nesses marcos. Hoje sabemos que essa é uma 
das formas de se organizar o saber, não é a única! Nas diversas 
regiões do conhecimento científico, percebemos a inquietação que 
se manifesta no questionamento dos seus fundamentos 
(GONÇALVES, 2006, p. 140).  
 
Nesse sentido, o caminho da educação ambiental é a interdisciplinaridade 
como forma de trazer os diversos saberes para a discussão. A reflexão que parte 
dos seus pressupostos não é a busca de soluções temporárias para a crise 
ambiental, mas sim, o de repensar o padrão atual de civilização e readequar o 
modelo social vigente para uma nova forma de sociedade, mais justa, livre e 
igualitária. 
Nas palavras de Cambi (1999, p.487):  
 
A sociedade é encarregada de um projeto educativo que se 
dissemina junto às diversas instituições e assume um aspecto cada 
vez mais articulado e complexo, para completar a formação do 
homem-cidadão que é o fim primário da ação educativa nos diversos 
Estados nacionais e junto às diversas classes sociais. Tal projeto 
educativo administrado pelo poder público e construído segundo a 
sua ideologia encontra a sua instituição-chave na escola [...] (CAMBI, 
1999, p. 487)  
 
Paradoxalmente, a instituição escolar vive hoje um momento de crise, com 
salas lotadas, professores desvalorizados e mal remunerados, críticas à qualidade 
do ensino, evasão escolar, violência em seus espaços e falta de infraestrutura e 
condições de trabalho. O projeto educativo proposto pela sociedade é abandonado e 
esvaziado de qualquer possibilidade de ação transformadora e a escola aos poucos 
vai perdendo sua função social. 
Essas contradições são intrínsecas ao entendimento distinto sobre como 
universalizar uma educação pública e de qualidade para todos. Para Pineau (2008, 
p.85), a crise da modernidade e da escola são as duas faces da mesma moeda, ou 
seja, “a Modernidade ancorou-se na escola e a escola ocupou-se da modernização”. 
Para Machado (2014) a crise da modernidade é refletida na própria escola 
que precisa pensar com urgência novas formas de inovação para a educação 
moderna. E desta forma, a própria Educação Ambiental precisa pensar a crise da 




sobre políticas de EA escolarizada precisa ser realizada a partir da distinção entre 
duas esferas: a macro e a micro”.  
 
Na macroesfera, considera-se o Estado e suas relações com a 
sociedade civil e é nesse contexto que as condicionantes de 
formulações e desenvolvimento das políticas públicas emergem. Na 
microesfera, prevalece o olhar para o local, tanto para a dinâmica da 
vivência e convivência do cotidiano escolar, quanto da capacidade de 
seus atores agirem na realidade que os cerca (MACHADO, 2014, 
p.178). 
 
As políticas de EA podem ser uma estratégia viável para um salto de 
qualidade na inovação das escolas. Logo, Machado (2014) acredita que as 
experiências locais, articuladas em redes podem estabelecer parcerias e consolidar 
as políticas públicas EA por meio dos projetos e programas pontuais. Desta forma, 
“é uma maneira de legitimar e ampliar as atividades de EA já realizadas em diversas 
localidades, criando maiores possibilidades de capilarização das políticas de EA, 








A crise ambiental manifesta-se de formas diversas e a sociedade passou a 
reivindicar melhoria na qualidade de vida e por justiça socioambiental. Pois, os 
efeitos da crise ecológica atingem com maior intensidade os grupos sociais mais 
pobres e vulneráveis. 
Para Wiziack, (2015, p.16) “por justiça ambiental entendemos a promoção de 
uma melhor qualidade de vida a todos os grupos sociais, livre de riscos ambientais, 
com o acesso às informações, aos recursos e bens ambientais”. E para Lima (2007, 
p.341) “[...] a justiça ambiental que discute a distribuição dos riscos e 
responsabilidade socioambientais [...]”.  
Segundo Acselrad (2010) a noção de justiça ambiental visa assegurar que 
nenhum grupo social suporte consequências desproporcionais decorrentes da 
degradação ambiental e indica a necessidade de estabelecer um conjunto de 




Os princípios e práticas para garantir a justiça ambiental abrangem a 
dimensão do poder, mas especificamente, o modo desigual de distribuição de poder 
de cada ator social em meio ao conflito socioambiental (ACSELRAD, 2010). Ou seja, 
trata da capacidade de transferir os custos ambientais do desenvolvimento para os 
mais despossuídos, aos grupos sociais discriminados, aos povos étnicos 
tradicionais, às populações de baixa renda e às populações marginalizadas e 
vulneráveis (Ibidem, 2010). Assim, podemos entender que “a injustiça social e a 
degradação ambiental têm a mesma raiz” (Ibidem). Logo, não trataremos de modo 
distinto os termos “conflitos sociais” e “conflitos ambientais”, mas sim de conflitos 
socioambientais.  
Loureiro e Layrargues (2013, p.63), compreende justiça ambiental como um 
conjunto de agentes sociais expropriados e de práticas organizadas que reivindicam 
politicamente projetos societários anticapitalistas, estando pautados por princípios 
como: 
 
• equidade na distribuição das consequências ambientais negativas, 
de forma que nenhum grupo social, étnico ou de classe suporte uma 
parcela desproporcional dessas consequências;  
• justo acesso aos bens ambientais do país;  
• amplo acesso às informações relevantes sobre as atividades 
poluentes, tais como o uso dos recursos naturais, o descarte de seus 
rejeitos e a localização das fontes de risco;  
• fortalecimento e favorecimento da constituição de sujeitos 
coletivos de direitos, isto é, de movimentos sociais e organizações 
populares capazes de interferirem no processo de decisão da política 
e da economia (LOUREIRO e LAYRARGUES 2013, p.63). 
 
E segundo Loureiro e Layrargues, (2013, p.64), o movimento por justiça 
ambiental se opõe à corrente “conservadora” do pensamento ambientalista e 
atualmente hegemônica. E apresentam uma distinção entre as concepções: 
 
a) a natureza como composta apenas por recursos naturais 
(destituída de componentes socioculturais); b) a existência de 
problemas ambientais (e não de conflitos socioambientais); c) o 
enfrentamento de tais ‘problemas’ por meio de medidas 
administrativas e tecnológicas (e não por meio de processos 
políticos), uma vez que se considera tratar de desperdício ou 
escassez de recursos ambientais (e não do acesso e uso desigual 
dos bens ambientais).  
 
Essas concepções, também são percebidas por Acselrad (2010), ao tratar da 




utilitária. “O primeiro constituiu um movimento de questionamento do estilo de vida 
que tem justificado o padrão dominante de apropriação do mundo material – 
consumismo dito fordista, industrialização quimicomecanizada da agricultura etc.” 
(Idem, 2010, p.108). E o segundo, o utilitário, está preocupado em assegurar a 
continuidade da acumulação do capital, economizando recursos em matéria e 
energia (Idem, 2010, p.108). 
E para uma análise da responsabilidade socioambiental é preciso fazer uma 
mudança pragmática e desenvolver um posicionamento crítico para se evitar um 
reducionismo e uma fragmentação ao analisar de quem é a responsabilidade da 
degradação.  
Para Loureiro (2012, p.25) “afirmar e naturalizar o discurso de que a 
humanidade degrada não é algo neutro ou ingênuo”. Para ele, ao ser propagado o 
discurso que a humanidade é responsável pela degradação permite-se fazer “uma 
leitura aparente, fenomênica, da crise, sem se buscar os nexos causais de fundo”. 
Ou seja, ao generalizar a culpa, “nos leva a não atribuir responsabilidade específica 
a classes, grupos, governos e Estados nacionais que interferem de modo 
desproporcional no processo de uso da natureza”. Esse autor ressalta a importância 
do posicionamento dos cientistas e pesquisadores ao escrever os textos científicos 
que é preciso se discutir de quem de fato é a responsabilidade. 
 
[...] Até mesmo em textos científicos que primam pelo rigor da 
pesquisa fica-se a superficialidade e em um raciocínio tautológico (os 
homens degradam, logo, a degradação é causada pelos homens). É 
frequente em estudos ambientais tendo como causa os chamados 
efeitos antrópicos. Ou sejam efeitos da ação humana. Mas qual 
homem e mulher? Todos igualmente? Quem causa o quê? 
(LOUREIRO, 2012, p. 25). 
 
Assim, a degradação ambiental acontece em um determinado território e com 
uma população específica. E, desta forma, estabelece sua territorialidade e as 
relações de poder. Essa trama estabelece as responsabilidades de cada grupo e 
dos limites de cada ecossistema.  
A exemplo, temos o extrativismo dos manguezais, que propõe uma relação 
direta com o recurso natural explorado, que pode ser compreendido, por meio do 
trabalho que organiza e condiciona a economia local e a própria cultura do grupo. 
Portanto, o modo de vida e de produção acontece dialeticamente e as 




Outro exemplo é escolher o uso do carro como meio de transporte, desta 
forma, qual é o custo ambiental de seu uso? Além da opção de deslocamento e da 
garantia do direito de ir e vir, outros fatores devem ser questionados como o custo 
ambiental da produção de automóveis em larga escala.  
Recentemente, vivenciamos uma crise hídrica grave no abastecimento de 
água para uso doméstico. Os reservatórios estavam com os níveis baixos e como 
proposta para minimizar seus efeitos foi indicado para a população mudanças 
comportamentais pessoais de uso racional. Campanhas publicitárias enfatizavam 
hábitos de uso consciente da água como: banhos curtos, não lavar calçadas e 
carros com mangueiras, escovar os dentes com torneira fechada, reutilizar a água 
da chuva ou banho para fins não potáveis e etc. Consideramos essas medidas 
necessárias e válidas, contudo não podemos esquecer que o uso de água domiciliar 
corresponde com cerca de 10% do total de água utilizado, sendo que a indústria 
consome por volta de 20% e a agricultura é responsável por 70% da água 
consumida.  
Todos os produtos que compramos, em algum momento da sua etapa de 
produção, utilizou água no seu processo de fabricação. O mesmo ocorre com o 
agronegócio, pois o uso da água está presente em quase todas as etapas de 
produção.  
Sendo assim, Loureiro (2013, p. 36) esclarece que não pensamos e nem 
compreendemos a cadeia produtiva como um todo, não fazemos distinção entre 
consumo e produção. Como resultado, reduz o consumidor como alguém sem 
responsabilidade sobre o modo de produção. “Em uma sociedade que fragmenta a 
realidade, o resultado é a perda da capacidade de nos enxergamos com indivíduos 
sociais, seres que só são sujeitos por estarem inseridos na vida social” (LOUREIRO, 
2012, p.36). 
Desta forma, todos somos responsáveis pelo modo de produzir e pelos efeitos 
deste modelo. E como consumidores temos a capacidade de decidir “o que”, “como” 
e “avaliar” se determinado produto está condizente com os padrões que julgamos 
justos e socioambientalmente adequados a todos. [...] “Portanto, significa afirmar 
que a liberdade é mediada pela satisfação de necessidades e por nossa 
responsabilidade pelo que é comum a todos” (LOUREIRO, 2012, p.37). O autor 
esclarece que as pessoas podem desejar uma vida com dignidade, só que isso não 




planetária. E é na esfera pública e no exercício da cidadania com práticas políticas 
junto ao Estado que possibilita construirmos relações econômicas igualitárias e 
encontrar caminhos democráticos com justiça social.  
Ao enfatizar essas dimensões, Sachs (2002) evidência que, para alcançarmos 
a sustentabilidade, temos de valorizar as pessoas, seus costumes, conhecimentos e 
saberes. Fica evidente que se deve ter uma visão holística dos problemas da 
sociedade para além do foco apenas na gestão dos recursos naturais. É um 
pensamento muito mais profundo, que visa à construção de um novo paradigma 
(BIANCHI, 2016).   
Portanto, Loureir0 (2013, p.37) comenta que “a defesa de movimentos sociais 
com teor de classe e a construção de canais de participação com espaços públicos 
para a discussão e decisão”, são necessários para construir diálogo que possa 
representar as necessidades de todos. Para ele as pessoas devem decidir 
coletivamente “sobre investimentos em determinados tipos de tecnologias que 
precisam ser desenvolvidas e, principalmente, sobre quais bens necessitam ser 
produzidos, a forma como isso se dá e como eles se tornam acessíveis às pessoas” 
(LOUREIRO, 2012, p.37). 
Logo, entendermos a importância dos movimentos sociais e que as decisões 
políticas devem privilegiar a coletividade e todos precisam participar das decisões 
são caminhos para construir uma sociedade socioambiental justa.  
É deste processo que a sociedade e a educação devem ser críticas e 
desenvolver uma prática política para a tomada de decisão e, desta forma, modificar 
toda uma cultura individualista e consumista. Assim, Loureiro (2013, p.22) entende 
que as regiões como África, Ásia e a América-latina não consomem menos que as 
demais regiões por serem autônomas e independentes da lógica capitalista ou por 
desejar um modo de vida mais sustentáveis, mas sim, devido às injustiças 
decorrentes dos processos econômicos globais.  
A lógica de subordinação e dependência capitalista estabelece o jogo de 
manipulação que os países centrais, quando ampliam os setores industriais e de 
serviços, acabam precisando de mais matéria-prima, produção agrícola, extração 
mineral e produção de energia que são fornecidos pelos países periféricos. Para 
atender a demanda dos países centrais, os países periféricos sofrem com os efeitos 




Portanto, compreender quais são as demandas da sociedade para um padrão 
de vida digno e como o modelo de desenvolvimento pode atuar para satisfazer 
essas necessidades materiais básicas com inclusão são ponderações necessárias 
para a superação da insustentabilidade civilizatória.    
Desta forma, para Boff (2015, p.139) “pouco importa o modo de produção que 
exista numa sociedade, mas há certo número de necessidades fundamentais que 
permanecem à condição humana e que devem ser satisfeitas”. O autor apresenta 
nove necessidades básicas, [...] a subsistência, a proteção, o afeto (amar e ser 
amado), o entendimento (aceitar os outros como são e ser também aceito), a 
criatividade, a participação, o lazer, a identidade pessoal e cultural e a liberdade. 
Para ele “o desenvolvimento se mostra sustentável se conseguir atender tais 
necessidades para todas as pessoas (princípios de inclusão)” (BOFF, 2015, p.139).   
 Ao atender essa lista de necessidades básicas, o autor ressalta o princípio da 
equidade e a sensibilidade humanitária para com os seus semelhantes, pois, 
satisfazer essas demandas, além de suprir as carências materiais, também 
permitem o pleno desabrochar da potencialidade do ser (BOFF, 2015). 
Portando, negar ao ser humano os seus direitos fundamentais enraizados no 
atendimento das necessidades materiais básicas é, também, tirar da pessoa a 
possibilidade de desenvolver suas potencialidades. Assim, compreendemos a 
diversidade de forças que nos condicionam e motivam a buscar caminhos 
alternativos para atender tais necessidades básicas.  
Compreendemos que a sustentabilidade vai além das questões econômicas 
ou da “ecoeficiência”, mas pode ser o princípio da mudança para uma sociedade 
mais responsável, contudo não podemos perder de vista os aspectos sociais, éticos 
e políticos.  
Todavia, o desenvolvimento sustentável é um processo evolutivo que busca 
equilibrar as dimensões da sustentabilidade para promover o desenvolvimento dos 
países visando atender as demandas das gerações presentes e futuras. Assim, 
como enfatiza Brandão (2005), são as comunidades humanas que precisam ser 
sustentáveis, da nossa casa para toda a humanidade, buscando mudança e 
transformação ao revelar as verdadeiras vocações e ao promover a felicidade 
humana. Por isso que a Sustentabilidade se tornou uma palavra chave para orientar 




Ao meu ver a mutação desse cenário pressupõe uma reorganização da 
dimensão político-econômico, das relações sociais, uma nova pedagogia com um 
marco educativo distinto, uma melhor distribuição de recursos e renda e ampliação 
da participação na gestão e no enfrentamento dos conflitos socioambientais pelos 
diversos atores sociais. A finalidade de discutir a sustentabilidade consiste na 
transformação da realidade degradada das diversas comunidades, no respeito as 
múltiplas formas de organização da sociedade e revisar os atuais modelos de 
desenvolvimento. 
No próximo capítulo, vamos discutir o papel da educação ambiental frente a 
crise ambiental, como ela pode ter uma função importante para integração escola-
comunidade, sua contribuição com a reformulação do currículo (ambientalização) e 
promover um melhor dinamismo entre a teoria e a prática. Procuramos evidenciar de 
que maneira os projetos educativos podem estimular situações de aprendizado 
quando se considera o conhecimento que o aluno traz consigo a partir de sua 
vivência. E como o PNES pode ser estratégico para fortalecer a educação ambiental 
no ambiente escolar com o propósito de reafirmar atitudes, valores, princípios e 
sentimentos com o compromisso de transformar a realidades local ao incorporar 




3 COMPROMISSO ÉTICO SOCIOAMBIENTAL  
 
 
O que está em questão é a maneira de viver daqui em diante sobre o 
planeta, no contexto da aceleração das mutações técnico-científicas e do 
considerável crescimento demográfico. Em virtude do contínuo 
desenvolvimento do trabalho maquínico, redobrado pela revolução 
informática, as forças produtivas vão tomar disponível uma quantidade 
cada vez maior do tempo de atividade humana potencial. Mas com que 
finalidade? A do desemprego, da marginalidade opressiva, da solidão, da 
ociosidade, da angústia, da neurose, ou a da cultura, da criação, da 
pesquisa, da reinvenção do meio ambiente, do enriquecimento dos modos 
de vida e de sensibilidade?  
 
(FÉLIX GUATTARI, 2006, p.08) 
 
O dilema apresentado por Félix Guattari sobre os caminhos que a sociedade 
irá trilhar está intrinsecamente relacionado com modo como a educação se 
posiciona para enfrentar a crise ambiental e civilizatória. Diante de tal questão, 
independente de qual humanidade iremos concretizar, a educação tem uma parcela 
da responsabilidade na construção da sociedade desejada. A educação enquanto 
prática social e formativa é um caminho para a edificação de um mundo menos 
opressor, já que “tem poder de criação, condução e de destruição” (BIANCHI, 2016, 
p.16). 
Com base nisso, as ações e as práticas educativas, de Educação Ambiental, 
que são empregadas nos espaços educadores podem ajudar a promover a 
sustentabilidade. A inserção dos conteúdos de educação ambiental em contextos 
educacionais é capaz de alterar a prática docente. Nesse sentido, nesta parte da 
pesquisa, debatemos como os “espaços educadores sustentáveis” e “escolas 
sustentáveis” contribuem para o desenvolvimento da sociedade no âmbito da 
qualidade de vida, da justiça socioambiental e da consciência ambiental. 
 
 
3.1 A EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO PROPOSTA PARA PRÁTICAS 
SOCIOAMBIENTAL NAS ESCOLAS 
 
A complexidade das questões ambientais, decorrentes da degradação do 
Planeta, foram evidenciadas pelos movimentos sociais e ambientais na década de 
60. Depois deles, a pauta ambiental foi ganhando relevância e é um tema de 




que coloca em risco todas as formas de vida na Terra. Conforme já discutimos pelas 
ideias Leff (2010), de certa forma, é uma crise do conhecimento. O saber tornou-se 
fragmentado por conta da “racionalidade” do livre mercado e dos avanços 
tecnológicos.  
O que a educação pode fazer neste contexto? De acordo com Kitzmann 
(2007), é precioso haver uma revisão curricular. A Educação Ambiental precisa estar 
alicerçada efetivamente nas instituições de ensino, já que tradicionalmente a 
dimensão ambiental ocorre de maneira pontual e fragmentada. Foi possível 
constatar isso durante pesquisa de campo, segundo demonstraremos adiante.  
Diante dessa falta de planejamento, a autora enfatiza a necessidade de uma 
reforma curricular e institucional. Aponta ainda que os docentes devem ser 
capacitados, além de mencionar a importância de infraestrutura adequada, como, 
por exemplos laboratórios temáticos.    
A concretização de tais ações pode ressignificar práticas educativas, caso 
haja um elo entre currículo, gestão e espaço, segundo aponta o livreto Vamos 
Cuidar do Brasil com Escolas Sustentáveis:   
 
Como “incubadoras” de mudanças, as escolas sustentáveis 
estabelecem elos entre o currículo (o que se ensina e se aprende na 
escola), a sua gestão (isto é, a forma como a escola se organiza 
internamente para funcionar), e o seu espaço físico (considerando o 
tipo e a qualidade das edificações e o seu entorno imediato). 
(BRASIL, 2012, p.11)  
 
Nesse sentido, as instituições de ensino que optarem em fazer a transição 
para escolas sustentáveis, precisarão repensar seus currículos. Conforme Kitzmann, 
deve ocorrer uma adaptação, pois o currículo tem que absorver os objetivos e 
princípios da EA. 
De acordo com Guerra e Figueiredo (2014, p.111), essa adaptação 
corresponde a uma “ambientalização curricular que contemple a inserção de 
conhecimentos, de critérios e de valores sociais, éticos, estéticos e ambientais nos 
estudos e currículos universitários, no sentido de educar para a sustentabilidade”. 
Bolea (et al., 2004, p.444) pressupõe incluir as concepções e os instrumentos 
necessários para compreender e contemplar o meio ambiente e sua complexidade.  
Para Yolanda Bolea (et al., 2004, p.444), trata-se de entender a relação entre 
a atividade humana e o meio ambiente, integrando conhecimentos e paradigmas do 




currículo se constituindo como uma mudança radical na concepções e explicações 
das diversas disciplinas” (BOLEA, et al., 2004, p.444). Segundo Guerra e Figueiredo 
(2014), isso não é algo novo, mas colocar em prática exige uma abordagem 
transformadora, já que inclui uma série de mudanças no sistema educativo, 
conforme apresenta Gonzáles Muñoz (1996, p.37): 
 
Trata-se de um sistema educacional que inclui inovações 
conceituais, metodológicas e atitudinais, mas também estrutural e 
organizacional; que permita abordagens interdisciplinares; que facilite 
uma abordagem global de objetivos e conteúdos; que se aproxima da 
compreensão da complexidade e da visão planetária. (GONZÁLES 
MUÑOZ, 1996, p. 37 – Tradução nossa). 
 
Além disso, a educação ambiental enfrenta inúmeros desafios no ambiente 
escolar, um deles é a sua inserção na matriz curricular de modo transversal. Essa 
proposta está presente nos Parâmetros Curriculares e é um desejo dos defensores 
da educação ambiental, todavia não se reflete ainda nos currículos e no dia a dia, 
segundo demonstraremos ao apresentar os resultados do trabalho de campo. É 
importante frisar ainda que:  
 
A transversalidade venha em consonância com as propostas 
elaboradas desde longa data pelo próprio campo dos educadores 
ambientais e tenha sido incorporada pelos parâmetros, restam 
muitos questionamentos, tais como: afinal, como ocupar um lugar na 
estrutura escolar desde essa espécie de não-lugar que é a 
transversalidade? Para a EA, constituir-se como temática transversal 
pode tanto ganhar o significado de estar em todo lugar quanto, ao 
mesmo tempo, não pertencer a nenhum dos lugares já estabelecidos 
na estrutura curricular que organiza o ensino (CARVALHO, 2005, 
p.12). 
 
Como saber qual é o melhor caminho para se trabalhar a educação ambiental 
nas escolas e em outros espaços? Construir um saber transdisciplinar e 
interdisciplinar para reorientar a educação, não é uma tarefa fácil, e sabemos que a 
proposta da Educação Ambiental se configura como um projeto ambicioso na 
reestruturação da educação e da sociedade.  
Ao abordar o assunto, Carvalho (2013, p.116) comenta a necessidade de um 
olhar estratégico, já que há “pessoas e grupos que absolutamente não se identificam 
com os apelos de uma existência ecológica”. Por vezes, o assunto é até tratado 
como fruto de um pensamento ingênuo e anacrônico. Deste modo, a autora (ibidem. 




maneiras indiferentes às preocupações ecológicas e também outros estilos de vida 
que poderíamos chamar de predatórios ou antiecológicos”. Como exemplo, 
podemos citar “o estilo de vida que valoriza condutas racistas e sexistas, defesa da 
pena de morte e do porte de armas, atração dos jovens pela violência e o 
envolvimento com gangues e o estilo “bélico” de algumas nações (idem. 2013, 
p.116).   
Esses são alguns exemplos de modos de pensar antiecológico, mas bastante 
disseminados e igualmente formadores de subjetividades. A autora rejeita as 
atitudes que apostam na força como solução dos problemas e defende “o papel da 
escola e do educador, que é um formador de opinião na batalha das ideias que 
atravessa nossa sociedade todo o tempo” (CARVALHO, 2013, p.116). 
Perante a importância da educação na formação dos sujeitos, é importante 
pensar o que está ocorrendo nas escolas. Segundo Leff (2010), nas três últimas 
décadas, a educação ambiental conquistou novos espaços de reflexão e atuação.  
Surgiram programas, projetos e espaços de educação ambiental, mas os tomadores 
de decisões, funcionários públicos e educadores ambientais continuam 
concentrando esforços para atender as necessidades básicas do sistema 
educacional.  
Como resultado, a educação ambiental ainda penetra lentamente nos 
sistemas formais de educação. Ainda segundo Leff (2010), a educação ambiental 
continua sendo marginal dentro dos sistemas nacionais de educação, apesar de 
alguns países da região terem estabelecidos leis, estratégias e programas nacionais 
em favor do tema. O autor esclarece também que os educadores ambientais e 
grupos envolvidos com as questões ambientais concentram forças na tentativa de 
incluir a Educação Ambiental no sistema brasileiro de ensino.  
 Ainda sobre a questão do currículo, Miguel Arroyo (2015) comenta a pobreza 
e a falta de profundidade de se trabalhar a matriz curricular, já que privilegiam 
habilidades primaríssimas como leitura-escrita, contas, noções de ciências e 
concepções moralizantes. Diante disso, é necessário refletir e conhecer como os 
profissionais da educação se movimentam em torno do currículo escolar. Também é 
preciso perceber como os objetivos da EA se materializam no documento curricular 
e no dia a dia das escolas. É preciso perceber e refletir como o docente materializa 





De acordo com Penin (2008), essa reflexão da educação ambiental no espaço 
escolar não pode desconsiderar as condições objetivas e subjetivas da educação. 
As situações objetivas estão relacionadas com a carreira, condições de trabalho e 
salário, já as condições subjetivas dizem respeito aos seguintes pontos: satisfação, 
alegria, sonhos e desejos e, também, com as frustações, tristezas e insatisfação. 
Nos últimos tempos, até o observador comum pode perceber que a profissão 
de professor perdeu prestígio, respeito e poder aquisitivo, elementos que revelam a 
precarização da carreira. Para Iório e Lelis (2015, p.138), os baixos salários, a 
intensificação das tarefas e a ausência de uma política de formação revelam uma 
lógica organizacional que não favorece o partilhar dos saberes entre os professores. 
As autoras também evidenciam o supercontrole e a perda da autonomia do docente 
como prejudicial ao exercício do magistério. De modo geral, a lógica organizacional 
baseia-se em “[...] dispositivos de regulação no cumprimento de prazos, de controle 
da prática docente agora orientada por manuais pedagógicos e softwares 
educativos, compromete a autonomia das professoras e o desenvolvimento de um 
clima colaborativo (IÓRIO e LELIS, 2015, p.138). 
Nesta perspectiva, a reflexão realizada por José Contreras (2002), contribui 
com a crítica sobre a precarização do trabalho docente, ao comentar que o docente 
foi privado de suas capacidades intelectuais. Como consequência, a função do 
professor é esvaziada de sentidos em razão da perda de autonomia na tomada de 
decisões. 
Essa perda de autonomia do docente prejudica o avanço da pauta sustentável 
na escola, pois, para Oliveira e Pires (2014 p.91), “o professor é elemento 
fundamental para o bom funcionamento do sistema escolar”. No cenário atual da 
educação, podemos traduzir a precarização do trabalho docente como perda de 
qualidade no processo de ensino e aprendizagem.  
Não é possível pensar em um currículo crítico sem questionar tais condições 
da atuação docente.  De acordo com Contreras (2002), a autonomia implica em 
reconhecer que o professor possui diferentes percepções, posições e interesses e 
práticas, que se apoiam na sua competência profissional. As relações no campo 
político-administrativo costumam ser unidirecionais e os professores têm pouco 
espaço para argumentações (Ibidem, 2002).  
De modo geral, os professores são receptores e consumidores do discurso 




mas que pouco incidem na elaboração dos projetos de educação (Ibidem, 2002). 
“Os docentes não só são excluídos do processo de concepção da educação, mas 
também permanecem à margem do debate público sobre a prática do ensino da qual 
são seus protagonistas mais imediatos” (CONTRERAS, 2002, p. 224). 
Como sujeitos históricos, somos responsáveis pelas decisões de nossas 
vidas e não podemos nós omitirmos, senão seremos conduzidos pelas ideias de 
outros. Conforme expõe Paulo Freire (2006, p.89-90), “[...] qualquer um de nós tem 
como tarefa histórica, é assumir o seu tempo, integrar-se, inserir-se no seu tempo”. 
Para ele, atuamos em uma circunstância concreta espaço-temporal e “esse tempo e 
esse espaço têm que ser um tempo-espaço de possibilidade, e não um tempo-
espaço que nos determina mecanicamente” (Ibidem, p.89-90). Assim, Freire (2006, 
p.89-90), conclui que “[...], no momento em que entendo a história como 
possibilidade, também entendo sua impossibilidade (FREIRE, 2006, p.89-90).  
O professor é um profissional autônomo e intelectual e no exercício de sua 
profissão precisa ter a consciência do seu papel social e político. A escola pública, 
por exemplo, deveria ser um espaço para apreensão dessa. Ainda nas concepções 
de Freire (2006, p.83) “é a escola que estimula o aluno a perguntar, a criticar, a criar; 
onde se propõe a construção do conhecimento coletivo, articulando o saber popular 
e o saber crítico-científico, ambos mediados pelas experiências no mundo”. 
Diante dessas ideias do protagonismo do professor, é preciso pensar em um 
currículo crítico de EA e questionar as bases da formação docente e o quadro das 
condições de trabalho. Nesse sentido, o professor com o pensamento crítico poderá 
se opor aos modos de controle ideológico e assim poderá problematizar as próprias 
situações decorrentes do exercício de sua profissão para conscientizar e adotar um 
compromisso político.  
 Assim, “conscientizar não significa, de nenhum modo, ideologizar ou propor 
palavras de ordem. Conscientizar é abrir caminho à expressão das insatisfações 
sociais já que estas são componentes reais de uma situação de opressão [...]” 
(WEFFORT, 2011, p.19). 
Nessa linha de pensamento, a educação ambiental crítica deve ser contrária a 
uma educação que privilegia apenas aspectos biológicos da vida. É preciso 
contemplar a dimensão política. Segundo Reigota (2014, p.13), a educação 
ambiental como educação política, “analisa as relações políticas, econômicas, 




seres humanos, “[...] visando a superação dos mecanismos de controle e de 
dominação que impedem a participação livre, consciente e democrática de todos”.  
Tais mecanismos passam pela discussão sobre a atuação do educador 
ambiental. Para Paulo Freire (1980), essa capacitação do sujeito deve contemplar o 
conhecimento que se manifesta nas relações que os homens estabelecem com o 
mundo e com outros homens, tornando-os conscientes da realidade na qual estão 
inseridos. Na visão de Freire (1980, p.36), [...] o conhecimento não se estende do 
que se julga sabedor até aqueles que se julga não saberem; o conhecimento se 
constitui nas relações homem-mundo, relações de transformação, e se aperfeiçoa 
na problematização destas relações.  
Nesse sentido, a Educação Ambiental Crítica, na reflexão de Guimarães 
(2004), tem a finalidade de propiciar ambientes educativos capazes de intervir sobre 
os problemas socioambientais. O desafio é superar as armadilhas paradigmáticas 
para o pleno exercício de uma cidadania ativa no enfrentamento da grave crise 
socioambiental que vivenciamos todos, argumenta Guimarães (2004).  
Deste modo, podemos concluir a Educação Ambiental advém de uma 
dimensão política e crítica da realidade. Por isso, no ambiente educacional, o 
currículo deve incidir na intencionalidade de produzir novos significados na relação 
sociedade e natureza, sendo conduzida por uma postura ética docente ao tratar das 
questões socioambientais. 
 
A educação ambiental como educação política está comprometida 
com a ampliação da cidadania, da liberdade, da autonomia e da 
intervenção direta dos cidadãos e das cidadãs na busca de soluções 
e alternativas que permitem a convivência digna e voltada para o 
bem comum (REIGOTA, 2014, p.13).  
 
Conforme Reigota (2014), a Educação Ambiental Crítica se revela com uma 
alternativa que possibilita o desenvolvimento de uma educação emancipatória ao 
reconhecer a dimensão política, tanto da escola como do professor. O ambiente 
escolar precisa ser valorizado e reconhecido como espaço profícuo para a ação 
transformadora da realidade.   
Por meio da formação docente, da ambientalização do currículo e do 
desenvolvimento de um conjunto de conhecimentos e inquietações que considere o 





A educação ambiental como educação política é por princípio: 
questionadora das certezas absolutas e dogmáticas; é criativa, pois 
busca desenvolver metodologia e temáticas que possibilitem 
descobertas e vivências, é inovadora quando relaciona os conteúdos 
e as temáticas ambientais com a vida cotidiana e estimula o diálogo 
de conhecimento científicos, étnicos e populares e diferentes 
manifestações artísticas; e crítica muito crítica, em relação aos 
discursos e às práticas que desconsideram a capacidade de 
discernimento e de intervenção das pessoas e dos grupos 
independes e distantes dos dogmas políticos, religiosos, culturais e 
sociais e da falta de ética (REIGOTA, 2014, p.13).   
 
É necessário esclarecer que no campo da Educação Ambiental há uma 
diversidade de nomenclaturas e, conforme indica Layrargues (2004, p.8) “[...] 
Alfabetização Ecológica, Ecopedagogia, Educação Ambiental Crítica, 
Transformadora ou Emancipatória, Educação no Processo de Gestão Ambiental”. E 
segundo Wiziack (2015, p.31) “[...] convencionou denominar a Educação Ambiental 
Crítica aquela que contrapõe a perspectiva tradicional de educação, de viés 
conservador e tecnocrático”. 
Os problemas ambientais resultam do trabalho dos homens e, sendo deles, a 
responsabilidade de propor soluções. O que precisamos considerar é que não há um 
único caminho a ser trilhado ou apenas um modelo de sociedade sustentável. 
Conforme explica Loureira (2013, p.15), não há um consenso ou resposta pronta o 
que está exposto, já que se trata de uma “disputa por hegemonia entre projetos de 
sociedade” (LOUREIRO, 2012, p.15).  
Diante disso, a educação ambiental possui grandes desafios e limitações para 
sua atuação crítica perante a crise ambiental. Contudo, é repleta de mecanismos, 
ferramentas e conceitos que são estratégicos, principalmente no campo 
educacional, para contrapor os processos hegemônicos e contribuir com a 




3.2 APONTAMENTOS DO PERCURSO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL  
 
O processo de institucionalização da Educação Ambiental nas escolas alinha-




apropriação do meio ambiente. Isso decorre da ação de olhar a natureza apenas 
como meio para a produção de bens e serviços.  
Esse cenário criou uma crise ambiental e civilizatória e seus efeitos são 
globais, o que gerou uma diversidade de acordos multilaterais concernentes às mais 
diversas questões ambientais, conforme já discutido anteriormente.  
Vale lembrar que a Revolução Industrial e o avanço das novas tecnologias 
trouxeram grandes benefícios em diversos campos do conhecimento e isso 
melhorou a vida de muitas pessoas. Contudo, não foi suficiente para resolver os 
graves problemas de desigualdade social, de conflitos éticos, de diretos humanos e 
ambientais, o que gerou novos desafios para a educação.  
A educação Ambiental, neste cenário, torna-se parte da resposta para 
superarmos os efeitos da crise ambiental. Ao abordar o assunto, Barbieri (2002, 
p.07), cita a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano, 
realizada em Estocolmo em 1972, como o marco inicial da educação ambiental no 
âmbito internacional.  
Essa conferência, para o autor, marcou um vínculo entre desenvolvimento e 
meio ambiente, promovendo uma base nova para o conceito de crescimento 
denominado desenvolvimento sustentável. A educação ambiental passou a receber 
atenção especial em praticamente todos os eventos nacionais e internacionais que 
tratavam sobre as questões de desenvolvimento e meio ambiente.  
Barbieri (2002, p.07), destaca o Seminário Internacional sobre Educação 
Ambiental em 1975, realizado na Iugoslávia. Nesta ocasião, foi aprovado a Carta de 
Belgrado, com o objetivo de preparar o ser humano para viver em harmonia com o 
meio ambiente e estabelecer os “elementos básicos para estruturar um programa de 
educação ambiental em diferentes níveis, nacional, regional ou local”. 
Os objetivos da educação ambiental, presentes na Carta de Belgrado são os 
seguintes: 
1. conscientização: contribuir para que indivíduos e grupos adquiram 
consciência e sensibilidade em relação ao meio ambiente como um 
todo e quanto aos problemas relacionados com ele; 
 2. conhecimento: propiciar uma compreensão básica sobre o meio 
ambiente, principalmente quanto às influências do ser humano e de 
suas atividades;  
3. atitudes: propiciar a aquisição de valores e motivação para induzir 
uma participação ativa na proteção ao meio ambiente e na resolução 




4. habilidades: proporcionar condições para que os indivíduos e 
grupos sociais adquiram as habilidades necessárias a essa 
participação ativa; 
5. capacidade de avaliação: estimular a avaliação das providências 
efetivamente tomadas em relação ao meio ambiente e aos 
programas de educação ambiental;  
6. participação: contribuir para que os indivíduos e grupos 
desenvolvam o senso de responsabilidade e de urgência com 
respeito às questões ambientais (BARBIERI, 2002, p.07-08).  
 
Esses objetivos incentivam as escolas a pensarem questões ambientais, o 
que incide na necessidade de buscarmos uma nova configuração para a formação e 
profissionalização docente com forma de contemplar essa discussão. Conforme 
comenta Bolea (et al., 2004, p.444), “[...] é preciso tentar responder às necessidades 
sociais, pois fica claro que a onipresença da degradação ambiental e a necessidade 
de agir para detê-la” (BOLEA et al., 2004, p.444). Assim, GONZÁLES MUÑOZ 
apresenta um quadro que resume a estrutura dos processos educativos para pensar 
as mudanças atuais da sociedade (Figura 05).  
Para Romanowski (2007), nesse cenário, a formação inicial e a continuada 
assumem a responsabilidade de atender às necessidades da sociedade além de 
promover uma ambientalização do currículo que vai além da simples transmissão do 
conhecimento. Para a autora, o papel atual do professor é ampliado e busca atender 
as demandas da sociedade além de promover a humanização dos seus alunos para 
responder aos desafios da vida contemporânea. Assim, a escola e o professor 
assumem a responsabilidade de construir uma base de formação ética e cidadã 
capaz de incluir no debate as dimensões: social, ambiental, econômica, cultural, 
político e tecnológico.  
Segundo (WIZIACK, 2015), essas novas propostas são incorporadas na 
formação de professores e a legislações estaduais começaram um processo de 
ampliação da Educação Ambiental, por meio da implantação de ações e programas 
de formação continuada.   
Depois do processo de redemocratização do país e com as reivindicações 
dos movimentos ambientais e sociais, as preocupações socioambientais tiveram 
amparo da Constituição Federal de 1988.  O artigo 225, por exemplo diz que: “Todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado [...]”, e no inciso VI – 
“promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 
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Figura 05: Fluxograma Mudança no processo educativo para atender às necessidades sociais diante 
a crise ambiental.  





Conforme mencionado anteriormente, o Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) também trouxe temas transversais (Meio Ambiente) abrindo o caminho para 
renovação e reelaboração da proposta curricular sobre as questões ambientais nas 
escolas.  
Os temas transversais “Meio Ambiente”, conforme comenta Wiziack (2015), 
foi de grande repercussão entre os educadores ambientas, pois abriu espaço para 
inclusão no currículo de saberes extracurriculares além de significados construídos 
pelos alunos de sua realidade. Para a autora, “a questão é como incluir saberes 
extracurriculares no cotidiano escolar. O que se viu, frequentemente, foi a 
preocupação com a inserção do tema meio ambiente como uma atividade 
extracurricular”. 
Consideramos como outro marco para a institucionalização da educação 
ambiental nas escolas, a I Conferência Nacional de Educação Ambiental de Brasília, 
em 1997. Essa Conferência representa o início do processo de descentralização da 
Educação Ambiental no Brasil, sendo que o Ministério do Meio Ambiente e o 
Ministério da Educação, nos anos seguintes, uniram forças para formarem técnicos 
multiplicadores em educação ambiental para atuarem nas secretarias de Educação 
e de Meio Ambiente dos estados, em escolas técnicas agrícolas e em universidades 
(BIANCHI, 2016). 
Para Bianchi (2016), “A Política Nacional de Educação Ambiental (Lei 
9.795/1999) retomou os princípios e recomendações existentes em documentos 
nacionais e internacionais.” A autora comenta ainda que: “essa lei estabeleceu a 
definição normativa e legalizou os princípios básicos e objetivos da educação 
ambiental, transformando-a em objeto de uma política pública”. A Política Nacional 
de Educação Ambiental em seu Art. 1º define Educação Ambiental como: 
 
Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos 
quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.  
 
A PNEA atribui responsabilidade a toda a sociedade na formação de valores 
socioambientais (Art. 5º, IV), como também, em níveis micro e macrorregionais, da 
importância da cooperação entres as diversas regiões do país, sendo um dos 




equilibrada, fundada nos princípios da liberdade, igualdade, solidariedade, 
democracia, justiça social, responsabilidade e sustentabilidade” (Art. 5º, V). A PNEA, 
além de indicar os seus objetivos e princípios, estabelece também os atores 
responsáveis por sua implantação e execução e suas principais linhas de atuação 
(Art. 8).  
De acordo com a PNEA, estabelece que a capacitação de recursos humanos 
deve “incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e 
atualização dos educadores de todos os níveis e modalidades de ensino (Art.8º § 
2o e inciso I)”. 
São muitos os eventos e acontecimentos para contar a trajetória da educação 
ambiental e desta forma iremos indicar apenas alguns marcos nacionais e 
internacionais importantes para o desenvolvimento das políticas públicas em 
Educação Ambiental e para sua conceituação: 
 
• Conferência de Estocolmo de 1972 
• Em 1975, é lançada a “Carta de Belgrado”, buscando uma estrutura 
global para a educação ambiental  
• Em 1975, a UNESCO, em colaboração com o Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), criou o Programa Internacional de 
Educação Ambiental (PIEA), em atenção à recomendação 96 da Conferência de 
Estocolmo de 1972. 
• Em 1977, na cidade de Tbilisi, “Primeira Conferência 
Intergovernamental sobre Educação Ambiental” - A Declaração de Tbilisi de 1977.  
• Em 1987 ocorreu a divulgação do Relatório “Nosso Futuro Comum”, 
conhecido como “Relatório Brundtland”, que inauguraria a terminologia 
“desenvolvimento sustentável”.  
• Em 1990, a ONU declarou o ano como “Ano Internacional do Meio 
Ambiente”, com isso gerando discussões ambientais em todo o mundo. 
• Em 1992 - a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, conhecida como Eco-92.  





• A Rio+10 – A Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável – 
ocorreu na cidade de Johanesburgo, na África do Sul, em 2002,  
• Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) - processo de 
Consulta Pública (2004) realizado em parceria com as Comissões Interinstitucionais 
Estaduais de Educação Ambiental (CIEAs) e as Redes de Educação Ambiental. 
• a Rio+20 – ou Conferência da ONU sobre o Desenvolvimento 
Sustentável; 
• Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável – 2005-
2014, iniciativa das Nações Unidas, pela UNESCO.  
• Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nasceram na 
Conferência das Nações Unidas sobre desenvolvimento sustentável no Rio de 
Janeiro em 2012. 
 
Para o Brasil, os documentos legais que contribuíram para a 
institucionalização da Educação Ambiental, desde a Constituição Federal de 1988, 
São:  
 
• Lei nº 6.938, de 31/08/1981 – Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências. 
• Constituição Federal de 1988 - art. 225; 
• Lei nº 7802, de 11.7.1989, que dispõe sobre a pesquisa, a 
experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a 
importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 
classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, e dá outras providências.  Decreto nº 98.816, de 
11.1.1990, que Regulamenta a Lei n° 7802, de 1989. 
• Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) – 1997.  





• Lei nº 9.985, de 18 de junho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 1º, 
incisos I, II, III, e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza e dá outras providências. 
• Lei nº 10.172, de 09/01/2001 – Plano Nacional de Educação – PNE - 
inclusão da Educação Ambiental como tema transversal.  
• Decreto nº 4.281, de 25/06/2002 – Regulamenta a Lei 9.795/2002 
(PNEA) - Cria o Órgão Gestor da Política Nacional de Educação Ambiental, dirigido 
pelos Ministros de Estado do Meio Ambiente e da Educação e define suas 
competências. 
• Decreto n° 7.083, de 27/01/2010 – Dispõe sobre o Programa Mais 
Educação, que tem como princípio: “o incentivo à criação de espaços educadores 
sustentáveis com a readequação dos prédios escolares, incluindo a acessibilidade, e 
à gestão, à formação de professores e à inserção das temáticas de sustentabilidade 
ambiental nos currículos e no desenvolvimento de materiais didáticos”.  
• Plano Nacional sobre Mudança do Clima – 2009 – item 6. “Fortalecer 
ações intersetoriais voltadas para redução das vulnerabilidades das populações”. 
Consta a “implementação de programas de espaços educadores sustentáveis [...]”  
• Plano Nacional de Educação – PNE 2011-2020, Projeto de Lei nº 
8.035/2010. 
 
Portanto, o papel dos marcos legais, reguladores e conceituais do campo da 
Educação Ambiental fortalece a sociedade civil por conta do efeito da ação do 
Estado e suas políticas públicas.  
Para Sorrentino (2005), a educação ambiental como política pública, 
desenvolvida pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) juntamente com o 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), se constituem como: “processos de intervenção 
direta, regulamentação e contratualismo que fortalecem a articulação de diferentes 
atores sociais (nos âmbitos formal e não formal da educação)” (Ibidem, p.285). O 
objetivo de fortalecer os diferentes atores socias na busca por “sua capacidade de 
desempenhar gestão territorial sustentável e educadora, formação de educadores 
ambientais, educomunicação socioambiental e outras estratégias que promovam a 




Diante da importância das políticas públicas, é importante pensar o sentido 
desse conceito. Na visão de Sorrentino (2005, p.290), “[...] representa a organização 
da ação do Estado para a solução de um problema ou atendimento de uma 
demanda específica da sociedade”. Para Brancaleon (2015, p. 02), uma Política 
Pública têm dois elementos fundamentais: “a) Intencionalidade pública – motivação 
para o estabelecimento de ações para tratamento ou para resolução de um 
problema”; e uma outra, “b) Problema público – diferença entre uma situação atual 
vivida (status quo) e uma situação ideal possível à realidade coletiva” (Ibidem, p.02). 
Portanto, Sorrentino (2005, p.285) afirma que: 
 
As políticas públicas em educação ambiental implicarão uma 
crescente capacidade do Estado de responder, ainda que com 
mínima intervenção direta, às demandas que surgem do conjunto 
articulado de instituições atuantes na educação ambiental crítica e 
emancipatória. 
 
Nessa linha de pensamento, Bianchi (2016) considera importante o 
desenvolvimento de ações de caráter intersetorial que possam promover a transição 
das escolas e universidade rumo a uma educação com princípios e práticas 
sustentáveis. A autora enfatiza a palavra “transição” por reconhecer os limites e 
possibilidades da realidade educacional das escolas brasileiras e por entender que a 
Educação ambiental oferece um horizonte utópico a ser alcançado a longo prazo, 
mas ressalta a importância de ações continuadas para atingir esse objetivo.  
A educação ambiental como política pública está organizada basicamente em 
três instâncias, sendo: O Ministério da Educação e Cultura (MEC), o Ministério do 
Meio Ambiente (MMA) e pelo o Programa Nacional de Educação Ambiental 
(ProNEA) que é coordenado pelo órgão gestor da Política Nacional de Educação 
Ambiental. Suas estruturas institucionais do MMA e do MEC, o ProNEA compartilha 
da descentralização de suas diretrizes para a implementação da Política Nacional de 
Educação Ambiental (PNEA), com o objetivo de consolidar a sua ação no Sistema 
Nacional de Meio Ambiente (Sisnama).  
O campo de atuação das políticas públicas em Educação Ambiental 
promovidos pelo MEC, MMA e ProNEA se concretizam com projetos e programas 
que acontecem nas redes públicas de ensino. Essas ações e práticas dos 




sociais, empresas, sindicatos, prefeituras municipais, unidades de conservação 
dentre outras.  
Para Bianchi (2016), as políticas públicas em Educação Ambiental acontecem 
por intermédio das Secretarias Estaduais e Municipais de Meio Ambiente e 
Educação (SEMAs, SEMEDs e SEDUCs). Por isso é importante a educação 
ambiental ser tratada de forma transversal já que isso promover a interface com os 
diversos colegiados e conselhos. A autora comenta ainda que, no âmbito federal, os 
responsáveis por estabelecer acordos de cooperação com outros Ministérios, órgãos 
e entidades do Poder Executivo Federal é o MEC e MMA.    
Destacamos também que a Educação Ambiental e a noção de 
sustentabilidade socioambiental estão presentes em diversas leis, decretos e 
regulamentações como resultado da articulação intersetorial para a promoção de 
políticas públicas como: 
• No Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), por exemplo, o direito a cidades 
sustentáveis figura como uma das diretrizes gerais da política urbana (2º, 
inciso I);  
• Nos textos da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei nº 
12.608/2012);  
• Na Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187/2009); 
• Na Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2009);  
• Na Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997);  
• Na Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981).  
• Código de Pesca - Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009 
• Decreto nº 59.146, de 30 de abril de 2013 - Reorganiza o Conselho Estadual 
de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável. 
 
Todas essas leis ressaltam a importância da educação e da mudança de 
comportamento visando à sustentabilidade. A Organização das Nações Unidas 
(ONU), com a crise ambiental, proclamou a Década Internacional da Educação para 
o Desenvolvimento Sustentável e os 8 objetivos do Milênio para o período 2005-
2014. Apesar dos esforços, muitas das metas não foram atingidas e a ONU lançou 
os “17 objetivos para o Desenvolvimento Sustentável”, uma agenda das ações para 




Podemos perceber um movimento constante, tanto nacional como 
internacional no sentido de propor ações e práticas para fomentar a educação 
ambiental como elemento importante para discutir a crise ambiental. No Brasil, o 
MEC para atender a uma demanda de diversos sujeitos e interlocutores da EA e no 
cumprimento dos objetivos da PNEA, formulou o “Programa Nacional Escolas 
Sustentáveis” (PNES). Foi aberto um único edital para vigência nos de 2013/2014.  
 O processo de implementação dessa proposta foi sendo construído por meio 
de encontros nacionais e regionais, seminários, Conferências Infanto-juvenil pelo 
Meio Ambiente (CNIJMA). Também houve muita articulação e estratégias para 
envolver outros diretorias e secretarias tanto do Ministério da Educação e Cultura e 
Ministério de Meio Ambiente como de outros Ministérios. Ressaltamos que até o 
momento, ainda não foi formalizado por meio de um instrumento legal, um 
“Programa” ou Política Pública” do MEC para as escolas. Desde 2016, até o 
presente momento, não houve mais nenhum repasse de recursos via edital, de 
acordo com nossa investigação nas escolas e em documentos oficiais. 
Diante dessa falta de continuidade, é importante lembrar que as ações da EA 
estão inseridas na estrutura organizacional das políticas públicas educacionais da 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão – 
SECADI/MEC. A criação de políticas pública deveria fortalecer o sistema 
educacional buscando a valorização das diferenças e da diversidade. Entendemos a 
importância de promover ações voltadas para os diretos humanos e da 
sustentabilidade socioambiental, apoiadas por políticas públicas transversais e 
intersetoriais e não apenas por meio de editais avulsos.   
Diante disso, as oportunidades da inclusão do EA devem reformular o sistema 
educacional e atender as necessidades sociais além de criar mecanismo para agir 
na melhoria da qualidade de vida como forma de ampliar o processo educativo, 
graças os princípios e objetivos da EA.  
É importante pensar em uma mudança no sistema educacional com ênfase 
na inclusão efetiva da Educação Ambiental, recomenda Gonzáles Muñoz (1996, p. 






























































Figura 06: Fluxograma da Educação Ambiental e seu potencial transformador 
Fonte:  Gonzáles Muñoz (1996, p. 34). 
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O fluxograma 06 revela a reinvindicação da inclusão da Educação Ambiental 
no Sistema de Educacional como um desejo legítimo dos educadores ambientais. 
Também acena para um debate mais profundo sobre o sistema educacional por 
considerar as condições de trabalho dos professores e a organização curricular e 
gestão escolar. Por isso as condições atuais de trabalho do professor são 
fundamentais para o debate assim como a revisão do currículo. Isso pede diálogo e 
planejamento coletivo para um trabalho transversal e interdisciplinar.      
No caso do Programa Nacional Escolas Sustentáveis, em nível documental, 
trata-se do desejo de postular uma pauta crítica no agir.  O ambiente escolar é visto 
como espaço de ações e projetos de Educação Ambiental. O desejo é transformar 
as escolas como forma de educar para a sustentabilidade. No entanto, como só 
houve um edital (2013/2014), enfatizamos a importância da continuidade, do 
acompanhamento e da avaliação dos resultados. Conforme estamos apurando, 
apesar dos problemas, as atividades realizadas nas escolas estão produzindo novos 
significados para os professores, gestores e educandos. O acompanhamento 
dessas atividades é fundamental e tentamos sistematizar o impacto do programa 
durante abordagem no campo.  
 
 
3.3 POSSIBILIDADE DE FORTALECER A INTERAÇÃO ESCOLA-COMUNIDADE 
COM PROGRAMA NACIONAL ESCOLA SUSTENTÁVEL 
 
O Programa Nacional Escolas Sustentáveis (PNES) pode ser considerado 
uma proposta de política pública na área educacional. Um dos objetivos do PNES é 
fomentar a articulação de ações entre escola e comunidade na perspectiva de 
sociedades sustentáveis preconizada pelo Tratado de Educação Ambiental para 
Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global.  
O Tratado de Educação Ambiental enfatiza a importância do elo entre a 
escola e a comunidade para o enfrentamento da crise ambiental e menciona que 
“são inerentes à crise a erosão dos valores básicos e a alienação e a não-
participação da quase totalidade dos indivíduos na construção de seu futuro. É 
fundamental que as comunidades planejem e implementem suas próprias 




para estimular a comunidade a participar e desenvolver os princípios e valores 
preconizados pela Educação Ambiental.  
No Brasil, a Lei nº. 9.795 de 27 de abril de 1999 que dispõe sobre a Educação 
Ambiental e institui a Política Nacional de Educação ambiental, incorporou no 
processo de formação inicial e continuada dos professores a Educação Ambiental 
“com o propósito de atender adequadamente ao cumprimento dos princípios e 
objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental” (BRASIL, 1999, Art. 9, 10 e 
11). 
Como a finalidade de melhorar a qualidade da educação pública e propiciar a 
transição da rede pública de ensino para a sustentabilidade socioambiental, o PNES 
estabeleceu parcerias com os estados e municípios para a sua concretização. 
Entendemos que essa proposta se alinha com os princípios e objetivos de outros 
Programas Federais e Estaduais como Cidades Educadoras, Município Verde-azul e 
os Municípios Educadores Sustentáveis.  
A promoção da cidadania é o foco desses programas e as ações e práticas 
socioambientais desenvolvidas estão cada vez mais em sintonia com os espaços e 
tempos na construção das sociedades sustentáveis. Os princípios pedagógicos são 
alinhados com as dimensões da sustentabilidade e do PNES, sendo trabalhados 
com os alunos nos planos de ações locais. Assim, as ações e práticas 
desenvolvidas no PNES visa a adoção de valores e princípios, respeito a todas as 
formas de vida, solidariedade, responsabilidade, igualdade, liberdade, direitos 
humanos fundamentais, além do senso ético, estético, crítico e espiritual.  
A estrutura desse tópico visa realizar uma breve contextualização dos 
conceitos de escolas sustentáveis e espaços educadores sustentáveis, bem como, 
sobre o PNES e as diretrizes e propostas que o norteiam. Para isso, é preciso 
apresentar o desenho da institucionalização do programa nas escolas, tal como a 
importância da Conferência Nacional Infantojuvenil pelo Meio Ambiente (CNIJMA) e 
sobre o Programa Dinheiro Direto na Escola – Escolas Sustentáveis (PDDE-ES). 
Também, realizou-se algumas ponderações sobre a importância do processo de 
formação continuada para professores na perspectiva do PNES. 
Nosso maior desafio ao se falar em Escolas Sustentáveis está no contexto da 
prática e execução das propostas do PNES e de como a política é reinterpretada 
pelos profissionais que atuam no nível da micropolítica considerando as relações de 




como a escola em conjunto com seus membros pensam, idealizam, gestam e 
concretizam as propostas do plano de ação do PNES? E como é estabelecido o elo 
ente a escola e comunidade?  
As atividades e ações desenvolvidas na escola precisam chegar, de alguma 
forma, nas casas dos alunos e atingir as famílias. As escolas precisam desenvolver 
processos educativos permanentes e contínuos, capazes de sensibilizar a 
comunidade, promover maior participação e transformação da realidade local. 
Assim, compreender e analisar o programa é fundamental no enriquecimento do 
debate para estabelecer novos conhecimentos e práticas além de avançar nas 
propostas de políticas públicas voltadas para sustentabilidade.  
As Escolas Sustentáveis e Espaços Educadores Sustentáveis começam a se 
configurar como Políticas Públicas para as instituições de ensino durante o Colóquio 
de Sustentabilidade, Educação Ambiental e Eficiência Energética: Um desafio para 
as Instituições de Ensino e para a Sociedade. O Colóquio foi realizado em Brasília 
em 2009, apresentando uma proposta para as escolas com o intuito da gestão 
energética e uso adequado dos recursos naturais. 
O Diretor dos Programas e Projetos Educacionais do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE/MEC, Leopoldo Jorge Alves Junior, em seu 
discurso convidou todos a pensar sobre o desafio de construirmos escolas 
sustentáveis e fomentar pesquisar para a readequação dos prédios das instituições 
de ensino a fim de atender os critérios de sustentabilidade (BRASIL, 2010b).  
A escola sempre foi referência importante para a comunidade, na transmissão 
de valores culturais para sua manutenção e transformação das realidades locais 
com a produção de novos conhecimentos. O objetivo é que os espaços escolares e 
suas construções por si só também eduquem como referencial de sustentabilidade e 
qualidade de vida para a comunidade. 
Durante o Colóquio de Sustentabilidade o professor Moacir Gadotti 
complementou a ideia sobre o desenvolvimento de espaços educadores 
sustentáveis, que os mesmos se consistem em espaços que estimulem a interação 
humana, repensar o uso racional dos recursos e um consumo mais consciente e 
sustentável (BRASIL, 2010b).  
O Governo Federal, em 2008, no Plano Nacional sobre Mudanças do Clima 
(PNMC), adotou o conceito de espaços educadores sustentáveis que já havia 




importância de transformar as escolas em espaços educadores sustentáveis 
definindo-os como:   
 
Espaços Educadores Sustentáveis são aqueles que têm a 
intencionalidade de educar para a sustentabilidade; eles mantêm 
uma relação equilibrada com o meio ambiente e compensam seus 
impactos com o desenvolvimento de tecnologias apropriadas. 
Permitindo melhor qualidade de vida, estes espaços educam por si e 
irradiam sua influência para as comunidades nas quais se situam. 
(BRASIL, 2010b). 
 
Com a proposta de readequação dos prédios escolares, também foram 
recomendadas, pelo PNMC, mudanças curriculares e dos materiais didáticos com a 
finalidade de educar sobre as mudanças do clima buscando a sustentabilidade 
planetária promovidos pelos espaços educadores sustentáveis.  
O conceito de sustentabilidade vem sendo formulado por eventos e 
movimentos socioambientais nas últimas décadas e possui diversas correntes que 
buscam definir o conceito, porém a maioria dessas definições estabelece uma 
relação com os problemas ambientais e preservação dos recursos naturais.  
O projeto de escolas sustentáveis possui as premissas de educar para a 
sustentabilidade e é uma proposta para as escolas de ensino fundamental e médio 
discutirem seu significado. Trata-se de uma intervenção de políticas públicas para 
enfrentar as mudanças socioambientais globais. Assim, a cidade também possui 
espaços que podem educar para sustentabilidade e envolver a comunidade a 
dialogar com o objetivo de enfrentar os seus problemas socioambientais.  
O projeto busca estruturar a escola em um espaço educador sustentável 
considerando suas três dimensões: gestão, currículo e espaço (Figura 07). A ideia é 
gerar uma nova cultura na comunidade escolar através da articulação do seu espaço 
com o currículo visando a sustentabilidade socioambiental.  
A intenção é que a escola se torne um referencial de mudança e 
transformação da sociedade. Por isso os conceitos “currículo (o que se ensina e se 
aprende na escola), a sua gestão (a forma como a escola se organiza internamente 
para funcionar), e o seu espaço físico (considerando o tipo e a qualidade das 
edificações e o seu entorno imediato)”, precisam estar interconectados para 






Figura 07: As três dimensões dos espaços educadores sustentáveis e seus desdobramentos na 
escola. 
Fonte: SECADI/DPEDHUC/CGEA, 20138.  
 
A educação social contribuir na compreensão de espaços como esses pode 
ser constituído em: 
 
A educação social busca propiciar ao sujeito o encontro do 
verdadeiro sentido do ético, do estético, do belo e apresentar-lhe 
modelos de valores humanos universais. Mais do que um 
instrumento socializador, a educação social é um meio de humanizar 
as relações, de levar o sujeito a compreender sua história, a agir 
eticamente em certas circunstâncias e a transformar a realidade 
social. A consciência adquirida nesse processo é obtida pelo 
enfrentamento de uma sucessão de paradoxos e contradições, que 
permite a elaboração de uma ética que ultrapassa o sentido técnico e 
metodológico (SOUZA NETO, 2010.p.37-38). 
 
Os espaços educadores sustentáveis se constituem em locais que tem a 
intencionalidade de humanizar as relações, por isso devem ser acolhedores a fim de 






estimular o convivo e aproximação cultural e dirimir os conflitos sociais. Esses 
espaços são carregados de intencionalidades na produção de um saber e os 
gestores possuem uma preocupação com esse item, por considerarem que a escola 
e os demais espaços podem ser exemplos de sustentabilidade e suas edificações 
eficientes para promoverem a economia dos recursos naturais.  
Para Sato e Oliveira (2010, p. 21), “é importante compreender como vivemos 
e interagimos no mundo e reconhecemo-nos como parte dele, como agentes que 
imprimem uma marca determinada por nossa forma de agir e pensar”. Essa marca 
que deixamos no mundo é o que determina quem somos e como vamos caminhar, 
pois somos responsáveis pelo planeta. Portanto, Sato e Oliveira salienta que (2010, 
p. 21) “Tal marca varia de acordo com nossos hábitos e rotinas, desde o local onde 
moramos e nossas opções de mobilidade até as mobilizações que somos capazes 
de empreender no nosso entorno”. 
O sujeito deve ter uma relação de pertencimento ao lugar, para garantir que 
as decisões tomadas coletivamente sejam acatadas, pois a escola pode ser um 
lugar agradável, onde as interações devem acontecer para o desenvolvimento da 
identidade do sujeito, pois as identidades também são construídas no encontro com 
o outro. 
Segundo Moreira (2011, p. 19), mudanças devem acontecer não somente no 
espaço físico, mas também na estrutura de gestão valorizando a participação de 
todos na toma de decisões. “Isso se torna mais fácil quando se tem um sonho 
compartilhado e um engajamento coletivo em realizá-lo”. Nas palavras da autora “a 
sustentabilidade social pressupõe gestão participativa em dimensões como 
democracia, equidade e diversidade (de raça, gênero, cultural, geracional, regional)” 
(MOREIRA, 2011, p.19). 
Para que haja uma gestão democrática deve haver uma abertura para a 
participação. Além disso, devemos ter clareza dos objetivos e princípios dessa 
participação e gestão democrática. Todos os atores envolvidos na tomada de 
decisão precisam estar cientes de suas responsabilidades. Portanto, segundo Zanon 
Vargas e Wiziack (2010, p.33) “toda escola encontra-se inserida em um meio e este 
abriga um público que, para sentir-se pertencente à escola, ou seja, produto e 
produtor do espaço escolar, precisa reconhecer a importância da interação escola-
comunidade”.  Mas será que as escolas estão preparadas para uma gestão que 




é necessário também refletir sobre o quanto nossa escola encontra-se aberta para a 
comunidade. Qual é a relação escola/comunidade/escola”? 
Ainda embasado em Zanon, Vargas e Wiziack. (2010, p. 35) “Esse projeto 
não poderá ser compreendido com uma atividade-fim, uma ação burocrática de 
cumprimento de exigências legais”. Ao envolver toda a comunidade escolar na sua 
elaboração, deve ser compreendido com um pacto social entre todos os membros 
envolvidos no processo. Portanto, Zanon, Vargas e Wiziack (2010, p. 35) argumenta 
que “seu sentido primeiro é revelar a intencionalidade daqueles que desejam fazer a 
educação caminhar para melhorar a condição de vida das pessoas”.  
A finalidade é engajar escola e comunidade para participarem das políticas 
locais em favor da sustentabilidade socioambiental. O envolvimento permitirá 
elaborar o projeto de escola sustentável pensando nos seus objetivos, metodologias 
e os resultados esperados. A gestão participativa confere um perfil para a escola e 
promove a mobilização para a transformação do espaço físico e pedagógico. 
O currículo se configura como a diretriz pedagógica que a escola irá adotar, 
assim como o Projeto Político Pedagógico orienta a participação na gestão escolar, 
o currículo estabelece os princípios da sustentabilidade que serão trabalhados no 
espaço escolar. 
O currículo deve partir da construção do “EU” do sujeito ecológico. Uma 
análise da trajetória ambiental que foi percorrida pelos alunos e professoras ao longo 
de sua vida. A finalidade é descobrir a forma como se veem no ambiente e descobrir 
a sua ecoidentidade e na contestação de que todos somos parte deste ambiente. 
Assim, Moreira (2011, p.21) comenta que o desafio que os espaços 
educadores sustentáveis enfrentam é “mudar as formas de pensar e agir a partir das 
interações dinâmicas entre ambiente, cultura e sociedade, em uma perspectiva 
contemporânea”.  
 
O ser humano não pode ser reduzido a uma coisa ou a uma 
mercadoria. De modo algum é um objeto passivo, um mero receptor 
de informações e comandos. A subjetividade e a capacidade de 
sonhar escapam aos planejamentos burocráticos e aos 
aprisionamentos absolutos. A vocação do sujeito é para a 
convivência, o diálogo, a liberdade, a criatividade o aprender a lidar 
com o contexto social (SOUZA NETO, 2010. p. 31).  
 
Portanto a educação ambiental deve ser inserida no Projeto Político 




construção do conhecimento com uma postura crítica, ética e transformadora de 
valores que reorientem atitudes para a construção de sociedades sustentáveis” 
(MOREIRA, 2011, p.21). Sendo esse um compromisso do educador ambiental, 
propondo-se a confrontar uma sociedade que valoriza apenas o individual, a 
competição, a propriedade, exacerbando o individualismo. 
A educação ambiental busca valorizar as comunidades tradicionais e seus 
saberes. E analisar a matriz cultural da América-latina é uma forma de resgatar e 
reconhecer as tradições culturais desta comunidade e identificar os princípios de 
sustentabilidade presentes nelas. Mas, de que forma, as escolas podem incorporar 
em seus currículos os conhecimentos tradicionais das diversas matrizes culturais da 
América-latina? E como esses conhecimentos e tradições contribuem com o debate 
para a construção de escolas sustentáveis e das sociedades sustentáveis? 
Para Sato e Oliveira (2010, p.29), “as comunidades chamadas originárias e 
tradicionais, que menos impactos causam ao ambiente, são justamente aquelas 
cujos modos de vida – desde o manejo da natureza até as manifestações culturais – 
dialogam com o ambiente”. As comunidades ribeirinhas e de pescadores, 
comunidades indígenas, comunidades de quilombolas são alguns exemplos dessas 
comunidades. As autoras entendem que essas comunidades, além de possuírem os 
princípios de sustentabilidade, também possuem valores como cordialidade, 
solidariedade e espiritualidade. “Todavia, essas comunidades raramente são 
ouvidas e invariavelmente acabam sofrendo os reflexos dos impactos ambientais 
causados por outros” (SATO e OLIVEIRA, 2010, p.29). 
Vivemos em uma sociedade caracterizada por muitas identidades e 
diversidades, e os espaços educadores sustentáveis procuram pensar a educação 
de modo diferente, contemplando todas essas características. Para Trajber e Sato 
(2010, p.71) “hoje, o processo pedagógico requer uma reflexão ambiental para que a 
distância entre o pensar e o fazer também possa acolher o sentir no processo de 
criação”. O processo pedagógico oriundo da educação ambiental propõe a 
articulação entre a teoria e a ação, independente das várias correntes existentes em 
seu interior.  
As escolas sustentáveis se constituem como proposta do Governo Federal 
(Decreto Federal n. 7083, de 27/01/2010 – Programa Mais Educação), que pode ser 
uma apropriação do sistema capitalista sobre as políticas de Estado para impor uma 




nestes lugares, criam uma resistência ao pensamento hegemônico e se constitui em 
um espaço de luta e resistência, onde outros grupos se apropriam tornando-os um 
campo de disputa para a construção de uma nova ordem social. A questão agora é 
perceber se essa era a intenção do Capital e do Estado desde o início: fazer que as 
escolas sustentáveis se tornassem lugares autônomos? Ou é um desdobramento 
das intenções diversas dos grupos envolvidos para a construção de um pensamento 
contra hegemônico?  
Desta forma, os espaços educativos podem contribuir com a mitigação dos 
problemas socioambientais ao promover “uma gestão democrática e participativa e 
reorganizando o currículo na perspectiva da educação integral” (BORGES, 2011a, 
p.06). A autora entende que educação integral trata-se da “aprendizagem a partir de 
uma perspectiva holística, revisitando, assim, os tempos, mas também os espaços e 
os formatos da educação, diluindo as fronteiras entre os mundos formal e o não-
formal” (BORGES, 2011a, p.06). Com esses objetivos educacionais, a escola torna-
se uma incubadora de mudanças concretas e aberta ao diálogo com os temas 
emergentes e emergenciais e revisita constantemente suas funções e objetivos para 
construir a sociedade mais justa e sustentável (BORGES, 2011b). 
Deste modo, percebemos o início de uma ruptura como o modelo e estrutura 
tradicional de ensino, acreditando que esse movimento tenda a crescer na próxima 
década. Contudo, essas mudanças não podem se restringir apenas no apelo 
estético, a transformação precisa ocorrer nos projetos pedagógicos e nos espaços 
físicos que potencializem o desenvolvimento integral, o engajamento da comunidade 
e adoção de princípios e valores sustentáveis.  
O Educador Ambiental como um Educador Social assume uma postura diante 
dos dilemas contemporâneos com o compromisso de “transmitir um conjunto de 
normas, valores e regras, mas também atua no sentido de preparar os educandos 
para lidar com seus sofrimentos, conflitos e tensões, buscar sua libertação e a de 
seus companheiros” (SOUZA NETO, 2010. p.30). Segundo Gadotti (2012. p.24), “é 
sabido, contudo, que a educação não é o agente fundamental da mudança no 
interior da sociedade capitalista. Mas é sabido também que ela tem um peso nessa 
mudança”. 
 A escola é compreendida por Brandão (2005, p.85) como um lugar social da 
educação, “muitas vezes somos levados a pensar que ensinar e aprender é uma 




também que o aprendizado adquirido na escola e com os professores é uma fração 
importante do processo de ensino e aprendizagem, mas não é a única, “a educação 
escolar é um momento de um processo múltiplo, de vários rostos e vivido entre 
diferentes momentos, a que costumamos dar o nome de socialização”.  
No espaço urbano temos inúmeros espaços de aprendizados como: praças, 
parques, bibliotecas, museus entre outros. Esses lugares se constituem com 
espaços privilegiados para o convívio entre gerações para estabelecer os vínculos 
sociais. Desta forma, nesses locais são favoráveis a atuação do educador ambiental, 
para construção de valores e estabelecer conexões entre o homem e o meio 
ambiente. 
Todavia, “nenhum espaço social pode estar fora dessa rede que tece o 
compromisso com um planeta que é a casa em que vivemos e que vamos deixar de 
legado às futuras gerações” (BORGES, 2011b, p.03). A autora entende que “uma 
cidade é repleta de espaços educadores e, a depender das políticas públicas e dos 
valores que as orientam, [...] criam oportunidades de convivência, propiciando o 
surgimento de comunidades de aprendizagem” (BORGES, 2011b, p.13). 
Portanto, a Educação Ambiental e os Espaços Educadores Sustentáveis 
vistos como uma política pública preocupada com o futuro do planeta e da 
sociedade, organizam-se para que os espaços educadores sejam referências de 
sustentabilidade para a comunidade promovendo mudanças de comportamento e 
formas mais harmoniosas de se relacionar com os espaços e as pessoas.  
Esses espaços são carregados de intencionalidades na produção de um 
saber ambiental e os gestores possuem uma preocupação com esse item por 
considerá-los como exemplo de sustentabilidade e possibilitar que suas edificações 
sejam eficientes para promover a economia dos recursos naturais.  
Portanto, Borges (2011b, p.12) destaca que “a escola tem adotado estruturas 
que nem sempre lhe permitem se adaptar na velocidade e dinamismo com que se 
transformam as correntes sociais”. Daí a necessidade da escola se adaptar para 
poder acompanhar as transformações sociais. “Seu potencial educador, portanto, 
depende diretamente de sua capacidade de responder às necessidades de 
aprendizagem de cada pessoa, em cada momento histórico e em cada contexto 
social” (BORGES, 2011b, p.12). Os conteúdos se configuram com referencial 
importante para potencializar o aprendizado, o currículo deve ser pautado na vida, 




apropriados, metodologias significativas e propostas relevantes, que incitem à 
reflexão crítica e que dialoguem com a realidade de cada um, permitindo atuar em 
sua transformação”. (BORGES, 2011b, p.12).  
 
Não se pode mudar o mundo sem mudar as pessoas: mudar o 
mundo e mudar as pessoas são processos interligados. Mudar o 
mundo depende de todos nós: é preciso que cada um tome 
consciência e se organize. Educar para outro mundo possível é 
educar para superar a lógica desumanizadora do capital que tem no 
individualismo e no lucro seus fundamentos, é educar para 
transformar radicalmente o modelo econômico e político atual, para 
que seja justiça social e ambiental (GADOTTI. 2012. p.31). 
 
Trata-se da ampliação da participação das pessoas, de possibilitar o 
envolvimento delas com o bairro e com a vida da cidade, sendo intensificado pelos 
processos e métodos dos diversos agentes educativos dentro e fora da escola. A 
finalidade é desenvolver o diálogo entre todas as pessoas e articular a diversidade 
cultural e propiciar uma convivência pacífica e respeitosa entre todos.  
Os conceitos presentes indicam uma preocupação com o futuro e assinalam a 
importância de todos os espaços escolares e não escolares, bem como, a 
responsabilidade de toda a sociedade. As escolas e as cidades estão procurando 
caminhos para enfrentar os problemas socioambientais e buscam transformar seus 
ambientes em espaços educativos sustentáveis. Portanto, perceber quais são os 
conceitos, diretrizes e princípios que envolvem os conceitos de Escolas Sustentáveis 
e dos Espaços Educadores Sustentáveis são fundamentais para compreender sua 
dimensão de atuação e de transformação da sociedade.  
Esse modelo de escola está previsto no Decreto n° 7.083/2010, que trata do 
“Programa Mais Educação” que visa melhorar a aprendizagem por meio da 
ampliação do tempo de permanências dos alunos nas escolas púbicas. O Art. 2º 
apresenta os princípios da educação integral, no âmbito do Programa Mais 
Educação e o inciso V incentiva que as escolas, em tempo integral, criem espaços 
educadores sustentáveis.  
 
V - O incentivo à criação de espaços educadores sustentáveis com a 
readequação dos prédios escolares, incluindo a acessibilidade, e à 
gestão, à formação de professores e à inserção das temáticas de 
sustentabilidade ambiental nos currículos e no desenvolvimento de 





Neste espaço espera-se que a formação seja pautada na criação de contexto 
de aprendizagem exigentes e estimulantes, que possibilite o desabrochar das 
capacidades individuais e coletivas e que desenvolva as competências que permita 
construir uma sociedade mais harmoniosa, equilibrada e justa. 
O Ministério do Meio Ambiente por meio da Resolução CD/FNDE nº18, de 21 
de maio de 2013, publica o “Manual de Escolas Sustentáveis” com a finalidade de 
incentivar instituições de ensino a desenvolverem e financiar projetos de pesquisa e 
intervenção em escolas da educação básica com vistas à criação de espaços 
educadores sustentáveis (BRASIL, 2013).  
 
Escolas sustentáveis são definidas como aquelas que mantêm 
relação equilibrada com o meio ambiente e compensam seus 
impactos com o desenvolvimento de tecnologias apropriadas de 
modo a garantir qualidade de vida às presentes e futuras gerações. 
Esses espaços tem a intencionalidade de educar pelo exemplo e 
irradiar sua influência para as comunidades nas quais se situam. A 
transição para a sustentabilidade nas escolas é promovida a partir de 
três dimensões inter-relacionadas: espaço físico, gestão e currículo 
(BRASIL, 2013). 
 
O espaço escola pode ser repensado e estar articulado junto do currículo com 
premissas da sustentabilidade socioambiental que envolva a participação 
democrática.  Segundo Trajber e Sato (2010), os “estudantes, membros da 
comunidade, professores, funcionários e gestores em diálogos constantes voltados à 
melhoria da qualidade de vida”. Para as autoras, as Comissão de Meio Ambiente e 
Qualidade de Vida (Com-Vida)9 é um espaço adequado para comunidade escolar 
dialogar sobre os problemas socioambientais, sendo “[...] uma ação estruturante da 
educação ambiental já adotada em algumas escolas brasileiras, que seria um 
mecanismo para a readequação gradual e permanente da escola a essas novas 
premissas” (TRAJBER e SATO, 2010, p.72). 
Portanto, a Educação Ambiental e os Espaços Educadores Sustentáveis 
vistos como uma política pública preocupada com o futuro do planeta e da 
sociedade, organiza-se para que as escolas e outros espaços da cidade sejam 
referências de sustentabilidade para a comunidade promovendo mudanças de 
comportamento e formas de se relacionar com os lugares e as pessoas.  
                                            
9 A primeira proposta de se criar Com-vida vem das deliberações da I Conferência Nacional Infanto-
Juvenil pelo Meio Ambiente, realizada pelo Ministério do Meio Ambiente em parceria com o Ministério 
da Educação, em 2003, quando os estudantes envolvidos propuseram a criação de “conselhos jovens 




A escola sustentável é um “[...] local onde se desenvolvem processos 
educativos permanentes e continuados, capazes de sensibilizar o indivíduo e a 
coletividade para a construção de conhecimentos, valores, habilidades, atitudes e 
competências [...]” (BRASIL, 2013, p.10), e que contribui com a formação das 
pessoas, de uma sociedade de direito, ambientalmente justa e sustentável que 
possa melhorar a relação de aprendizagem. Sendo, assim, uma “escola inclusiva, 
que respeita os direitos humanos e a qualidade de vida e que valoriza a diversidade” 
(BRASIL, 2013, p.10).  
Portanto, a escola para ser sustentável deve adotar os seguintes princípios: 1) 
promover a saúde das pessoas e do ambiente; 2) cultivar a diversidade biológica, 
social, cultural, etnorracial, de gênero; 3) respeitar os direitos humanos, em especial 
de crianças e adolescentes; 4) ser segura e permitir acessibilidade e mobilidade 
para todos. 5) favorecer o exercício de participação e o compartilhamento de 
responsabilidades; e, 6) promover uma educação integral (BRASIL, 2013, p.10). 
Os princípios da escola sustentável relacionados com o conceito de 
sustentabilidade vão além das questões ambientais, abrangem também outras 
dimensões como: social, econômica, político, cultural e espiritual. O conceito de 
sustentabilidade, bem como as escolas sustentáveis, tem a premissa essencial do 
cuidado. E conforme as Diretrizes Curriculares Gerais Nacionais para a educação 
básica compreendem o cuidado como (BRASIL, 2013, p.10): 
 
Educar exige cuidado; cuidar é educar, envolvendo acolher, ouvir, 
encorajar, apoiar, no sentido de desenvolver o aprendizado de 
pensar e agir, cuidar de si, do outro, da escola, da natureza, da água, 
do planeta. Educar é, enfim, enfrentar o desafio de lidar com gente, 
isto é, com criaturas tão imprevisíveis e diferentes quanto 
semelhantes, ao longo de uma existência inscrita na teia das 
relações humanas, neste mundo complexo (BRASIL, 2013, p.10). 
 
Nesse sentido, na escola sustentável, procura estabelecer o diálogo e o 
campo relacional, “o discurso e a atitude alinham-se na perspectiva de estimular o 
conhecimento, o compromisso e a participação efetiva de professores, gestores, 
estudantes, seus familiares e comunidades; a responsabilidade e o exercício 
consciente da cidadania”, e através do “diálogo, com respeito às diferentes opiniões; 
a empatia, o companheirismo, o apoio, a interação e o senso de coletividade; a 
organização e a transformação. Essa escola vincula-se a três diretrizes pedagógicas 




Essas diretrizes pedagógicas das escolas sustentáveis se constituem como 
um referencial para as escolas. E Trajber e Sato (2010, p.72) entendem esses três 
pressupostos pedagógicos como:  
 
Cuidado – considera o sujeito historicamente situado, consciente de 
sua existência, seus sonhos, valores e sentimentos, porém 
entrelaçado no marco de um projeto coletivo da humanidade. É a 
Ética do Cuidado num contexto social mais amplo, que envolve 
cuidado com o nosso corpo, a família, a escola, o bairro, o município, 
o estado, a nação, o planeta, o universo. 
 
Integridade – capacidade de exercitar a visão complexa e vivenciar o 
sistema educativo desenvolvendo uma práxis coerente, entre o que 
se diz e o que se faz. Um espaço que proponha o enraizamento dos 
conceitos trabalhados na ação cotidiana.  
 
Diálogo – exercício constante de respeitar as diversas referências, 
acadêmicas ou populares, os valores de cada biorregião, e a 
capacidade de transformar a escola como um espaço republicano – a 
coisa pública, de todos e todas, de aprendizagem ao longo da vida – 
e de democracia.  
 
Assim, Trajber e Sato (2010, p.72) ressaltam que esses espaços possuem 
princípios caracolianos “por acreditar na escola como uma espiral de possibilidades 
e descobertas e por apresentar uma proposta de aprendizagem circular, que não se 
fecha e permanece inacabada na incompletude de avançar e recuar; de ensinar e 
aprender”. As autoras consideram que as escolas sustentáveis são “o território e o 
espaço que constrói as identidades” é o currículo tem um papel fundamental a 
desempenhar na formação do sujeito. Resumidamente as escolas sustentáveis 
visam desenvolver suas práticas com projetos ambientais que envolvam os 
estudantes e a comunidade considerando as três diretrizes pedagógicas: 
 
[...] as escolas sustentáveis querem envolver escola e comunidade 
em pequenos projetos ambientais escolares comunitários, 
considerando o sujeito [estudante] percebido no mundo, suas 
relações no mosaico social da escola e seu entorno [comunidade] e 
no desenvolvimento de atividades, projetos e planos que se 
entrelacem com o local [bairro, município educador sustentável], 
promovendo diálogos entre os conhecimentos científicos, culturais e 
saberes locais (TRAJBER e SATO, 2010, p.73). 
 
Desta forma, as escolas e os espaços urbanos com as dimensões da Escolas 
Sustentáveis (cuidar, integridade e diálogo) podem se conectar e criar uma rede de 




que se ensina pautada no respeito e diálogo com a diversidade cultural e com um 
caráter cuidador, acolhedor e amoroso.   
 
 
3.4 DESENHO DA INSTITUCIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL 
ESCOLAS SUSTENTÁVEIS 
 
O Programa Nacional Escolas Sustentáveis (PNES), criado pela Coordenação 
Geral de Educação Ambiental (CGEA) do Ministério da Educação (MEC), tem como 
finalidade transformar as escolas brasileiras em espaços educadores sustentáveis 
com o propósito de educar para a sustentabilidade socioambiental.    
O PNES é uma estratégia institucional do Ministério da Educação para 
desenvolver as Diretrizes Nacionais Curriculares de Educação Ambiental (DNCEA). 
O Programa pode contribuir com o fortalecimento da educação ambiental no 
ambiente escolar, no enfrentamento da crise socioambiental, reafirmar atitudes, 
valores e sentimentos e com o compromisso de transformar a realidades locais 
constituindo-se como um referencial de sustentabilidade para a comunidade.  
A criação de espaços educadores sustentáveis é uma proposta do MEC com 
pauta interministerial que visa atender às ações elencadas como necessárias ao 
enfrentamento das mudanças climáticas previstas no Plano Nacional de Mudanças 
do Clima. E também no fortalecer do Sistema Nacional de Defesa Civil 
(Lei12.340/2010) e como elemento facilitador na prevenção e enfrentamento de 
riscos ambientas (BRASIL, 2013).  
Neste sentido, o PNES surge como proposta em 2009, como resultado das 
deliberações da III Conferência Nacional Infanto-juvenil pelo Meio Ambiente 
(CNIJMA), realizada em 2008. A juventude brasileira é convidada pelo Ministério da 
Educação e do Meio Ambiental a participar das decisões relacionadas a educação 
ambiental por meio da CNIJMA. Com a deliberação da III Conferência e lançado a 
proposta de transformar as escolas brasileiras em espaços educadores 
sustentáveis. E, em 2013, o tema da IV Conferência Nacional Infanto-juvenil pelo 
Meio Ambiente foi “Vamos cuidar do Brasil com escolas sustentáveis”. 
Mas antes da IV CNIJMA outras ações contribuíram para sua efetivação. E, 
em agosto de 2010, o Projeto Escolas Sustentáveis é lançado no Sesc Pantanal, em 




idealização, construção e desconstrução para atender os pressupostos do Tratado 
de Educação Ambiental para a Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global 
e outros documentos. A proposta contou com o apoio do Ministério da Educação 
(MEC), Coordenação Geral de Educação Ambiental (CGEA) e de três universidades, 
Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), Universidade Federal de Mato Grosso 
(UFMT), Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS).  
Nesta ocasião, a Universidade Aberta do Brasil (UAB) realizou um processo 
formativo em Educação Ambiental denominado “Escolas Sustentáveis e Com-Vida”. 
O curso foi oferecido para representantes de 180 escolas com a previsão de formar 
2.800 cursistas (alunos, professores e gestores) e contou com a parceria de dezoito 
Secretarias de Educação (SEDUC). O curso de extensão contou com a parceria do 
Programa Mais Educação (Decreto n° 7.083/2010) e contribuiu com a proposta de 
ampliação do tempo de permanência dos alunos nas escolas e com a criação de 
espaços educadores sustentáveis, conforme conta no inciso V, “o incentivo à criação 
de espaços educadores sustentáveis [...]” (BRASIL, 2010).  
Os espaços educadores sustentáveis estão associados ao Programa Mais 
Educação e à concepção de educação integral, contudo outras escolas de ensino 
fundamental ciclo II e ensino médio de jornada de meio período também 
participaram desta proposta.  
A assistência financeira ao PNES ocorreu pelo Programa Dinheiro Direto na 
Escola (PDDE - Escolas Sustentáveis) para custear os projetos de educação 
ambiental propostos pelas escolas e dar continuidade às ações da Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão, do Ministério da 
Educação (SECADI/MEC). A utilização dos recursos pela escola pode ser em uma 
ou mais ações vinculadas ao espaço físico, a gestão ou ao currículo com ações e 
experiências demonstrativas que possam conferir visibilidade à intenção de educar 
para a sustentabilidade (BRASIL, 2013). 
As ações passíveis de financiamento se enquadram em três eixos: 1. Apoiar a 
criação e o fortalecimento da Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de Vida na 
Escola (Com-Vida); 2. Adequar o espaço físico, visando à destinação apropriada de 
resíduos da escola, eficiência energética e uso racional da água, conforto térmico e 
acústico, mobilidade sustentável e estruturação de áreas verdes e 3. Promover a 





Os valores a serem repassados por escolas considera o número de alunos 
matriculados na unidade educacional, tendo como referência os dados do Censo 
Escolar do ano anterior. Desta forma, os valores podem ser conferidos na tabela 01.  
 
Tabela 01: Recursos financeiros repassado de acordo com o número de 




Valores de repasse (R$) 
Custeio (80%) Capital (20% Total 
Até 199 6.400,00 1.600,00 8.000,00 
200 a 499 8.000,00 2.000,00 10.000,00 
500 a 999 9.600,00 2.400,00 12.000,00 
Acima de 999 11.200,00 2.800,00 14.000,00 
Fonte: (BRASIL, 2013). 
 
Os recursos não foram suficientes para atender todas as escolas públicas de 
educação básica e suas propostas. Desta forma, foram publicadas duas resoluções 
pelo FNDE para estabelecer um critério de priorização do PDDE: Resolução 
nº18/2013 e Resolução nº 18/2014.  
As escolas que podem pleitear os recursos financeiros são as que se 
enquadrarem nos requisitos previstos na Resolução CD/FNDE nº 18, de 21 de maio 
de 2013 e que obtiverem maior classificaçao no atendimento dos critérios do quadro 
02.  
 
Quadro 02: Critérios para o repasse de recursos financeiros para as escolas 
desenvolverem seus planos de ação do PNES. 
 
Critério Peso 
Situarem-se em município sujeito a emergências ambientais tal como 
definido na Lei 12.340, de 1º de dezembro de 2010 (fonte: CEMADEN, 
2013). 
4 
Terem participado da III ou IV versões da Conferência InfantoJuvenil pelo 
Meio Ambiente (fonte: banco de dados Coordenação Geral de Educação 
Ambiental). 
3 
Terem participado do Processo Formativo em Educação Ambiental: 
Escolas Sustentáveis e Com-Vida, oferecido pelo Ministério da Educação 
em parceria com a Universidade Aberta do Brasil (fonte: relatório 
elaborado por instituições ofertantes dos processos formativos sobre os 
temas). 
3 





É importante destacar que, na elaboração dos planos de ações e das 
propostas para concorrer ao repasse dos recursos financeiros do PDDE - Escolas 
Sustentáveis, as escolas precisam adotar critérios ambientais para a seleção e 
compra de materiais e equipamentos não poluentes.   
Conforme os critérios estabelecidos na Resolução CD/FNDE/MEC nº 
18/2014, uma lista de escolas que fizeram adesão até dezembro de 2014 foi 
publicada no endereço eletrônico: 
http://pdeinterativo.mec.gov.br/arquivo/pdf/Escolas_PDDE_Sustentavel_2014_adesa
o.pdf. 
O Plano de Ação do PNES deve ser realizado com a participação da 
comunidade escolar, ou seja, professores, alunos, funcionários da escola, pais ou 
responsáveis e moradores da comunidade a que a escola pertence. As ações 
idealizadas irão compor o Plano de Ação e devem ser preenchidos diretamente pela 
escola via PDE Interativos (BRASIL, 2013).  
A gestão deste processo ocorreu por meio de um colegiado formado por 
estudantes, professores, gestores, funcionários, pais e comunidade denominado de 
Comissões de Meio Ambiente e Qualidade de Vida nas escolas (ComVida). O 
objetivo é de promover a sustentabilidade no ambiente escolar em todas as suas 
dimensões, estabelecer e fortalecer o elo entre a comunidade escolar com a cultura 
do seu território, encontrar caminhos para a melhoria da qualidade de vida, estimular 
a liderança estudantil e construir um espaço coletivo para pensar o futuro desejado 
da escola e comunidade (BRASIL, 2010). A Com-Vida se constitui de um espaço de 
diálogo para “ajudar a escola a projetar e implementar ações visando um futuro 
sustentável. Isso tem reflexos no exercício de cidadania, de respeito aos direitos 
humanos e à diversidade sociocultural” (BRASIL, 2013, p.02). 
São muitos os elementos necessários para a consolidação de uma escola 
sustentável e espaço educador sustentável. Fatores que abrangem recursos 
financeiros, adaptação do espaço físico, modificação do currículo para atender 
outras demandas além das diretrizes obrigatórias e na gestão que envolvem não 
somente o ambiente escolar, mas também a comunidade externa e suas matrizes 
culturais diversas.  
Esses são alguns dos fatores para que haja a participação, o engajamento e a 




que o PNES promove nas comunidades, percebemos o quão é importante um 
acompanhamento e avaliação das propostas a fim de incentivar as escolas a sempre 
repensarem suas práticas pedagógicas para contribuir com a construção das 
sociedades sustentáveis.   
Para alcançar os objetivos desta pesquisa, este subcapítulo traz uma síntese 
contextualizada da Conferência Nacional Infantojuvenil pelo Meio Ambiente – 
CNIJMA. O propósito é compreender a conferência como um processo formativo que 
mobiliza estudantes a debaterem a temática ambiental. A CNIJMA colabora com a 
efetivação da educação ambiental no ambiente escolar e subsidiou a discussão para 
a idealização do PNES.  
 Desde 2003, o Ministério da Educação e do Meio Ambiente coordenam o 
processo de realização das Conferências Nacionais Infantojuvenis pelo Meio 
Ambiente – CNIJMA e até o momento foram realizadas cinco Conferências 
Nacionais e uma Conferência Internacional Infantojuvenil pelo Meio Ambiente 
(CONFINT) (Quadro 03).  
 
Quadro 03: Síntese das Conferências Nacionais e Internacional 
Infantojuvenis pelo Meio Ambiente. 
Conferências Tema Central 
Mobilização: nº de escolas, 
municípios e participantes. 
I CNIJMA 
(2003) 
“Vamos Cuidar do Brasil” 
15.452 escolas; 3.461 municípios 
e 5.658.877 pessoas 
II CNIJMA 
(2005/2006) 
“Vivendo a diversidade na 
escola” 






11.631 escolas; 2.828 municípios 
e 3.700.000 pessoas 
CONFINT 
(2010) 
“Vamos Cuidar do Planeta” 
87.258 escolas nos diversos 
países, 62 países realizaram 
processos locais e nacionais das 
etapas da conferência e 47 
países participaram da etapa final 
no Brasil, 13 milhões de pessoas 
dos países participantes. 
IV CNIJMA 
(2013) 
“Vamos Cuidar do Brasil com 
Escolas Sustentáveis” 
16.538 escolas; 3.519 municípios 
e 5.193.881 pessoas 
V CNIJMA 
(2018) 
“Vamos Cuidar do Brasil 
Cuidando das Águas” 
9.700 escolas. 





O MEC considera as conferências como estratégias de mobilização e de 
formação da juventude brasileira. Os jovens com idade entre 11 a 14 anos foram 
convidados a participar das decisões políticas sobre a educação ambiental. E, desta 
forma, a escola organiza a comunidade escolar para refletir as suas 
responsabilidades socioambientais, além de construir propostas pedagógicas para 
enfrentar os seus problemas ambientais, produzir novos conhecimentos e soluções 
e buscar caminhos para a construção de sociedades sustentáveis.     
Com a I Conferências Nacionais Infantojuvenis pelo Meio Ambiente com o 
tema, Vamos Cuidar do Brasil, foi estruturado em cinco subtemas para serem 
debatidos pelos representantes das escolas: 1º) como vamos cuidar da nossa água; 
2º) como vamos cuidar dos seres vivos; 3º) como vamos cuidar dos nossos 
alimentos; 4º) como vamos cuidar da nossa escola e 5º) como vamos cuidar da 
nossa comunidade. A Conferência representou um marco na construção das 
políticas públicas de educação ambiental no Brasil.  
Os temas abordados na II Conferência Nacional Infantojuvenil pelo Meio 
Ambiente (CNIJMA) foram mudanças climáticas, biodiversidade, segurança 
alimentar e nutricional e diversidade étnico-racial. Como resultado da conferência, as 
escolas foram incentivadas a criar e fortalecer as COM-VIDAS – Comissão de Meio 
Ambiente e Qualidade de Vida na Escola e a elaboração da “Carta das 
Responsabilidades – Vamos Cuidar do Brasil” que foi lida e entregue pelos 
estudantes ao Presidente da República, e aos Ministros da Educação e do Meio 
Ambiente. A conferência reafirma a responsável da escola e dos participantes para 
acompanhar a Educação Ambiental nas escolas e promover o intercâmbio de 
saberes e experiências entre as comunidades escolares.  
A terceira edição da Conferência Nacional Infantojuvenil pelo Meio Ambiente 
(CNIJMA) debateu o tema das Mudanças Ambientais Globais. Como resultado final 
foram produzidos materiais de educomunicação e elaborada a “Carta das 
Responsabilidades para o Enfrentamento das Mudanças Ambientais Globais”. Com 
a deliberação da III Conferência Nacional Infantojuvenil pelo Meio Ambiente 
(CNIJMA), os participantes reivindicaram que as escolas se transformassem em 
Escolas Sustentáveis. 
As Conferências Internacional Infantojuvenis pelo Meio Ambiente (CONFINT) 
com o tema “Vamos Cuidar do Planeta” foi uma iniciativa do Brasil, e contou com as 




Conferência Nacional Infantojuvenil pelo Meio Ambiente - CNIJMA. E foi reconhecida 
pela UNESCO como experiência exitosa e exemplar na promoção da cidadania 
socioambiental. 
As ações e propostas das Conferências Nacionais e Internacional 
Infantojuvenis pelo Meio Ambiente foram reconhecidas por instituições internacionais 
como o PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente), a OEI 
(Organização dos Estados Iberoamericanos para a Educação, a Ciência e a Cultura) 
e a UNESCO. A consolidação de parcerias com organizações internacionais 
contribuiu com o fortalecimento da Educação Ambiental dentro do Ministério da 
Educação e do Meio Ambiente. Em âmbito internacional, a Conferência se insere 
nos tempos, na missão e nos objetivos da Década da Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável (2005-2014) (BRASIL, 2010). 
Na IV Conferência Nacional Infantojuvenil pelo Meio Ambiente, o tema desta 
foi “Vamos Cuidar do Brasil com Escolas Sustentáveis”. A proposta dessa 
conferência incentiva a reflexão sobre escolas sustentáveis como “outras formas de 
sermos no mundo” (José Vicente de Freitas - Coordenador Geral de Educação 
Ambiental) e a escola sustentável, além disso, “precisa ser sustentável também nas 
relações com as pessoas” (Neusa Helena Rocha Barbosa - assessora técnica do 
Ministério da Educação) (GROHE, 2015, p.45). 
A V Conferência Nacional Infantojuvenil pelo Meio Ambiente temos como 
tema “Vamos Cuidar do Brasil Cuidando das Águas”. Tema está em consonante 
com a implementação da Lei das Águas (Lei n° 9.433/1997), dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável - ODS e com o 8º Fórum Mundial da Água. 
A V CNIJMA, processo mais recente, foi articulada em etapas: Conferência 
nas Escolas; Conferência Regionais/Municipais (opcional); Conferência Estadual e 
Conferência Nacional. A V CNIJMA é realizada pelo Órgão Gestor da Política 
Nacional de Educação Ambiental – PNEA - MEC/MMA, e sua coordenação 
executiva é de responsabilidade da Secretaria de Educação Básica (SEB/MEC), por 
meio da Coordenação Geral de Educação Ambiental e Temas Transversais da 
Educação Básica (CGEAT), da Diretoria de Currículos e Educação Integral (BRASIL, 
2018). 
As cincos edições da CNIJMA tiveram como objetivo fortalecer a cidadania 




dialogado com os membros da comunidade escolar para traçar os planos e os 
rumos futuros da escola.  
Neste processo as CNIJMA tiveram a preocupação de incluir as escolas de 
comunidades indígenas, quilombolas e de assentamentos e de jovens pertencentes 
ao Movimento Nacional Meninos e Meninas de Rua (MNMMR). O propósito de 
envolver diferentes grupos culturais e étnicos, em geral, excluídos de processos 
majoritários, faz parte de uma visão sistêmica das ações de educação ambiental e 
das estratégias presentes no ProNEA. Desta forma, foram realizadas Parcerias com 
a Fundação Nacional do índio (FUNAI), com as Coordenações do MEC ligadas à 
Educação do Campo e à Educação para a Diversidade. 
Podemos compreender que os objetivos gerais das cincos conferências foram 
de fortalecer a interação escola-comunidade e suas agendas locais para 
construirmos as sociedades sustentáveis. E a conferência internacional (CONFINT) 
abriu caminho para estabelecer parcerias internacionais e firmar alianças com o 
propósito de ampliar o debate para superarmos a crise ambiental.  
Nos últimos 15 anos, as conferências tiveram grandes conquistas como: 
criação do Programa Nacional Escolas Sustentáveis – PNES,  criação dos Coletivos 
Jovens de Meio Ambiente – CJ, Comissões de Meio Ambiente e Qualidade de Vida 
nas escolas (COM-VIDA), Rede da Juventude pelo Meio Ambiente e 
Sustentabilidade (REJUMA), encontros Nacionais de Juventude e Meio Ambiente, a 
consolidação dos objetivos e princípios do ProNEA, cursos de formação continuada 
de professores na área de educação ambiental e a construção de sociedades 
sustentáveis.   
Considerando a importância que a formação continuada de professores vem 
representando para o processo de inserção da educação ambiental na escola, 
busca-se, a seguir, refletir sobre alguns aspectos que permitem compreender sua 
contribuição com o fortalecimento da proposta de transformar as instituições de 
ensino básicas em escolas sustentáveis.  
No campo da Educação Ambiental (EA), a formação inicial e continuada de 
professores ganhou força, sobretudo com a Lei nº 9.796 de 27 de abril de 1999, que 
dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação 
Ambiental, Programa Nacional de Educação Ambiental – ProNEA (2004) e com a 
Resolução nº 2, de 15 de junho de 2012, que estabeleceu as Diretrizes Curriculares 




O Ministério da Educação (MEC) vem implantando programas de formação 
continuada em EA, referendados pelas legislações que amparam seu 
desenvolvimento e pela sua importância como proposta educacional. A finalidade 
desse tópico é apresentar a implementação de Programas de Formação de 
Educadores Ambientais como proposta de consolidar as práticas e ações em EA no 
ambiente escolar e subsidiar o Programa Nacional Escolas Sustentáveis.  
A formação do professor de escolas públicas na perspectiva da EA é uma 
reinvindicação dos movimentos ambientas que se consolidaram na década 1980 no 
Brasil. A degradação ambiental que foi evidenciada na década de 60, sensibilizou 
pessoas, grupos e governos em torno da necessidade de rever o modo de produção 
e exploração dos recursos naturais e a nossa relação com a natureza. Essa 
preocupação provocou a mobilização de ações educativas que pudessem refletir a 
situação da degradação ambiental, o que colocou a formação inicial e continuada de 
professores em educação ambiental como parte da compreensão dessa 
problemática dentro do campo da educação, como fundamental para percebemos os 
fenômenos complexos vinculados aos desafios da sociedade contemporânea. 
A formação continuada não pode ser vista apenas como uma forma de suprir 
a defasagem da formação inicial, mas como um a reflexão constante da prática, com 
forma de ampliar os conhecimentos inicialmente obtidos pelo docente (NÓVOA, 
1992). A formação continuada tem o pressuposto de melhoria da qualidade do 
ensino e não apenas o aperfeiçoamento do docente (ROMANOWSKI. 2011). 
A identificação do docente com o campo de atuação da educação ambiental 
frente as tensões e os limites presentes no quotidiano escolar, podem ser traduzidas 
no seu saber-fazer e na ações-reflexivas para garantir a qualidade do ensino e na 
continuidade da EA nas escolas.   
Na perspectiva do Programa Nacional Escolas Sustentáveis (PNES) a 
formação continuada dos professores ocorreu na modalidade de educação a 
distância com parceria da Universidade Aberta do Brasil (UAB). Os cursos foram 
oferecidos no formato semipresencial, nos níveis de extensão, aperfeiçoamento e 
especialização. A Universidade Aberta do Brasil (UAB), instituída pelo Decreto 
5.800/2006, foi instituída para avançar qualitativamente na formação continuada de 
professores. 
Uma das propostas da Universidade Aberta do Brasil (UAB) é formar 




cursos oferecidos e gerenciados pela SECADI. A Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI) foi criada com objetivo 
de contribuir para a redução das desigualdades educacionais, melhoria da qualidade 
de ensino. Para tanto, fomenta o desenvolvimento de ações na sua área de 
abrangência, quais sejam: educação inclusiva, alfabetização e educação de jovens e 
adultos, educação no campo, educação ambiental, educação em direitos humanos, 
educação escolar indígena e diversidade étnico-racial. 
Assim, a UAB contribui para a disseminação e o desenvolvimento de 
metodologias educacionais e de inserção dos temas da atualidade no quotidiano das 
práticas das redes de ensino pública e privada de educação básica no Brasil. A 
formação continuada pode completar as inúmeras lacunas deixadas na formação 
inicial do professor. A finalidade é complementar a formação e atualizar o docente 
com as novas propostas pedagógicas e metodologias inovadoras, prepará-lo a lidar 
com as novas tecnologias e promover o diálogo entre a teoria e a prática.  
O docente com uma formação complementar no campo da educação 
ambiental amplia o debate dentro dos espaços escolares e motiva a reflexão do 
papel da educação para promover a sustentabilidade socioambiental para promover 
a qualidade de vida.  
A Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 
(SECADI), por meio dos processos formativos de educação ambiental, vem 
rompendo com a visão estritamente ecológica nos processos de formação 
continuada de professores. Os cursos da SECADI são desenvolvidos com a parceria 
de universidades federais e estaduais geridas pela Coordenação Geral de Educação 
Ambiental (CGEA). 
As possibilidades de formação continuada sobre a temática de educação 
ambiental são oferecidas na modalidade de cursos de Extensão (com carga horária 
de 30 a 120 horas), Aperfeiçoamento (com carga horária mínima de 180 horas) e de 
Especialização (com carga horária igual ou superior a 360 horas). 
O SECADI oferece inúmeros cursos para diferentes áreas de formação 
docente. Mas, abordaremos no texto os cursos de formação continuada oferecidos 
no campo da educação ambiental, mas especificamente no contexto do Programa 
Nacional Escolas Sustentáveis dos anos de 2012, 2013 e 2014, que foram os cursos 
que subsidiaram a formação docente para trabalhar com as concepções da escola 




ações do MEC ao trabalhar a educação ambiental, tendo como parcerias as 
instituições de ensino superior (IES) visando à formação continuada de docentes 
com a intenção de incorporar a ideia de escolas sustentáveis e espaços educadores 
sustentáveis no quotidiano escolar. 
Os dados quantitativos dos editais e projetos aprovados de 2012 a 2014, 
considerado que muitos cursos foram aprovados em 2014 e realizados em 2015, 
revelam um crescimento dos cursos e da participação das Instituições de Ensino 
Superior (IES) ao longo dos anos. Percebemos que o número de cursos ofertados 
cresceu de 17 cursos em 2012 para 20 cursos em 2013 e 36 cursos em 2014 e o 
número de Instituições de Ensino Superior que participaram dos processos 
formativos passou de 13 IES em 2012 para 15 IES em 2013, e para 29 IES em 2014 
(BIANCHI, 2016, p.126).  
Os dados do quadro 04 evidenciam a quantidade de projetos de cursos 
aprovados e de IES que participaram dos processos formativos no contexto do 
Programa Nacional Escolas Sustentáveis. Desta forma, para o ano de 2012, temos 4 
cursos de especialização em “Educação Ambiental com ênfase em espaços 
educadores sustentáveis” ofertados por 4 IES (UFMS, UFLA, UFC e UFR), com 
carga horária que variou entre 360 a 420 horas e o número de vagas por curso 
podendo ser de 150 a 500 vagas por instituição, o que totalizou em 1.100 vagas; 
com a quantidade de oferta de vagas dependendo dos objetivos e necessidade de 
cada instituição de ensino superior.  
Já para o curso de aperfeiçoamento em “Educação Ambiental” foram 8 IES 
(UFBA, UFT, UFMG, UNIFESP, UFES, UFC, UFRR e UFS) que ofertaram de 180 a 
720 vagas por instituição com o total de 2.910 vagas.  
O curso de extensão em “Escolas Sustentáveis e COM-VIDA” foi oferecido 
por 5 IES (UFLA, UFMT, UNIVASF, UFMS e UFC) com carga horária de 90 a 120 
horas, com no mínimo de 150 vagas a 600 vagas por instituição com um total de 
1.800 vagas.  
Em resumo para o ano de 2012 foram 17 cursos de formação em cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e extensão, com parceria com 13 Instituições de 






Quadro 04: Resumo quantitativo dos projetos aprovados para os cursos de 
Educação Ambiental em 2012. 
 
Cursos aprovados 2012 Nível  IES, Carga horária, Vagas 
Educação Ambiental com 




UFMS, 360hs, 200 vagas; UFLA, 420hs, 250 
vagas; UFC, 405hs, 500 vagas e UFPR, 405hs e 
150 vagas. 
Educação Ambiental Aperfeiçoamento 
UFBA, 180hs e 360 vagas; UFT, 180hs e 180 
vagas; UFMG, 180hs e 300 vagas; UNIFESP, 
180hs e 720 vagas; UFES, 180hs e 350 vagas; 
UFC, 180hs e 500 vagas; UFRR,180hs e 250 
vagas e UFS, 180hs e 250 vagas.  
Escolas Sustentáveis e 
COM-VIDA 
Extensão 
UFLA, 120hs e 250 vagas; UFMT, 120hs e 300 
vagas; UNIVASF, 120hs e 150 vagas; UFMS 90hs, 
600 vagas e UFC, 120hs e 500 vagas. 
17 cursos e 13 IES. Total de vagas ofertadas = 5.810 
Fonte: (BIANCHI, 2016). 
 
No ano de 2013, os dados do quadro 05, também tivemos 4 especializações, 
sendo 3 em “Educação Ambiental com ênfase em espaços educadores 
sustentáveis” ofertados por 3 IES (UFRN, UFT e UFC) e 1 especialização em 
“Educação Ambiental” e vinculado a UFPR. Todos com carga horária de 405hs e o 
número de vagas por curso podendo ser de 80 a 200 vagas por instituição, o que 
totalizou em 530 vagas, uma diminuição de quase 50% com relação ao ano anterior. 
Os cursos de aperfeiçoamento foram 9, sendo 8 em “Educação Ambiental” 
ofertados por 8 IES (UFC, UFMG, UFOP, UFS, UFRR, IFES, FURG e UFPA), e um 
curso de aperfeiçoamento em “Educação Ambiental Escolas Sustentáveis e COM-
VIDA” oferecido pela UNIFESP. Todos com carga horária de 180 horas e o número 
de vagas por curso podendo ser de 60 a 1.800 vagas por instituição, o que totalizou 
em 4.830 vagas, caracterizando um aumento no número de vagas com relação ao 
ano anterior.  
Os cursos de aperfeiçoamento foram 9, sendo 8 em “Educação Ambiental” 
ofertados por 8 IES (UFC, UFMG, UFOP, UFS, UFRR, IFES, FURG e UFPA), e um 
curso de aperfeiçoamento em “Educação Ambiental Escolas Sustentáveis e COM-
VIDA” oferecido pela UNIFESP. Todos com carga horária de 180 horas e o número 
de vagas por curso podendo ser de 60 a 1.800 vagas por instituição, o que totalizou 
em 4.830 vagas, caracterizando um aumento no número de vagas com relação ao 





Quadro 05: Resumo quantitativo dos projetos aprovados para os cursos de 
Educação Ambiental em 2013. 
 




Educação Ambiental com 
ênfase em espaços 
educadores sustentáveis Especialização 
UFRN, 405hs e 80 vagas; UFT, 405hs e 100 
vagas e UFC, 405hs e 200 vagas. 
Educação Ambiental UFPR, 405hs e 150 vagas. 
Educação Ambiental 
Aperfeiçoamento 
UFC, 180hs e 500 vagas; UFMG, 180hs e 420 
vagas; UFOP, 180hs e 600 vagas; UFS, 180hs e 
300 vagas; UFRR, 180hs e 250 vagas; IFES, 
180hs e 60 vagas FURG, 180hs e150 vagas 
UFPA, 180hs 600 vagas. 
Educação Ambiental 
Escolas Sustentáveis e 
COM-VIDA 
UNIFESP,180hs e 1800 vagas. 
Educação Ambiental 
Escolas Sustentáveis e 
COM-VIDA 
Extensão 
UFC, 120hs e 500 vagas; UFMT, 120hs e 300 
vagas; UNIVASF, 120hs e 500 vagas; UFLA, 
120hs e 250 vagas; UFPA, 130hs e 500 vagas; 
UFPR 120hs e 200 vagas; e UFRR 110hs e 300 
vagas. 
20 cursos e 15 IES. Total de vagas ofertadas = 7.760 
Fonte: (BIANCHI, 2016). 
 
Os cursos de aperfeiçoamento foram 9, sendo 8 em “Educação Ambiental” 
ofertados por 8 IES (UFC, UFMG, UFOP, UFS, UFRR, IFES, FURG e UFPA), e um 
curso de aperfeiçoamento em “Educação Ambiental Escolas Sustentáveis e COM-
VIDA” oferecido pela UNIFESP. Todos com carga horária de 180 horas e o número 
de vagas por curso podendo ser de 60 a 1.800 vagas por instituição, o que totalizou 
em 4.830 vagas, caracterizando um aumento no número de vagas com relação ao 
ano anterior.  
O curso de extensão em “Educação Ambiental Escolas Sustentáveis e COM-
VIDA” foi oferecido por 7 IES (UFC, UFMT, UNIVASF, UFLA, UFPA, UFPR E UFRR) 
com carga horária de 110 a 130 horas, com no mínimo de 200 vagas a 500 vagas 
por instituição com um total de 2.550 vagas. Para os cursos de extensão também 
tivemos um aumento no número de vagas.  
Em resumo para o ano de 2013 foram 20 cursos de formação em cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e extensão, com parceria com 15 Instituições de 




No ano de 2014 e segundo os dados do quadro 06, tivemos um aumento na 
quantidade de especializações ofertadas, totalizando 14, sendo 13 em “Educação 
Ambiental com ênfase em espaços educadores sustentáveis” ofertados por 13 IES 
(UFAM, UFBA, UFES, UFLA, UFV, UFMS, UFOP, UFPA, UNILA, UFPEL, UFS, 
UNIFESP e UFT) e 1 especialização em “Desenvolvimento Sustentável no 
Semiárido com Ênfase em Recursos Hídricos” e vinculado a IF Baiano. Com carga 
horária entre 360 a 425hs e o número de vagas por curso podendo ser de 25 a 470 
vagas por instituição, o que totalizou em 2.365 vagas, um salto quantitativamente 
significativo de aproximadamente de 200%. 
 
Quadro 06: Resumo quantitativo dos projetos aprovados para os cursos de 
Educação Ambiental em 2014*. 





Sustentável no Semiárido 
com Ênfase em Recursos 
Hídricos 
Especialização 
IF Baiano, 380hs e 35 vagas. 
Educação Ambiental com 
ênfase em espaços 
educadores sustentáveis 
UFAM, 420hs e 300 vagas; UFBA, 420hs e 100 
vagas; UFES, 420hs e 150 vagas; UFLA, 420hs e 
250 vagas; UFV, 4200hs e 100 vagas; UFMS, 
420hs e 150 vagas; UFOP, 420hs e 470 vagas; 
UFPA, 420hs e 150 vagas; UNILA, 425hs e 25 
vagas; UFPEL, 420hs e 60 vagas; UFS, 420hs e 
200 vagas; UNIFESP 3420hs e 240 vagas e UFT 
360hs e 75 vagas.  
Educação Ambiental Aperfeiçoamento 
FURG, 180hs e 50 vagas; UFRGS 180hs e 100 
vagas; UFF180hs e 200 vagas; UFERSA180hs e 
300 vagas; UFC 180hs e 500 vagas; IFES 180hs e 
140 vagas; UFMG 180hs e 600 vagas e UFGD 
180hs e 100 vagas. 
Educação Ambiental 
Escolas Sustentáveis e 
COM-VIDA 
Extensão 
UFC 120hs e 500 vagas; UFMS 120hs e 400 
vagas;  UFOP 120hs e 400 vagas;  UFV 120hs e 
60 vagas;  UNB 120hs e 100 vagas;  UFPA 130hs 
e 250 vagas;  UFRA 120hs e 100 vagas; UFCG 
120hs e 60 vagas;  UFPE 120hs e 150 vagas;  
UFPI 120hs e 150 vagas; UFF 250hs e 100 vagas; 
UFPR 280hs e 100 vagas;  e UFSM 120hs e 90 
vagas. 
Educação Ambiental 
Escolas Sustentáveis e 
COM-VIDA 
FURG 120hs e 30 vagas. 
36 cursos e 29 IES. Total de vagas ofertadas = 7.135 
*Cursos aprovados em 2014 e alguns realizados em 2015. 





Os cursos de aperfeiçoamento foram 8 em “Educação Ambiental” ofertados 
por 8 IES (FURG, UFRGS, UFF, UFERSA, UFC, IFES, UFMG, UFGD). Todos com 
carga horária de 180 horas e o número de vagas por curso podendo ser de 50 a 600 
vagas por instituição, o que totalizou em 1.990 vagas, caracterizando uma 
diminuição no número de vagas com relação ao ano anterior.  
O curso de extensão em “Educação Ambiental Escolas Sustentáveis e COM-
VIDA” foi oferecido por 13 IES (UFC, UFMS, UFOP, UFV, UNB, UFPA, UFRA, 
UFCG, UFPE, UFPI,UFF,UFPR e IFSM) com carga horária de 120 a 130 horas, com 
no mínimo de 30 vagas a 500 vagas por instituição com um total de 2.840 vagas. 
Para os cursos de extensão também tivemos um aumento no número de vagas.  
Em resumo para o ano de 2014 foram 36 cursos de formação em cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e extensão, com parceria com 29 Instituições de 
Ensino Superior o que totalizou em 7.135 vagas. Apesar do aumento do número de 
cursos e de Instituições de Ensino Superior (IES) que ofertaram cursos de formação, 
a quantidade de vagas foi menor com relação ao ano anterior.   
Os dados quantitativos evidenciam a quantidade de projetos de cursos 
aprovados e de IES que participaram dos processos formativos no contexto do 
Programa Nacional Escolas Sustentáveis entre os anos de 2012 a 2014. Desejamos 
evidenciar, então, que o MEC, SECADI e CGEA tinham a preocupação de ofertar 
cursos de formação aos docentes e comunidade para participar do PNES.  
Outra intenção do MEC e CGEA ao trabalhar com a formação continuada em 
Educação Ambiental nas instituições de ensino era de incorporar a propostas e a 
ideia de escolas sustentáveis e espaços educadores sustentáveis promovendo a 
capilarização do conceito no ambiente escolar e na sociedade. Contudo, 
destacamos também que apenas foi possível realizar essa quantidade de cursos 
devido a parceria com a Universidade Aberta do Brasil (UAB). 
Os cursos ofertados visando à inserção da EA no ambiente escolar foram 
ancorados nas reflexões em torno do espaço, da gestão e do currículo da escola. Os 
participantes dessas formações receberam um conjunto de materiais para subsidiar 
a formação. O MEC, ao longo do processo formativo, lançou livretos de reflexão com 
conteúdo teóricos e práticas sobre a EA para contribuir com o preparo dos docentes.  
E a formação continuada dos docentes ocorreram na modalidade à distância, 
com a atuação de tutores que mediaram os processos formativos. Assim, a 




possibilidades de atingir regiões distantes dos grandes centros urbanos do país; e a 
educação a distância tem se consolidado como proposta a formação de professores, 
tanto por universidades públicas como privadas.   
 
 
3.5 OS DESAFIOS E DIFICULDADES DO PROGRAMA NACIONAL ESCOLAS 
SUSTENTÁVEIS 
 
Os gestores do Programa Nacional Escolas Sustentáveis (PNES) trabalham 
com a concepção de transformar o programa em um exemplo de política pública 
educacional e, assim, criar as condições necessárias para a ampliar a abordagem e 
o alcance das ações de educação ambiental nas escolas brasileiras. Todavia, o 
Programa encontra dificuldades para desenvolver suas atividades além de não ter 
havido repasse de recursos financeiros para as escolas desde 2016. 
Em 2016, Camila Santos Tolosa Bianchi com a dissertação de mestrado em 
Educação, “Programa Nacional Escolas Sustentáveis: O fluxo de uma ideia no 
campo das políticas públicas de educação ambiental”, realizou entrevistas com os 
gestores da Coordenadoria Geral de Educação Ambiental (CGEA) e os parceiros da 
proposta, as instituições de ensino superior (IES). 
Nas narrativas dos entrevistados ficaram evidentes que o programa foi sendo 
construído ao longo do percurso até se constituir em um Programa de Educação 
Ambiental com alcance nacional e internacional. Eles acreditavam que o conceito de 
Escolas Sustentáveis tem um grande potencial educativo para as escolas do ensino 
básico em discutir a crise ambiental e as temáticas do campo da educação 
ambiental.  
Contudo, o PNES enfrentou grandes desafios e dificuldades e essa discussão 
faz-se oportuna para conhecermos o processo de implantação dessa política pública 
de educação, antes de chegar nas escolas.  
Rachael Trajber10, que participou da discussão e da conceituação do PNES, 
acredita que o programa trabalha com conceitos muitos complexos e exige das 
pessoas uma mudança de vida de mundo muito ampla, pois não basta trabalhar os 
conceitos, mas entender para qual sentido e isso se constitui em um grande desafio. 
                                            
10 Coordenadora da CGEA (2003 a 2010) e gestora ao longo das ações de concepção, 




Como exemplo, Rachael cita o financiamento de práticas ligadas a Ecotécnicas, se 
não estiver relacionada com mudanças no currículo e gestão serão apenas práticas 
(Entrevista de Rachael Trajber - BIANCHI, 2016).  
Outro obstáculo enfrentado para implantação do programa está relacionado 
com a quantidade de temas que são abordados dentro do MEC. E a educação 
ambiental sempre esteve na periferia das grandes discussões do MEC e as 
secretárias e setores do Ministério da Educação estava voltado para as suas ações 
e práticas e estabelecer parcerias foi um obstáculo para desenvolver qualquer 
projeto e/ou programa relacionado com o PNES. A falta de recursos humanos e 
financeiros são problemas crônicos dentro do MEC também é apontado por 
Rachael. (Entrevista de Rachael Trajber - BIANCHI, 2016). 
Como obstáculo para o desenvolvimento do PNES e da Educação Ambiental, 
José Vicente Freitas11 destaca que a Educação Ambiental nunca foi prioridade da 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 
(SECADI) e relata a dificuldade de mobilizar as diferentes coordenadorias e 
diretorias dentro do MEC. A CGEA utilizou o evento da Rio+20 como oportunidade 
para avançar na discussão sobre a promoção da cultura de sustentabilidade e 
apresentar a proposta de escolas sustentáveis como programa de educação 
ambiental. Esse evento ajudou a impulsionar e a ganhar espaço e adeptos à 
proposta. José Vicente menciona também o evento da 4ª edição da CNIJMA que 
tinha como tema “Vamos educar o Brasil com Escolas Sustentáveis” e a grande 
mobilização de escolas, municípios e secretarias estaduais, onde nesta ocasião 
havia a expectativa de transformar o Programa em uma Política Pública efetiva por 
decreto, o que não aconteceu (Entrevista de José Vicente Freitas - BIANCHI, 2016). 
Uma segunda oportunidade de concretizar o PNES como Política Pública 
Educacional foi quando ocorreu a possibilidade do financiamento dos planos de 
ações das escolas com o recurso do PDDE-Escolas Sustentáveis. Seria uma ação 
concreta dentro do orçamento do governo para instituir o PNES como Política 
Pública, contudo os recursos inicialmente anunciados não foram efetivados e não foi 
possível atender a todas as escolas que propuseram projetos (Entrevista de José 
Vicente Freitas - BIANCHI, 2016). 
                                            
11 Coordenador da CGEA (2011 a 2013) e gestor ao longo da fase das ações de articulação, 




Os desafios são apresentados por Jane Fontanelle Fonteneles Fontana12 com 
maior abrangência com relação aos obstáculos enfrentados pelo CGEA e do PNES. 
Os desafios são:  
 
[...] estruturação da CGEA; Planejar e executar com mais agilidade; 
ampliar oferta de processos formativos; ampliar atendimento às 
escolas com recursos financeiros e criar estratégia de comunicação 
entre elas; fortalecer parcerias; consolidar a articulação interna no 
MEC em torno dessa proposta; mais encontros, mais diálogo, mais 
ação coletiva para pautar agenda e fazer palavras saírem do papel e 
virarem resultados; mobilizar as Com-Vidas e repensar o formato da 
V CNIJMA. [...] Processos formativos: Cursos de Extensão, 
Aperfeiçoamento e Especialização; Recursos materiais existentes: 
Materiais pedagógicos produzidos e disponibilizados; programas da 
TV Escola; Portal do Professor; Recursos financeiros (2013 e 2014): 
PDDE Escolas Sustentáveis; Programa Mais Educação. Falta de 
equipe; não institucionalização do PNES; não há garantia de 
orçamento para o universo das escolas; (Entrevista de Jane 
Fontanelle Fonteneles - BIANCHI, 2016, p.83). 
 
Também foram identificados inúmeros problemas e desafios para a 
implantação do PNES por Cristiano César de Oliveira Passos13. O coordenador 
argumenta que o orçamento é um grande problema dentro do CGEA, pois somente 
em 2015 foram feitos três cortes de recursos, o que impacta diretamente na 
execução do PNES. Neste momento o PNES não havia sido institucionalizado como 
uma Política Pública Educacional. O coordenador destaca a necessidade de ampliar 
o diálogo com os territórios e instituições de ensino de maneira mais organizada e 
sistematizada e estabelecer os critérios técnicos para as edificações escolares 
(Entrevista de Cristiano César de Oliveira Passos - BIANCHI, 2016). 
A Prof.ª Glauce Viana de Souza Torres da Universidade Federal do Mato 
Grosso (UFMT) atuou diretamente com o desenvolvimento do PNES. Na época em 
que a entrevista foi realizada, expos dúvidas se realmente o programa teria recursos 
financeiros para patrocinar os planos de ações das escolas. A Profª relatou, também, 
a possibilidade da continuidade do programa ser ignorada com a troca de governo. 
Além desses elementos, a prof.ª apresenta como desafio a própria precarização do 
trabalho docente e da organização e estrutura da escola. Ela conclui que as escolas 
estão saturadas, pois tudo recai sobre a educação, desde problemas familiares, do 
                                            
12Coordenadora da CGEA (2013 a 2015) e gestora da fase de continuidade das ações de 
execução, acompanhamento e articulações do programa  
13Coordenadora da CGEA (2015) sendo gestor ao longo das ações de continuidade de 




trânsito, drogas, álcool, gravidez na adolescência, violência até as questões 
socioambientais. Ela defende uma política de valorização do professor e o 
fortalecimento do trabalho docente, senão todos os projetos estarão fadados ao 
fracasso. A educação ambiental não está alheia a essa problemática e qualquer 
projeto que chega na escola os professores concluem como trabalho extra 
(Entrevista de Glauce Viana de Souza Torres - BIANCHI, 2016).  
A Prof.ª Dulce Maria Pereira é parceira do PNES pela Universidade Federal 
de Ouro Preto (UFOP). A professora menciona a divergência de interesses e forças 
antiecológicas que são contra a discussão promovida pelo PNES nas escolas 
situadas nos territórios de exploração dos recursos naturais e que dependente das 
commodities. A reflexão da professora ocorre em um momento onde o discurso de 
exploração máxima dos recursos ambientais ganha força e essa corrente 
conservadora, que simplesmente negavam os impactos ambientais, agora enfatizam 
a necessidade de ampliar a produção como sinônimo de crescimento e melhoria na 
qualidade de vida. Ela conclui que isso deixa o PNES fragilizado e vulnerável a 
essas forças conservadoras que desejam evitar que territórios com grande 
diversidade brasileiras como áreas quilombolas, populações indígenas, grupos 
ribeirinhos efetivem a discussão da Educação Ambiental Crítica (Entrevista de Dulce 
Maria Pereira - BIANCHI, 2016). 
Existem outras problemáticas e desafios relatados pela professora Dulce 
Maria como: a ausência de recursos operacionalizantes; falta de articulação 
institucional e dialógica entre as políticas de educação, ela não foi adequadamente 
dialogada e os docentes não foram ouvidos, preparados, sensibilizados, e, se não 
entendem o contexto e a proposta do PNES, não serão parceiros, visto que o 
entenderam como um problema a mais para a escola. Ela também menciona as 
dificuldades das escolas em realizarem a gestão de recursos, as escolas precisam 
de apoio técnico, muitas escolas não sabiam como lidar ou utilizar os recursos. Por 
isso da necessidade de avaliações dos processos e do Programa, inclusive do 
próprio CGEA. Da importância de realizar mais processos formativos para os 
docentes entenderem que o programa contribuiu com o enfrentamento dos diversos 
problemas e desafios que a escola contemporânea enfrenta no seu quotidiano 
(Entrevista de Dulce Maria Pereira - BIANCHI, 2016, p.86). 
Para a professora esses problemas são de responsabilidade da política de 




conta da complexidade e dos desafios da implementação do programa. O PNES foi 
associado ao Programa Mais Educação e, por isso, os professores do Programa 
Mais Educação estavam preparados para desenvolverem as propostas do PNES, 
estando articulados e mobilizados com os procedimentos para incluir o programa 
como parte do processo de ensino e aprendizado dos alunos (Entrevista de Dulce 
Maria Pereira - BIANCHI, 2016, p.86).  
Enfim, compreender as dificuldades e desafios enfrentados pelos 
coordenadores e gestores para a implementação do PNES nos ajuda a refletir os 
desdobramentos nos territórios das escolas. As narrativas foram reveladoras ao 
apresentar a fragilidades políticas, organizacionais, estruturas e de recursos 
humanos e financeiros do PNES. A não institucionalização oficial do PNES, a falta 
de garantias de orçamento para o financiamento dos planos de ação idealizados 
pelas escolas e a dificuldade de articulação dos gestores e coordenados dentro do 
MEC para implementar as propostas e ações de educação ambiental são os 
grandes desafios da educação para efetivar a cultura da sustentabilidade em nossa 
sociedade.  
Portanto e devagar estamos construindo o nosso mosaico, na perspectiva da 
Hermenêutica de Profundida (HP) de John Thompson. A nossa trilha é ir se 
aproximando cada vez mais do tema, descrevendo os processos legais, a 
organização do pensamento ambiental e a organização e desenho da proposta para 
entrar na escola e nos outros espaços educacionais. 
Os marcos legais estabelecem um fluxo, a forma ideal de se pensar uma 
educação para a sustentabilidade levando em conta as perspectivas social, cultural, 
ambiental e econômico. As questões ecológicas precisam estar presentes em todas 
as disciplinas escolares e deve fazer parte do DNA da escola e de outros espaços 
educacionais.  
“A educação ocorre não somente nos limites da escola, mas em todos os 
cantos da comunidade. O bairro passa, portanto, a ser visto como um grande 
laboratório de experiências educativas. E a escola, por sua vez, passa a ser o 
elemento mobilizador, a partir do qual se cria uma rede cidadã pronta a trocar 
conhecimentos e valores; a ensinar e, ao mesmo tempo, aprender.” 
Se pensou até na ideia de uma cidade educadora, para além dos limites da 
escola, onde todos os cantos da cidade e, principalmente, o bairro da escola passa a 




que os empates e as lutas ocorrem antes do consenso legal e continua na prática na 
escola, na cidade, na economia, a resistência a uma educação sustentável.  
Temos consciência que uma educação sustentável implica em superar uma 
visão reducionista e mecanicista. Conforme Boff (2015), chama a atenção a uma 
educação sustentável como vimos no capítulo anterior, ele contempla uma proposta 
de evidenciar a inter-relação do mundo vivo, uma forma de ecodependência, e, 
deste contexto, emerge a dimensão como compromisso ético do sujeito, que deve 
cuidar da Terra e da Humanidade. Com base nisso, é um sujeito comprometido em 
cuidar da casa comum, do planeta Terra, e formar um outro tipo de ser humano 
fundado na convivência pacífica. Este é o desafio da educação. como vimos 
anteriormente.  
No próximo capítulo, apresentamos a nossa aproximação com o campo da 
pesquisa, a metodologia da pesquisa, a Hermenêutica de Profundidade (HP) 
proposto por John Thompson, os sujeitos entrevistados, a delimitação e os projetos 
e as ações das escolas pesquisadas.  
4 HERMENÊUTICA DE PROFUNDIDADE (HP): CONTRIBUIÇÃO PARA A 
INVESTIGAÇÃO.  
 
A pesquisa pode ser compreendida como um processo de investigação que 
objetiva gerar novos conhecimentos. Contudo, para ser considerada científica deve 
ser orientada por procedimentos metodológicos para estabelecer a base de 
evidências e criar as condições para sua análise e interpretação. Assim, “pode-se 
definir o método como um caminho, uma vez que ele consiste no conjunto 
sistemático de procedimentos intelectuais e técnicas empregados para se atingir a 
explicação de fenômenos” (ZARUR e NIEMEYER, 2016, p.01).  
No cenário social, pesquisar visa conhecer os processos que configuram e 
interagem com os sujeitos que produzem e são influenciados por formas simbólicas. 
De modo que, o pesquisador apreende e tece um conjunto de elementos de sentido 




4.1 HERMENÊUTICA DE PROFUNDIDADE (HP) 
 
A Hermenêutica de Profundidade é um referencial teórico-metodológico 
proposto por John Thompson, com o pressuposto que o “objeto de análise é uma 
construção simbólica significativa, que exige uma interpretação” (THOMPSON, 2011, 
355). Assim, o analista social deve considerar o processo de interpretação como 
elemento central para sua análise e entender que as formas simbólicas estão 
inseridas em contextos sociais e históricos diferentes e, portanto, estruturadas 
internamente de várias maneiras (THOMPSON, 2011, p.355). 
A construção teórico-metodológica de Thompson possui interconexões com a 
hermenêutica de Paul Ricoeur (1987) e de Wilhem Dilthey (1989), com a 
hermenêutica filosófica de Hans-Georg Gadamer (1998) e com a teoria crítica de 
Habermas (1984). Esses autores são referenciais importantes para John Thompson 
desenvolver sua metodologia de interpretação de formas simbólicas (Hermenêutica 
de Profundidade – HP) para entender como essas formas simbólicas influenciam e 




A Hermenêutica de Profundidade procura interpretar as formas simbólicas e 
entender como elas são produzidas, transformadas e transmitidas na sociedade. 
Assim, as formas simbólicas são primordiais na análise da Hermenêutica de 
Profundidade (HP), e por elas entende-se como “amplo espectro de ações e falas, 
imagens e textos, que são produzidos por sujeitos e reconhecidos por eles e outros 
como construtos significativos” (THOMPSON, 2011, p.79), e também opiniões, 
crenças, juízos, atitudes, ideologias e formas de dominação. As formas simbólicas 
são como “fenômenos significativos que são tanto produzidos como recebidos por 
pessoas situadas em contextos específicos”, (THOMPSON, 2011, p.23). Assim, 
podemos compreender que os fenômenos culturais são traduzidos como formas 
simbólicas que se constituem com uma construção significativa, onde os indivíduos 
se comunicam e compartilham suas concepções, crenças e experiências.  
Para tanto, “o estudo das formas simbólicas é fundamental e inevitavelmente 
um problema de compreensão e interpretação” (THOMPSON, 2011, p.357). As 
formas simbólicas exigem uma interpretação e, nesse processo de compreensão e 
interpretação retém seu valor, isto porque, se constituem em construções 
significativas e devem ser compreendidas e ressignificadas.  
A interpretação e compreensão do mundo sócio-histórico extrapola a 
observação de um campo-objeto e segundo Thompson (2011), o campo-sujeito 
também o constitui. E para o autor (2011), o mundo sócio-histórico é interpretado 
“por sujeitos que, no curso rotineiro de suas vidas quotidianas, estão 
constantemente preocupados em compreender a si mesmos e aos outros, e em 
interpretar as ações, falas e acontecimentos que se dão ao seu redor”.   
A Hermenêutica de Profundidade parte do pressuposto de que a realidade já 
foi interpretada por seus atores e, neste caso, a análise social dos acontecimentos e 
fenômenos é uma interpretação dos atores que os vivenciaram. O pesquisador 
social realiza uma reinterpretação da realidade para explicar as formas simbólicas, o 
que requer uma ampla condição metodológica para interpretar o que já foi 
interpretado. Como bem aponta Thompson, os atores que a vivenciam não são 
passivos a assimilação, ao contrário, com uma ação criativa recebe a forma 
simbólica e lhe atribui significado. 
Logo, o campo-objeto é também um campo-sujeito na investigação social. E a 
hermenêutica ressalta que o campo-sujeito-objeto em que o sujeito faz parte, se 




de refletir e de agir nessa compreensão e reflexão  (THOMPSON, 2011). Outro 
ponto importante é compreender que “os sujeitos que constituem parte do mundo 
social estão sempre inseridos em tradições históricas” (THOMPSON, 2011), sendo 
assim, “tradições históricas, e a gama complexa de significado e valores que são 
passados de geração a geração, são em parte constitutivos daquilo que os seres 
humanos são” (THOMPSON, 2011). O que Thompson quer dizer é que a 
experiência humana é sempre histórica, ou seja, a nova experiência traz consigo 
resquícios do que já passou.    
O ponto de partida da metodologia da Hermenêutica de Profundidade é a 
interpretação da Doxa e, em seguida, temos três fases ou procedimentos principais. 
Essas três fases não são etapas cronológicas pré-definidas, mas sim 
complementares. Na figura 07 ilustra essas três etapas: análise sócio-histórica, 
análise formal ou discursiva e a interpretação / reinterpretação. 
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Figura 08: Formas de Investigação Hermenêutica de Profundidade (HP) 
Fonte: THOMPSON, 2011, p.365. 
 
Segundo Prediger, Scherer e Allebrandt (2018, p.01), “a forma como as 
etapas deverão ser cumpridas pode ser definida conforme o contexto, os objetivos 




cada uma das fases possui um referencial teórico-metodologia que o auxilia na 
tarefa de interpretar a hermenêutica da vida quotidiana. 
Para Thompson (2011), a análise da mensagem e o seu modo de produção e 
transmissão é essencial para interpretar o caráter ideológico presente nas 
instituições e nas relações sociais por examinar as características estruturais em 
virtude das quais elas se constituem em fenômenos simbólicos complexos, capazes 
de modificar o significado. Ou seja, ao estudar a recepção e apropriação das 
mensagens estamos considerando as condições sócio-históricas, as maneiras como 
as pessoas entendem a mensagem e como elas incorporam em suas vidas 
cotidianas.   
O processo de interpretação começa a explicar o caráter ideológico das 
mensagens e revelar os seus significados, e, dependendo das circunstâncias, pode 
servir para estabelecer e sustentar relações de dominação. Compreender os 
significados das mensagens serve para mantê-las ou miná-las, firmá-las ou destruí-
las, responder à essas questões compete a junção da produção/transmissão e 
construção das mensagens e a maneira com elas são recebidas e apropriadas pelas 
pessoas em um determinado contexto sócio-histórico (THOMPSON, 2011). 
A seguir, explicaremos qual é o papel da interpretação da doxa como ponto 
de partida da metodologia e em seguida apresentaremos as três fases ou 
procedimentos principais da Hermenêutica de Profundidade (HP): análise sócio-
histórica, análise formal ou discursiva e interpretação / re-interpretação visando 
sintetizar as várias fases do enfoque da HP, situando esse enfoque em relação a 
hermenêutica da vida quotidiana.   
 
 
4.1.1 Interpretação da Doxa 
 
O primeiro passo da metodologia de interpretação de formas simbólicas 
(Hermenêutica de Profundidade – HP), proposto por Jonh Thompson é denominada 
de Interpretação da Doxa ou Hermenêutica da vida cotidiana. Essa fase visa 
entender como os sujeitos compreendem e fazem sua interpretação da sua 
realidade considerando suas crenças, opiniões e valores, que são compartilhadas e 




De acordo com Thompson (2011), para interpretar a vida quotidiana é 
necessário realizar entrevistas, observação participante e outros tipos de pesquisa 
etnográfica. Esse tipo de abordagem nos ajuda a reconstruir as maneiras como as 
formas simbólicas são compreendidas e interpretadas nos vários contextos da vida 
social.  
O material empírico (doxa) precisa ser interpretado. Não pode ser 
compreendido com um dado bruto da realidade. Esses dados já foram interpretados 
pelo sujeito da pesquisa. O pesquisador social precisa reinterpretar esses dados 
confirmando ou ressignificando dentro de uma determinada perspectiva teórica.  
Para Thompson (2011, p.364) “a interpretação da doxa é um ponto de partida 
indispensável da análise, mas não é o fim da história”. Para o autor (2011, p.365), 
[...] devemos ir além da interpretação da doxa e engajar-nos em tipos de análise que 
se enquadram dentro do referencial metodológico da HP (THOMPSON, 2011, 
p.365). 
Desde modo, as formas simbólicas podem ser analisadas segundo as suas 
condições sócio-históricas considerando as suas características estruturais internas. 
Contudo, Thompson nos alerta que a “reinterpretação de um campo objetivo pré-
interpretado, o processo de interpretação é necessariamente arriscado, cheio de 
conflito e aberto à discussão” (2011, p.376). Desta forma, “a possibilidade de um 
conflito de interpretação é intrínseca ao próprio processo de interpretação (2011, 
p.376). 
Posteriormente, a interpretação da doxa, passamos a desenvolver as três 
fases ou procedimentos principais da HP: análise sócio-histórica, análise formal ou 
discursiva e a interpretação / reinterpretação.  
Em que pese, a importância da realização das três fases, não há uma ordem 
cronológica para sua execução.  
 
 
4.1.2 Análise Sócio-Histórica  
 
A finalidade da “análise sócio-histórica é reconstruir as condições sociais e 
históricas de produção, circulação e recepção das formas simbólicas” (THOMPSON, 




são produzidas, transmitidas e recebidas em condições sociais e históricas 
específicas” (THOMPSON, 2011, p.366). 
As formas simbólicas podem ser interpretadas, aprendidas, alteradas e 
produzidas, sendo passadas de geração em geração dentro de um contexto e 
condições socias e históricas. As formas simbólicas podem ser entendidas como um 
produto cultural que produz e transmite elementos característicos das sociedades 
humanas. Assim, análise sócio-histórica “objetiva-se, mais que conhecer e 
interpretar, entender os contextos relacionados com toda e qualquer forma simbólica 
relacionada com o objeto de análise (PREDIGER, SCHERER, ALLEBRANDT, 2018, 
p.01).  
A análise sócio-histórica pode ser dividida, segundo Thompson, em quatro 
níveis de análise que se relacionam e que devem ser levados em consideração para 
a sua realização. E segundo Prediger, Scherer, Allebrandt, (2018, p.01) situações 
espaço-temporais trata-se do “recorte do tempo e espaço em que as formas 
simbólicas são produzidas, reproduzidas, transmitidas, circuladas e/ou 
transformadas pelas pessoas” e a reconstrução desses ambientes e uma parte 
importante da análise sócio-histórica. 
Para Veronese e Guarechi, (2006) o campo de interação baseia-se em 
Bourdieu e pode ser conceituado, ao mesmo tempo, como um espaço de posições e 
como um conjunto de trajetórias que ocorrem em diversos períodos de tempo. “As 
posições ocupadas e as trajetórias vividas estarão relacionadas com o tipo de 
recursos ou capitais que o sujeito acessou e acumulou” (Ibidem, p.88).  Deste modo, 
temos “o capital simbólico está associado aos méritos acumulados, prestígio e 
reconhecimento; o capital cultural, ao conhecimento, habilidades e qualificações 
educacionais” (Ibidem, p.88). 
As instituições sociais são vistas “como conjuntos relativamente estáveis de 
regras e recursos, juntamente com relações sociais que são estabelecidas por eles” 
(THOMPSON, 2011, p.367). As instituições sociais dão uma forma particular aos 
campos de interação, [...] elas criam também campos de interação ao estabelecer 
novas posições e novas trajetórias (Ibidem, p.367). 
A estrutura social: “refere-se às desigualdades e assimetrias que se dão no 
conjunto de instituições sociais. São as posições que cada indivíduo vai assumindo 
no seu campo social e nas instituições sociais ao longo do tempo” (VERONESE e 




Por meios técnicos de construção e transmissão entendemos o “modo com 
que a forma simbólica se manifesta na concretude do mundo, às tecnologias 
utilizadas para sua produção, aos materiais usados para sua elaboração” (ZARUR e 
NIEMEYER, 2016, p.06). Para Thompson (2011), os meios técnicos de construção e 
transmissão são importantes não apenas como canais de distribuição de formas 
simbólicas, mas também como mecanismos que criam novos tipos de relações 
sociais que se difundem no tempo e no espaço. 
Em síntese, análise sócio-histórica propõe uma imersão nas interações, 
considerando os sistemas de produção, transmissão, circulação e recepção das 
formais simbólicas, o contexto sócio-histórico e como as regras, posições, 
convenções, o capital simbólico e cultural e as desigualdades estão presentes nos 
contextos sociais e são estruturados.    
 
 
4.1.3 Análise Formal ou Discursiva  
 
A segunda fase é a “análise formal ou discursiva”. Para Thompson (2011, 
p.369) “os objetos e expressões que circulam nos campos sociais são também 
construções simbólicas complexas que apresentam uma estrutura articulada”. Para 
o autor, as “formas simbólicas são produtos e ações situadas que estão baseadas 
em regras, recursos, etc., disponíveis ao produtor; mas elas são também algo mais, 
pois elas são construções simbólicas complexas, através das quais algo e expresso 
ou dito” (Ibidem, p.369). 
Assim, seu “objetivo é investigar a organização interna das formas simbólicas, 
discutindo seus padrões e suas relações. Esta fase, assim como a primeira, também 
admite vários métodos ou tipos de análise” (LOPES e VASCONCELLOS, 2010, 
p.72). “As técnicas a serem empregadas dependem da pesquisa, do objeto a ser 
investigado, levando em conta a demanda e criatividade do pesquisador 
“(PREDIGER, SCHERER, ALLEBRANDT, 2018, p.01).  
Para a análise, o pesquisador pode utilizar diversas fontes e tipos de 
materiais sejam elas textos, falas, imagens paradas ou em movimento, ações, 
práticas etc. Essa técnica permite uma gama de possibilidades que podem levar a 




Optamos em utilizar a Análise de Conteúdo (AC), por ser um método de 
organização e análise de dados. Dentre suas características, segundo Laurence 
Bardin (2009), o foco de qualificar as vivências dos sujeitos, bem como suas 
percepções sobre os objetos e seus fenômenos (BARDIN, 2009). Para Bardin 
(2009), a análise de conteúdo se constitui de várias técnicas em que se busca 
descrever o conteúdo emitido no processo de comunicação, seja ele por meio de 
falas ou de textos. 
A análise do conteúdo permite acesso a diversos conteúdos, explícitos ou 
não, presentes em um texto ou na implicação do contexto político nos discursos. A 
análise das representações sociais sobre determinado objeto e grupo social, faz 
parte da leitura do conteúdo. 
Para isso, a análise de conteúdo se constitui em forma de pesquisa qualitativa 
e quantitativa. Nesta pesquisa, segundo Bardin (2009), se torna possível “incorporar 
significado de intencionalidade aos fatos, às relações e às estruturas sociais, sendo 
essas últimas tomadas, tanto no seu advento quanto nas suas transformações, 
como construções humanas significativas” (BARDIN, 2009). 
 
A análise qualitativa não rejeita toda e qualquer forma de 
quantificação. Somente os índices é que são retidos de maneira não 
frequencial, podendo o analista recorrer a testes quantitativos: por 
exemplo, a aparição de índices similares em discursos semelhantes. 
Em conclusão, pode-se dizer o que caracteriza a análise qualitativa é 
o fato de a inferência - sempre que é realizada - ser fundada na 
presença do índice (tema, palavra, personagem, etc), e não sobre a 
frequência da sua aparição, em cada comunicação individual 
(BARDIN, 2009, p.149). 
 
Dessa forma, segundo Egberto Turato (2003), a abordagem qualitativa se 
aplica ao estudo da história, das representações, das percepções, das opiniões, das 
relações e das crenças, tornando-se um produto das interpretações que os seres 
humanos fazem e de como vivem, constroem seus artefatos e a si mesmos, sentem 
e pensam. Portanto, como afirma Maria Minayo (2014), essa pesquisa proporciona 
entendimento profundo de ligações entre elementos, direcionado à compreensão da 
manifestação do objeto de estudo. 
Para Bardin (2009), o desenvolvimento do instrumento de análise das 
comunicações é seguir, passo a passo, o crescimento quantitativo e as diversas 
formas qualitativas das pesquisas empíricas. A aplicação da análise de conteúdo 




flutuante, constituição do corpus, formulação e reformulação de hipóteses ou 
pressupostos, recortando o texto em unidades de registro que podem constituir 
palavras, frases, temas, personagens e acontecimentos, indicados como relevantes, 
como cita Bardin (2009). 
Portanto, conclui-se que análise do conteúdo ajuda a compreender o que está 




4.1.4 Re-Interpretação  
 
A terceira fase e a última é a interpretação / reinterpretação. Seu objetivo é 
sintetizar os resultados das etapas anteriores e projetar um novo significado possível 
para as formas simbólicas, confirmando ou não a interpretação da doxa. Essa etapa 
permite discutir as bases ideológicas e compreender como se estabelecem e se 
sustentam as relações de dominação. Nesse sentido, Thompson evidência “a 
possibilidade de um conflito de interpretação é intrínseca ao próprio processo de 
interpretação.” (THOMPSON, 2011, p. 376)  
As etapas anteriores procedem por meio da análise das formas simbólicas, 
“eles quebram, dividem, desconstroem, procuram desvelar os padrões e efeitos que 
constituem e que operam dentro de uma forma simbólica ou discursiva” 
(THOMPSON, 2011, p.375). Desta forma, a fase da interpretação / reinterpretação 
sintetiza as fases anteriores que “a necessidade de uma construção criativa do 
significado, isto é, de uma explicação interpretativa do que está representado ou do 
que é dito” (THOMPSON, 2011, p.375). 
 
 
4.1.5 Transformação Interpretativa da Doxa 
 
Para Thompson, essas três etapas estão ligadas e são complementares para 
evitar, o que o autor, denomina de “falácias do reducionismo ou do internalismo”.  A 
falácia do reducionismo, pressupõe “que as formas simbólicas podem ser analisadas 
exaustivamente em função das condições sócio-históricas de sua produção e 




características e as consequências das formas simbólicas investigando unicamente 
as formas simbólicas”, sem considerar as condições sócio-históricas e os processos 
cotidianos através dos quais essas formas simbólicas são produzidas e recebidas 
(THOMPSON, 2011, p.377).   
A interpretação e reinterpretação da doxa tanto pelo campo sujeito como pelo 
analista social pressupõe uma reflexão das formas simbólicas, Thompson denomina 
isso como “princípio de autorreflexão”. Ele justifica a autorreflexão ao comentar que 
“o processo de interpretação está ligado, em princípio, a sujeitos que constituem 
este campo, e que esta ligação, em tese, pode servir na prática para estimular a 
reflexão entre e por estes sujeitos” (THOMPSON, 2011, p.413). 
Contudo, em que sentido a interpretação da ideologia implica a transformação 
interpretativa da doxa? Antes de compreendermos essa questão, precisamos 
recordar alguns pontos da Hermenêutica de Profundidade. O primeiro ponto é que 
as formas simbólicas são objeto de interpretação. O segundo ponto é que as formas 
simbólicas já são entendidas pelas pessoas que as produzem e recebem no decurso 
de sua vida cotidiana. O terceiro ponto é a interpretação do entendimento do 
quotidiana das formas simbólicas (interpretação da doxa) é essencial para 
interpretar de forma mais elaborada das formas simbólicas. O quarto ponto está 
relacionando com a mediação pelas três fases ou procedimentos da HP, que pode 
capacitar o pesquisador a interpretar / reinterpretar as formas simbólicas de uma 
maneira que difere do entendimento do sujeito do campo.   
  Desta forma, se o pesquisador está interessado na transformação 
interpretativa da doxa e entender como se estabelece e se sustenta as relações de 
dominação, então a divergência potencial entre a interpretação em profundidade e o 
entendimento cotidiano podem assumir um caráter conflitivo. A interpretação em 
profundidade pode possibilitar que eles se vejam a si mesmos diferentemente. O 
objetivo é que o sujeito possa reinterpretar uma forma simbólica com relação às 
suas circunstâncias de produção e recepção. Assim, possa se questionar ou revisar 
seu entendimento e avaliação anterior das formas simbólicas, alterando seu 
entendimento para si mesmo e para outros. É nesse sentido que o processo de 
interpretação implique na possibilidade da transformação interpretativa da doxa.  
Thompson argumenta que ao questionar e revisar o entendimento cotidiano, 




uma autotransformação, cujo o entendimento cotidiano foi questionado pelo 
processo de interpretação (THOMPSON, 2011, p.414).  
Mas, o processo de interpretação implica na possibilidade da transformação 
interpretativa da doxa, o que não quer dizer, que o processo de interpretação exija 
uma transformação e nem que seja uma condição plausível de uma interpretação. 
Isto porque, não se pode exigir do sujeito pesquisado um processo de autorreflexão 
crítica sobre o entendimento cotidiano.  
 
Os obstáculos práticos são numerosos, temíveis e, sob certos 
aspectos, óbvios, uma interpretação em profundidade pode não ser 
transmitida a agentes leigos, pode não ser lida ou ouvida por eles, 
pode-se resistir a ela ou ser vista como implausível por eles, e assim 
por diante. Mas sejam quais forem os obstáculos práticos, o fato que 
o processo de interpretação implica a possibilidade de 
autotransformação da doxa não é sem importância, pois ele atesta o 
elo fundamental entre a atividade de interpretação levada adiante 
dentro do referencial da HP, de um lado, e o autoentendimento dos 
sujeitos que constituem o campo objetivo de análise, de outro 
(THOMPSON, 2011, p.414). 
 
Um outro aspecto importante que quero destacar é o potencial crítico da 
interpretação e da análise em HP. A reflexão crítica auxilia os atores leigos no 
entendimento do cotidiano e das relações de poder e dominação em que eles estão 
inseridos. Pois, ao esclarecer estas relações e contextos socias revela as formas 
simbólicas que sustentam determinados tipos de relações sociais e estimula uma 
reflexão crítica sobre as relações de poder e dominação características da vida 
social (THOMPSON, 2011).  
A autorreflexão e a reflexão crítica são aspectos importantes para ocorrer 
uma transformação interpretativa da doxa. 
 
 
4.2 PROCEDIMENTOS DA PESQUISA   
 
Para compreender o Programa Nacional Escolas Sustentáveis e perceber 
seus limites e potencialidades e, mais especificamente, como se desenvolve a 
educação ambiental dentro do ambiente escolar, pretende-se realizar uma revisão 
bibliografia, como procedimento da investigação, referente aos documentos legais 




Como fonte de pesquisa temos as narrativas dos docentes e gestores e as 
entrevistas como instrumentos de pesquisa. 
 
[...] a coleta de dados por meio de entrevista requer uma série de 
cuidados anteriores às coletas propriamente dita. Não se trata, 
portanto, de redigir algumas perguntas e iniciar uma entrevista. É 
necessário se faça uma análise pormenorizada do roteiro prévio 
(MANZINI, 2003, p.24).  
 
Com a análise documental das escolas pesquisadas buscamos levantar 
informações com o foco na questão ambiental, procurar identificar nos documentos 
se estão presentes os princípios norteadores dos espaços educadores sustentáveis.  
A análise dos documentos das escolas é importante para construirmos o 
roteiro de entrevista, assim, como a pesquisa bibliográfica e demais materiais 
relevantes ao estudo. O roteiro de entrevista possibilita que o pesquisador atinja os 
seus objetivos. A vantagem desta técnica consiste em preparar as bases e levantar 
as categorias de análise que nortearam a discussão. 
Segundo Castro (2006) os textos escritos são a matéria-prima mais acessível 
para a pesquisa. Este consiste em uma estratégia de pesquisa que reconhece que o 
fenômeno pesquisado não está separado do contexto em que se insere, já que o 
interesse é justamente refletir sobre a relação entre objeto e contexto. Isso permitiu 
desenvolver reflexões sobre o processo de pesquisa em si, fundamental para 
compreender os caminhos realizados e aferir os próximos. 
A entrevista semi-estruturada, segundo Triviños (1987, p.145), valoriza a 
presença do investigado, a sua liberdade e a espontaneidade necessário. Para 
Minayo (2014, p.267) a entrevista semi-estruturada obedece a um roteiro e se apoia 
em uma sequência de questões que facilita a abordagem e assegura que suas 
hipóteses ou seus pressupostos serão cobertos na conversa.    
As entrevistas semiestruturadas se constituem como um rico instrumento de 
coleta de dados e depoimentos reveladores de contextos complexos dos processos, 
fases, percursos e opiniões a respeito do PNES e das práticas e ações da educação 
ambiental no ambiente escolar, relatadas nas narrativas dos gestores e dos 
docentes. 
Trata-se de uma conversa oral entre duas pessoas com o objetivo de 
obtenção de informação e de compreender as perspectivas e experiências das 




processo, contudo, exige um esforço do entrevistador para colocar-se na situação 
experimentada do sujeito (TRIVIÑOS. 1987. p.153). Sendo possível levantar e 
interpretar a Doxa, fase importante da Hermenêutica de profundidade.  
Para a elaboração dos roteiros de entrevistas, foram utilizados os referenciais 
teóricos e legais da educação ambiental, a Política Nacional de Educação Ambiental 
(PNEA), os documentos oficiais publicados pelo MEC e os referenciais do Programa 
Nacional Escolas Sustentáveis.  
Desde modo, foram selecionadas escolas que participaram do Programa 
Nacional de Escolas Sustentáveis no município de Araçatuba. As entrevistas 
semiestruturadas, aconteceram com os docentes e gestores responsáveis pelo 
desenvolvimento do PNES, considerando pelo menos duas entrevistas por escolas.   
 
Quadro 07:  Cruzamento dos objetivos do estudo com as questões das entrevistas. 
Objetivos do estudo Relação com as questões 
Perceber as ações e práticas 
socioambientais nas escolas da rede 
pública estadual do município de 
Araçatuba/SP por meio das narrativas 
dos docentes e gestores considerando o 
contexto do Programa Nacional Escolas 
Sustentáveis (PNES) para uma possível 
institucionalização da Educação 
Ambiental no cotidiano escolar. 
Pergunta 1.4 do roteiro de entrevista 
Pergunta 1.5 do roteiro de entrevista 
Pergunta 3.4 do roteiro de entrevista 
Pergunta 3.6 do roteiro de entrevista 
Pergunta 5.3 do roteiro de entrevista 
Pergunta 5.5 do roteiro de entrevista 
Pergunta 5.7 do roteiro de entrevista 
Identificar nas entrevistas as principais 
potencialidades, problemas e desafios 
enfrentados pela escola no 
desenvolvimento de ações e práticas em 
Educação Ambiental 
Pergunta 3.2 do roteiro de entrevista 
Pergunta 3.3 do roteiro de entrevista 
Pergunta 4.1 do roteiro de entrevista 
Pergunta 4.2 do roteiro de entrevista 
Pergunta 4.12 do roteiro de entrevista 
Perceber o sentido atribuído à “escola 
sustentável” nos documentos oficiais e 
nas entrevistas com os participantes do 
PNES; 
Pergunta 2.1 do roteiro de entrevista 
Pergunta 2.2 do roteiro de entrevista 
Pergunta 2.3 do roteiro de entrevista 
Pergunta 2.4 do roteiro de entrevista 
Verificar como ocorreu o processo de 
formação de professores na perspectiva 
de “escolas sustentáveis”, “espaços 
educadores sustentáveis” e em 
“Educação Ambiental”.   
Pergunta 2.5 do roteiro de entrevista 
Pergunta 3.6 do roteiro de entrevista 
Pergunta 5.1 do roteiro de entrevista 
Pergunta 5.2 do roteiro de entrevista 
Pergunta 5.4 do roteiro de entrevista 
Analisar os projetos e ações 
socioambientais das escolas estadual da 
rede pública de Araçatuba/SP para 
identificar a continuidade das propostas 
do Programa Nacional Escolas 
Sustentáveis. 
Pergunta 4.3 do roteiro de entrevista 
Pergunta 4.4 do roteiro de entrevista 
Pergunta 4.5 do roteiro de entrevista 
Pergunta 4.10 do roteiro de entrevista  




Escolas Sustentáveis no espaço físico, 
gestão e currículo.   
Pergunta 4.6 do roteiro de entrevista 
Pergunta 4.7 do roteiro de entrevista 
Pergunta 4.8 do roteiro de entrevista 
Pergunta 4.9 do roteiro de entrevista 
Pergunta 4.12 do roteiro de entrevista 
Pergunta 5.7 do roteiro de entrevista 
Pergunta 5.8 do roteiro de entrevista 
Pergunta 5.9 do roteiro de entrevista 
 
Em qualquer etapa do estudo os participantes e a instituição teveram acesso 
ao Pesquisador Responsável para o esclarecimento de eventuais dúvidas, podendo 
se retirar do estudo a qualquer momento, sem qualquer penalidade ou prejuízo, 
sendo-lhe ainda garantido o sigilo, a privacidade e a confidencialidade das questões 
respondidas. Importante consignar, que apenas o Pesquisador Responsável terá 
acesso a essa aos dados pessoais dos participantes, bem como, a identificação do 
local da coleta de dados. 
Com a interpretação das informações obtidas com a pesquisa de campo, 
entrevistas, análise de documentos das escolas e a observação do cotidiano 
escolar, damos início a fase análise sócio-histórica da Hermenêutica de 
Profundidade. A qual objetiva-se reconstruir as condições sociais e históricas de 
produção e circulação e recepção das formas simbólicas dos sujeitos entrevistados, 
ou seja, trazer tudo aquilo que é passível de ser transformado em dados capazes de 
mostrar as realidades e ser apresentado como resultado.  
A análise interpretativa do campo-sujeito-objeto, parte de três etapas de 
estudo para a análise dos dados, 1ª) o desenvolvimento das categorias de dado; 2ª) 
apresentar a interrelação em os termos e as categorias e 3ª) os dados coletados são 
relacionados com o referencial teórico (SILVA et al. 2008. p.133 -134). 
Desta forma, podemos estabelecer uma compreensão dos dados coletados; 
analisar se os pressupostos da pesquisa podem confirmar ou negar e, assim, 
ampliar o conhecimento sobre o assunto pesquisado.  
Na sequência com os dados organizados, realizamos a análise considerando 
as seguintes categorias: 
1ª Categoria: Trajetória profissional e ambiental dos participantes – um 
contraponto com a formação e trajetória profissional e o encontro com a trajetória 
ambiental diante da realidade vivenciada na escola. Neste ponto, o foco foi construir 




percepção do conceito de educação, o seu encontro com a temática ambiental e 
suas experiências em relação a área ambiental. 
2ª Categoria: Percepção de alguns conceitos do PNES – com o 
desenvolvimento do PNES e na compilação dos dados procurou investigar a 
compreensão dos conceitos pelos participantes da pesquisa e de que maneira o 
emprego desses conceitos contribuiu para os processos formativos dos alunos e na 
execução dos planos de ações.   
3ª Categoria: Processos participativos e formativos – a partir da síntese das 
narrativas dos docentes e gestores foi possível compreender a organização escolar 
e os processos participativos e o diálogo na construção coletiva de propostas 
pedagógicas. E se a participação neste programa contribuiu para o processo 
democrático e participativo no ambiente escolar.  
4ª Categoria: Possibilidades, desafios e limitações do PNES – com os relatos 
dos docentes o foco foi perceber na prática docente quais foram as contribuições do 
PNES no processo formativo dos alunos e no desenvolvimento de suas práticas e 
ações no cotidiano escolar. Levantar os desafios e limitações na elaboração, 
execução e continuidade do plano de ação.   
5ª Categoria: Ações e Práticas dos projetos de Educação Ambiental das 
escolas – compreender como os docentes desenvolvem suas ações e práticas de 
educação ambiental no cotidiano da escola, como a ela pode contribuir com a 
melhoria do ensino e como é percebida pelos docentes nas suas práticas e ações. 
 
 
4.2.1 Caminhos da Pesquisa 
 
Apresentamos nesta seção a metodologia da pesquisa que consiste nos 
relatos de como ocorreu a aproximação com as escolas que participaram do 
Programa Nacional de Escolas Sustentáveis-PNES e os caminhos percorridos para 
atingirmos os objetivos do estudo.  
 Na sequência realizamos uma breve descrição das técnicas utilizadas na 
investigação, bem como, apresentamos a delimitação do estudo, a caracterização 
dos sujeitos e das escolas pesquisadas, coleta e produção de dados e a análise 





4.2.2 Sujeitos da Pesquisa: Docentes e Gestores 
 
O campo de nossa investigação englobou as escolas que participaram do 
Programa Nacional Escolas Sustentáveis (PNES) do município de Araçatuba/SP. 
Importante frisar que todas essas escolas construíram propostas de plano de ação e 
pleitearam recursos financeiros do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) para 
a execução de suas propostas.  
As propostas do PNES foram realizadas em 2013 e a seleção para paletear o 
dinheiro do PDDE-Escolas Sustentáveis aconteceram em 2014, bem como, os 
recursos para financiar a execução das propostas das escolas foram implementadas 
em 2016. 
 Importante consignar, que das cinco escolas participantes que enviaram 
propostas apenas uma não recebeu o dinheiro do PDDE-Escolas Sustentáveis para 
financiar as ações do plano de ação. 
As entrevistas semiestruturadas (Vide Apêndice 01) foram realizadas com os 
docentes e gestores a partir da seguinte questão que elegemos para selecionarmos 
as pessoas para entrevista: quais escolas participaram do PNES? E quem são as 
pessoas envolvidas na elaboração, implantação, execução, acompanhamento e 
continuidade do plano de ação do PNES no município de Araçatuba? 
Os sujeitos colaboradores de nossa pesquisa são os gestores e docentes de 
cinco escolas estaduais do município de Araçatuba/SP, sendo 2 escolas de Ensino 
de Tempo Integral – PEI e 3 escolas de tempo regular. Esses gestores e docentes 
atuaram diretamente no PNES ao longo das fases de elaboração e concepção, 
implantação e gestão, execução de ações, e o acompanhamento e continuidade do 
plano de ação.  
Inicialmente, o objetivo era entrevistar toda a equipe que participou do projeto. 
No entanto, em 2014, nas três escolas de tempo regular houve alternância de 
docentes e gestores, o que é comum nesse modelo de ensino. E ainda em 2016, 
nas outras 2 escolas com a implantação do Programa Ensino Integral – PEI, houve a 
troca do quadro de docentes.  
Desta forma, foram entrevistadas ao todo 11 pessoas das cinco escolas, 
sendo que em 4 instituições de ensino foram 2 participantes cada e apenas 1 escola 




Para realizar a pesquisa de campo nas escolas foram feitas várias visitas. E 
foi preciso pelo menos dois encontros com cada participante com um tempo de 
entrevista que poderia variar de 50min. á 1h30mim. A grande maioria das entrevistas 
ocorreram no ambiente escolar e no tempo livre dos professores, por isso da 
necessidade de mais de um encontro para fechar as narrativas.  
Praticamente todos os entrevistados autorizaram as gravações das suas 
narrativas para posterior transcrição. Sendo que uma entrevista foi realizada por 
telefone e as demais pessoalmente. Apenas um entrevistado não se sentiu 
confortável com a gravar de seu relato, razão a qual foram realizadas anotações dos 
pontos mais relevantes da narrativa. Para manter o anonimato dos sujeitos da 
pesquisa os participantes foram identificamos como nome fictícios. A síntese das 
informações dos sujeitos da pesquisa é apresentada no quadro a seguir.  
 

























































































































































Miguel 42 M Jales/SP 18 2 Matemática Não Docente Não 
Lucas 37 M 
Araçatuba 
SP 
12 2 Matemática Não Docente Não 




Não Coordenadora Não 
ESCOLA “B” 






Não Docente Não 






Sim* Docente Não 
ESCOLA “C” 







Gabriel 31 M Birigui/SP 6 4 
Ciências 
Sociais 
Não Docente Não 
ESCOLA “D” 
Pedro 51 M 
Araçatuba 
SP 
22 5 Letras Não Direção Não 




















Sim* Direção Não 
João 43 M 
Araçatuba 
SP 
12 7 Filosofia Não Direção Não  
*Especialização 
 
Concluída a etapa das entrevistas, pôde-se, então, construir um perfil dos 
docentes e gestores, sujeitos deste estudo. Com relação a função dos entrevistados 
foram 5 docentes, 3 diretores, 1 coordenador, 1 entrevistado na época da 
elaboração da proposta do projeto era coordenador e na execução passou a ser 
docente e o outro entrevistado, na elaboração do projeto, não estava na escola, mas 
na execução era docente e hoje faz parte da coordenadoria da Diretoria de Ensino 
de Araçatuba. 
No que tange a naturalidade dos entrevistados apuramos que 7 deles 
nasceram em Araçatuba ou região; 2 pessoas nasceram em São Paulo; 1 em Santo 
André e 1 no Estado do Paraná. Dentre os entrevistados, percebemos uma 
equivalência de gênero, sendo 6 homens e 5 mulheres.   
A média de idade dos entrevistados é de 42 anos, sendo que o mais novo 
possui 31 anos e o mais velho 54 anos. A média de tempo de experiência na 
educação é de 17 anos, sendo o docente ou gestor com menos tempo de 
experiência é de 6 anos e o mais experiente com 27 anos. O tempo de atuação dos 
mesmos nas escolas pesquisadas correspondem: 6 deles atuam menos de 5 anos; 
4 deles entre 6 a 10 anos e apenas 1 entrevistas com mais de 10 anos na mesma 
escola.   
Com relação a formação dos docentes e gestores, destacamos, que 3 
entrevistados possuem graduação em matemática, 5 possuem formação em 
ciências biológicas, 1 possui formação em letras, 1 possui formação em filosofia e 1 
possui formação ciências sociais.  
Durante as narrativas com os entrevistados apuramos que alguns possuem 
uma segunda graduação, sendo que: 1 deles possui graduação em Biocombustíveis, 
outras 2 no curso de pedagogia e 4 deles estão cursando graduação em pedagogia. 
Outro ponto a se destacar é que nenhum dos entrevistados possui uma formação a 
nível de pós-graduação em Educação Ambiental, apenas cursos correlatos ao tema 




É importante destacar que durante o processo de produção de dados, toda a 
comunidade escolar (direção, professores e funcionários) fora colaborativa, o que 
possibilitou que a pesquisa transcorresse de forma tranquila e produtiva. 
Durante as visitas nos ambientes escolares, além dos diálogos com os 
professores e gestores, pudemos observar as práticas rotineiras de cada instituição.  
Importante pontuar que das narrativas desenvolvidas com os professores foi 
possível identificar que os mesmos procuram inserir os temas sobre o meio 
ambiente e sustentabilidade, como por exemplo, a importância da produção de 
alimentos saudáveis (horta escolar) e a destinação adequada dos resíduos sólidos e 
orgânicos (trabalho com a composteira).  
Enfim, podemos extrair que as ações e práticas desenvolvidos nos projetos 
das escolas sustentáveis são utilizadas para realizar discussões importantes do 
cotidiano dos alunos. Além disso, foi possível dialogar com os demais atores que 
não fizeram parte diretamente da elaboração do projeto (funcionários, gestores, 
professores) e, ainda examinar documentos da escola, observar alguns resultados 
obtidos com os projetos e algumas práticas previstas no plano de ações do PNES.  
Desta forma, pudemos observar que conforme previsto pelos documentos 
legais, os conteúdos ambientais devem permear todas as disciplinas do currículo, 
sendo importante estar contextualizado com a realidade do aluno e da comunidade 
para ajudar a perceber o mundo em que vivem. Desde modo, os projetos que são 
desenvolvidos neste contexto, visam envolver todas as áreas do conhecimento, 
curriculares e extracurricular e contribuem com os temas transversais de acordo com 
Base Nacional Comum. 
 
 
4.2.3 Espaço da Pesquisa: Contexto das Escolas  
 
As escolas participantes da pesquisa do Programa Nacional Escolas 
Sustentável (PNES), conforme já mencionado, estão situadas no Município de 
Araçatuba/SP, assim sendo, realizaremos uma breve caracterização do município.  
Araçatuba é um município brasileiro localizado no interior do estado de São 
Paulo que foi fundado 2 de dezembro de 1908 e, atualmente possui 110 anos. Seu 
marco geografia está estabelecido na latitude 21º12'12,38" sul, na longitude 




uma população de 193.828 habitantes. É a sede da 9º região administrativa do 
estado de São Paulo (ARAÇATUBA, 2017)14. 
 
 
Figura 09 - Mapa da localização do Município de Araçatuba/SP 
Fonte: https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/e/e6/SaoPaulo_Municip_Aracatuba.svg. 
Acesso: 04 de junho de 2018. 
 
Segundo a classificação de Köppen Geiger, o clima do município de 
Araçatuba é tropical semiúmido com temperaturas médias anuais entre 17,40ºC e 
29,12ºC. O Município de Araçatuba situa-se preponderantemente na Bacia 
Hidrográfica do Baixo Tietê. A malha urbana está localizada próximo ao Rio Tietê 
que é considerado limpo nesta região. Ainda está sobre o Aquífero Guarani, a maior 
reserva de água doce do mundo (ARAÇATUBA, 2017).  
Segundo o Ranking de Eficiência dos Municípios – Folha de São Paulo15, no 
quesito saneamento básico conforme dados de 2010 demostram que a cidade 
possui cobertura de 99% de coleta de lixo residencial; 97% de cobertura de água e 
97% de cobertura de esgoto. 
                                            
14Prefeitura Municipal de Araçatuba. Estado de São Paulo. Gabinete do Prefeito. Lei nº, 7.921 de 4 de 
abril de 2017. Aprova a Política Municipal de Mobilidade Urbana e estabelece o Plano de Mobilidade 
Urbana de Araçatuba.  





Em 2018, o município de Araçatuba foi catalogado de interesse turístico pelo 
Grupo Técnico dos Municípios de Interesse Turístico da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo (Alesp)16. 
O índice de área arborizada do município de Araçatuba em 2011 equivale a 
8% e, segundo a secretaria responsável pelo meio ambiente a área arborizada, em 
2016 expandiu para 11,5%. A Secretaria de Meio Ambiente trabalha com a 
recomendação da Organização das Nações Unidas que indica que a cobertura de 
área arborizada deveria ser de 30% (ARAÇATUBA, 2017). 
Em 2010, dados do IPC Target indicavam que Araçatuba teria um consumo 
de R$ 2,63 bilhões ao ano, 18% maior que os dados de 2009 (R$ 2,22 bilhões) 
colocando assim Araçatuba no 39° no estado em capacidade de consumo. Em 2009 
os habitantes da Classe E, com renda até R$ 410,00 reais no município 
representavam 1,1% da população total, sendo que em 2010 esse número foi 
reduzido para 0,7%. Para 2011 o potencial de consumo subiu para R$ 3,14 bilhões 
(alta de 19,25% em relação ao ano anterior) (IBGE, [online])17. 
A taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2010] era de 97,6%. As 
matrículas no ensino fundamental [2017] foram de 20.549 matrículas, no ensino 
médio [2017] foram de 7.241 matrículas. O quadro de docentes no ensino 
fundamental [2015] contava com 1.166 docentes e para o ensino médio [2017] com 
538 docentes. O município de Araçatuba conta com 76 estabelecimentos de ensino 
fundamental e com 35 estabelecimentos de ensino médio [2017] (IBGE, [online])4.  
No ensino superior, Araçatuba possui 9 universidades sendo 3 públicas e 6 
particulares, além de escolas profissionalizantes como SENAI – Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial, o SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
e SESI – Serviço Social da Indústria. A cidade conta com dois campos da Unesp 
(odontologia e veterinária). 
O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) para o munícipio 
nos anos iniciais do ensino fundamental [2017] foi de 6.7 e dos anos finais do ensino 
fundamental [2017] foi de 4.9 e do ensino médio [2017] foi de 4.0.   
                                            
16Site da Prefeitura. Araçatuba é aprovada como Município de Interesse Turístico e aguarda resultado 
da Alesp. Publicado em 21 de junho de 2018 às 17:10. 





Para definirmos nosso campo empírico, selecionamos cinco escolas públicas 
da rede estadual do Estado de São Paulo localizadas no município de 
Araçatuba/SP.  Os critérios de escolha das escolas foram as que participaram da 
seleção e realizaram propostas para o Programa Nacional Escolas Sustentáveis-
PNES [Resolução CD/FNDE n o 18, de 21 de maio de 2013 - Manual Escolas 
Sustentáveis]. 
No entanto, antes de chegarmos nestas cincos escolas do Município de 
Araçatuba, foram realizadas outras tentativas. Em janeiro de 2018, em conversa 
com funcionários da Secretaria da Educação do Estado de Mato Grosso do Sul, 
foram levantados uma lista de escolar que participaram do PNES. Com a orientação 
dos funcionários, solicitamos a autorização da Secretária da Educação do Estado 
para realizar a pesquisa nas escolas da rede estadual, contudo não obtivemos 
resposta.  
Em fevereiro de 2018, também entramos em contado com uma escola do 
Município de Barretos/SP que havia a indicação de sucesso no desenvolvimento das 
práticas e ações preconizadas no PNES, e também tivemos dificuldades em 
estabelecer a parceria. Em março de 2018, entramos em contato com funcionários 
da rede municipal de Dourados/MS para realizarmos a pesquisa, contudo antes de 
conseguirmos fazer um levantamento das escolas que participaram e encaminhar a 
solicitação para efetuarmos a pesquisa, encontramos 5 escolas no município de 
Araçatuba/SP que participaram do PNES. E em abril de 2018, entramos em contato 
com uma funcionária da Diretoria de Ensino de Araçatuba que prontamente realizou 
orientações e recebeu o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para 
realizarmos a pesquisa (modelo no Apêndice 02).   
Em abril, maio e junho de 2018 entramos em contado com os diretores das 
escolas para explicar do que se tratava o trabalho e de como poderíamos organizar 
a pesquisa de campo e documental. Com a orientação da Dirigente de Ensino, a 
pesquisa não poderia atrapalhar o cotidiano das escolas e nem atrapalhar as 
atividades pedagógicas. Em maio e junho de 2018, todos os diretores concordam 
em participar da pesquisa (modelo em Apêndice 03), contudo a organização da 
pesquisa ficou comprometida, pois, neste momento estava ocorrendo provas e 
projetos específicos do calendário escolar. O que desejamos era encontrar as 




pesquisa e coletar suas autorizações, conseguimos o aceite de alguns professores 
para entrevistas.  
No mês de maio de 2018, enviamos ao Comitê de Ética da Universidade 
Mackenzie a solicitação para darmos inícios a pesquisa de campo com as 
entrevistas com os gestores e docentes atendendo aos procedimentos éticos.  
Para a realização da análise documental e o trabalho de campo realizamos 
diversas visitas nas escolas nos meses de agosto e setembro de 2018. Em algumas 
escolas, o próprio diretor organizou as entrevistas e disponibilizou os documentos 
para análise, em outras escolas foi a coordenadora pedagogia que agendou os dias 
e horários para as entrevistas semiestruturadas com os sujeitos da pesquisa e 
consulta documental.  
Para preservar as escolas, decidimos pelo anonimato e denominá-las, nesta 
pesquisa, como escola “A”, “B”, “C”, “D” e “E”. as escolas foram divididas em três 
eixos de análise, sendo que as escolas “A” e “B” formam um eixo por serem escolas 
que participam do Programa Ensino Integral – PEI. As escolas “C” e “D” formam o 
segundo eixo por serem escolas de tempo regular de aula. O motivo da divisão 
desses dois eixos de escola se deve pela sua organização e desenvolvimento das 
atividades cotidiana serem diferentes, o que afeta o desenvolvimento dos planos de 
ações do Programa Nacional Escolas Sustentáveis (PNES) e seus resultados. E o 
terceiro eixo composto pela escola “E” se diferencia das demais, pelo fato de ter 
participado da elaboração do plano de ação PNES e ter sido selecionada, mas não 
recebeu os recursos para o desenvolvimento do plano de ação.  
A escola “A”18 foi criada no dia 13 e maio de 1988, atende aproximadamente 
320 alunos do ensino Fundamental - Anos Finais e participa do Programa Ensino 
Integral – PEI. O horário de funcionamento da escola é das 7hs às 16hs. Em 2015 o 
IDEB da escola “A” era de 4.8 tendo sua projeção em 4.6 e a média do município no 
IDEB era de 4.8. Em 2017 o IDEB foi de 5.1 a sua projeção era de 4.8 e a média do 
município no IDEB é de 4.9.  
                                            
18 A escola “A” possui 11 salas de aulas, 37 funcionários, sala de diretoria, sala de 
professores, laboratório de informática, sala de recursos multifuncionais para Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), quadra de esportes coberta, cozinha, sala de leitura, sala 




A escola “B”19 foi criada no dia 08 de dezembro de 1961, atende 
aproximadamente 371 alunos do ensino Fundamental - Anos Finais e Ensino médio. 
Atualmente participa do Programa Ensino Integral – PEI. O horário de 
funcionamento das 7h30mim. às 17h. Em 2015 o IDEB da escola “B” era de 5 tendo 
sua projeção em 5.8 e a média do município no IDEB era de 4.8. Em 2017 o IDEB 
foi de 5.5 a sua projeção era de 6 e a média do município no IDEB é de 4.9.  
O Programa de Ensino Integral – PEI tem como objetivo ser um modelo de 
escola que propicie aos alunos oportunidades para aprender e desenvolver práticas 
que irão ajudar no planejamento e execução do seu projeto de vida. Além das aulas 
que constam no currículo escolar, o desenho curricular da escola é diferenciado 
contando com uma metodologia, modelo pedagógico e o modelo de gestão escolar 
mais dinâmico, dialogado e participativo. A escola se apoia nos quatro pilares da 
educação para desenvolver suas ações: aprender a conhecer, aprender fazer, 
aprender a conviver e aprender a ser, à pedagogia da presença e à educação 
interdimensional. 
A escola “C”20 foi criada no dia 24 de novembro de 1975, atende 
aproximadamente 315 alunos do ensino Fundamental - Anos Finais e Ensino médio. 
O horário de funcionamento das 7h. às 18h. Em 2015 o IDEB da escola “C” era de 
5.4 tendo sua projeção em 5.7 e a média do município no IDEB era de 4.8. Em 2017 
o IDEB foi de 5.3 a sua projeção era de 5.9 e a média do município no IDEB é de 
4.9.  
A escola “D”21 foi criada no dia 10 de junho de 1988, atende 
aproximadamente 300 alunos do ensino Fundamental - Anos Finais e Ensino médio.  
A escola funciona nos três períodos. Em 2015 o IDEB da escola “D” era de 4.3 tendo 
                                            
19 A escola “B” possui 12 salas de aulas, 41 funcionários, sala de diretoria, sala de 
professores, laboratório de informática, laboratório de ciências, quadra de esportes coberta, 
cozinha, sala de leitura, banheiro dentro do prédio, sala de secretaria, refeitório, pátio 
coberto e pátio descoberto 
20 A escola “C” possui 8 salas de aulas, 52 funcionários, sala de diretoria, sala de 
professores, laboratório de informática, quadra de esportes coberta, cozinha, sala de leitura, 
banheiro dentro do prédio, banheiro adequado à alunos com deficiência ou mobilidade 
reduzida, sala de secretaria, despensa, pátio coberto e pátio descoberto. 
21 A escola “D” possui 9 salas de aulas, 60 funcionários, sala de diretoria, sala de 
professores, laboratório de esportes coberta, cozinha, banheiro dentro do prédio, banheiro 
adequado à alunos com deficiência ou mobilidade reduzida, sala de secretaria, refeitório, 




sua projeção em 5.1 e a média do município no IDEB era de 4.8. Em 2017 o IDEB 
foi de 3.8 a sua projeção era de 5.3 e a média do município no IDEB é de 4.9.  
As escolas que trabalho na organização de tempo regular, escolas “C” e “D”, 
desenvolvem suas “atividades extracurriculares” e demais projetos no tempo de aula 
e relacionadas com o conteúdo de cada disciplina. A visão é dar sentido prático ao 
currículo para assegurar uma educação de qualidade, apropriação adequada do 
conhecimento e garantir uma formação para a cidadania.  
A escola “E”22 foi criada no dia 12 de janeiro de 1968, atende 
aproximadamente 740 alunos do ensino Fundamental - Anos Finais e Ensino médio.  
O horário de funcionamento das 7h. às 18h. Em 2015 o IDEB da escola “E” era de 
5.2 tendo sua projeção em 5.5 e a média do município no IDEB era de 4.8. Em 2017 
o IDEB foi de 5.6 a sua projeção era de 5.7 e a média do município no IDEB é de 
4.9. A escola “E”, apesar de não ter recebido os recursos para desenvolver o plano 
de ação do Programa Nacional Escolas Sustentáveis, a escola executou as 
atividades que constavam no plano de ação, contundo tendo que realizar algumas 
adaptações.  
Os planos de ação das escolas pesquisadas, criados a partir do Programa 
Nacional Escolas Sustentáveis (PNES) tem como objetivo revitalizar o espaço 
escolar tendo como tema central ações e práticas socioambientais visando a 
sustentabilidade. Nestes projetos participaram os professores, gestores, alunos, 
parceiros externos e a comunidade escolar. Além dessas práticas e ações do PNES, 
as escolas, de modo geral, já tinham a preocupação com as questões ambientais e 
desenvolvia outros projetos e atividades em Educação Ambiental (EA) que serão 
destacados ao longo do texto e nos próximos capítulos. 
As escolas participantes deste projeto tiveram que desenvolver um plano de 
ação considerando as três linhas do PNES passíveis de financiamento: i) Apoiar a 
criação e o fortalecimento da Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de Vida na 
Escola (Com-Vida); ii) Adequar o espaço físico, visando à destinação apropriada de 
resíduos da escola, eficiência energética e uso racional da água, conforto térmico e 
                                            
22 A escola “E” 13 salas de aulas, 85 funcionários, sala de diretoria, sala de professores, 
laboratório de informática, sala de recursos multifuncionais para Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), quadra de esportes coberta, cozinha, sala de leitura, banheiro dentro 
do prédio, banheiro adequado à alunos com deficiência ou mobilidade reduzida, 
dependências e vias adequadas a alunos com deficiência ou mobilidade reduzida, sala de 




acústico, mobilidade sustentável e estruturação de áreas verdes; e iii) Promover a 
inclusão da temática socioambiental no projeto político-pedagógico da escola. 
A principal proposta feitas pelas escolas foi a horta escolar. Tiveram projetos 
complementares a proposta principal que será relatado com maior detalhe 
posteriormente por escolas. Os projetos desenvolvidos pelas escolas se enquadram 
nas linhas ii e iii do PNES para financiamento. Com o desenvolvimento da horta 
escolar visa abordar temas como produção e consumo sustentáveis, práticas 
alimentares saudáveis, gestão de resíduos sólidos, uso racional de água. Algumas 
escolas apresentaram a iniciativa de conscientizar a comunidade com campanhas 
educativas sobre a realidade local com folders, panfletos e cartilhas, e outras 
optaram por realizar visitas técnicas guiadas com os alunos no município e outras 
localidades.  
Com o desenvolvimento da horta escolar foram surgindo outras ideias e 
propostas relacionadas com a prática de ecotécnicas23, como captação da água da 
chuva para uso interno da escola (cisterna), parede verde, biodigestores e 
composteiras. As práticas e ações possibilitam a apropriação pedagógica em 
diversas disciplinas, colaborando com a prática do currículo no ambiente escolar e 
na criação de novos conhecimentos. 
A escola “A” quando fez a proposta para o Programa Nacional Escolas 
Sustentáveis (2013 / 2014) não era uma escola de tempo integral.  Com este 
formato, ampliou a possibilidade da escola trabalhar com projetos visando uma 
postura mais prática para as aulas. O projeto da horta (Figura 10) contribuiu para 
dinamizar o currículo escolar que atribuiu um caráter mais prático com relação ao 
desenvolvimento do conteúdo teórico. Alguns projetos se consolidaram e outros 
projetos foram surgindo desde que a escola se tornou de tempo integral.  
 
                                            
23 As ecotécnicas consistem em intervenções tecnológicas no ambiente com base na 
compreensão dos processos naturais e foco na resolução de problemas com o menor custo 




   
Figura 10: Proposta de ação do PNES - horta da escola “A”.  
Fonte: imagem fornecida por docentes. 
 
Atualmente a escola está cobrindo a horta para diminuir a exposição ao sol e 
ampliar o desenvolvimento de aulas práticas neste espaço (Figura 11). Outra ação é 
instalação da cisterna que captará a água da chuva de uma parte do telhado da 
escola com o objetivo de irrigar a horta. Também está sendo instalado uma 
composteira para produção de matéria orgânica para horta, com o objetivo de dar 
um destino mais adequado para os resíduos orgânicos da escola.  
 
  
Figura 11: Cobertura da horta da escola “A”.  
Fonte: imagem fornecida por docentes. 
 
Com as disciplinas eletivas, são desenvolvidos projetos que visam a 
reutilização de materiais (papel, papelão, palitos, pet, “lixo” eletrônico e etc.) para a 
confecção de brinquedos como; robôs, carrinhos de controle remoto, roda-gigante 
ou carrossel com o moto de DVD ou micro-ondas. Realizam a coleta de óleo de 
cozinha para a produção de sabão líquido (Figura 12), que pode ser utilizado na 






Figura 12: Produção de distribuição do sabão líquido produzido pela escola “A”.  
Fonte: imagem fornecida por docentes. 
 
Os projetos futuros da escola “A” (fase de implantação): revitalização de três 
espaços do ambiente escolar - 1º) local denominado de quiosque, com plantio 
de árvores e flores, tornando-se uma sala de aula verde; 2º) lateral da escola 
situado ao lado de fora - uma área que pertence a prefeitura podendo tornar-
se uma área verde - neste local, os moradores depositam resíduos 
domiciliares e os alunos estão se mobilizando para transformar o espaço com 
plantio de árvores, instalação de equipamentos urbanos e estão 
desenvolvendo um projeto para conscientizar os moradores a cuidar deste 
espaço; 3º) pátio externo, próximo a horta, com plantio de árvores e flores, 
neste local será instalado um orquidário e uma estufa de cultivo de rosa do 
deserto (Figura 13).  
Outro futuro projeto da escola é a construção de outra cisterna para 
captar a água da chuva do outro lado do telhado podendo ser usado para a 
descarga dos banheiros ou limpeza dos pátios. A escola pensa em se tornar 
um ponto de coleta de pilhas e lâmpadas tornando-se um ponto de referência 
para a comunidade e estuda a viabilidade de ser um ponto de coleta seletiva 






Figura 13: Produção de rosas do deserto pela escola “A”.  
Fonte: imagem fornecida por docentes. 
 
A escola “B” também optou em desenvolver uma horta como proposta de 
projeto para o Programa Nacional Escolas Sustentáveis. Contudo, a escola não 
possui um lugar de chão e nem muitos espaços livres na escola, quase todos os 
espaços já são ocupados pelos alunos e comunidade escolar como ambiente de 
convivência.  
A proposta foi desenvolver uma horta hidroponia (Figura 14), devido ao fato 
de ocupar pouco espaço e não precisar de terra para desenvolver o cultivo de 
hortaliças. Todavia, a mesma precisa da construção de uma infraestrutura especial 
para sua produção, de cuidados especiais durante a todo o período de cultivo e de 
manutenção constante para não se perder a produção.  
 
    
Figura 14: Produção de hortaliças em horta hidroponia pela escola “B”.  
Fonte: imagem fornecida por docentes. 
 
A horta hidropônica escolar favorece a construção de um novo espaço de 
aprendizagem, utilizando tecnologia que pode ser aplicada em espaços pequenos e 




oportunizar a aquisição de novos conhecimentos por envolver diversas áreas do 
conhecimento.  
Além de aprenderem sobre a importância da alimentação saudável, houve 
mudança de comportamento, já que aumentou o consumo de saladas servidas 
durante o almoço na escola, foi interpretada por uma professora que o aumento de 
hortaliças se deve ao fato de serem cultivadas na escola e por eles.  
Sendo considerado como um projeto de sustentabilidade, haja vista que a 
horta hidropônica representa uma ecotécnica, por ser considerada uma tecnologia 
de produção com baixo impacto ambiental, com uma produção de boa qualidade e 
com nenhum (ou quase nenhum) uso de venenos.  
Em tempos de racionamento e falta de água, o cultivo em hidropônica propõe 
um menor uso dos recursos hídricos, evitando o desperdício com irrigação ou regas, 
também não tem a perda de nutrientes, pois a dosagem respeita cada tipo de 
cultivo. As desvantagens desse tipo de cultivo consistem que a implantação com um 
custo elevado sendo necessário aquisição de materiais e equipamentos específicos, 
a vigilância constante, pois o sistema funciona com o bombeamento de água e 
nutrientes dissolvidos, a falta de energia pode acarretar a perder de toda a 
produção. E é importante também o controle rígido das soluções nutritiva, com uma 
medição diária para se evitar o processo de salinização que compromete a 
produção. O interessante é que cada semestres um grupo de alunos são 
responsáveis pela horta e fazem as análises de água e nutrientes, além de 
trabalharem com outros conteúdos, enriquecendo a prática e a teoria do currículo.  
As escolas “C” e “D” são escolas que não são de tempo integral. A escola “C” 
funciona em dois turnos, no período de manhã o ensino médio e no período da tarde 
o ensino fundamental ciclo II. A escola “D” funciona nos três períodos, contudo esse 
é o último ano que funcionará a noite.  
O desenvolvimento do plano de ação do PNES ocorreu de modo diferenciado 
das escolas de tempo integral que funcionou com um projeto da escola, havendo o 
interesse maior por grupos de professores e de áreas do conhecimento no seu 
desenvolvimento, já para a escolas de meio turno o projeto foi pensando e 
idealizado para todo a escola, mas professores específicos assumiram a 
responsabilidade. Os motivos que levaram essas escolas a trabalharem o projeto 




As duas escolas também optaram pelo desenvolvimento da horta escolar. A 
escola “C” quando recebeu a indicação de que poderia participar do PNES, a 
coordenadora da época, optou por apresentar a propostas para os alunos de “como 
transformar a escola em uma escola sustentável”. Desta forma, os professores e 
alunos, em reuniões, chegaram a propor algumas ideias de projetos como: 
ventiladores movidos a energia solar, reaproveitamento da água dos bebedouros, a 
ideia da horta, entre outros. Todas as ideias foram apresentadas em power point e a 
escola realizou uma eleição que escolheu o projeto da horta (Figura 15) para 
enriquecer a merenda escolar. Esse processo ocorreu em 2013 e em 2014 
receberam a indicação que haveria uma verba para o desenvolvimento do plano de 
ação, contudo apenas em 2016 receberam os recursos e em 2017 colocaram em 
prática pela primeira vez.  
O projeto da horta é desenvolvido em um momento específico do ano; em 
2018, foi realizado no segundo semestre com algumas turmas e será relacionada 
com as disciplinas de ciências e biologia, posto que são essas áreas do 
conhecimento responsável por dar continuidade ao projeto. 
 
   
Figura 15: Produção de hortaliças da escola “C”.  
Fonte: imagem fornecida por docentes. 
 
A escola “D” optou pela metodologia de escolher o projeto para o PNES por 
meio da sua Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de Vida (Com-Vida), 
envolvendo professores, equipe gestora, comunidade escolar e alunos. A escola já 
desenvolvia um projeto de horta escolar como mecanismo de ampliar a participação 
da comunidade local no cotidiano da escola e dessa forma, resolveram fortalecer 
essa iniciativa. Houveram reunião para planejar o desenvolvimento da horta, cursos 




composteira, a cisterna com a captação da água da chuva para irrigar a horta, e o 
desenvolvimento de uma sala de aula ao ar livre com teto verde. 
A escola “C” e “D” desenvolvem outros projetos, além dos relacionados com o 
tema meio ambiente durante o ano, que são propostos pela Diretoria Regional de 
Ensino de Araçatuba/SP. Os projetos têm as temáticas como: a) sexualidade, 
diversidade e gênero, b) igualdade de gênero, c) etnia, cor ou raça, d) intolerância 
religiosa, e) bullying.  
A escola “E” funciona em dois períodos, manhã ensino médio e a tarde ensino 
fundamental ciclo II. O que a difere das demais escola é o fato de ter participado da 
construção e elaboração do plano de ação para o PNES, ter sido selecionada, 
porém não recebeu recursos para a implantação do plano. A escola, inicialmente, 
desejava fazer o telhado verde para diminuir a temperatura nas salas de aula e 
melhorar o conforto térmico, no entanto, devido ao elevado custo esse projeto foi 
descartado. Desta feita, os idealizados do projeto optaram por desenvolverem os 
projetos da horta (Figura 16), bem como, do bicicletário.  
   
Figura 16: Produção de hortaliças da escola “E”.  
Fonte: imagem fornecida por docentes. 
 
Os planos de ação do Programa Nacional Escolas Sustentáveis devem 
promover o enriquecimento, a ampliação e a diversificação de conteúdo, temas ou 
áreas do Núcleo Comum. Considera a interdisciplinaridade enquanto eixo 
metodológico para buscar a relação entre os temas explorados, respeitando as 
especificidades das distintas áreas de conhecimento.  
A importância das atividades experimentais no currículo, têm sido 
amplamente reconhecidos pelos gestores e professores entrevistados. Atestam 
estes, que as aulas práticas contribuem para a melhoria do desempenho dos 
estudantes proporcionando-lhes a oportunidade de construir seu conhecimento a 





4.3 O PROGRAMA ENSINO INTEGRAL (PEI): CAMINHO PARA UMA EDUCAÇÃO 
INTEGRAL.  
 
No decorrer da dissertação trataremos do contexto do Programa Ensino 
Integral em escola de tempo integral com o objetivo de contextualizar o espaço-
tempo de duas das cinco escolas pesquisadas neste trabalho. Compreendemos que 
a organização curricular das escolas de tempo integral influenciou a execução e nos 
resultados do plano de ações do Programa Nacional Escolas Sustentáveis e, neste 
sentido, é importante apresentar a organização curricular e as concepções da escola 
de ensino integral.   
No contexto da política de tempo integral, é preciso considerar que a matriz 
de concepção, dos dois modelos presentes no Estado de São Paulo, tem suas 
bases no Programa Federal “Mais Educação”. Os modelos de educação integral em 
tempo integral presentes no Estado de São Paulo são: Escola de Tempo Integral 
(ETI) e o Programa Ensino Integral (PEI). As duas escolas da pesquisa se 
enquadram no modelo do Programa Ensino Integral (PEI), por esse motivo, damos 
mais ênfase na apresentação desse modelo.  
No entanto, antes de tratarmos especificamente desses modelos é importante 
apresentar a definição do que entendemos por educação integral. Nas palavras de 
Silva (2018, p.138), a educação integral visa o desenvolvimento pleno do ser 
humano e entende que o processo de aprendizagem envolve aspectos 
multidimensional como: físico, afetivo, cognitivo, ético, estético e político e estão 
articulados com outros saberes da escola, da família, da comunidade e da região em 
que o indivíduo se insere. Além desses aspectos, Gonçalves (2006, p.130) 
acrescenta que o educando é um sujeito desejante e busca satisfazer suas 
necessidades básicas, tem demandas simbólicas e se realiza com atividades de 
criação e na obtenção de prazer nas mais variadas formas.    
Todavia, a educação integral não é a mesma coisa que escola de tempo 
integral. A educação integral entende que o aluno é um sujeito completo, que integra 
ao seu ser, conhecimento diverso, cultura, valores, ética, memória, imaginação, 
corpo, identidade e espiritualidade. E desta forma, é importante entendermos como 
a escola pode dar conta de todas essas dimensões do ser humano. Lembramos que 
a educação integral está presente na Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB- 





Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 
(BRASIL, 1996). 
 
Agora, a ideia de escola de tempo integral, em parte coincide com a 
concepção de educação integral, no sentido que para dar conta de todas essas 
dimensões da formação humana precisaria de mais tempo. Contudo a formação 
humana ocorre também no trabalho, na família, no convívio com o outro e, 
principalmente, lutando pela vida.  
Assim, além do tempo da escola, há outros tempos e esses outros tempos 
tem que ser levados em consideração, a escola tem que dialogar com esses outros 
tempos de formação humana. Outro ponto importante para refletirmos é a 
pluralidade existente no ambiente escolar e, Cação (2017, p.98) comenta que a 
educação integral precisa considerar as características e peculiaridades inerentes a 
cada sujeito aprendente, e por isso, “deve considerar as diferentes concepções e 
abordagens de educação nos espaços-tempos dos educandos, considerando as 
suas referências e necessidades extraescolares”. E sua qualidade possui um caráter 
dinâmico, por atender educandos com contextos socioculturais diversos e, portanto, 
“cada escola tem autonomia para refletir, propor e agir na busca da qualidade do seu 
trabalho, de acordo com os contextos socioculturais locais” (BRASIL, 2013, p. 24). 
Neste contexto, a discussão e elaboração de políticas públicas de ampliação 
da jornada escolar nas escolas brasileiras vem crescendo. Em parte, pela busca da 
qualidade na educação e pela iniciativa do governo federal pela implantação do 
Programa Mais Educação.  
O Programa “Mais Educação” foi instituído pela Portaria Interministerial n.º 
17/2007 e integra as ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), como 
uma estratégia do Governo Federal para apoiar a ampliação da jornada escolar e a 
organização curricular, na perspectiva da Educação Integral. 
No Estado de São Paulo temos dois programas nos moldes do Mais 
Educação: Escola de Tempo Integral (ETI) e Programa Ensino Integral (PEI). 
Segundo a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, Escolas de Tempo 
Integral (ETI) conta com 48 mil estudantes que são atendidos por 226 Escolas de 




esportivas e culturais. Já o Programa Ensino Integral (PEI) está presente em 308 
escolas e atende 104 mil alunos (SÃO PAULO, 2018). 
A presença de ambos os programas no Estado de São Paulo se explicava 
segundo sua finalidade e público. Para Cação (2017) a ETI foi direcionada para o 
Ensino Fundamental e a PEI para os alunos do Ensino Médio, atualmente, os dois 
programas podem ser adotados por escolas de Ensino Fundamental e Ensino 
Médio.  
O Projeto Escola de Tempo Integral (ETI), instituído pela Resolução SE nº. 
89/2005, foi implantado em 2006, tem como finalidade prolongar a permanência dos 
alunos de ensino fundamental (jornada de 5 para 9 horas), ampliar as possibilidades 
de aprendizagem, enriquecimento do currículo básico, exploração dos temas 
transversais, além de possibilitar a vivencia de situações que favoreçam o 
aprimoramento pessoal, social e cultural (SÃO PAULO, 2005, Art. 1º).  
Os objetivos do Projeto Escola de Tempo Integral (PEI) são definidos no 
Artigo 2º da Resolução SE n. 89/2005. Desta forma, os objetivos são:  
  
I - promover a permanência do educando na escola, assistindo-o 
integralmente em suas necessidades básicas e educacionais, 
reforçando o aproveitamento escolar, a autoestima e o sentimento de 
pertencimento; II -   intensificar as oportunidades de socialização na 
escola; III - proporcionar aos alunos alternativas de ação no campo 
social, cultural, esportivo e tecnológico; IV - incentivar a participação 
da comunidade por meio do engajamento no processo educacional 
implementando a construção da cidadania; V - adequar as atividades 
educacionais à realidade de cada região, desenvolvendo o espírito 
empreendedor. (SÃO PAULO, 2005, Art. 2º). 
 
Já a organização curricular da Escola de Tempo Integral inclui o currículo 
básico do ensino fundamental e ações curriculares direcionadas para: “I - orientação 
de estudos; II - atividades Artísticas e Culturais; III - atividades Desportivas; IV - 
atividades de Integração Social e V - atividades de Enriquecimento Curricular” (SÃO 
PAULO, 2005, Art. 5º). 
Desta forma, a educação integral poderia se concretizar com a ampliação do 
tempo físico, com atividades e ações para alavancar processos formativos 
objetivando o desenvolvimento pleno do educando.  Esses são os primeiros passos 
de uma longa caminhada para materializar a educação integral nas escolas. É 
sabido que o Projeto Escola de Tempo Integral possui suas limitações para alcançar 




conjugar outras formas de tempos-espaços de aprendizagem, que vai além da 
ampliação da jornada escolar e adicionar atividades complementares para 
enriquecer o currículo e o processo de ensino aprendizagem.  
A Secretaria Estadual de Educação do Estado de São Paulo denominou como 
“novo modelo” de escola de tempo integral, o Programa Ensino Integral (PEI), 
implantado em 2012 (Lei Complementar n. 1.164/2012 e 1.191/2012). Esse modelo 
tem a premissa de que a escola precisa estar alinhada com a realidade dos alunos, 
colocando-os como protagonista de sua formação. O jovem é elemento central nesta 
concepção de educação integral, na qual, orienta a metodologia de trabalho, a 
organização curricular e propõe o trabalho colaborativos.  
Nesse sentido, as bases para a operacionalização do Programa de Ensino 
Integral (PEI) preveem: carga horária multidisciplinar, carga horária de gestão 
especializada, plano de ação, programa de ação, projeto de vida, protagonismo 
juvenil, guias de aprendizagem, clubes juvenis e tutorias (SÃO PAULO, 2012a, 
Artigo 2º). Todas essas ações do PEI serão desenvolvidas com a participação de 
toda a comunidade escolar, estudantes, professores e equipe gestora, presentes em 
todos os espaços e tempos da escola. 
É importante enfatizar que o educando é o principal ator do processo de 
aprendizagem, sendo ele sujeito e objeto dos vários contextos de aprendizagem. 
Pois, o PEI “[...] tem como objetivo a formação de indivíduos autônomos, solidários e 
competentes, com conhecimentos, valores e habilidades dirigidas ao pleno 
desenvolvimento da pessoa humana e seu preparo para o exercício da cidadania 
[...]” (SÃO PAULO, 2012, Artigo 6º). Desta forma, o jovem vai se tornando capaz de 
avaliar e decidir com bases nas suas crenças, valores e interesses e gradativamente 
vai adquirindo habilidades específicas para resolver problemas, sendo parte da 
solução e porta voz da condução do seu projeto de vida.   
O Programa Ensino Integral (PEI) possui cinco premissas norteadoras do 
projeto: Protagonismo; Formação Continuada; Corresponsabilidade; Excelência em 
Gestão; Replicabilidade. E também se apoia nos quatro pilares da educação do 
século XXI proposto pela UNESCO: aprender a conhecer, aprender a fazer, 
aprender a conviver e aprender a ser (SÃO PAULO, 201-?).  
A permanência dos professores do PEI está atrelada a aprovação em 
avaliação de desempenho. Eles atuam em regime de dedicação exclusiva e, para 




incorporado durante sua carreira (SÃO PAULO, 2012b, Artigos 6º, inciso II, §4º e 
inciso VII). 
A educação integral é a aposta das políticas públicas educacionais para 
concretizar uma educação de qualidade, capaz de reverter os baixos índices dos 
indicadores de desempenho dos alunos e das escolas, como se fosse um remédio 
para os males da escola pública.  
Os textos legais evidenciam a importância dos resultados educacionais com 
base no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) conforme previsto 
no artigo 5º do Decreto nº. 7.083/2010. As escolas que tem o IDEB baixos têm 
prioridade na implantação dos programas de educação integral. 
A escola integral objetiva uma formação crítica e emancipadora do sujeito 
considerando seu desenvolvimento multidimensional, desta forma, os programas 
não podem ficar atrelados apenas nos resultados dos índices de uma educação de 
qualidade, para não perder o caráter transformador da realidade dos educandos.  
Conforme, apontam Galian e Sampaio (2012), o que devemos observar nos 
programas atuais de educação integral com relação a sua ordem de importância; os 
métodos e jornadas escolares ou qual o tipo de formação e sua intencionalidade? É 
preciso refletir sobre o currículo e seu impacto na configuração do espaço-tempo 
das escolas antes de se pensar na ampliação do tempo escolar. Pois, a ampliação 
da permanência diária dos alunos na escola pode acarretar na melhoria da 
qualidade da educação, contudo não podemos afirmar que a ampliação do tempo 
possa efetivar a educação integral.   
O próximo capítulo, vamos ouvir as vozes dos professores e dos gestores 
sobre a importância de uma educação ambiental para sustentabilidade para a 
escola. O marco legal e as teorias da educação sustentável ganham vida e rosto no 
cotidiano escolar, é lá que descobrimos os limites e os desafios e as fragilidades em 
concretizar um projeto de educação sustentável, que segundo ao meu ver, é um 
projeto de sociedade que requer um novo jeito de pensar, de agir e de conviver.     
5. VOZES QUE APONTAM PARA OS DILEMAS E CONTRADIÇÕES DA 
EDUCAÇÃO PARA SUSTENTABILIDADE  
 
O sujeito pensante não pode pensar sozinho; 
não pode pensar sem a co-participação de outros 
sujeitos no ato de pensar sobre o objeto. Não há um 
‘penso’, mas um ‘pensamos’.  
É o ‘pensamos’ que estabelece o ‘penso’ e 
não o contrário.  Esta co-participação dos sujeitos no 
ato de pensar se dá na comunicação. O objeto, por 
isso mesmo, não é a incidência terminativa do 





A escola é um espaço de encontro de múltiplas vozes. Vozes que ecoam a 
força da opressão, da libertação e da reprodução do controle e da punição. Portanto, 
esse é um espaço de disputa entre diferentes forças cotidianas do poder local e do 
poder global, nesta realidade de disputa que emergem os múltiplos olhares de 
percepções e de compreensão da educação ambiental.  
Este é o lócus vivido pelos sujeitos desta pesquisa que buscam uma nova 
práxis no interior da escola. Essa práxis tente a contribuir para a construção de uma 
pensamento contra hegemônico ou passa a resistir a uma prática pedagógica que 
nega a autoria do pensamento. A educação sustentável como vimos nos diferentes 
autores, em especial, em Boff e Leff, é um projeto de sociedade em construção, 
poderíamos dizer que é a utopia que perseguimos neste momento. Por isso, a sua 
base e o jeito de fazer deve ser percebido, sentido e compreendido nos reclames 
dos sujeitos da comunidade escolar. A educação ambiental, ela não é somente uma 
lei ou uma teoria, ele deve penetrar em todos os espaços da sociedade, 
especialmente, no da escola. 
No decorrer do trabalho e nas entrevistas foram desvelando algumas 
categorias ou itens que são necessários para compreender os múltiplos rostos da 
educação para a sustentabilidade, bem como, suas fragilidades e interesses e 
compromisso político. Nesta trilha, andamos pela trajetória profissional, percepção 
dos sujeitos das escolas, os processos formativos, os limites de um plano nacional 




da própria escola para implantar e colocar em prática um Projeto Político 
Pedagógico fundado nos pressupostos para uma pedagogia da sustentabilidade.  
Neste capítulo apresentamos as vozes dos gestores e professores das 
escolas estaduais, essas vozes organizamos em categorias para realizarmos a 
interpretação das informações. Os entrevistados apresentaram, em suas narrativas, 
concepções e pressupostos sobre o desenvolvimento de ações e práticas no 
contexto do Programa Nacional Escolas Sustentáveis.  
Os resultados obtidos foram organizados em cinco categorias de analises: a) 
“Trajetória profissional e ambiental dos participantes”; b) “Percepção de alguns 
conceitos do PNES”; c) “Processos participativos e formativos”; d) “Possibilidades, 
desafios e limitações do PNES” e a última categoria, e) “Ações e Práticas dos 
projetos de Educação Ambiental das escolas”.  
A organização buscou traçar uma visão dos entrevistados ao 
compreendermos suas motivações e concepções a respeito dos conceitos 
relacionados ao Programa Nacional Escolas Sustentáveis.  
Algumas respostados dos entrevistados não tiveram o desenvolvimento que 
esperávamos, porém, todos os temas foram abordados, de modo geral, com as falas 
de todos os participantes que se complementaram os assuntos investigados. Com 
as narrativas foi possível compreensão como ocorreu o desenvolvimento do 
Programa Nacional Escolas Sustentáveis no município de Araçatuba/SP. Este 
trabalho é uma espécie de estudo introdutório sobre o que sonhamos para uma 
educação voltada a sustentabilidade que considera a atual cenário das escolas 
pesquisadas. Logo, podemos pensar nas possibilidades e dificuldades encontradas 
para a inserção efetiva da educação ambiental no ambiental escolar.  
 
 
5.1 A RELAÇÃO ENTRE A TRAJETÓRIA DOCENTE E AMBIENTAL COM A 
CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO DOS PARTICIPANTES DA PESQUISA 
 
A categoria “trajetória profissional e ambiental dos participantes”, levantamos 
algumas indagações importantes para pensarmos, como: quem é o sujeito que atua 
diariamente nas instituições de ensino? Quais são os seus pressupostos, as 
motivações, as crenças, os valores e os princípios? Como se deu sua trajetória 




De acordo Pimenta (2005, p.12), “entendemos que uma identidade 
profissional se constrói a partir da significação social da profissão, da revisão 
constante dos significados sociais da profissão, da revisão das tradições”. Para 
Pacheco (2003) a formação docente é caracterizada por diversos saberes e nem 
sempre adquiridos nos cursos de formação de professores. A formação docente irá 
depende da forma como o professor entende o conceito de educação, ensino e 
docência. O estudante de licenciatura precisa aprender a sua própria profissão. 
Uma vez que partimos do contexto que os profissionais da educação são 
sujeitos sociais e são, de certo modo, influenciados pela família, grupo social, 
condições geográficas e econômicas que contribuem para a construção do seu 
“capital cultural” (Bourdieu, 1998), que é adquirido pelas trajetórias e experiências de 
vida nos mais diversos espaços sociais.  
Essas são referências significativas para compreendermos o sujeito e a 
construção de sua identidade, bem como, ele interpreta e contribui para construção 
das formas simbólicas.  E, assim, é importante investigar e entender quem são as 
pessoas nas pontas das políticas públicas? E como os docentes e gestores 
traduzem as políticas públicas nos seus contextos de ensino?   
 
 
5.1.1 Trajetória profissional dos entrevistados. 
 
A educação é um dos caminhos importantes para construirmos um país com 
melhores condições de vida para todos. E, por isso, questionamos aos 
entrevistados: o que os motivou a escolher a carreira do magistério e como foi a sua 
trajetória profissional? Essa indagação resultou, mesmo que momentaneamente, na 
reflexão dos entrevistados, em revisitar suas memórias, motivações e histórias de 
vida que os levou até a sala de aula. É importante frisar, que não é apenas um 
motivo que leva uma pessoa a escolher a carreira do magistério, mas sim um 
conjunto de condições que serão apresentados a seguir, de acordo com as 
narrativas dos entrevistos.  
São inúmeros os motivos que levam uma pessoa a escolher a profissão de 
professor(a), mesmo considerando a situação difícil da educação no Brasil. O 




escolas apresentam uma estrutura fora das condições ideias de trabalho. Conforme, 
já apresentado por Tardif (2000), Contreras (2002), Penin (2008) e Wiziack (2015). 
 
Ainda, do confronto entre as teorias e as práticas, da análise 
sistemática das práticas à luz das teorias existentes, da construção 
de novas teorias. Se constrói, também, pelo significado que cada 
professor, enquanto ator e autor, confere à atividade docente no seu 
cotidiano, a partir de seus valores, de seu modo de situar-se no 
mundo, de sua história de vida, de suas representações, de seus 
saberes, de suas angústias e anseios, do sentido que tem em sua 
vida o ser professor. Assim como a partir de sua rede de relações 
com outros professores, nas escolas, nos sindicatos e em outros 
agrupamentos (PIMENTA, 2005, p.12). 
 
Às vezes o magistério pode representar uma compreensão que a educação é 
uma vocação. Segundo Romanowski (2007), nesses casos, no decorrer do exercício 
da atividade, torna-se profissão. Para Wiziack (2015, p.92), a compreensão da 
docência como vocação pode esconder uma forma de alienação, a autora esclarece 
considera alienação na acepção Freireana como “subserviência do sujeito a uma 
situação de controle opressor, que se faz diante da perda de seu controle nos 
processos históricos vivenciados na sociedade”. Desta forma, o docente não pode 
se sujeitar a qualquer condição de trabalho, ele precisar ser crítico do seu próprio 
processo de constituição profissional do magistério, pois são muitos os caminhos 
que levam uma pessoa a escolher a carreira de professor.  
Uma das motivações de escolher a carreira do magistério é a influência de um 
ou mais professor(es) durante a formação escolar ou acadêmica. A paixão de um 
professor por uma matéria específica ou por ensinar é sentido pelos seus alunos, e 
esses docentes tornam-se modelos a serem seguidos. Percebemos essa referência 
na fala de três participantes: 
 
 “Eu conto isso para os alunos, no 7º ano, eu tive uma professora 
que levou um microscópio da casa dela e mostrou células para a 
gente. Eu falei, “eu quero trabalhar com isso!” (ENTREVISTA COM A 
PROFERRORA MARIA DA ESCOLA “B”. 
 
 “Em função dos modelos que a gente tem. Eu tive muito bons 
modelos de professores, principalmente no ensino médio, embora eu 
tenha professores do ensino fundamental que até hoje tenho uma 
memória muito boa sobre tudo que aprendi, sobre a pessoa deles” 
(ENTREVISTA COM O PROFERROR GABRIEL DA ESCOLA “C”).  
 
“[...] uma professora minha de matemática. Na época, eu estava na 
8º série, não sabia de nada, não queria nada, era pré-adolescente e 




matemática” (ENTREVISTA COM O PROFERROR LUCAS DA 
ESCOLA “A”). 
 
Mas, apesar das boas influências dos docentes, não foram suficientes para 
esses participantes decidirem pela carreia do magistério. Contudo, foi na graduação 
que muitos dos entrevistados escolheram a docência. Ocorre que muitos 
acadêmicos têm outros desejos quando entram na universidade, como atuarem no 
campo da pesquisa. E no transcorrer do curso e com a aproximação com as 
disciplinas da área de educação e com o desenvolvimento do estágio, desperta o 
interesse pelo magistério.  
 
[...] quando comecei ciências sociais, eu não me via ainda no papel 
de professor. Mas acho que é em função de você tentar querer 
seguir os modelos que você tem, a admiração (ENTREVISTA COM 
O PROFESSOR GABRIEL DA ESCOLA “C”).  
 
 Ai, quando eu fui fazer faculdade, eu não tive a oportunidade de 
fazer outra faculdade para trabalhar com pesquisa ou em laboratório 
(ENTREVISTA COM A PROFESSORA MARIA DA, ESCOLA “B”).   
 
 Até então eu gostava dos desafios, de lidar com a matemática, “não 
me via dando aula de matemática, eu fui me ver dando aula de 
matemática no estágio, quando eu comecei a fazer o estágio, pensei, 
“eu vou me tornar um professor (ENTREVISTA COM 
COORDENADORA ESTER DA ESCOLA “A”). 
 
Bem, comecei a lecionar, eu estava no segundo ano da faculdade. E 
eu me interessei muito pela educação, logo de cara. Eu já fazia aulas 
no laboratório, como aluna, eu já tinha iniciação científica em 
química, mas a docência era o que me chamava mais atenção, 
despertava mais o meu interesse, nesta parte de lecionar 
(ENTREVISTA COM A PROFESSORA SARA DA ESCOLA “C”). 
 
[...] Na verdade, eu fiz Biologia porque eu queria a área de pesquisa, 
que era a parte que me atraia, só que infelizmente, no Brasil, a área 
de pesquisa, a gente sabe que não é valorizada (ENTREVISTA COM 
A DIRETORA MARTA DA ESCOLA “E”).        
 
Muitas pessoas escolhem a carreira do magistério por gostarem de uma 
matéria específica na época de escola e desejam que todos compartilhem da 
mesma “paixão” que elas. Contudo, não basta gostar, o desejo de ensinar e 
compartilhar o conhecimento também é uma das motivações que impulsionam 
alguém a escolher o ofício de professor. Em alguns casos, a docência apareceu na 





 Eu não sabia que eu iria ser professora, eu não fiz uma opção 
porque era uma coisa que eu queria, não! Eu fui pela área que eu 
gostava. Eu gostava muito dessa área de biologia, [...]. E quando 
surgiu uma oportunidade de dar aula, eu verifiquei que era isso 
mesmo que eu gostava. [...] Tanto é que eu parei de fazer a iniciação 
científica, não quis continuar com o mestrado, eu já estava 
escrevendo para tentar o mestrado, eu trabalhava com os sexos dos 
papagaios, descobrir os sexos das aves. Era muito interessante, mas 
eu via que a minha paixão não era aquela, era a sala de aula, ali eu 
ia mais feliz, mais realizada, então, eu não me arrependo, mesmo 
com toda a dificuldade e por tudo que eu já passei em escola, alunos 
que a gente vê que não tem interesse, mas, ainda tenho isso vivo 
dentro de mim, procuro manter vivo (ENTREVISTA COM A 
PROFESSORA SARA DA ESCOLA “C”).  
 
Acreditar que a educação pode transformar vidas. Essa é uma motivação que 
apareceu nas falas dos entrevistados. O ato de ensinar pode motivar as pessoas a 
desejar uma condição de vida melhor, tirar uma pessoa de situação de 
vulnerabilidade e progressivamente modificar sua vida. Acreditar que a educação 
transforma vidas implica em entender como essa transformação ocorre na vida das 
pessoas. Não podemos entender a educação com reprodutora de conteúdo, esse 
processo precisa ter significado na vida das pessoas, ir ao encontro com o seu 
contexto social.  
Muitas pessoas se sentem realizadas em participar ativamente da vida das 
pessoas e conseguir contribuir de alguma maneira com sua formação. Para o 
docente, é recompensador saber que um grupo de alunos desenvolveu habilidades 
que transformarão suas vidas. O papel do docente é contribuir para a evolução do 
aluno, para que ele possa desenvolver um conjunto de habilidades para resolver 
situações diversas na sua vida e construir um caminho de prosperidade e felicidade.  
O professor forma e é formado nas relações, no encontro com o outro que ele 
se descobre, em um primeiro momento, ele enquanto aluno se descobre na relação 
com o seu professor. Agora, ele se encontra com o professor na sua relação com o 
aluno. Cada sujeito é constituído a partir das suas experiências e das interpretações 
que o faz destas experiências. A dinâmica do magistério é dialética o professor se 
descobre professor na relação com os outros professores, esta escolha ganha força 
e vitalidade no encontro com seus alunos. No fazer docente é todo fazer docente 
pressupõe ação e reflexão.   
O professor Miguel que trabalha na Escola “A” se sentiu motivado a escolher 




mostrar o lado bom no desenvolvimento da criança”. Para esse professor é 
gratificante acompanhar e contribuir para o desenvolvimento dos alunos. 
 
Quando você vê uma mudança é gratificante para gente, uma 
criança com alguma dificuldade e você vai ajudando e ela vai 
desenvolvendo aos poucos e de repente você a vê fazendo sozinha 
algo que ela não conseguia e desenvolve aquela habilidade, isso é 
muito gratificante para gente! (ENTREVISTA COM O PROFESSOR 
MIGUEL DA ESCOLA “A”). 
 
O desejo de transmitir uma mensagem é também a motivação da escolha 
pela docência. Além, de ensinar os conteúdos específicos, alguns professores tem 
uma mensagem para passar e que podem ser observados nos seus atos do 
cotidiano, apresentar uma visão de mundo diferente da realidade dos alunos, uma 
nova possibilidade de vida, a oportunidade de sonhar e buscar outros caminhos.   
Acreditar na transformação e no poder transformador que a escola pode 
proporcionar, seria para o docente uma espécie de missão. É acreditar que algo vai 
acontecer e vamos mudar o mundo, ou de alguma forma, contribuir para essa 
mudança. O diretor Pedro da escola “D” mencionou que acreditava que tinha perfil 
por gostar de lidar com jovens e que a educação pode contribuir com a formação. 
 
Inicialmente, por achar que tinha mais haver com o meu perfil 
pessoalmente mesmo, de lidar com jovem, com educação, de ter dito 
uma experiência de formação com bastante foco na humanidade, 
nos valores religiosos e etc. A minha facilidade com a escrita e com a 
leitura também ajudaram, professores que passaram pela minha vida 
desde o fundamental e o médio, eles deixaram mais à vontade para 
escolher a profissão de professor (ENTREVISTA COM O DIRETOR 
PEDRO DA ESCOLA “D”).    
 
E o desejo de ser professor, optar pelo ensino, é uma característica que 
apareceu nas narrativas dos participantes da pesquisa. As pessoas também optam 
pela docência por uma questão de aptidão, de paixão e vocação. Em outra 
entrevista, o desejo de ser professor apareceu desde muito cedo, neste caso, 
podendo ser por influência da família que despertou o desejo de ser docente.  
 
 “[...] a vontade sempre foi ser professor, tanto que minha irmã é 
professora. Depois que me casei minha esposa se tornou professora 
também, então a família tem bastante professor. Eu fui o primeiro 
professor da família” (ENTREVISTA COM O PROFESSOR MIGUEL 





A minha família inteira é professor, minha mãe é professora, minha 
tia é professora, minhas primas são professores. Então, eu sempre 
vivei no meio da educação e eu gosto, principalmente da área de 
gestão, eu gosto bastante da área de coordenação, questão da 
formação. Desde muito jovem eu já fui fazer magistério, que naquela 
época a gente já saia da 8º série e você ia para o primeiro ano do 
magistério. Fiz dois anos concomitante com o colegial junto com o 
magistério e então a gente inicia com 14 anos. A educação está 
presente desde muito cedo e eu sempre pensei em seguir, nunca 
pensei em ser outra coisa (ENTREVISTA COM A COORDENADORA 
ESTER DA ESCOLA “A”). 
 
A professora Raquel da escola “B” comentou que sua escolha pela docência é 
porque “ama ensinar”. Outro entrevistado mencionou que “sempre quis ser 
professor” (ENTREVISTA COM DIRETO JOÃO DA ESCOLA “E”). O professor Arthur 
da escola “D” acredita que foi por vocação que escolheu a carreira do magistério; 
“vocação, eu sempre gostei, sou comunicativo, gosto de passar o que aprendi, de 
aprender com as relações, eu acho que é vocação mesmo”. A descoberta ocorreu 
durante uma aula de parasitologia do ensino médio que decidiu fazer biologia ou 
medicina. Para a diretora Marta: “acho que é o sonho de toda criança, menina é de 
ser professora! E as coisas foram acontecendo”.  
A trajetória profissional dos entrevistados percebemos que todos iniciaram 
suas carreiras na rede pública de ensino. Muitos dos entrevistados comentaram que 
decidiram pela carreira na docência motivados por seus professores das disciplinas 
da área de licenciatura da graduação e o estágio foi um fator decisivo pela escolha.  
 
[...] Na graduação, tive a oportunidade de dar aula para pagar a 
faculdade e aí acabei me envolvendo, gosto do que faço, gosto do 
pedagógico e acabei me envolvendo e não sai mais. Hoje com 27 
anos de magistério não adianta voltar a traz. Foi uma oportunidade 
que surgiu e que acabou virando uma profissão (ENTREVISTA COM 
A DIRETORA MARTA DA ESCOLA “E”).        
 
Para mudar a crise da educação, conforme já mencionado nos capítulos 
anteriores, e preciso que a comunidade escolar tenha clareza do que é educação e 
qual é o seu papel nesse processo. Assim, Gadotti (2012, p.97), “para mudar o 
paradigma educacional dominante, é preciso reconhecer a crise do conhecimento 
provocada pelo modelo positivista que reduz o meio ambiente a um objeto de 
estudo”. Segundo Freire (2006, p.58) “ninguém começa a ser educador numa certa 





Consideramos que atualmente são atribuídas novas tarefas a escola, e 
principalmente, ao professor, em um cenário de constante transformações e 
inovação. Conforme elucida Freire, (2006, p.58) “a gente se faz educador, a gente 
se forma, como educador, permanente, na prática e na reflexão sobre a prática”. 
Nós tornamos professores e nós formamos professores, com cada turma nova de 
alunos, pois as turmas são diferentes e com necessidades diversas, sendo uma 
formação que necessita uma vivência prática. Ser professor significa gostar de 
gente, formar gente, ter cheiro de gente e articular sua reflexão com as principais 
reflexões que atingem a humanidade e o planeta.  
Entendemos que educação é um processo de conscientização. Segundo o 
pensamento de Weffort (2011), conscientizar não significa ideologizar ou propor 
palavras de ordem. O professor tem um papel importante perante ao seu aluno de 
desenvolver o senso crítico da realidade, por esse motivo, os estudantes precisam 
ser conscientizados de sua situação de potencialidade e vulnerabilidade. Para 
Weffort (2011), “a conscientização abre caminho à expressão das insatisfações 
sociais é porque estas são componentes reais de uma situação de opressão”. A 
compreensão do professor sobre a educação também é construída a partir das suas 
condições de trabalho e ao optar por ensinar, ele tem a consciência de “uma 
educação para a decisão, para a responsabilidade social e política” (WEFFORT, 
2011, p.19).  
Esse mosaico das entrevistas vamos aos poucos compreendendo as 
dificuldades e desafios de construir e de implantar uma proposta pedagógica na 
perspectiva de uma educação para a sustentabilidade. E aos poucos vai mudando 
os ambientes e as relações de dominação, opressão e exploração. Assim, com as 
narrativas dos entrevistados, compreendemos as dificuldades e os desafios de 
construirmos uma educação transformadora modifica situações de opressão.  
 
 
5.1.2 Concepção e prática de educação  
 
A formação acadêmica é importante para construirmos uma concepção de 
educação e/ou aprofundá-la, uma vez que já fomos alunos, e de certa forma, já 




A educação é um fato social na sociedade humana, que ocorre em certas 
circunstâncias sócio-históricas e possibilitam adquirir novos conhecimentos, além de 
possibilitar que sejamos mediadores no processo de aprendizado de uma pessoa. A 
escola organiza e sistematiza os conteúdos escolares e os docentes podem 
proporcionar aos educandos uma formação com base nos conhecimentos científicos 
e acadêmicos.  
Para Calleja (2008), a ação educativa busca desenvolver as pessoas para a 
sociedade, o foco é capacitá-las de maneira integral, consciente, eficiente e eficaz. 
O autor afirma que a ação educativa permite a construção de valores e de 
conhecimentos adquiridos, que podem estabelecer vínculos diretos com o seu 
cotidiano, que o permite atuar a partir do processo educativo assimilado. Na 
perspectiva de Borges (2011a) entende a educação integral como um processo de 
aprendizagem holística que dilui as fronteiras entre o mundo escolar e o não escolar.    
 Gadotti (2012), entende a educação como um processo de longo prazo e 
intersetorial, por representar um espaço privilegiado para integrar ações. Os 
processos educativos acontecem também em outros espaços. E Freire (2006) 
comenta que: “não pensamos que somos os únicos ou os mais competentes, mas 
sabemos que somos capazes e que temos decisão política para fazê-lo”. O papel da 
educação e do professor também é um ato político e por isso somos responsáveis 
em construir uma escola que desejamos e segundo a visão de Freire (2006, p.24): 
 
[...] sonhamos com uma escola pública capaz, que se vá constituindo 
aos poucos num espaço de criatividade. Uma escola democrática em 
que se aprenda com uma pedagogia da pergunta, em que se ensine 
e se aprenda com seriedade, mas em que a seriedade jamais vire 
sisudez. Uma escola em que, ao se ensinarem necessariamente os 
conteúdos, se ensine também a pensar certo.  
 
No discurso dos professores e gestores vão apresentado uma ideia de 
educação, do jeito de ser professor e do fazer pedagógico depende muito da ideia 
educação e da concepção de homens que temos. O diretor Pedro compreende 
educação como “[...] processos e como tal, ela deve ser muito bem acompanhada e 
registrada, para que os progressos sejam todos percebidos e estimulados”. Para o 
professor Arthur “[...] educar é a arte de ensinar, de passar e transmitir 
conhecimento e adquirir conhecimento, é esse processo educacional de ensino e 
aprendizado”. Contudo, para o diretor Pedro, também é uma forma de acompanhar o 




devem ser investigados para um melhor interesse do aprendiz, sempre no melhor 
interesse do aprendiz e não da instituição ou da sociedade ou de quem quer que 
seja”. Neste sentido, a preocupação é com o estudante e não com os indicadores de 
resultados a serem atingidos por meio das metas escolares.  
Atualmente, cada vez mais, as escolas possuem novas tarefas que exigem da 
comunidade escolar um refletir e um reconstruir o espaço escolar. E como receber e 
compartilhar todas essas inovações? Como contribuir com os docentes e discentes 
a incorporarem ou lidarem com as inovações e novas tarefas que lhes são 
atribuídas?  
 Desta forma, precisamos compreender a concepção de educação do qual os 
docentes e gestores entrevistados articulam no seu saber-fazer cotidiano. Com a 
atuação profissional, a compreensão do conceito de educação ampliou-se. Muitos 
entrevistados afirmaram que a educação é a base de tudo, que ela irá fazer a 
diferença na vida dos alunos: 
 
Eu vejo que é a base de formação, é onde eles recebem valores que 
vão carregar para o resto da vida. Não só a parte acadêmica, mas 
para o convívio depois em sociedade, sabendo mudar, no caso os 
seus projetos de vida, as adequações que a gente tem que fazer na 
vida durante os anos. [...] Eu vejo assim, se esforçando, eu acho que 
a educação para eles vai fazer uma diferença muito grande lá na 
frente (ENTREVISTA COM O PROFESSOR MIGUEL DA ESCOLA 
“A”).  
 
Reconhecemos o papel da escola e da educação como prática 
transformadora da realidade e das condições de vida dos seus educandos, 
ressaltando-se, contudo que ela não é a única responsável pelas transformações da 
sociedade. Não obstante esse poder transformador, muitas vezes ela também é 
responsável pela manutenção das mesmas e velhas estruturas sociais e 
econômicas dominantes.     
O professor Miguel, da escola “A”, relata o modo como a escola trabalha 
buscando uma formação mais completa possível para que os alunos desenvolvam 
competências e habilidades para enfrentar os problemas da vida e serem capazes 
de enfrentar e traçar novos planos de vida. Portanto, a escola que visa uma 
formação integral assume que os conteúdos disciplinares precisam fazer sentido 




Nesta perspectiva, a escola precisa construir dentro das disciplinas escolares 
situações-problemas e que elas tenham relação com a situações e práticas socias 
vivenciadas pelos alunos. 
Alguns professores entendem a educação como algo complexo, pois o perfil 
dos alunos mudou devido aos avanços da tecnologia, e os professores precisam de 
uma diversidade de estratégias e metodologias para poder ensinar. A coordenadora 
Ester, da escola “A”, comenta que “a educação para mim hoje, ela é bem complexa, 
porque você tem uma nova clientela, com novas necessidades”. A diretora Marta da 
escola “E” complementa que a “educação é algo muito complexo, porque não 
adianta apenas falar da educação bancaria, isto é, saber ler e escrever. 
A educação é muito mais que apenas transmitir conteúdos, ela precisa 
considerar a sociedade em um mundo contemporâneo, com suas crises, estrutura e 
demandas diferentes do passado. Implica numa abrangência que envolve todas as  
dimensões do ser, “eu acho que envolve todo uma postura, um modo de agir, modo 
de ser, e que a gente está com um mundo que está meio diferente daquilo que a 
gente foi educada, daquilo, que pelo menos eu fui educada em casa” (ENTREVISTA 
COM A DIRETORA MARTA DA ESCOLA “E”). 
A coordenadora Ester acrescenta ainda que os profissionais não foram 
formados para atender essa nova clientela: “em um novo mundo, aonde os 
profissionais tiveram uma formação que não estão preparados para esse trabalho e 
com esse novo mundo.  
Desta forma, os profissionais da educação têm muitas dificuldades de atrair a 
atenção e desenvolver o conteúdo com os alunos, “hoje, a educação exige bastante 
desse profissional, acredito que seja realmente para quem gosta, porque o 
profissional da educação tem que estar se atualizando a tudo momento” 
(COORDENADORA ESTER – ESCOLA “A”). E por isso, o educador precisar estar 
atendo a todas as dimensões da vida do seu educando, “ele tem que ter um olhar 
mais amplo do que simplesmente um olhar fixo somente na disciplina dele, tem que 
ser utilizado várias metodologias, aonde tem que se diversificar para tentar atender 
essas demandas” (PROFESSOR MIGUEL – ESCOLA “A”).  
A visão do professor Miguel rompe com o ensino tradicional, por acreditar em 
uma educação além dos conteúdos teóricos, “hoje, a educação é num sentido muito 
mais amplo do que antigamente, a educação era somente a questão técnica, a 




dimensões do ser, “hoje não, a educação é a questão emocional, e a questão da 
cidadania, é a questão de tornar esse aluno mais crítico, de fazê-lo se tornar 
responsável na sociedade.  
No contexto atual da educação, despertar o senso crítico e de 
responsabilidade dos alunos com a sociedade está se tornando um eixo articulador 
central da atuação profissional do educador para enfrentarmos as crises 
sistemáticas, como a crise ambiental e civilizatória. E sobre esse ponto, a 
coordenadora Ester entende que a educação precisa fazer os alunos refletirem 
sobre seu papel na sociedade, “[...] “de levar essa visão para ele, de qual é a sua 
responsabilidade enquanto cidadão? Quais são os seus direitos e deveres? É uma 
educação multidimensional mesmo, é uma educação que engloba muita coisa ao 
mesmo tempo”.  
A fala dos professores e gestores, aos poucos vão desvelando as tensões no 
interior das escolas, quer por palavras, atos ou por discursos. Com as colocações de 
Paulo Freire, discutimos essa questão, no sentido de simplificar o debate há um 
grupo de professores que estão para o campo reacionário e um outro grupo para 
uma perspectiva revolucionário e às vezes, os discursos dos dois se misturam. 
Apropriando de Paulo Freire, as falas dos professores e gestores, 
entendemos que a escola é um campo de disputa de poder e tensão, e que se 
expressa por diferentes formas, desde a concepção do professor e das práticas, a 
pergunta é que sujeito a escola quer formar? Um consumidor? Um cidadão? Sujeito 
crítica? Um sujeito capaz de cuidar de si do outro e do planeta. Na fala da 
coordenadora Ester ela afirma que o objetivo da educação é fazer o aluno refletir o 
seu papel na sociedade, o professor Miguel chama a atenção para que o educador 
deve estar atendo para a dimensão da vida dos educandos. Nessa direção, aparece 
a questão da tecnologia.  
E com relação a acesso à tecnologia, os alunos estariam preparados para 
lidarem com essa quantidade de informação? A coordenadora Ester comente que 
“hoje, tem a tecnologia e o acesso a informação é muito fácil, eles têm muitas 
informações, só que a educação faz o que? E, assim, qual é o papel da educação 
neste contexto? A coordenadora Ester reflete essa questão para explicar sua 
concepção de educação nos contextos atuais, “ela filtra, leva o aluno refletir todas 




objetivo é levar o aluno a refletir, “qual que é o seu posicionamento diante de tudo 
isso. Então, a educação de hoje tem uma visão muito mais ampla, ela é grandiosa”. 
Com essa percepção, a escola tem um desafio pela frente para atender as 
necessidades dos alunos e oferecer-lhes estratégias e metodologias adequadas ao 
desenvolvimento humano e profissional. Essa concepção de educação vai ao 
encontro com a narrativa da professora Maria da escola “B” “educação é 
conhecimento, é respeito, é a convivência em grupo”. Os educandos precisam 
serem capazes de atuarem positivamente na sociedade e nos espaços que estão 
inseridos. Assim, o compromisso da escola é desenvolver todas as nossas 
capacidades intelectuais, afetivas, sensíveis, responsabilidade e compromisso, o 
prazer pela vida e por aprender.  
A educação, ele tende preparar o sujeito para se colocar no mundo, para 
refletir sobre suas vidas e tomar uma posição diante das questões apresentadas 
pelo cotidiano e pelo mundo. Cabe ao sujeito exercer a sua politicidade no sentido 
de transformar, de reproduzir ou de manter a situação como tal ela é. A educação, 
nesse sentido, é um ato político como constata Paulo Freire.  
A professora Sara da escola “C” entende educação como algo que acontece 
em todos os lugares e não apenas na escola sendo a base de tudo, “para mim a 
educação é a base de tudo mesmo. Em todos os sentidos, não é só educação 
aquela que a gente tem em casa. Mas a educação na escola, ela está muito além do 
que passar só o conhecimento”. Para ela, a educação também está relacionada com 
a formação humana e não apenas a transmissão de conteúdo, “as vezes o contato 
que a gente tem com o aluno é muito superior, do que eu vou ensinar para ele, vai 
muito além da biologia, da química, da física. A gente aprende a conviver, a gente 
aprende a ser, a fazer coisas”. 
Os professores e gestores precisam estar atentos ao perfil desse novo aluno. 
E ao propor práticas novas, também muda-se o papel do aluno em sala de aula e a 
constituição de sua identidade social. Para a professora Sara, o aluno também 
precisa ter a responsabilidade sobre a sua educação, “[...] Então, é despertar esse 
interesse, você que tem que me procurar, você que está precisando, você que tem 
que ir atrás do que você quer”.  
Estimular a autonomia dos alunos é uma tarefa importante para os 
professores, bem como, ensinar o respeito a si mesmo e aos demais, educar para 




respeito com a natureza, ao multiculturalismo, educar para a paz e pela igualdade 
entre os povos e pessoas.   
A nossa identidade social é resultado da produção sócio-histórica, ela não 
acontece apenas no interior da escola, outros espaços de socialização apresentam 
também processos pedagógicos e formativos mais amplos e complexos. A 
concepção de educação para o diretor João “seria a base da compreensão da 
vivência do ser humano. A partir disso se ele tem educação, seja ela a educação 
familiar e em casa ou aqui na escola, sendo que uma complementa a outra, uma 
pessoa se desenvolve, cresce”. 
O papel da escola é preparar seus alunos para esses contextos socias e 
experiências da vida, sujeitos autônomos, capazes de tomarem suas próprias 
decisões e trilhar seus caminhos. O professor Gabriel da escola “C” entende a 
educação como: 
[...] parte da estrutura social da própria formação humana, nós como 
seres simbólicos, não há desenvolvimento, não há aprendizagem, 
independe de quem vem antes ou depois, se aprende e se 
desenvolve ou se desenvolve e se aprende é um processo conjunto, 
um está diretamente relacionado com o outro. Sem a educação não 
se tem esse desenvolvimento do indivíduo, da vida em sociedade. A 
educação é uma estrutura social, tanto a educação moral, do 
conhecimento científico é uma parte concreta invisível que está em 
nós, que é base da nossa existência. 
 
A educação na escola é apenas uma das esferas socias nas quais as 
identidades são formadas e produzidas. Alguns professores destacaram que a 
escola deve assumir valores, concepções e atitudes para uma educação solitária 
preocupada com todas as dimensões existenciais do aluno. 
E esses pressupostos que a escola irá trabalhar com os alunos, precisa ir de 
encontro com a sua realidade, trazer para sala de aula e relacioná-las aos 
conteúdos disciplinares. A educação para mim é a base da existência humana, do 
desenvolvimento. [...], é a formação do indivíduo, sem educação não tem como o 
indivíduo formar uma visão de mundo, uma consciência de si mesmo, sua própria 
personalidade (ENTREVISTA COM O PROFESSOR GABRIEL DA ESCOLA “C”).  
A escola se adapta ao contexto do aluno e da comunidade para obter, com 
maior facilidade, a participação. E o aluno constrói e reorganiza os seus 
conhecimentos, participa ativamente dos debates, passa a cooperar com os 




a partir das suas experiências de vida que possuem. Assim, segundo o professor 
Gabriel, “[...] a educação mostra que a gente é muito mais o outro do que a gente 
mesmo. Então para mim a educação é uma estrutura social, para resumir”.       
O que pôde-se observar, também no discurso de três participantes da 
pesquisa, uma compreensão da educação relacionada com problemas enfrentados 
no cotidiano das escolas. “Pena que a gente tem muitas atribuições, tudo é muito 
jogado, muito sem preparo, sem tempo, as coisas mudam. A gente é demais 
sobrecarregada” (ENTREVISTA COM A PROFESSORA SARA DA, ESCOLA “C”), a 
professora acrescenta ainda que: “então não se tem dos órgãos públicos esse 
cuidado com a educação, como deveria ter”.  
A falta de tempo e a sobrecarga de atividades e tarefas são um dos 
problemas presentes no cotidiano dos docentes. A professora Sara também tem 
experiência com a escola de ensino integral e relata os mesmos problemas:   
 
Então eu lanço uma escola integral, com um salário maior para o 
professor, mas eu não deixo esse professor respirar, eu 
sobrecarrego demais esse professor, porque eu estou pagando mais 
a ele. Mas eu tenho os mesmos problemas, eu tenho salas 
superlotadas, uma série de reuniões enquanto o professor poderia 
estar preparando a sua aula, de fato, se ele tem 10 horas para 
preparar essa aula, são 10 horas para preparar a aula de verdade e 
não é bem assim que acontece.  
 
Muitos professores acabam trabalhando nos horários de lazer e folga para dar 
conta de preparar aulas, corrigir trabalhos e provas e desenvolver os projetos que 
são propostos pela escola e/ou diretoria de ensino.  
Muitos educadores e gestores avaliam a educação em uma situação de crise, 
na fala da professora Sara, podemos perceber essa preocupação, “[...] eu acho que 
ela está assim, vamos dizer que, a educação está doente e as pessoas não estão 
cuidando dela, não estão querendo saber onde ela está doente para medicar”. Ela 
complementa dizendo que: “Então a gente vê um governo que quer mais os 
números do que realmente sanar os problemas” (ENTREVISTA COM A 
PROFESSORA SARA DA ESCOLA “C”).  
Não é de hoje, que o governo e os políticos assumem um discurso que é a 
educação o caminho para superar os problemas e transformar a realidade brasileira, 
que precisamos melhorar a qualidade do ensino. A preocupação fica em atingir os 
indicadores de qualidade da educação do que pensar nos problemas reais do 




professora Sara comenta que: “[...] então, ela é a base, mas só que está doente e as 
pessoas não estão preocupadas com isso”, a professora diz ainda que: “[...] estão 
preocupadas com os números, com a aparência, em apresentar dados, mas eles 
não são reais, infelizmente eles não são reais”. 
E, assim, repensar a escola e suas estruturas no fazer suas práticas 
pedagógicas. Esses problemas ficam evidenciados na narrativa da professora Sara.  
 
Então, a gente tem falas, coisas que a gente escuta, salas muito 
cheias, mas é difícil dar aula para salas muito cheias. Alunos que tem 
baixo conhecimentos, a gente não tem mais o envolvimento das 
famílias, é muito pouco! Famílias desestruturadas, aluno que também 
não tem interesse em estudar, eles não têm isso despertado neles, 
sem perspectivas vida, entende! Então, isso tudo interfere no que a 
gente queria na qualidade da educação, porque se eu tenho um 
aluno que busca mais, a gente também vai atrás. 
 
Outro ponto que aparece é a falta de apoio da família na educação escolar 
dos filhos. Os alunos não são incentivados pela família e, desta forma, não se 
sentem estimulados a estudar e a participar das atividades escolares, é isso reflete 
no resultado dos trabalhos dos professores.  
Para a diretora Marta, a falta de apoio da família acarreta em outros 
problemas no convívio escolar dos alunos. Pois, como já mencionado anteriormente, 
a educação escolar é apenas uma parte do processo de formação do sujeito, a 
educação familiar é tão importante quanto a educação escolar. “E a psicologia da 
educação fala que as pessoas não dão aquilo que não tem, se eu não fui educada 
com respeito, eu não foi saber dar respeito, se eu não fui educada com amor, eu não 
sou saber dar amor” (ENTREVISTA COM A DIRETORA MARTA DA ESCOLA “E”).  
Na percepção da diretora Marta, os pais não estão entendendo a função 
social da escola: “[...] essas coisas estão se perdendo, então, a escola tem virado 
um ambiente onde eu deixo o meu filho para eu ir trabalhar”. Isso ocasiona na 
desvalorização do papel da escola, dos docentes e da própria educação, “então, a 
escola não tem valor para os pais, a família não dá valor, não valoriza a escola como 
local onde eu vou ter uma aprendizagem, que isso vai me trazer uma qualidade de 
vida no futuro (ENTREVISTA COM A DIRETORA MARTA DA ESCOLA “E”).  
A perda da importância da escola para as famílias reflete no comportamento e 
comprometimento dos alunos no ambiente escolar e com o seu próprio processo de 




então eu vou ter que ir lá em baixo para resgatar esse aluno para poder caminhar 
(ENTREVISTA COM A PROFESSORA SARA DA ESCOLA “C”).  
A estrutura da escola deixou de ser estimulante e desafiadora para esse 
aluno que é constantemente bombardeado por informação promovido pelo acesso 
as tecnologias e redes sociais. Percebemos esse desinteresse na fala da professora 
Sara: “[...] a gente recebe aluno, as vezes do 6º mais aplicados e eles vão perdendo 
o interesse ao longo dos anos, eles vão aprendendo a ser malandro e tinha que ser 
o contrário, querer mais e isso parte muito do professor que está à frente”. 
Para os participantes da pesquisa, a proposta de trabalha com projetos 
revelou-se ser bastante interesse por atribuir um caráter mais prático dentro do 
espaço escolar. “Então os projetos, eles são bacanas, porque eles despertam o 
interesse no aluno em estudar” (ENTREVISTA COM A PROFESSORA SARA DA 
ESCOLA “C”).  
Mas também ressaltam que a escola tem que disponibilizar materiais, espaço 
e tempo para que os projetos possam ser desenvolvidos adequadamente e para 
atingir os objetivos esperados. “O que acontece é que a gente não tem, vamos dizer 
assim, uma escola preparada para o desenvolvimento dos projetos de uma forma 
correta, é muito jogado, é uma coisa obrigada” (ENTREVISTA COM A 
PROFESSORA SARA DA ESCOLA “C”).  
Essa falta de infraestrutura também apareceu na fala de outro participante da 
pesquisa, “Acho que um dos maiores problemas do Brasil, por exemplo, com uma 
país mais ricos do mundo em termos de biocapacidade e um dos mais desiguais é a 
falta dessa estrutura, a falta da educação, em termos de instituição, em termos do 
cotidiano” (ENTREVISTA COM O PROFESSOR GABRIEL DA ESCOLA “C”).  
Os sujeitos da pesquisa entende que a responsabilidade de uma educação de 
qualidade não é apenas responsabilidade do governo mas de toda a comunidade 
escolar, “[...] então não é só responsabilidade do governo é um conjunto: governo, 
corpo docente também, envolvido gestores, realmente envolvidos com isso, alunos, 
pais, então um conjunto” (ENTREVISTA COM A PROFESSORA SARA DA ESCOLA 
“C”).  
A questão que os entrevistados também ressaltam é a questão do exemplo, 
de ser um modelo para os alunos, sendo uma responsabilidade de todos também, 
para não reforçar posturas negativas, “e muitas vezes a gente acha que algumas 




ou outro negativo e isso serve de modelo para outros” (ENTREVISTA COM O 
PROFESSOR GABRIEL DA ESCOLA “C”).  
Muitas escolas vivem um ciclo de desanimo, que pode ser verificado na fala 
da professora Sara, “[...] mas, só que todos estão atolados, então o professor não 
faz porque o governo não dá subsídios, [...], o aluno não estuda porque o professor 
não cobra, porque a família não cobra”. 
A falta de apoio da família e a perda da credibilidade da escola são fatores de 
desanimo para o trabalho docente e que precisam ser enfrentados para atingir uma 
educação de qualidade e integral na formação do aluno. E trabalhar com projetos 
pode ser a “inovação” que a escola esteja precisando. Sair da rotina diária, estimular 
o diálogo entre os professores, desenvolver trabalhos em conjunto, atividades que 
envolva mais de uma área do conhecimento e pensar em atividade práticas que 
considere o contexto dos alunos.  
Essas tensões que aparece na fala dos professores e gestores precisam ser 
melhores aprofundadas para não cair na questão de uma educação fundada na 
culpabilidade, nesse sentido, a educação deve encarar essa tensão. Essa tensão e 
outras, como o do racismo, do preconceito, a questão de gênero, a situação social e 
econômica da família, a relação da escola com a família e a sociedade. O 
enfrentamento dessas tensões requer uma educação voltada para o fortalecimento 
das potencialidade e criatividade dos sujeitos da educação. É uma prática 
pedagógica que deve ajudar a cada criança, a cada jovem e a cada professor a se 
engajar em um projeto que faça sentido a sua vida e dar um valor ético para as 
ações.  
Todavia, o campo educacional é recheado de inseguras e incertezas por parte 
dos docentes e gestores. “Só que, é isso que nós temos, e o que eu posso mudar? 
(ENTREVISTA COM A PROFESSORA SARA DA ESCOLA “C”). E mesmo assim, 
com todas as dificuldades e problemas, pessoas escolhem a carreira do magistério 
por acreditar que podem contribuir para um mundo melhor.  
 
“Então, quando eu entrei para essa carreira, eu sabia que tinha 
dificuldades, porque a gente ouvia dizer, “nossa vai ser professora?” 
Que profissão tem outras melhores! Mas, você já pensou se todo 
mundo pensar assim? Quem é que vai dar aula? Ninguém! [...] é 
muito baixo o interesse e muitos vão desanimar pelo próprio sistema, 
pelos próprios colegas, o nosso dia-a-dia não é fácil, então a gente 
vai desanimando, porque a gente sente o que, estou remando contra 




gente escuta muito isso (ENTREVISTA COM A PROFESSORA 
SARA DA ESCOLA “C”). 
 
Antes, os docentes e a sociedade acreditavam na educação como 
possibilidade de transformar sua realidade, “[...] porque, a gente sabe que, por várias 
mudanças que já se passou pela educação, você tinha o tecnicismo, onde um cara 
apertava um parafuso e ganhava mais que um médico” (ENTREVISTA COM A 
DIRETORA MARTA DA ESCOLA “E”). 
Contudo, a diretora Marta acredita que a educação hoje deve buscar uma 
formação integral que visa a formação mais completa e não apenas na transmissão 
do conhecimento ou aprender um ofício. “Hoje, não dá mais para você falar, “você 
vai fazer direito, que você terá um bom salário”, depende muito da qualidade de 
profissional que você é, e não da formação que você tem”. 
Assim a qualidade do trabalho e da educação está atrelada também no 
desenvolvimento do caráter, na empatia, na responsabilidade e solidariedade com o 
outro. O aluno será um bom profissional independe da profissão que tenha, “[...] se 
você for um ótimo pedreiro, você terá emprego para a vida toda, um serviço puxado, 
mas você vai ter serviço, e tem médicos que a gente vê que o consultório estão as 
moscas, porque ele não é um bom profissional” (ENTREVISTA COM A DIRETORA 
MARTA DA ESCOLA “E”).  
Todavia, há um receio, por parte dessa entrevista, se a educação que a 
escola está proporcionando irá garantir um futuro para os jovens. “[...] então, eu 
também não sei se essa educação que a gente está colocando na escola é o que vai 
garantir um bom futuro para essas crianças. E tem que ter uma mudança, e de 
verdade, eu não sei lhe dizer qual é” (ENTREVISTA COM A DIRETORA MARTA 
ESCOLA “E”). 
 Assim, a reflexão sobre educação considerando as narrativas dos docentes e 
gestores, está associada ao modo como lidamos com os problemas da prática 
profissional, como: sobrecarga de trabalho e atividade, carência de infraestrutura, 
ausência do apoio familiar, falta do espaço e tempo para o diálogo (pensar juntos 
ações educativas), perda da credibilidade do trabalho docente e da escola pelos pais 
e sociedade. Os sujeitos da pesquisa consideram que a educação acontece em 
todos os espaços e tempos, não sendo apenas a escola a responsável por ela, mas 




novas hipóteses e problemas, a buscar novos caminhos, refletir e pensar em 
soluções, remodelar os espaços escolares, currículo, gestão e práticas pedagógicas.  
 
 
5.1.3 Trajetória das experiências ambiental dos entrevistados. 
 
O conjunto de falas sobre a trajetória ambiental coloca na centralidade da 
análise a importância de conhecermos as trajetórias ambientais e as identidades 
desses docentes e gestores com relação as experiências profissionais e atuação no 
ambiente escolar.   
De acordo com Brandão (1993) todos os espaços têm potencial educativo e 
nas diversas esferas relacionais no qual participamos como na família, na escola, na 
igreja, os clubes, organizações civis e no trabalho. Para ele, educação é um 
processo constante que dialoga no cotidiano da vida, de educar e ser educado, 
estamos sempre aprendendo algo: apender para saber, aprender para fazer ou 
mesmo aprender para ser.    
Nesse sentido, procura estabelecer o diálogo e o campo relacional dos 
entrevistados, que constitui como uma proposta do Programa Nacional Escolas 
Sustentáveis, enfatiza a importância de atitudes que estimulem o conhecimento, o 
compromisso e a participação efetiva de professores, gestores, estudantes, seus 
familiares e comunidades (BRASIL, 2013, p.11).  
A participação efetiva pode influenciar na trajetória e na construção da 
identidade do sujeito, pois é por meio do diálogo, com respeito as diferentes 
opiniões, e o sentimento de empatia e companheirismo com ações coletivas 
podemos transformar nossa realidade (BRASIL, 2013, p.11). 
Uma análise da trajetória ambiental que foi percorrida pelos professores ao 
longo de sua vida, a finalidade e descobrir a sua ecoidentidade e de como se veem 
no contexto da crise ambiental inserida no campo educacional.   
Para Thompson, (2011), a escola por ser uma instituição social, possui um 
conjunto estável de regras e recursos que são estabelecidas por eles e constituem 
em um campo particular de interação e estabelecem novas posições e novas 
trajetórias.  
Carvalho (2005) apresenta a concepção do “sujeito ecológico” como um 




com valores e crenças ecológicos pautado em uma existência política e crítica da 
atual crise ambiental.   
Segundo Carvalho (2005, p.02) compreende a formação do sujeito ecológico 
em uma acepção dinâmica entre identidade24 e subjetividade25, ou seja, em um 
processo sócio históricos que considera o sujeito em formação, não acabado, 
cristalizado ou estático, mas sim, aberto a trocas e reflexões com o mundo. A autora 
destaca a historicidade do sujeito, sendo, passível de novas provocações, e eventos 
desestabilizadores e reconstrutores. Logo, “[...] nestas formações subjetivas e 
identitárias reside no entrecruzamento de sua condição de ser singular, individual, 
irrepetível, e sua natureza social, histórica, constituído na relação com os outros e 
com o Outro da cultura” (CARVALHO, 2005, p.02). 
De acordo Layrargues e Lima (2014, p.26), as concepções de educação 
ambiental e seu campo de atuação são multifacetados. Na sociedade atual, a 
educação ambiental exerce um papel importante na formação humana, por ser 
considerada uma área do conhecimento que envolve conceitos multidisciplinar e 
convergentes, e ajuda a desenvolver uma consciência ambiental crítica e 
emancipatória (CAMPOS e CAVALARI, 2017, p.93).  
Portanto, como as histórias de vida dos sujeitos da pesquisa e a sua relação 
com o campo ambiental influenciam sua prática docente na construção se saberes 
apoiados em uma relação harmoniosa com o meio ambiente. Já comentado por 
Freire (2006), que os homens e as mulheres precisam assumir o seu tempo, 
considerando uma realidade concreta. O autor entende que temos que agir neste 
tempo-espaço de possibilidade, o que podemos fazer hoje, só assim entenderemos 
a limitação que esse tempo-espaço nos impõe.  
Muitos dos nossos entrevistados relacionaram o ambiente familiar como 
responsável pela aproximação com o campo ambiental. O professor Miguel 
considera o tema muito importante e precisa que todos (família, escola e sociedade) 
                                            
24“A identificação social e individual com esses valores ecológicos é um processo formativo 
que se desenvolvido a todo momento, dentro e fora da escola, e que tem a ver como o que 
chamamos a formação de um sujeito ecológico e de subjetividades ecológicas” 
(CARVALHO, 2013, p.115). 
25 “A subjetividade é um conceito da psicologia social contemporânea e diz respeito a um 
modo de ser no mundo que posiciona um indivíduo diante de si mesmo e dos outros, a 
noção de sujeito ecológico está relacionada a um modo específico de ser no mundo” 




debatam sobre o assunto: “hoje em dia, sobre a questão ambiental, a gente não 
pode nem pensar muito, em fugir disso, é um dever nosso”, ele entende que “a 
educação ambiental como um todo”. Em sua narrativa comenta que foram os pais 
que incutiram essa preocupação com a natureza: “meus pais tem um pequeno sitio 
lá, e você vê algumas propriedades que não tem mata ciliar. A do meu pai, se você 
for lá, você vai ver mata ciliar, ele faz questão e cuida dela, ele zela por isso” 
(PROFESSOR MIGUEL). 
Nas falas dos entrevistos a seguir apresenta que a formação familiar é muito 
importante para despertar da consciência ambientais: 
 
Meu pai, ele teve no quintal de casa e sempre plantou árvores 
frutíferas, manga, hoje não tem mais porque cortou, mas tem caju, 
pêssego. Então veio dessa parte da família e depois quando me 
formei e ao entrar na escola eu vi a necessidade de passar esse 
conhecimento também para os meus alunos. (ENTREVISTA COM O 
PROFESSOR LUCAS DA ESCOLA “A”).   
 
Eu sempre gostei, eu ainda tenho três avós, um avó e duas avôs que 
sempre mexeram muito com plantas e sempre tiveram. Um lado da 
minha família é de flores ornamentais e medicinais e o outro lado da 
família sempre mexeu com horta. Então eu tive esses modelos 
(ENTREVISTA COM O PROFESSOR GABRIEL DA ESCOLA “C”) 
 
É uma questão de formação mesmo, eu acho que é pessoal, porque 
se você não acreditar nisso, não é a formação acadêmica que vai te 
fazer mudar. [...] não, eu não tenho essa memória, de alguém ter me 
sensibilizado para isso, e talvez a formação da faculdade de biologia, 
já te leva para esse caminho, mas eu não lembro do estimulo de 
alguém, [...] é uma atitude que partiu de mim, por eu ter uma mãe em 
casa que falava não joga lixo na rua, não desperdiça comida, 
economiza nisso. (ENTREVISTA COM A DIRETRA MARTA DA 
ESCOLA “E”). 
 
A professora Raquel também considera ser da pessoa a preocupação com 
essa temática com um modo de vida, faz parte do ser, do pensar e do fazer: “sempre 
me envolvi com projetos na área de Educação Ambiental”. O professor Lucas 
ressalta a importância do professor em transmitir esse conhecimento: “[...] O pai 
trabalha, a mãe trabalha, ele está aqui na escola, e quem vai instruir essa parte para 
eles, acaba sendo nós professores”. 
A graduação e o campo de trabalho também se revelaram espaços 
importantes para conscientização das pessoas. A construção social do sujeito ocorre 
em múltiplos espaços, não é um processo isolado e subjetivo ocorre dentro de um 




Ester comenta que foi ao observar o seu local de trabalho que percebeu a 
importância do tema, e não apenas relacionado com a questão da organização do 
espaço ou estética, mas como conteúdo a ser trabalho e desenvolvido com os 
alunos.  
Quando eu fui trabalhar na rede SESI, eu sempre observei muito e 
teve uma época que eu trabalhei concomitante com o estado e aí eu 
me questionava muito porque que o aluno, daquela rede, ele tinha 
um certo tipo de comportamento e o aluno da rede estadual não. Eu 
comecei a levantar hipóteses e a busca, eu observei o ambiente. O 
ambiente da rede SESI, eles têm a preocupação com a questão 
ambiental, com o ambiente, então tem as lixeiras de coleta seletiva, é 
um ambiente limpo é um ambienta com bastante verde, um ambiente 
bacana. (ENTREVISTA COM A COORDENADORA ESTER DA 
ESCOLA “A”). 
 
As participantes relatam que foi na graduação, com o desenvolvimento dos 
conteúdos curriculares que houve uma aproximação com a temática ambiental: “A 
gente começa a ver o mundo diferente, a gente começa a ver a questão do lixo, 
redução do lixo, a poluição. Então, quando você começa a estudar e começa a 
entender, você começa a ter mais consciência ambiental” (PROFESSORA MARIA). 
A professora Sara também conta a dificuldade de trabalhar o conteúdo teórico na 
prática: “bom, a própria disciplina, ela faz a gente tem um contato com a parte do 
conhecimento teórico, a gente não tem muito espaço, no conteúdo, para 
desenvolver a prática [...]”. ela expõe a ausência desse tema na sua formação no 
ensino básico: “[...] não foi enquanto aluno do ensino médio, não, não foi, foi quando 
entrei na faculdade”. 
O professor Gabriel já relatou anteriormente que a família fui muito importante 
na sua formação como sujeito consciente das questões ambientais, ele relata que o 
tema se consolidou na sua formação acadêmica, e que transformou sua vida ao 
incorporar os princípios de sustentabilidade no seu cotidiano.  
 
[...] em Marília, para eu poder me formar, eu precisa de 210 horas de 
cursos extracurricular e foi quando a gente começou a fazer cursos e 
conseguiu isenção para os cursos técnicos oferecidos pelo SESI, 
sobre meio ambiental e me apaixonei e isso transformou minha vida, 
porque  eu comecei a trazer isso para o meu cotidiano, na minha 
casa e hoje mesmo aqui em Birigui eu tenho horta, faço parte do 
projeto da prefeitura, porque aqui é a cidade do pais que mais tem 
horta municipal, eu mesmo tenho um canteiro. (ENTREVISTA COM 





O professor Arthur comenta que tanto a graduação como o seu local de 
trabalho contribuíram para sua formação como sujeito com princípios voltados para 
a sustentabilidade:   
Comecei na graduação e estava em alta os debates de 
sustentabilidades mais acirrados. Então, começou na faculdade e 
depois ingressei na escola e vi os projetos de sustentabilidades na 
escola, só que eu também entrei no SENAC e lá eu trabalhava na 
área de meio ambiente. Então, lá eu tive mais contato e com várias 
outras partes da sustentabilidade, então eu dava aula, parte de meio 
ambiente, e fui me inteirando mais do assunto. 
 
O diretor Pedro traz uma abordagem diferente de sua trajetória com as 
questões ambientas. Em sua fala é evidenciado a importância de movimentos e 
organizações fora do ambiente escolar para abordar questões do campo da 
educação ambiental.  
 
As questões ambientas estão presentes na minha vida desde muito 
cedo. Por ter participado do movimento de escoteiros, lá se divulgava 
e exercitava muitos valores ligados ao meio ambiente, preservação, 
a própria lei escoteira cita essa questão, do escoteiro ser amigo dos 
animais e as plantas e a convivência com a natureza (ENTREVISTA 
COM O DIRETOR PEDRO DA ESCOLA “D” 
 
Para o diretor Pedro é importante que a cidade tenha lugares que preserve o 
contato com a natureza, que a cidade crie condições para que a sociedade possa 
usufruir, mesmo que seja um jardim, o convívio com a natureza. Ele comenta, que 
na sua infância, a cidade dispunha de muitos espaços ao ar livre. Ele atribuiu a 
esses espaços de convivência o seu respeito com as questões ambientais.  
 
Na década de 70, nós tínhamos na região de Araçatuba muitos 
lugares de possibilidade de contato com a natureza e vivendo esses 
valores, sempre tivesse esse contato com a natureza de maneira 
cada vez mais respeitosa, claro que o ser humano a princípio destrói 
mais a natureza, ele causa impacto negativo maior e à medida que a 
consciência vai aumentado da importância desse impacto ser o 
mínimo possível, e a gente vai aprendendo a impactar o mínimo 
possível. (ENTREVISTA COM O DIRETOR PEDRO DA ESCOLA “D” 
 
É importante compreendermos como os processos de formação da percepção 
ambiental dos docentes são formados e como tais percepção, reflexões, crenças, 
teorias pessoas se manifestam no campo profissional do docente para a resolução 
de problemas, construção simbólica de significados, a relação entre conceitos e da 




visam uma escola em que os estudantes aprendem, desenvolvem, criam, testam 
ideias e pressupostos e apresentam resultados. É preciso preparar os alunos a 
compartilhar descobertas e também prepará-los para receber críticas, “é errando 
que aprendemos também”.      
A sustentabilidade não se manifesta apenas como o efeito das políticas 
públicas, mas também, como algo que surge do próprio sujeito com as suas 
experiências de vida, o que reflete na sua prática profissional e no seu cotidiano, na 
sua identidade.   
Os docentes relataram que suas principais experiências profissionais na área 
ambiental estão relacionadas com a sua atuação no ambiente escolar. São práticas 
que levam os alunos a uma reflexão do conteúdo curricular e se revelam iniciativas 
criativas para diversifica o processo ensino e aprendizado criando possibilidades 
para além de aulas expositivas.  
Com o projeto do Programa Nacional Escolas Sustentáveis, todas as escolas 
trabalharam com a ideia de horta escolar: “E o projeto da horta, [...] na verdade, foi 
uma ideia dos alunos, então eu só apresentei os temas ambientais, o que a gente 
poderia fazer para ter uma escola sustentável e o que eles queriam [....] 
(ENTREVISTA COM A PROFESSORA SARA DA ESCOLA “C”); “O projeto da horta, 
que mais mexeu comigo” (ENTREVISTA COM O PROFESSOR GABRIEL DA 
ESCOLA “C”); a horta foi “a única experiência que eu tenho ambiental foi na 
elaboração e na execução do projeto de sustentabilidade que previu o recurso 
financeiro via governo federal, para adotar dentro desta escola, um projeto de 
sustentabilidade” (ENTREVISTA COM O DIRETOR PEDRO DA ESCOLA “D”). 
Desta proposta outras ações e práticas surgiram ou ganharam maior 
visibilidade no ambiente escolar. Nas escolas de Ensino Integral (PEI) os 
professores contam com o apoio das disciplinas eletivas, dois professores elaboram 
uma proposta com temas diversos e ofertam para os alunos. Desta forma, essas 
escolas têm eletivas relacionadas com o reuso de materiais.    
 
As eletivas é a parte diversificada da PEI, onde eles fazem 
construções [...]. Nesse reuso, eles fizeram carrinhos, aviãozinho, um 
monte de brinquedos de papelão, pedaço de madeira, tampinha de 
garrafa e o motorzinho dele que é de drive de DVD. Eles gostam 
muito, e daí dá para trabalhar a questão da sustentabilidade, do 
reuso e os três R’s. (ENTREVISTA COM O PROFESSOR MIGUEL 





O professor Lucas contenta que: “[...] com a nossa disciplina eletiva que é da 
área da sustentabilidade”, porque o projeto visa a economia e a reutilização de 
materiais. A professora Sara, já trabalho em escola Programa de Ensino Integral – 
PEI e relata que com a disciplina eletiva o projeto é acontece separado da disciplina 
de área, diferente da escola de meio período e desta forma consegue envolver o 
aluno de modo pleno: “[...]porque eu tinha um espaço, eu tinha um laboratório, eu 
tinha horários separados da minha área e com alunos que queriam participar do 
projeto, não era uma coisa obrigado”. O projeto dessa professora era sobre a 
reciclagem de papel denominado de papelmania. Ela comenta que o resultado foi 
muito bom, por reduzir bastante o descarte de papel tanto nas lixeiras como no pátio 
e nas salas de aulas.  
A visita de campo é outra iniciativa que foi mencionada por alguns 
participantes, visita ao horto florestal da cidade com o desenvolvimento de práticas 
em educação ambiental pelos monitores e visita a reserva da Mata Atlântica 
(ENTREVISTA COM A PROFESSORA SARA DA ESCOLA “C”). “Visita à fábrica de 
papel e celulose para aprenderem sobre o processo produtivo e o uso dos recursos 
naturais” (ENTREVISTA COM A DIRETORA MARTA DA ESCOLA “E”) e a visita ao 
Rio Tietê em dois pontos, em Salto na nascente e em um trecho na cidade de São 
Paulo, para demonstrar a diferença e o impacto da ação antrópica sobre a natureza 
(ENTREVISTA COM O DIRETOR JOÃO DA ESCOLA “E”).  
Outras iniciativas também foram relatadas como a coleta do óleo de cozinha 
para transformar em sabão liquido, a construção de terrário para ensinar o ciclo da 
água e trabalhos sobre ecoeficiência, essas são algumas das práticas comentadas 
pelos participantes.  
Na trajetória dos professores fica patente a importância da educação 
ambiental e como eles apropriaram desse tema ao longo de sua vida. Uns 
apropriaram na infância, outros se voltaram para o seu tempo de estudantes e 
outros na sua prática escolar. O que importa destacar é que nos vários momentos 
da vida, o professor está cuidando da sua formação. 
 E por outro lado, implementar na matriz curricular a educação ambiental é 
uma tarefa exaustiva, com múltiplas dificuldades, quer na própria cultura escolar na 





Pois, todos os setores têm uma certa resistência a uma educação ambiental, 
talvez porque a educação ambiental não pode ser vista apenas como uma atividade 
pontual na escola. Mas requer um outro projeto político pedagógico iniciando pelo 
pressuposto básico da educação que é compreender que os alunos e professores 
são produtores de conhecimentos e não objetos da ação pedagógica. 
E a proposta da educação ambiental pressupõe um diálogo permanente entre 
os atores e sujeitos do processo de aprendizagem e os múltiplos espaços 
educacionais e sociais, o fazer pedagógico em uma perspectiva ambiental requer 
reflexão ação e apropriação de valores no sentido de uma visão ética. Isso impacta 
nas barreiras rígidas das estruturas curriculares, de um lado, a uma certa descrença 
da própria escola em lidar com a temática, de outro lado. 
Temos uma questão que foge do campo da escola e vai para o mercado. A 
pedagogia do mercado estimula o máximo de consumo e a educação ambiental 
incentiva um consumo consciente e responsável. O mercado, a sociedade e o 
estado força o tempo todo para o consumismo e a escola também reproduz isso 
pelas suas práticas e ações cotidianas, como o excessivo consumo de papeis, o 
incentivo que cada aluno tenha um computador, a lancheiras e merendas escolar. 
Implantar um projeto de educação ambiental requer muitas mudanças, entre 
elas, a de combater a filosofia do consumismo, o eixo condutor das relações não são 
os diretos humanos, mas da dinâmica mercadológica. Por exemplo, quando as 
pessoas pensam nas reservas de água, estão pensando em guarda-las para 
poderem ter mais lucros.  
Um estudo da trajetória dos professores sobre o seu percurso profissional, a 
sua concepção e prática da educação e a sua trajetória e experiência ambiental vai 
deixando entrever estas contradições entre o que a escola propõe, o que a 
humanidade necessita, e o que o mercado deseja.           
 
 
5.2 PERCEPÇÃO DOS PARTICIPANTES SOBRE ALGUNS CONCEITOS DO 
PNES. 
 
O conjunto das narrativas dos docentes e gestores dessa categoria colocou 




Programa Nacional Escolas Sustentáveis e como eles foram percebidos e traduzidos 
pelos sujeitos entrevistas nos seus ambientes de atuação profissional.  
Desta forma, esse tópico questionou quais eram as concepções deles sobre: 
escolas sustentáveis, espaços educadores sustentáveis, sustentabilidade, educação 
ambiental e quais teóricos os mesmos se apoiam para trabalhar esses conceitos na 
escola. E, por intermédio dos conceitos do Programa Nacional Escolas Sustentáveis, 
a pesquisa visa compreender como gestores e docentes se apropriaram e 
desenvolveram os projetos e práticas em seus contextos profissionais.  
Com as narrativas, percebemos uma dificuldade, dos docentes e gestores em 
articular e explicar alguns conceitos do PNES. Muitas das falas ficaram restritas ao 
desenvolvimento de ecotécnicas, sendo uma prática mais conservadora por 
desenvolver apenas os conteúdos teóricos e técnicos sem levar a um 
posicionamento crítico. Mas também percebemos, em outras narrativas, a 
intencionalidade de educar para a sustentabilidade com o desenvolvimento de 
valores e hábitos com questões e ações reflexivas sobre os temas trabalhados.  
 
5.2.1 Conceito de Escolas Sustentáveis.  
 
A reflexão sobre o conceito de escolas sustentáveis está situada no programa 
do Ministério da Educação – Programa Nacional Escolas Sustentáveis (PNES). Com 
as narrativas dos participantes da pesquisa busca-se contextualizar e refletir o 
conceito, evidenciando aspectos de sua constituição na percepção dos docentes e 
gestores durante o seu processo de implantação e do desenvolvimento programa 
nas Instituições de Ensino.   
A investigação procurou levantar a compreensão dos entrevistados com a 
concepção do programa que reconhece a escola como um espaço educador 
sustentável constituída no tripé currículo, gestão e espaço. Com o desenvolvimento 
do plano de ação do programa e com as falas dos entrevistados procura-se 
identificar se a proposta é uma propulsora da inserção da Educação Ambiental na 
escola e no currículo escolar. Deseja-se a constituição de uma nova cultura na 
comunidade escolar que considere a possibilidade de repensar o seu espaço escolar 
ao articular com as premissas da sustentabilidade socioambiental.  
Com o programa de escolas sustentáveis, o intuito é preparar os docentes e 




sustentabilidade, pois é por meio da reflexão sobre a ação profissional docente que 
contém o potencial transformador do programa escolas sustentáveis, ou seja, 
docentes, gestores e alunos desempenham papéis mais ativos no ambiente escolar.  
Um grupo de professores e gestores associaram o conceito de escolas 
sustentáveis com sua capacidade de reduzir, reutilizar e reciclar os recursos naturais 
presente na escola. O professor Miguel comenta que “[...] uma escola sustentável é 
uma escola que reusa todo ou quase cem porcento do material da natureza, desde 
energia até a captação da água da chuva para lavar o prédio e usar no banheiro”. 
Ele diz ainda que “[...] eu acho que é uma ideia muito boa, pena que o governo não 
explora muito essa ideia”. 
A coordenadora Ester acredita na capacidade da escolar transformar o 
problema em uma solução: “Eu entendo por uma escola sustentável, aquela escola 
que busca por meios dela mesma, meios de recursos, ela envolva a todos 
mediantes a um problema e que esse problema acaba sendo uma solução [...]”. 
como exemplo ela destaque: “o resíduo da cozinha, ele pode se tornar adubo para a 
própria horta”. Ela acredita no potencial transformador da escola em se tornar um 
lugar de referência para a comunidade: “a questão da coleta seletiva, e é uma coisa 
que eu quero implantar aqui na escola, dos alunos estarem trazendo para escola de 
casa, [...] da escola ser um ponto de referência dessa comunidade, [...]. Eu acho que 
a escola sustentável é isso”. 
Para o gestor João: “uma escola sustentável seria uma escola que 
conseguiria se manter através dos meios que a natureza possa oferecer [...]”, ele 
cita exemplos como: “[...] a questão do sol, do vento e fora o desperdício de comida 
que poderia também fazer um processo de energia, tem essa possibilidade apesar 
do custo, como: biodigestores”. O gestor Pedro compartilha da mesma ideia do 
gestor João; “bom, a parte de sustentabilidade é muito ampla. Uma escola 
sustentável seria aquela que a gente poderia transformar os nossos recursos, “[...] 
Tanto de alimento quanto de materiais escolares, evitando esse desperdício, eu 
penso nisso né!”  
A professora Maria completa a ideia de escola sustentável: “É uma escola que 
tem condições e ter as mesmas ações, mas de uma forma reduz o lixo, reduz a 
água, reduz a energia elétrica, sem modificar o dia a dia da escola, sem a mudança. 
Reduzir sem mudar a rotina da escola”. O professor Arthur compartilha da 




reutiliza, que reduz o gasto maior possível e reutiliza algumas das coisas que já 
foram ali utilizados. [...] a lei é reduzir e reutilizar”.     
A professora Raquel entende a escola sustentável como “[...] uma iniciativa de 
conscientização sobre a importância do meio ambiente. A diretora Marta comenta 
que o conceito de sustentabilidade é difícil de ser aplicado na escola: “[...], porque 
para você trabalhar essa questão de auto sustentabilidade, você teria que ter, a 
água, o alimento, a reutilização de vários itens e a gente não dá conta, por falta de 
dinheiro, por falta de investimento, por falta de recursos financeiros [...]”. O gestor 
Pedro tem uma concepção um pouco diferente do conceito escolas sustentáveis 
com relação aos demais entrevistados: 
 
É uma escola que ao mesmo tempo que ensina conceitos de respeito 
ao meio ambiente, de valorização de meio ambiente, não só meio 
ambiente como um lugar de natureza, mais um meio ambiente 
urbano também, lugar onde os seres humanos habitam e utilizam, ao 
mesmo tempo que ensina esses conceitos, leva as pessoas, no caso 
os jovens em formação, a viverem esses valores. Aprenderem e já 
aplicarem no dia-a-dia esses valores aprendidos. É assim que eu 
entendo que deve ser a educação ambiental.  
 
O professor Miguel procura explicar o que entende por escolas sustentáveis 
fazendo alusão as práticas e com as estratégias pedagógicas:  “[...] tem que ter 
essas orientações para os alunos, tanto para essas questões da preservação 
ambiental, quando na questão do reuso, não falo nem da reciclagem, do reuso 
mesmo, pegar esses materiais e reaproveitando e a reciclagem sempre que 
possível”, além disso, o professor defende que o “reaproveitamento de espaços, em 
um espaço pequeno, a gente pode fazer uma compostagem”. 
De modo geral, a concepção dos entrevistados caminha para a conclusão de 
uma escola capaz de repensar o uso dos recursos como forma de evitar a utilização 
desnecessária e o desperdício. Uma escola sustentável que busca educar para 
sustentabilidade precisa se preocupar com a formar de utilizar seus recursos, mas 
outras dimensões precisam ser repensadas também.  
De fato, uma escola sustentável pode ser definida “como aquelas que 
mantêm relação equilibrada com o meio ambiente compensam seus impactos com o 
desenvolvimento de tecnologias apropriadas de modo a garantir qualidade de vida 
às presentes e futuras gerações” (BRASIL, 2013, p.02)  
Para Gadotti (2012, p.113) “educar para o desenvolvimento sustentável é 




nosso modo de vida”. O autor entende também que apenas essa visão de mudança 
de comportamento pessoal não é o suficiente, precisamos questionar o sistema 
político econômico. Para Gadotti, (2012, p.103), é o modelo capitalista que está 
esgotado tanto o planeta como as pessoas, essa é a questão. Segundo o autor: “o 
desafio é mudar o sistema de vida na Terra, o sistema capitalista. Marx dizia que o 
capitalismo não esgota apenas o trabalhador. Esgota também o planeta”. (Ibidem, 
p.103). 
As escolas sustentáveis têm a intencionalidade de ser um referencial de 
sustentabilidade para a sua comunidade e educar pelo exemplo ao promover 
mudanças no espaço físico, gestão e currículo (BRASIL, 2013). Para Sato e Oliveira 
(2010), nesse processo três condições são importantes, compreender como 
vivemos, como interagimos no mundo e se nós reconhecemos como parte dele, pois 
deixamos uma marca conforme agimos e pensamos.  
A ideia do professor Miguel seria uma proposta de ambientalizar o ensino e o 
currículo. Para Guerra e Figueiredo (2014), trata-se de educar para a 
sustentabilidade socioambiental, ou seja, incorporar conhecimentos, valores, 
saberes sociais, ambientais, éticos e estéticos nos estudos e currículos escolares.  
Na concepção do professor Miguel “[...] é uma oportunidade de mostrar para o 
aluno, [...] que você está economizando recurso, que seja o recurso estadual, federal 
ou municipal você economiza porque você tem isso aqui”. São momentos de 
aproximação com o aluno e o seu contexto de vida, sendo importante para abrir 
espaço para o diálogo. Do ponto de vista deste docente, essas ocasiões são muito 
importantes por incentivar o aluno a participar da realidade da escola e da 
comunidade: “Então, eu vejo que é muito importante, porque entra na questão do 
protagonismo deles e muitas vez no projeto de vida. Eles vão refazer o plantio agora 
e eles vão ter um gosto, um amor por aquilo lá, por que foram eles que fizeram [...]”. 
A partir da reflexão do docente é possível perceber como os alunos se sentem parte 
da comunidade escolar, não somente como mais um, mas agora como um membro 
pertencente e integrado ao contexto escolar.    
O professor Lucas destaca que com o desenvolvimento do projeto do PNES, 
a instituição de ensino passou a ser referência no bairro e passou a ser visitado por 
escolas e creche para conhecerem o projeto da horta: “ontem veio uma escola de 
primeira à quarta e a professora ao ver as verduras, falou assim “que tipo de 




A diretoria Marta tem dificuldade em compreender a aplicação do conceito de 
sustentabilidade no ambiente escolar, devido a sua complexidade, mas percebe que 
as ações e os projetos facilitam a discussão: ‘Eu não entendo a auto 
sustentabilidade da escola, eu não consigo enxergar, eu consigo enxergar ações 
que vão facilitar a questão ambiental, a questão de cuidar do ambiente e não a auto 
sustentabilidade”. 
Com as vozes dos entrevistados percebemos que os docentes e gestores 
repensaram suas práticas e ações dentro do ambiente escolar. Eles procuram 
relacionar o conceito de escolas sustentáveis com o conceito de sustentabilidade, 
porém a reflexão da proposta ficou na mudança de postura da comunidade escolar 
com relação ao uso dos recursos naturais. E segundo Trajber e Sato (2010), a ideia 
e que os membros das escolas além de fortalecer os laços entre a escola e a 
comunidade é, também, de influenciarem nas políticas locais em favor da 
sustentabilidade socioambiental. O movimento que se deseja e se espera das 
escolas sustentáveis é de dentro da escola para fora, que seja capaz de pensar e 
interferir nas políticas públicas municipais, tanto as políticas relacionadas com as 
questões relacionadas com a sustentabilidade como com outros temas.  
A proposta presente nas escolas sustentáveis pode parecer simples, mas 
quando desprovida de uma crítica o seu desenvolvimento torna-se complexo, e esse 
é o obstáculo presente no processo de formação. Neste momento, enfatizamos a 
importância da formação dos docentes e gestores para participarem de propostas 
como essa, pois é importante refletir as ações e práticas desenvolvidas sobretudo 
com relação a concepção do Programa Nacional Escolas Sustentáveis e de qual 
Educação Ambiental que desejamos trabalhar.   
As escolas sustentáveis vão ao encontro com as considerações de Leff que 
realça a concepção de meio ambiente com um caráter social, histórico e dinâmico 
superando a noção unicamente biológica. O autor destaca ainda o processo de 
descolonização do conhecimento que as escolas sustentáveis podem auxiliar na 
desconstrução da racionalidade insustentáveis sendo uma nova via para uma 
racionalidade ambiental.  
E nas palavras de Layrargues (2012) a EA apresenta uma preocupação com 
o compromisso social de superação a pobreza e a desigualdades sociais, ao 




consideramos que as escolas sustentáveis também assumem esse caráter crítico 
com relação a exploração dos recursos naturais.  
Portanto as escolas sustentáveis consideram os contextos socioeconômicos, 
políticos e culturais ao propor projetos e ações políticos pedagógicos buscando uma 
prática educativa reflexiva.  
 
 
5.2.2 Conceito de Espaços Educadores Sustentáveis  
 
Na análise do conceito de espaço educador sustentáveis demonstrou 
fragilidades por parte dos entrevistados em comentaram sobre a compreensão que 
os mesmos têm sobre o conceito.  
Com a proposta das “escolas sustentáveis, Borges (2011b) evidencia em 
seus estudos, que em muitas escolas sua implantação não ocorre de maneira 
automática e nem que haja um único caminho para o desenvolvimento da proposta. 
A autora esclarece que os pressupostos dos espaços educadores sustentáveis 
desejam estimular as escolas a construírem a sua concepção de sustentabilidade ao 
compreenderem a importância de transformar suas atitudes e, também, com o foco 
no processo de ensino a aprendizado, tornando-se um referencial de 
sustentabilidade para seus alunos e comunidade.   
Os espaços educadores sustentáveis podem contribuir com os pensamentos 
de Boff (2015) que comenta que a humanidade encontra-se em uma nova fase, 
onde todos estamos regressando à Casa Comum, à Terra e, deste modo, as 
sociedades, os povos, as culturas e as religiões trocam experiências e valores que 
nos enriquece e nos completa mutuamente.  
Essa nova fase da humanidade, a escola precisa compreender os princípios 
básicos da sustentabilidade, para que todos sejamos capazes de aplicá-los no 
cotidiano. Um espaço educador sustentável pode transformar hábitos e atitudes, 
reduzir impactos ambientais e ampliar as ações para além das salas de aulas.  
Nas entrevistas, de modo geral, o conceito de espaços educadores 
sustentáveis apareceu com narrativas bem sucintas. Para a coordenadora Ester 
todos os espaços da escola podem ser um espaço educador sustentável: “todos os 
espaços, porque é na sala de aula, é na sala de leitura, é na cozinha, é no refeitório, 




espaço educador sustentável”. Pois, acredita que: “[...] todos os espaços têm lugar 
para se ter ações sustentáveis”. Na visão do diretor João seria: “[...] uma sala onde 
se pudesse fazer experiências e buscar meios que puder utilizar o que a gente tem 
para poder transformar em algo”. O diretor explica a sua narrativa dando um 
exemplo: “[...] desenvolver uma parede que possa utilizar a energia solar, construir 
com placas de energia solar na própria escola com garrafas pet’s, utilizar meios para 
que pudesse ter isso, coisa que a gente não tem”. Na sua concepção de espaços 
educadores sustentáveis seriam um ambiente onde os alunos pudessem pensar em 
ecotécnicas visando o aproveitamento eficiente dos bens naturais.  
O professor Arthur: “entendo que seja um local destinado a aprender sobre 
sustentabilidade e exercer isso na prática”. A professora Maria: “[...] entendo que o 
professor orienta os alunos, para que eles tenham essa consciência, seria nas aulas. 
E a professora Raquel compreende que seria um espaço onde se “[...] viver a 
sustentabilidade no dia-a-dia.  
Ao observar as três narrativas é possível perceber que os espaços 
educadores sustentáveis se concretizam no fazer dos sujeitos entrevistados, por 
isso, é preciso haver a intencionalidade no educar para a sustentabilidade para que 
o conceito se materialize no cotidiano escolar. Conforme Paulo Freire (1980) que o 
conhecimento se manifesta nas relações que os homens estabelecem com o mundo 
e com o outro homem, o conhecimento se constitui nas relações homem-mundo.   
A concepção do diretor Pedro sobre espaços educadores sustentáveis 
converge com o conceito de Borges (2011a) que dependendo das políticas públicas 
de uma cidade, cria-se a oportunidade de surgir espaços educadores sustentáveis, 
tudo irá depender dos valores que orientam esses lugares:  
 
Eu acredito que a cidade inteira, o município todo pode ter espaços 
que eduquem para essa valorização do meio ambiente, sei que há na 
cidade esses espaços. Inclusive, a nossa escola, na implementação 
desse projeto envolvido com a verba, visitou um desses espaços, e o 
nosso espaço aqui da escola, também recebem interferências dos 
alunos com essa finalidade de preservação (ENTREVISTA DO 
DIRETOR PEDRO DA ESCOLA “D”).  
 
O diretor Pedro tem essa visão por relacionar com as memórias de sua 
infância, onde seu respeito e consciência ambiental foram adquiridos com o contato 




PNES, da escola do diretor Pedro, realizou visita com os alunos no o clube da árvore 
no zoológico de Araçatuba/SP.  
O professor Miguel destaca a importância de lugares fora da sala de aula e 
que possa relacionar os conteúdos das diversas disciplinas nestes espaços: “Eu vejo 
uma infinidade de conceitos ali, e quando a escola tem um espaço desse que pode 
levar os alunos para desenvolver na prática, para visualiza e trabalhar ali”. O 
professor Lucas enfatiza a importância de cuidar do espaço escolar e pensar para 
no futuro “[...] nós compramos as mudas e fomos plantar com os alunos, pensando 
no futuro, hoje ela é pequena, mas amanhã ela pode fazer uma sombra e várias 
outras coisas, para os nossos alunos”.  
A professora Sara revela que os conceitos dos PNES, não foram trabalhados 
com ela e que também não tiveram formação específica para participar do 
programa. A professora Sara afirmar que “esse é um ponto que precisa melhorar”. E 
a diretoria Marta encontra dificuldade em entender o desenvolvimento do conceito 
no ambiente escolar, pois a mesma acredita que a escola tem muitos fatores que 
limitam a sua concretização. Para ela só é possível ter práticas de sustentabilidade 
na escola.  
As questões socioambientais estão inseridas no contexto educacional e 
considera conhecimentos e saberes de diferentes identidades e matrizes culturais, 
por acreditar no potencial criativo dos sujeitos ao produzirem novas significações 
sociais, novas formas de subjetividade e posicionamento políticos frente aos dilemas 
do mundo contemporâneo. 
Os professores e docentes não participaram de uma formação para 
trabalharem os conceitos do PNES, por isso da dificuldade de compreende-los. 
Conforme, Contreras (2002), os professores estão a margens do debate público, não 
sendo consultados sobre as propostas que irá incidir na sua prática de ensino, 
sendo meros reprodutores de propostas.  
A falta de um processo formativo comprometeu a leitura que as escolas 
fizeram sobre a proposta “escolas sustentáveis” e “espaços educadores 
sustentáveis”, pois as instituições de ensino receberam orientações existentes 
apenas dos manuais e editais do programa, sem nenhum suporte teórico em 
formação.  
Mediante a falta do processo formativo que apresentasse para os docentes e 




sua concepção ficou à cargo dos implementadores da proposta. Muitos dos 
docentes e gestores compreenderem de modo superficial e técnico por cumprirem 
apenas as ações pré-existentes no Decreto.  
O processo formativo seria o momento onde os professores e gestores 
poderiam aprofundar as concepções da proposta do Programa, de modo que as 
escolas poderiam apresentar ações que articula-se as três dimensões: gestão, 
currículo e espaço. Portanto, não houve o processo de interpretação do Programa, 
conforme sua idealização inicial. As ações e práticas foram adaptadas e 
implementadas considerou as condições e fatores oferecidos pela dinâmica de cada 
contexto escolar e na compreensão que os docentes e gestores tiveram sobre os 
objetivos do PNES.   
 Para Moreira (2011), os espaços educadores sustentáveis procuram educar 
para novas formas de convívio em sociedade e com a natureza. Apesar dos 
entrevistados não conseguirem conceituar o conceito de espaços educadores 
sustentáveis, pode se observar que em suas práticas a intencionalidade de 
estabelecer uma nova relação e significados dentro do ambiente escolar.  
Ao buscar cuidar do ambiente escolar se abre uma janela de possibilidades 
de esperança para as localidades (MOREIRA, 2011). O desafio de transformar as 
escolas em espaços educadores sustentáveis é mudar a formas de pensar e agir 
considerando a dinâmica entre ambiente, cultura e sociedade em uma perspectiva 
contemporânea (MOREIRA, 2011) 
É por meio dos projetos e práticas socioambientais e na construção do 
diálogo dentro do ambiente escolar que o pesquisador compreende o papel 
transformador e criativo do PNES. As ações que são desenvolvidas dentro destas 
perspectivas estabelecem um diálogo com o contexto social e do conhecimento dos 
alunos e dos docentes na confluência das diferentes identidades, dos espaços 
vividos e dos saberes. O encontro das diferentes racionalidades, agora juntas no 
desenvolvimento dos projetos, convergem para uma mesma visão de mundo e uma 








5.2.3 Conceito de Sustentabilidade  
 
Com as narrativas, o tópico procurou refletir se as formas de pensar e agir da 
EA fortalecem as identidades e as autonomias dos alunos, e se promovem a 
emancipação e a transformação das relações sociais e educacionais com o 
desenvolvimento as ações e práticas do PNES.  
A EA é portadora da defesa de grandes causas socioambientais, mas, 
também pondera sobre as causas particulares do cotidiano dos alunos e engloba as 
múltiplas esferas da vida social e individual. Pois, não basta refletir os impactos 
econômicos, as técnicas de exploração da natureza e dos modos de ser e pensar a 
cultura. A EA deve possibilitar que os alunos e docentes se apropriem de 
conhecimentos e de saberes que, estrategicamente, sejam capazes de pensar e agir 
diante da crise ambiental vivenciadas nos seus contextos sociais.  
O PNES, nos espaços da pesquisa, contribuiu para a construção do 
conhecimento e à formação de sujeitos que compreendam criticamente a realidade 
social? A investigação deve levar em consideração a existência das desigualdades 
sociais e culturais e lidar com elas na medida em que fazem parte da realidade 
escolar. Essa tomada de consciente é política e, por isso, difícil de ser assumida.  
O conceito de sustentabilidade ajusta-se no debate da problemática ambiental 
e de acordo como discurso de Leff, a crise ambiental assenta-se no campo das inter-
relações sociedade-natureza, para o autor o debate sobre o conceito demanda uma 
abordagem holística e um método interdisciplinar para interagir com o conhecimento 
das ciências, da natureza e da sociedade.  
A noção de sustentabilidade tem sido usada de forma generalizada e pode 
gerar uma interpretação falha e fragmentada de sua real complexidade. Isso ocorre 
pela falta de consenso sob todos os discursos que se constroem em torno deste 
termo. E Carvalho (2008), considerando essa disputa de interesses sobre o conceito 
apresenta três níveis de aplicação: a) Sustentabilidade como fenômeno empírico; b) 
Sustentabilidade como ideologia e c) Sustentabilidade como categoria compreensiva 
para (re)pensar o mundo.   
Conforme as narrativas dos docentes e gestores a noção do conceito de 
sustentabilidade se aproxima do terceiro nível, sustentabilidade como categoria 
compreensiva para re(pensar) o mundo. Mas também, transita pela os dois primeiros 




(“esverdeamento” do capitalismo, da sociedade e do mercado) e como fenômeno 
empírico que partem de sua análise considerando um caso concreto que 
denominam de sustentáveis com ações e procedimentos que buscam orientar-se 
dentro de um marco de sustentabilidade e que faz sentido sensível para o grupo.  
A interpretação dos docentes e gestores considerando o conceito de 
sustentabilidade como categoria compreensiva para re(pensar) o mundo, pois os 
entrevistados “reconhecem as diferentes estratégias de atribuição de sentido ao 
conceito e compreende que se trata de uma disputa por hegemonia na apropriação 
da ideia de sustentabilidade como um capital simbólico” (CARVALHO, 2008, p.50).  
E como os docentes e gestores definem o conceito de sustentabilidade? Para 
a coordenadora Ester, o conceito de sustentabilidade está relacionado com ações e 
práticas quotidianas para minimizar os impactos negativos sobre a natureza e 
sociedade: “Sustentabilidade, eu acredito que seja, transformar, é a gente diminuir 
os gastos, através de recursos que a gente pode utilizar, para diminuir gastos e 
aumentar a renda”. Ela explica sua visão com alguns exemplos: “[...] um sistema de 
capitação de energia solar, pode ser transformado em energia, um sistema de 
captação de água, pode ser transformado, ou a questão do lixo, da gente diminuir a 
quantidade de lixo reciclado que está prejudicando”. O professor Miguel, para 
explicar sua compreensão sobre sustentabilidade, cita também práticas que são 
desenvolvidas na escola, como: a produção de alimentos na horta e incentivar o 
cultivo de hortaliças em casa promovendo a cultura orgânica, reutilizar o óleo de 
cozinha, para não ser jogado na pia e contaminar a água e com ele transformar em 
sabão liquido que pode ser utilizado na limpeza do pátio e doado para as famílias 
dos alunos, esses foram alguns exemplos citado por ele.   
As expressões utilizadas pelos docentes e gestores para conceituar o termo 
de sustentabilidade está relacionada com a visão de proteção dos recursos naturais 
e com o desenvolvimento de uma consciência sobre os impactos produzidos na 
natureza decorrentes do modo de vida consumista de nossa sociedade. Desta 
forma, apresentaram as seguintes expressões: “sem agredir a natureza” 
(PROFESSORA MARIA); “é a questão da reutilização. Seria a redução, reutilização 
e reciclagem, seria os 3 R’s” (PROFESSOR ARTHUR); “Reutilização, o 
reaproveitamento mesmo” (PROFESSOR LUCAS); e “criar e recriar para não acabar 




Para o diretor Pedro, sustentabilidade “é a capacidade cada vez mais 
crescente de produzir impactando o mínimo possível a natureza e os recursos 
naturais. Então, quando mais você consegue produzir sem impactar negativamente 
os recursos naturais, mais sustentável você é”. Com essa falamos percebemos 
também a preocupação com o modo de produzir buscando impactar o menos 
possível a natureza.  
O professor Miguel esclarece que a noção de sustentabilidade dele está 
relacionando com o contexto escolar: “Aqui na escola, a gente trabalha mais a 
questão ambiental voltado para o currículo, tenta colocar práticas para a 
sustentabilidade [...]”. A educação e a sustentabilidade ainda não estão no coração 
do currículo, ela está de fora para dentro, da forma como o projeto foi implantado 
não existe uma reflexão, enquanto uma prática, não se trabalha essa questão de 
reflexão-ação e reflexão-prática. O tomar consciência de como uma produção do 
saber apropriada pela comunidade escolar, por esse motivo, os professores e 
docentes citam as práticas e as ações para explicarem suas percepções do conceito 
de sustentabilidade. 
Segundo a diretora Marta, incorporar o conceito de sustentabilidade na escola 
esbarra em uma série de dificuldade devido a organização da escola e a falta de 
tempo e recursos financeiros: “Então, se você parar para pensar o que é 
sustentabilidade, o organismo se auto gerir, é ele produzir alimento para ele mesmo, 
ele conseguir se sustentar sozinho”.  
Na visão da coordenadora Ester, o conceito de sustentabilidade na educação 
tendência para uma mudança: “[...] para mim sustentabilidade é isso, é uma 
sociedade transformar costumes, formar uma visão de que é necessário evitar 
gastos desnecessário”. A professora Sara, destaca a importância do assunto no 
ambiente escolar: “mas se o meu aluno não tem uma formação na escola, não leva 
nem da casa dele, você não consegue estender isso, fica desfalcado”. Ela comenta 
ainda que: [...] eu entendo assim, fica só no papel o conceito de sustentabilidade, a 
gente não faz nada para tornar a escola sustentável, é muito pouco”.  
A coordenadora Ester, relata a importância da escolar em educar para 
sustentabilidade em: “transformar ações que poderiam ser prejudiciais em benefícios 
para a própria sociedade”. Ela diz ainda que: “Para isso é necessário a 




porque o aluno leva isso para casa dele. Pode ser que nem todos, não são todos, 
mas que se começa de pequeno isso vai se transformando”. 
O professor Lucas, complementa as indagações da coordenadora Ester e da 
professora Sara, refletindo a importância de desenvolver o senso crítico do aluno, 
levando-os a pensar sobre as questões socioambientais: 
 
eu acho que é importante, o aluno conhecer, ele ver o que acontece 
se eu jogar a garrafa pet no chão, o que vai causar isso? Desde o 
pacotinho de bala, que eles jogam no chão, até coisa grande como a 
garrafa pet. O que vai provocar isso na natureza? Quanto tempo 
esse material vai demorar para decompor? E o que eu posso 
reutilizar? Como o papel, ao amassar a folha e jogar em um lixo 
qualquer ou mesmo no chão ou em outro lugar, bom se eu jogar no 
chão eu vou entupir o bueiro. E a decomposição desse papel? 
Demora quanto tempo para ele se decompor? Mas o que eu posso 
fazer? (ENTREVISTA COM O PROFESSOR LUCAS DA ESCOLA 
“A”). 
 
 As falas dos docentes e gestores foram fundamentais para compreendermos 
como o conceito é pensado e como as práticas exercem condições significativas 
para o desenvolvimento do aprendizado dos alunos. Percebemos também que com 
as ações do PNES ampliou o papel da prática dentro do currículo escolar, o que 
incentivou a participação mais ativa dos alunos, que consequentemente, se 
envolveram mais com as aulas e com os professores.  
Os docentes entenderam o conceito de sustentabilidade na esfera 
técnico/científico. Mas para perceber a crise ambiental é preciso contextos mais 
amplos que inclua no discurso outras a crises, como: cultural, ético, modos de vida, 
de valores e ideologia (BOFF, 2009). O que precisa mudar é o padrão civilizatório, 
novas alternativas para habitarmos o planeta são urgentes (MACHADO, 2014).  
O termo sustentabilidade é usado como expressão da sustentabilidade 
ambiental, conforme apareceu nas narrativas dos docentes e gestores. Para Sachs 
(2002) o conceito possui diversas outras dimensões que precisam serem 
consideradas no debate: 1) Sustentabilidade Social; 2) Sustentabilidade Econômica; 
3) Sustentabilidade Ecológica; 4) Sustentabilidade Espacial e 5) Sustentabilidade 
Cultural, (SACHS, 2002). 
Para alcançarmos sustentabilidade planetária necessitamos a criação de 
conhecimentos, saberes e ações práticas, com a finalidade de fomentar o diálogo 




saberes e experiências e ações cidadãs, desde modo, poderemos subsidiar a 
construção de sociedades sustentáveis (LEFF, 2010). A escola precisa se organizar 
para participar e produzir esses conhecimentos e oferecer um quadro complexo de 
pensamentos que possam ser compartilhados com outras instituições (LEFF, 2010). 
Contudo consideramos a conceituação de sustentabilidade controverso, como 
uma ampla variedade de definições. Procuramos compreender o termo, segundo 
Brandão (2005), que afirma que são as próprias comunidades humanas que 
precisam serem sustentáveis, sendo uma palavra chave para orientar o 
desenvolvimento da sociedade. O autor explica ainda que as sociedades 
sustentáveis estão preocupadas com a felicidade humana e que somos 
corresponsáveis por nós mesmos, com o mundo e com as gerações futuras 
(BRANDÃO, 2005).  
E percebemos essa preocupação nos relatos dos docentes e gestores, devido 
a preocupação de pensarem nas práticas e ações consideram o termo 
sustentabilidade e educação ambiental. Pois, segundo Gadotti (2012) a educação 
tem um papel fundamental na mudança no interior da sociedade capitalista. Mas, 
Guimarães (2003) alerta para as “armadilhas paradigmáticas”, onde as alternativas 
de superar a visão conservadora se apoia na mesma visão de práticas pedagógicas 
que as criou.  
A configuração da educação para a sustentabilidade não se preocupa apenas 
com um ambiente saudável, suas indagações são mais profundas, reflete sobre a 
nossa existência a partir da vida cotidiana. Não está na necessidade de aprender 
atos novos (mais complexos), é uma nova pedagogia que se apropria do 
conhecimento do ser no mundo e do mundo, forjando uma nova identidade e cultura 
(LEFF, 2009).  
Para Cambi (1999) a sociedade é encarregada de um projeto educativo e 
segundo a sua ideologia encontra a sua prática dentro da escola. As instituições 
escolares vivem hoje um momento de precarização do ensino e do trabalho docente 
(Tardif, 2000; Contreras, 2002; Penin, 2008 e Wiziack, 2015), o que esvazia o 
projeto educativo e qualquer possibilidade de ação transformadora nas escolas.  
Para alcançarmos a sustentabilidade temos que valorizar as pessoas, seus 
costumes, conhecimentos, saberes, uma visão holística dos problemas 
socioambientais (SACHS, 2002). É um pensamento muito mais profundo, que visa à 




Os docentes e gestores foram questionados sobre as referências teóricas e 
autores que se apoiam para realizar a discussão sobre sustentabilidade com os 
alunos. De modo geral, não souberam especificar nome de autores e relataram que 
se apoiam nos matérias didáticos fornecidos pela escolar e em alguns casos fazer 
pesquisa na internet.  
 
É mais o material de didático mesmo, a gente busca recursos muitas 
vezes na internet e com o material que a gente tem focando e 
orientando para preservar o meio ambiente para a geração futuro 
(ENTREVISTA COM PROFESSOR MIGUEL DA ESCOLA “A”). 
    
Sim, sim. Nós temos a parte teórica sobre sustentabilidade. Seriam 
os três R,s da sustentabilidade, que a gente trabalha com os alunos. 
Então a gente pega texto, passa vídeos. [...] Então, a gente tenta 
passar isso para os alunos, essa parte teórica, escrevemos com eles, 
fazemos pesquisa com eles. Também tem o protagonismo, ele correr 
a trás e ver o que está errado e o que ele pode melhorar. 
(ENTREVISTA COM PROFESSOR LUCAS DA ESCOLA “A”).    
 
Sim, a gente se apoia em livros, em textos. O que a gente consegue 
localizar, não assim fixo. O próprio conhecimento de vida, mostrando 
o que era antes e o depois, porque eu já tenho essa bagagem de 
experiência de vida. (ENTREVISTA COM PROFESSORA MARIA DA 
ESCOLA “B”).    
 
Não, vou falar para você, não tenho! É mais o que os livros de 
didáticos me trazem, eu não me aprofundo muito nisso, eu vou falar 
bem para você eu trabalho muito a parte prática, eu trabalho a parte 
conceitual, tudo. Mas eu não fico voltada só para isso, é um pouco só 
que eu dou para eles. É o que os próprios livros didáticos trabalham 
como é que eles trabalham a questão da sustentabilidade 
(ENTREVISTA COM PROFESSORA SARA DA ESCOLA “C”).    
 
A professora Sara comenta que a falta de tempo não permite pesquisar muito 
sobre o assunto e nem a desenvolver o tema com os alunos: “Não dá para você se 
aprofundar, não dá. Para você ter uma ideia, o nosso material do currículo não traz, 
ele não traz nada disso! Então eu já estou complementando, mas eu não posso me 
aprofundar”. Ela diz ainda que: “[...] eu não tenho muitos números de aulas, eu só 
tenho duas aulas por semana, então eu não posso me aprofundar muito”.  
Nessa perspectiva, abre-se uma reflexão crítica sobre os fundamentos e os 
sentidos do conhecimento. Com as entrevistas ficou evidenciado uma fissura no 
debate sobre sustentabilidade desenvolvido pelos dos docentes e gestores. Ao 




profundidade, acaba por prejudicar a possibilidade de reintegrar conhecimentos e 
saberes com uma visão holística do mundo. 
O projeto de educar para uma sociedade sustentável compartilha da ideia de 
valores humanísticos, conhecimentos, habilidades, competências e atitudes que 
contribuíam para a participação cidadão, por isso da importância de aprofundar o 
conhecimento sobre o conceito de sustentabilidade no campo da educação. As 
escolas sustentáveis e as políticas públicas voltadas para a sustentabilidade tem a 
intenção de mostrar que é possível educar buscando contribuir para a melhoria da 
qualidade de vida do planeta e da sociedade.  
 
 
5.2.4 Concepções de Educação Ambiental  
 
Na sociedade atual, a educação ambiental exerce um papel importante na 
formação humana, por ser considerada uma área do conhecimento que envolve 
conceitos multidisciplinar e convergentes e ajuda a desenvolver uma consciência 
ambiental crítica e emancipatória (CAMPOS e CAVALARI, 2017, p.93). 
A escola é vista com local privilegiado para atuação da educação ambiental 
na formação da consciência ambiental. E os educadores podem atuar criticamente 
contra a com concepções hegemônicas inseridas na escola e no enfrentamento da 
crise ambiental. Pois, segundo Guimarães (et al. 2009, p.51), “Esta crise manifesta a 
crise civilizatória de um modelo de sociedade e sua racionalidade hegemônica. A 
escola não é deslocada da sociedade e vive esta crise de paradigmas”. 
Contudo, as concepções de educação ambiental e seu campo de atuação são 
multifacetados e, de acordo Layrargues e Lima (2014), a educação ambiental, em 
seu momento inicial, buscou por uma conceituação universal para todos os 
envolvidos nessa práxis educativa. Logo, essa concepção foi abandonada, por 
perceber, as múltiplas correntes de concepção e atuação do educador ambiental. 
Portanto, Educação Ambiental incorporou no seu campo conceitual e de atuação, as 
diversas visões, a pluralidade de atores e as diferentes formas de atividades e 
saberes (LAYRARGUES e LIMA, 2014). 
Desta forma, educação ambiental, possuía concepção e prática 
fundamentalmente conservacionista, isso significava que suas bases eram atreladas 




pois a finalidade era despertar no sujeito a sensibilidade para com a natureza 
(LAYRARGUES e LIMA, 2014, p.27).  
Essa visão conservacionista da educação ambiental, em sua trajetória inicial 
se deve ao fato de que a face mais visível da crise ambiental foi a degradação 
ambiental dos ambientes naturais e por não estar suficiente maduras para 
compreender a complexa relação entre sociedade e natureza, ou seja, os problemas 
ambiental eram considerados como efeitos colaterais do projeto de modernização 
que poderiam ser resolvidos pelo desenvolvimento tecnológico, conscientização 
ambiental promovida pela educação sobre o meio ambiente e pelo consumo de 
produtos “ecologicamente corretos” (LAYRARGUES e LIMA, 2014). 
Com as entrevistas, os docentes e gestores apresentaram dificuldades em 
expressar conceitualmente a compreensão sobre Educação Ambiental. Em alguns 
momentos demonstraram entender a Educação Ambiental com uma lógica 
tecnicista, como algo repetitivo e divergentes e com conteúdos superficiais. A 
educação ambiental não pode ser um adestramento de ideias, mas crítica da 
realidade e com uma formação de qualidade.  
Nas falas dos entrevistados apareceram as seguintes expressões: “Procurar 
manter um ambiente equilibrado para as gerações futuras, [...]” (PROFESSOR 
MIGUEL); “Se apropriar do conceito de sustentabilidade”. (PROFESSORA 
RAQUEL); “Como educador, a educação ambiental seria transmitir essa parte. [...]. 
Passar o seu conhecimento que eu tenho, que é essa base que os meus pais me 
deram [...]”, “É explicar para o aluno, é orientar” (PROFESSOR LUCAS). 
Para o professor Arthur, a Educação Ambiental é um processo que deve se 
iniciar desde pequeno e a família tem responsabilidade nesta formação: “Acho que 
começa desde pequeno, em casa. Passar o conceito, fazer isso ser parte da vida da 
pessoa, não ser uma ação que eu tomo lá no meu local de trabalho, porque as 
pessoas me pedem, e a educação começa em casa”. Mas a sua compreensão sobre 
Educação Ambiental está relacionada com a questão de consumo, de reduzir e 
reutilizar: “Então, é ensinar lá desde pequeno a criança a questão de reduzir e 
reutilizar. Hoje, nos vemos o consumo, nós consumimos muito, então é começar 
desde pequeno incutindo isso nas crianças e por esse caminho acabamos 
alcançando os pais” (PROFESSOR ARTHUR).  
De modo geral, a concepção de Educação Ambiental está relacionada com o 




pode ser apenas no seu local de trabalho e a preocupação com as questões 
ambientais deve iniciar na família e desde criança. A diretoria Marta compartilha da 
mesma ideia: “A Educação ambiental é o que te falei, ela tem que vir de casa. A 
escola reforça isso! A base da educação, o respeito, tem que vir de casa. A escola 
reforça, a escola complementa, vai potencializar isso, com o que a família não tem 
condições”.  
A professora Maria acredita que a educação ambiental se faz no cotidiano: “É 
o que eu trabalho no dia-a-dia com o aluno, [...], então o que a gente tem que fazer 
para que isso melhore? Para que eles entendam o que é uma poluição, para que 
eles entendam que pode viver de uma forma sem agredir a natureza [...]”. A 
conscientização é elemento estratégico para o professor Miguel: “então, quanto mais 
a gente conseguir conscientizar a população e as crianças sobre a reutilização, a 
gente vai estar economizando esses materiais para as próximas gerações [...]”.   
A coordenadora Ester revela que não sabe muito sobre educação ambiental, 
mas explica sua percepção sobre o tema: “[...] eu acredito que seja essa educação 
do meio ambiente mesmo, da preservação dos locais, da natureza, dessa educação 
de não jogar o lixo, eu acredito que seja esse tipo de educação [...]”. Apesar de ser 
uma visão conservadora, ele demonstra sua importância para a educação e 
sociedade: “[...] a educação para ser sustentável e que torne uma sociedade 
realmente sustentável. 
O diretor Pedro define “educação ambiental é aquela que ao mesmo tempo 
que ensino valores de preservação dos recursos naturais, faz a pessoa que está 
aprendendo a vivenciar esses valores”. Ele entender também que os próprios 
profissionais da educação precisam receber formação adequada para ensinar: “o 
que é complexo e complicado hoje, nas escolas, e principalmente nas que eu 
conheço, porque os próprios educadores também precisam serem educados 
ambientalmente”.  
O diretor João possui uma visão mais abrangente sobre a educação 
ambiental: “respeito pela própria vida, porque se a gente está respeitando o meio 
ambiente a gente vai estar respeitando a própria vida. Ele complementa sua 
concepção: “então se a gente tivesse uma educação de verdade e fosse voltada 
para as questões ambientais, talvez a gente não estaria desperdiçando e perdendo 




Alguns docentes e gestores comentaram a importância da educação 
ambiental de ser trabalhada como disciplina e como justificativa foram relatados 
fatos como: uma pessoa preparada e especializada para trabalhar esse conteúdo 
tão importante, os professores não têm tempo e nem espaço adequado para 
trabalhar com essa temática, é um conteúdo importante e todos os alunos precisam 
passar por essa formação. 
Eles reconhecem a importância do tema, mas mediante as dificuldades 
encontradas no ambiente escolar não conseguem desenvolvê-la ou entendê-la, e de 
como poderiam trabalhar considerando os pressupostos da Educação Ambiental 
Crítica. Também podemos atribuir esse pensamento entre os educadores devido a 
insegurança de se trabalhar a educação ambiental de forma interdisciplinar, por não 
terem recebido uma formação adequada, e, por isso aparece nas falas da 
importância de se ter uma disciplina para tratar especificamente do tema.  
A professora Sara relata que: “Eu acho que ela é trabalhada no mínimo do 
mínimo, poderia ser melhor trabalhada [...]”. Para ela trabalhar com a temática 
ambiental também estar relacionada com a identificação e afinidade do educador 
com o tema: “[...] vai do profissional que tá na frente, como ele abraça isso, se ele 
gosta ou não disso, porque a gente tem pessoas que não gostam muito desse tema, 
então eles passam meio batido”. Ela destaca também a importância da formação: “e 
se a gente tivesse um tempo para essa formação, para gente desenvolver esse 
programa, a educação ambiental seria melhor trabalhada nas escolas”. E diz ainda 
que: “E não é só o professor de biologia, a gente tem outros professores também 
que poderiam se envolver, não poderia ser exclusivo para o professor de biologia e 
ciências, como por exemplo, aqui na escola [...]”. 
Para Wiziack (2015), nas duas últimas décadas, a EA realizou importantes 
reflexões sobre sua potencialidade e limites que vão desde as apropriações 
simplistas ou equivocadas como, compreender suas ações em um processo de 
mudanças comportamentais e pontuais na reação do homem e meio ambiente até 
no desenvolvimento de um currículo que considere uma postura crítica da realidade.   
A Educação Ambiental pressupõe uma formação crítica e emancipatória 
sendo necessário preparar o futuro docente para atuar como agente de 
transformação dos espaços em conflitos. E, segundo Campos e Cavalari (2017, 
p.92), a formação inicial e continuada dos cursos de graduação não podem ficar 




em licenciaturas (focada em apenas uma disciplina de EA na matriz curricular), 
nestes casos, é preciso trabalhar com metodologias que buscam uma formação 
ancorada na construção da identidade pessoal e profissional atrelada à temática 
ambiental (ambientalização do currículo). 
Todas essas concepções estão presentes na formação do educador 
ambiental, contudo compreender a trajetória da educação ambiental e suas 
concepções ajuda a visualizar a trajetória da formação do sujeito ecológico. Assim, 
Carvalho (2002) realiza uma análise com relação ao campo e a trajetória da 
formação do sujeito ecológico com relação a uma prática social. A autora esclarece 
que vários são os caminhos para a formação do sujeito ecológico. E por isso é 
importante realizar uma distinção deles.  
 
Desta forma, pode-se definir o sujeito ecológico como um projeto 
identitário, apoiado em uma matriz de traços e tendências 
supostamente capazes de traduzir os ideais do campo. Neste 
sentido, enquanto uma identidade narrativa ambientalmente 
orientada, o sujeito ecológico seria aquele tipo ideal capaz de 
encarnar os dilemas societários, éticos e estéticos configurados pela 
crise societária em sua tradução contracultura; tributário de um 
projeto de sociedade socialmente emancipada e ambientalmente 
sustentável (CARVALHO, 2005, p.06). 
 
Para Campos e Cavalari (2017, p. 95), a formação identitária do professor 
como educador ambiental precisa considerar “além de conceitos e procedimentos; 
precisa contemplar diferentes planos de formação humana, promover o 
empoderamento e a emancipação destes profissionais”.  
Ao se pensar na formação do professor enquanto um educador ambiental, 
outras questões se evidenciam para compreender sua formação, trata-se de sua 
identidade pessoal e profissional. Sendo assim, os programas e metodologias das 
graduações devem dialogar com a visão de mundo e de vida dos docentes, 
considerar suas experiências e projetos de vida, e refletir suas condições existências 
e expectativas sociais (CARVALHO, 2005). Contudo, a autora ressalta que a EA 
ainda tem um longo caminho a percorrer para superar uma situação à margem dos 
procedimentos escolares.  
 
Como se sabe, o debate ambiental ainda não foi internalizado 
plenamente nem como disciplina nem como eixo articulador nos 
currículos dos cursos de formação de professores, como demonstrou 
o levantamento sobre projetos de EA no ensino fundamental (MEC, 




chave da organização do trabalho educativo na escola como, por 
exemplo, na definição os projetos pedagógicos, dos planos de 
trabalho, do uso do tempo em sala de aula, do planejamento, da 
distribuição das atividades, e do tempo remunerado dos professores 
(CARVALHO, 2005, p.13). 
 
Apesar do levantamento ter sido realizado pelo MEC em 2000 sobre a 
internalizada da EA nas escolas e na formação docente, percebermos esse cenário 
nos contextos pesquisados.  
A educação ambiental, politicamente, compartilha um projeto político 
emancipatório, ou seja, uma ideia de mudança radical para uma nova sociedade e 
também na constituição de um novo sujeito (CARVALHO, 2005). E Segundo 
Guimarães (et al. 2009), a educação ambiental instrumentalize no cotidiano escolar 
a construção de novos valores sociais constituintes das novas realidades, e não 
apenas a reproduz, mas forma agentes atuantes no processo de transformação da 
realidade.  
Os educadores ambientais perceberam a existência de diferentes concepções 
de natureza, meio ambiente, sociedade e educação, por isso, suas práticas 
pedagógicas precisam ser plurais para enfrentar os problemas socioambientais. E, 
para Layrargues e Lima (2014, p.29) não é possível conceber os problemas 
ambientais dissociados dos conflitos sociais, pois os problemas ambientais se 
manifestam na natureza e são de origem das relações sociais decorrentes dos 
modelos de sociedade e de desenvolvimentos prevalecentes. 
 
 
5.3 PROCESSOS PARTICIPATIVOS E FORMATIVOS. 
 
A compreensão dos processos participativos e formativos mostram-se 
importantes para identificar as concepções e dar voz aos gestores e educadores que 
ajudaram a caracterizar a EA como possibilidade de transformar a realidade dos 
contextos escolares.  
No momento em que os docentes e gestores compreenderem a dimensão do 
papel da escola e o lugar que ela ocupa na sociedade, que atualmente, tem acesso 
a muitas informações, espera-se que atuação profissional ganhe novo significado. A 
finalidade é uma educação com isonomia e qualidade. A escola é o lugar onde o 




apropriação dos conhecimentos acadêmicos e científicos e é ancorada em uma 
educação integral.  
Para essa configuração é importante que a comunidade escolar repense o 
seu discurso, abandonando uma visão conservadora em relação às suas práticas 
docentes e aos conteúdos ensinados, bem como o próprio processo de avaliação. 
A finalidade e observar a existente de diversas propostas voltadas à 
sustentabilidade das cinco escolas pesquisadas, bem como as situações de conflitos 
e tensões no desenvolvimento do plano de ação do PNES.  
A proposta de transformar as escolas em espaços educadores sustentáveis 
pressupõe um cuidado como o seu espaço e com o meio ambiente. As ações e 
práticas precisam estar inseridas na rotina da escola para promover um espaço de 
reflexão e dialogo, em que a comunidade escolar debatam sobre os melhores 
caminhos e projetos voltados para a sustentabilidade e formas de continuidade das 
ações.   
A ideia de escolas sustentáveis contribui para a melhoria do processo de 
ensino e de aprendizagem, do ponto de vista dos conteúdos, os projetos de 
intervenção são interessantes se considerarmos a dinâmica promovida por eles. Os 
docentes, gestores e alunos ao tentar resolver os problemas levantados, procuram 
trazer a pesquisa como prática para interpretar e teorizar as questões. A importância 
dos temas observados por eles ocorre na possibilidade de gerar outras perguntas e, 
assim, estruturar um ciclo que estimula os alunos a buscar por meio da pesquisa 
novas respostas.  
A escola por ser comprendida com um lugar plural de valores e cultura é 
importante também compreender quais são as representações sociais que os alunos 
têm da escola. Nessa perspectiva, e essencial que o aluno se sinta pertecente ao 
lugar onde vive para se sentir-se cidadão. A escola é um desses territórios onde o 
aluno pode criar vínculos e aprender as regras de convívio social e os projetos e 
ações de sustentabilidade podem contribuir com o fortalecimento dos laços 








5.3.1 Participação do processo de formulação do plano de ação do PNES 
 
As escolas são pressionadas a repensar seu papel diante das transformações 
promovidos por novo paradigma econômico, os avanços científicos e tecnológicos, a 
reestruturação do sistema de produção e as mudanças no mundo do conhecimento. 
Essas transformações provocam alterações em um conjunto de processos que 
caracterizam uma nova realidade sociais, políticas, econômicas, culturais, 
geográficas. 
O plano de ação do PNES precisa considerar a pluralidade crescente de 
pessoas e grupos socias presentes na escola. De fato, professores e alunos, 
convivem com pessoas diferentes e muitas vezes com culturas e costumes 
diferentes, diferentes etnias e diferentes linguagens.  
Por isso, as ações e projetos precisam considerar uma educação intercultural 
para que todos se sintam envolvidos na execução das práticas. A equipe escolar 
precisa refletir os interesses e necessidades formativas dos diversos grupos sociais 
existentes na escola, como; cultura urbana e a rural, cultura popular, cultura das 
minorias étnicas, dos alunos com necessidades especiais e outras.  
A educação intercultural respeita todos os tipos de relações humanas, trata-se 
de uma transformação das formas de pensar, de sentir e de comportar-se diante do 
outro. Ela reconhece que os alunos trazem para a escola e para a sala de aula um 
conjunto de significados, crenças, princípios, valores e modos de agir que 
contribuem com o processo de ensino e aprendizagem.  
Por meio dos projetos, os docentes e gestores podem articular essas culturas 
e ajudar os alunos a trabalharem com elas, de modo que adquiram instrumentos 
conceituais, maneiras de penar e sentir para interpretar a realidade e intervir nela. 
Assim, questionamos aos professores e docentes se estiveram presentes 
desde o início do projeto do PNES ou de qual etapa participaram. Da escola “A” 
apenas a coordenadora Ester esteve desde o início do projeto:  
 
Sim. Na época, a escola aqui atendia o ensino médio que era 
regular, eles ficavam até o meio dia e o ensino fundamental que era 
integral. No período da tarde a gente tinha oficinas, tinha uma 
professora de ciências que gosta bastante de fazer experiências, 
mexer com horta. E quando chegou até nosso a possibilidade de 
fazer o projeto, eu coloquei para o grupo tudo e pensamos em 
algumas ideias e a gente foi formando essa proposta da horta, para 
que ela tivesse condições para mexer naquele espaço, porque até 





Na escola “A” dois professores chegaram depois que a escola realizou a 
proposta para PDDE-Escola Sustentáveis para realizar as ações do plano do PNES.  
 
Eu comecei a participar do projeto o ano passado, quando ele iniciou 
eu não estava aqui. Mas ele foi elaborado e quando eu cheguei aqui 
ele foi me passado. Participei da implantação, vi onde o dinheiro foi 
gasto, na construção e no aproveitamento do máximo de material, 
porque a gente não tem recursos para mão de obra e nós que 
erguemos a estrutura tudo e colocamos as telinhas. (ENTREVISTA 
COM PROFESSOR MIGUEL DA ESCOLA “A”). 
 
Não estive presente no início do projeto. No desenvolvimento da 
horta sim, é um processo que todos participam, temos reuniões e 
todos os professores participam (ENTREVISTA COM PROFESSOR 
LUCAS DA ESCOLA “A”). 
 
Na escola “B”, as duas professoras participaram desde o início da proposta. 
 
Sim, desde o início. Assim, o governo manda tudo para ontem, 
chegou aqui essa proposta, nos tinhas até um determinado dia para 
se ter uma ideia, sentou eu e mais dois professores e na época eu 
era PCA - Professora Coordenadora de Área e mais dois professores 
que não estão mais aqui, e pensamos o que a gente poderia fazer 
para melhorar a escola?  Sendo que nós não temos espaço físico. 
Como eu já tinha conhecimento sobre o que era hidroponia e ocupa 
pouco espaço pensamos nisso e fomos agir e fazer um plano para 
isso. (ENTREVISTA COM PROFESSOR MARIA DA ESCOLA “B”). 
 
Na Escola “C”, a coordenadora Sara e o professor Gabriel estive presente 
desde o início da elaboração da proposta. Na Escola “D” o diretor Pedro idealizou a 
proposta do PNES e o professor Arthur entrou depois da elaboração do plano de 
ação e ficou à frente na execução do projeto. Na escola “E” o diretor João não 
esteve desde o início, apenas a diretora Marta, porém essa foi a única escola que 
não recebeu o recurso do PDDE-Escola Sustentáveis.   
 
Então quando nós participamos, foi eu quem fiz todo o processo de 
inscrição, mas como eu lhe falei, nós não recebemos o dinheiro, 
então nós pensamos em promover algumas ações na escola, a gente 
ia trabalhar mais com a questão da horta e com a questão de acolher 
as bicicletas, o bicicletário, a escola tem uma grande quantidade de 
alunos que vem com bicicleta, então é uma forma de você estar 
trabalhando a questão de não poluir o ambiente. E a horta, a gente ia 
usar como uma complementar da merenda escolar (ENTREVISTA 





Assim, compreender os mecanismos de participação promovidas pelo 
Programa Nacional Escolas Sustentáveis no ambiente escolar e como foi a 
construção de espaço e tempo para o diálogo como uma proposta de construção 
pedagógica coletiva são apresentados a seguir.  
O professor Miguel comenta que “foi um processo participativo, foi envolvido 
toda a comunidade, pois o grêmio sabia, direção, professores, o pessoal da APM, 
todos foram envolvidos. O professor Lucas indica que “os envolvidos foram 
professores e alunos e a forma de participação do início do projeto eu não sei dizer. 
Mas a gente participou sim, teve reuniões, teve trabalho com a comunidade, teve 
trabalho com os alunos sim”. O professor Miguel relata que houve “parcerias com o 
pessoal da prefeitura, que foi os técnicos agrícolas, tem um rapaz [nome] do meio 
ambiente”. Contudo a coordenadora Ester menciona que uma das professoras que 
liderou o processo já havia saído da escola quando o recurso chegou:  
 
Ficamos um pouco decepcionados, porque a verba veio bem depois, 
a gente fez em 2014 e a verba veio em 2016. É chato porque a gente 
pensa no projeto para aquele momento, e depois teve que adequar, 
porque essa professora já até tinha saído da escola, por conta da 
escola se tornar de ensino integral e ela não era efetiva e não pode 
ficar (ENTREVISTA COM DIRETORA ESTER DA ESCOLA “A”). 
 
A professora Maria comenta que no início o processo não foi muito 
participativo, mas com o desenvolvimento do projeto sim. A Falta de participação no 
começo se deve pelo fato do curto período de tempo para elaborar a proposta e 
envolver as pessoas 
 
Não foi um processo participativo no primeiro momento, depois sim, 
tanto quem é que cuida são os alunos, sobre minha orientação, mas 
são os alunos que tomam conta, então, depois que foram envolvidos. 
No primeiro momento não, porque foi assim, em dois dias a gente 
tinha que resolver isso então não deu tempo, mas, na hora que 
chegou a verba, aí sim, teve todo o processo de envolver os alunos. 
(ENTREVISTA COM PROFESSOR MARIA DA ESCOLA “B”). 
 
Com relação as parcerias, a professora Maria esclarece que “nós temos um 
pessoal aqui que tem uma hidroponia, e ele me dá assistência. Assistência assim, 
não financeira, mas de conhecimento, sempre que a gente tem um problema, uma 
dúvida, ele vem aqui para ver o que está acontecendo ou eu vou até ele”.  
Na escola “C” a professora Sara descreve o processo de participação e 





E o projeto da horta, [...] na verdade, foi uma ideia dos alunos, então 
eu só apresentei os temas ambientais, o que a gente poderia fazer 
para ter uma escola sustentável e o que eles queriam, surgiram 
várias ideias, desde fazer ventiladores, eles queriam construir alguns 
ventiladores, que funcionassem com energia solar, até 
reaproveitamento da água que sai do bebedouro para aguar a horta, 
eles queriam e também surgiu essa ideia. Ter a horta para ter mais 
verduras na merenda. E entre eles, houve uma eleição, eles 
apresentaram todas as ideias em “Power Point”, vieram nas reuniões 
com os professores e com os alunos, houve uma eleição e o projeto 
vencedor foi o da horta. (ENTREVISTA COM PROFESSOR SARA 
DA ESCOLA “C”). 
 
Na escola “D”, o diretor Pedro que apresenta como foi desenvolvido o 
processo da elaboração do plano de ação: “eu como liderança da escola [...], então, 
embora eu tenha recebido uma boa orientação e material que é bom também, eu 
não tinha recurso de infraestrutura pessoal e material para envolver as pessoas no 
projeto, de formar, e otimizar os recursos o máximo possível”. Ele diz ainda que: “[...] 
foi pouco participativo, [...] envolvendo mais a equipe gestora da escola do que o 
restante da comunidade e pouquíssima participação dos alunos, com apenas duas 
ou três reuniões burocráticas para explicar o projeto e colher as assinaturas para o 
projeto”. O professor Arthur esclarece como foi a tentativa de formar uma parceria: 
“quando eu assumi o projeto eu tentei fazer algumas parcerias, com a prefeitura, 
inclusive a prefeitura tem um projeto de hortas na escola, tanto é que tentei fazer 
esse caminho. Contudo, o professor Arthur foi convidado a trabalhar na diretoria de 
ensino de Araçatuba e não pode dar continuidade para efetivar a parceria. O diretor 
Pedro relata que tiveram parceiros para o PNES: “foi feito a tentativa de parceria, 
com o comercio local e uma parceria bem-sucedida com o pessoal do clube da 
árvore”.   
Quem descreve o processo de elaboração da proposta para o PNES é a 
diretora Marta: “Infelizmente, tudo chega para gente, sem uma orientação, chegou e 
falaram para a gente, “vocês podem participar” e vem o manual e a gente fica cheio 
de dúvidas e poucas pessoas sabem esclarecer”. A ideia central da escola era 
melhorar o conforto término das salas de aula:  
 
Eu lembro que na época a gente foi até ver a questão de diminuir o 
calor do prédio escolar, eu fui ver para pintar o telhado, esse 
processo de pintura de telhado ou de fazer o telhado verde, mas aí a 
telha não aguenta o peso de uma cobertura verde e pintar fica muito 





A escola pode promover contextos e reflexões dos dilemas contemporâneos 
como as questões da degradação socioambiental. É nesta perspectiva que a 
Educação Ambiental pode ser inserida para debater e discutir os processos de 
transformações e a nossa relação com a natureza e com o outro. Todas a propostas 
para o PNES e processo de elaboração e execução visaram a participação de toda a 
comunidade escolar. 
Quando questionados se a comunidade escolar (alunos, professores e 
gestores) estão preparados para participar do PNES, de modo geral, acreditam que 
faltou formação, precisa melhorar a organização e estrutura das escolas, com 
relação a tempo e espaço para a troca de ideias e momentos para estabelecer o 
diálogo.  
O professor Miguel comenta que: “precisa de mais orientações, [...]. Uma 
formação específica ajudaria bastante, mesmo que fosse na própria escola, porque 
quando vem uma pessoa de fora tem uma visão diferente da gente”. Para o 
professor Lucas: “a nossa escola esta sim, eu creio que já está, nós temos o 
primeiro passo já. Acho que sim, nós estamos caminhando para isso”. Mas ele 
defende também a necessidade de aperfeiçoamento: “curso sempre é bom, curso de 
formação sempre é bom, para você ouvir uma opinião de fora, ver onde a gente está 
errando e progredir”. A coordenadora Ester acredita que sim por ser uma escola de 
ensino integral: “eu acredito que sim, porque aqui, os professores da escola, eles 
são selecionados, por conta de ser de ensino integral, então, são os professores que 
são colaborativos, que são corresponsáveis”. Ela reflete sobre o formatado de 
trabalho dos docentes na escola: “[...] nós trabalhamos muito através de projetos, 
nós temos as eletivas, os clubes juvenis, temos as aulas de laboratórios que são 
práticas que já são do ensino integral que eu acho que colaboram com essa 
questão. Para ela o projeto do PNES veio para contribuir com a rotina da escola: “eu 
acho que o projeto só vem a reforçar as práticas do ensino integral, então, ele vem 
nós auxiliar a desenvolver essa atividade, porque a gente já tem esses espaços, que 
é necessário esse tipo de proposta, para a gente conseguir executar”. 
Para a professora Maria: “não. Os professores olham muito o umbigo, querem 
dar aula é ir embora. A verdade é essa. Seria uma questão de tempo, [...], eu não 
tenho sábado, domingo ou feriado. [...] a maioria das pessoas não tem essa 




O direto Pedro acredita que sim, mas o envolvimento foi baixo: “o que falta é a 
gestão conseguir envolver a todos, de forma que as pessoas se doem dentro do 
projetos, que acaba fugindo da rotina escolar e exige das pessoas, que participam, 
uma doação de tempo e esforços a mais do que já fazem no dia-a-dia”. O professor 
Arthur apresenta dúvidas se a escola está preparada: “Não sei se preparada, 
material, pessoas para fazer até tem, eu acho que não está bem direcionada”. Para 
ele precisa melhorar os momentos de diálogo e troca de ideias para o programa 
funcionar melhor: “a questão da conversa e de selecionar pessoas específica para 
isso e de espaço e um momento para discutir isso na escola, eu creio que está um 
pouco travado ainda. 
Para a diretora Marta, tem dúvidas se a escola está preparada devido a 
mudança na sua equipe: “eu não sei hoje. Na época a gente estava animado. Eu tive 
uma mudança muito grande do grupo de professores do ano passado para cá”. Ela 
comenta que a equipe que elaborou a proposta estava em sincronia: “então, hoje, eu 
não sei se conseguiria implantar, naquela época eu sei que a gente conseguiria, 
porque eu tinha um grupo que era mais a fim do que o grupo que eu tenho hoje. Mas 
eu acho que, não custa tentar, eu sou muito aberta a tentar”. O diretor João acredita 
na boa vontade dos professores e da equipa da escolar: “Não, assim, não 
diretamente, o que existe é mais boa vontade da gente querer realizar toda a ação, 
por que é importante abordar essa questão dentro da sala de aula”. Para ele faltou 
entrosamento entre a proposta e a formação da equipe para desenvolver o projeto: 
“não que eles estariam totalmente preparados ou que o governo fez um bom 
investimento de cursos, para que ele pudesse alinhar o professor com esse tema e 
desenvolve-se todo esse trabalho não”. 
Em uma perspectiva para uma sustentabilidade forte, que é caracterizada por 
Carvalho (2008), precisamos unir força com os movimentos sociais e construir um 
projeto de educação para a sustentabilidade, não podemos desperdiçar o 
engajamento político da juventude. E movimento de participação estudantil como a 
COM-VIDA e CNIJMA são momentos adequados para o desenvolvimento do jovem 
com a dimensão política.     
Sendo assim, movimentos revolucionários juvenis conduzidos por estudantes, 
são possibilidades viáveis para uma revolução nas concepções mentais que podem 
nos levar a uma solução mais racional dos problemas atuais, mesmo considerando 




O campo ambiental é portador dos dilemas contemporâneos que afetam a 
esfera política, no enfrentamento do modo de desenvolvimento socioeconômico e do 
estilo de vida que podem resultar no desequilíbrio ambiental, social e econômico. 
Portanto, “a questão ambiental surge, a despeito deste delicado contexto, como uma 
causa com grande potencial de identificação e nova oportunidade para o 
engajamento social e político dos jovens no Brasil”. (CARVALHO, 2012, p.01). Logo, 
torna-se um campo forte de atuação do professor e/ou educador ambiental na 
motivação e envolvimento dos educandos.  
E, a militância se constitui com um campo de atuação do educador ambiental. 
Nas palavras de Carvalho (2005, p.06) “a militância, por exemplo, ao ser incorporada 
como um habitus, parece atravessar as opções profissionais gerando uma forma 
particular de ser um profissional ambiental (CARVALHO, 2005, p.06). 
O educador ambiental ao trabalhar nos jovens o engajamento político 
referente as questões sociais e ambientais, acaba por exercitar o “reconhecimento 
dos pares ao reconhecimento de sua cidadania”, pois os jovens são mais inclinados 
a ações coletivas e afirmativas (CARVALHO, 2012, p.01).  
O educador ambiental não pode desperdiçar essa oportunidade de trabalhar 
esse potencial de ação e participação do jovem no envolvimento de questões 
políticas, pois, de acordo com Carvalho (2012, p.01), os jovens possuem “os desejos 
de inserção, visibilidade e participação incluem a ação na esfera pública como 
espaço de afirmação do jovem e, ao mesmo tempo, rito importante de passagem 
para vida adulta”.  
 
5.3.2 Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de Vida (COM-VIDA) E 
Conferência Nacional Infantojuvenil pelo Meio Ambiente (CNIJMA) 
 
A proposta da Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de Vida (Com-Vida) 
e a Conferência Nacional Infantojuvenil pelo Meio Ambiente (CNIJMA) são espaços 
de diálogo e debate sobre sustentabilidade promovidos no ambiente escolar. Dessa 
forma, as ações em educação ambiental são potencializadas e geram espaços 
democráticos e participativos podendo envolver alunos do ensino fundamental e 
médio e a comunidade escolar.  
A finalidade é promover um amplo debate sobre a sustentabilidade 




comunidade e estruturar iniciativas e ações voltadas para os desafios 
socioambientais contemporâneos.   
A Com-Vida e a CNIJMA são ações coletivas que buscam uma atuação em 
rede, sendo um processo democrático e participativo nas escolas com a elaboração 
de projeto de ação com a finalidade de transformar a realidade local da escola e da 
comunidade. 
A Conferência e a Comissão são processos pedagógicos e não um evento a 
parte do contexto escolar. Alguns docentes e gestores narram, em suas entrevistas, 
esse caráter momentâneo e pontual das ações e planejamento da Comissão e da 
Conferência. A finalidade dessas duas ações e promover uma reflexão no 
planejamento escolar com as atividades em prol da sustentabilidade no ambiente 
escolar. As práticas e ações da Com-Vida e da Conferência precisam se consolidar 
como uns procedimentos estratégicos e contribuir com a gestão da escola.  
Os processos formativos de participação na COM-VIDA, e segundo relatado 
dos entrevistados, apenas uma escola na época não montou a comissão, contudo 
quase todos os participantes não lembravam ou tiveram dificuldades de relatar como 
foi esse processo. Para alguns entrevistados é compreensivo não conseguir relatar 
como a COM-VIDA foi criada, pois não estava na época na escola, pois participaram 
apenas da etapa de implantação em 2016.  
A Diretora Marta conta que na sua escola não montaram a comissão: “Não, 
não chegamos a fazer. Eu li o documento e na teoria parecia ser muito legal, porque 
você teria uma comissão para trabalhar essa questão de meio ambiente, de 
sustentabilidade, de cuidar da escola”. Para ela criar a COM-VIDA implica em 
algumas limitações para a gestão da escola: “Mas eu não sei como a gente iriá 
colocar isso na prática, por ser uma escola muito grande, eu tenho 24 classes, o 
período da manhã é ensino médio e o período da tarde é ensino fundamental ciclo 
II”. Ela esclarece ainda que: “Então a gente teria que pensar como viabilizar essa 
implementação, [...], porque eu não tenho horário invertido, eu não tenho espaço 
físico para os alunos virem de manhã e terem um lugar para fazerem uma reunião e 
a gente teria que estar junto o tempo todo”. 
O diretor Pedro relatou como foi o processo na sua escola: “Foi feito a 
comissão da Com-Vida, foram aquelas duas reuniões em que os alunos participaram 
e os professores e dali saíram as demandas de sustentabilidade que a comunidade 




da comissão para o PNES: [...] para a nossa escola teve muita relevância. O que foi 
feito aqui, embora a execução do projeto tenha sido com pouca participação, a 
participação na Com-Vida que determinou quais as ações que iriam ser feitas, [...]. 
A professora Raquel explica que em sua escola teve e foi relevante: “Tinha, 
foi relevante, a comissão fez o levantamento das necessidades”. O professor Miguel 
afirma que: “É o pessoal que mais irá “arregaçar a manga”, vai buscar ideias, vai 
colocar ideias para buscar essa sustentabilidade e de outras ações, é muito 
importante sim”.  
O relato da coordenadora Ester foi o mais significativo para compreendermos 
como foi o processo da criação e das ações da COM-VIDA: “No início do ano, 
quando veio a verba, a gente tinha um grupo, que era do ano passado, de senhoras 
que faziam parte do grupo bem-estar, que é um grupo de senhoras aqui da 
comunidade”. O grupo era formado com o apoio dessas senhoras e contava também 
com adesão de alunos, professores e funcionários da escola, mas não deu 
seguimento porque o grupo de senhoras se encerrou e a escola passou por 
mudanças: “Agora, a gente precisa retomar, ver novos integrantes. Os integrantes 
que a gente tinha eram do ensino médio e a escola deixou de oferecer. Esse ano, 
passou a ser só ensino fundamental, e diluiu esse grupo e a gente precisaria 
retomar. (COORDERNADORA ESTER)     
A coordenadora Ester entende a COM-VIDA como: “[...] a comissão é um 
grupo de pessoas que realmente se responsabilizam por aquilo. Então, desde o 
planejamento da ação, até o monitoramento, até o acompanhamento do projeto, até 
mesmo a questão da logística, [...] é um grupo que não deixa perder o foco”. Ela 
defende ainda a importância do grupo: “Não tem como você fazer o projeto, executar 
o projeto, sem essa comissão”. E justifica afirmando que: “[...] não só executar o 
projeto, mas de estar implementando, estar aperfeiçoando e de estar levando para a 
comunidade, não ficar aqui dentro da escola, para a gente levar para a comunidade 
o que a escola, os alunos e esses integrantes propõem”. 
Para a coordenadora Ester a comissão tem um papel importante de incluir a 
comunidade nos projetos e propostas da escolar: “Então, ele une a comunidade e a 
escola, que é o que é interessante hoje, não ficar só aqui dentro da escola”. A escola 
pensada por todos é considerado um ganho para a coordenadora Ester: “E a 




ela tem a visão do aluno, do professor, gestou, pais, a visão do entorno, então, são 
integrantes que trazem várias visões, enriquece bastante”. 
A participação na Conferência Nacional Infantojuvenil pelo Meio Ambiente 
(CNIJMA), em 2013/2014, cujo o tema foi “Vamos cuidar do Brasil com Escolas 
Sustentáveis”, os entrevistados souberam dizer muito pouco sobre a participação.  
Contudo, esse ano, todas as escolas entrevistadas participaram da CNIJMA com o 
envio de propostas. O tema desse ano foi “Vamos cuidar do Brasil cuidando das 
águas”. 
O professor Miguel comentou que: “A de 2013 eu não estava aqui, a desse 
ano nós participamos, eu que fui na capacitação da diretoria, daí nós montamos um 
projeto [...], infelizmente quem irá representar a diretoria não será a gente, mas nós 
vamos implantar mesmo assim!”. Com a participação das etapas da Conferência, 
estimula e movimenta o cotidiano da escola, tanto os professores como os alunos 
trabalham juntos para elaborarem uma proposta considerando a realidade local da 
escola. O professor Miguel comenta tendo como referência o processo desse ano, 
com relação a participação e elaboração da proposta da CNIJMA: “Só não sei se foi 
registrado em ATA. Esse ano quando fomos montar para participar já tinha, mais ou 
menos os membros. Pois o grêmio estava mudando, [...]. Mas tem as pessoas que 
fazem parte, tem os grupos e os alunos que ajudam também”. 
A coordenadoras Ester informou que participaram em 2013 com a proposta 
da horta e a reuso de água da chuva captado pelo telhado para irrigar a horta e esse 
anos desejavam ampliar a proposta: “A gente participou. A gente elaborou um 
projeto, muito bom, esse ano, onde a gente propôs plantar as árvores aqui no 
entorno, nos propomos a captação da água de chuva, implementação da horta [...]”, 
ela diz ainda que: “e a gente tem uma fonte de água aqui no bairro e muitas pessoas 
do bairro vão até essa fonte para pegar água”. A proposta é realizar análise dessa 
fonte de água na escola com os alunos ou firmar uma parceria com uma instituição 
para monitorar a qualidade da água e dar uma devolutiva para a comunidade: “[...] 
eu acho que faz parte da comunidade, da cidadania, do que a escola pode fazer 
para ajudar” (COORDENADORA ESTER). 
A professora Maria relatou que: “Para o projeto da horta não. Esse ano sim, 
inclusive nosso projeto foi selecionado, com o projeto que nossos alunos fizeram”. O 
projeto dessa escola foi selecionado para representar a diretoria de ensino de 




“Interessante de mais o projeto dos nossos alunos que ganho aqui dentro da escola, 
que seria capitar água da chuva para usar na descarga do banheiro e nossa escola 
não tem caixa d’água, só da rua”. 
O diretor Pedro narrou que: “Não me recordo direito, mas me parece que 
enviamos um relatório do que nós fizemos aqui na época era até o professor de 
geografia que tinha já um projeto de horta dentro da escola”. O diretor contou como 
foi a etapa local da CNIJMA liderada pelo professor de geografia: “Ele fez todo o 
tramite para o nosso congresso local, aí o resultado do que foi feito nessa reunião do 
professor com os alunos, a coordenação enviou. [...], o resultado das nossas 
reuniões para uma esfera acima, municipal, estadual e assim por diante”. Ele 
considera uma boa oportunidade para a comunidade participar, a dificuldade estar 
em conseguir manter o interesse dos participantes: “É importante porque gerou o 
estímulo para as pessoas participarem, depois, há um recuo, as pessoas acabam 
não participam, mais no início foi um bom estímulo”.  
O professor Arthur indica a importância do envolvimento dos docentes e 
gestores da escola no processo: “Se a unidade escolar tem essa visão, eu acredito 
que ela consegue amarrar isso muito bem na unidade. É uma questão de conversar 
e ser democrático de ter essa amarração. Eu acredito que contribui, desde que 
tenha essa amarração aí, da equipe”.  
Os processos pedagógicos precisam diminuir a distância entre o pensar e o 
fazer, considerando uma reflexão ambiental e seu processo criativo (TRAJBER E 
SATO, 2010). Os entrevistados ressaltaram a importância das ações práticas e a 
relação entre a teoria e a prática. Para Trajber e Sato (2010), o processo pedagógico 
em educação ambiental pressupõe a articulação entre a teoria e a ação. 
O diálogo constante, também aparece nos relatos dos entrevistados, e Trajber 
e Sato (2010) consideram a Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de Vida 
(Com-Vida) das escolas como um espaço adequado para a comunidade escolar 
dialogar sobre os seus problemas socioambientais, mas atualmente, apenas uma 
escola tem a comissão formada e com baixa participação.  A Com-Vida é ação em 
educação ambiental estruturante da escola e seria um mecanismo para a 
readequação gradual e permanente visando as premissas da sustentabilidade 
(TRAJBER e SATO, 2010). As diretrizes pedagógicas das escolas sustentáveis são: 
Cuidado (é a ética do cuidar que envolve o nosso corpo, família, escola, bairro, 




entre o que se diz e o que se faz) e o Diálogo (exercício constante de respeitar as 
diversas referências, acadêmicas ou populares) (TRAJBER e SATO, 2010). 
De modo geral, percebemos com as entrevistas o desenvolver das três 
diretrizes pedagógicas da escola sustentável, tanto na prática profissional e como 
sujeitos conscientes de suas responsabilidades com os outros e com o planeta.   
O MEC e o MMA consideram a participação na Conferência Nacional Infanto-
juvenil pelo Meio Ambiental como estratégico para mobilizar e formar jovens com 
idade entre 11 a 14 anos. A juventude brasileira é convidada a participar das 
decisões políticas sobre o meio ambiente. É uma forma de mobilizar a comunidade 
escolar a refletir as suas responsabilidades socioambientais e a pensarem em 
propostas pedagógicas para enfrentar os problemas socioambientais.  
Para o ano de 2013/2014, as escolas não entenderam a intencionalidade da 
Conferência e, de modo geral, a participação foi improdutiva. A Conferência de 
2018, os participantes relataram uma nova dinâmica, tanto para a participação como 
para o desenvolvimento das etapas, o que promoveu um envolvimento mais 
significativo na participação, envolvendo professores, gestores, funcionários, alunos, 
pais e comunidade do entorno.   
Esses são fatores para melhorar a participação e o engajamento da 
comunidade escolar para a construção de valores e hábitos condizentes com os 
preconizados na Política Nacional de Educação Ambiental e no Programa Nacional 
Escolas Sustentáveis.   
    
5.3.3 Formação de professores e gestores para o PNES 
 
Para uma participação efetiva é necessária uma gestão democrática, o que 
percebemos dos relatos dos entrevistados é que a escola está aberta para a 
participação, sendo algo desejado por todos os entrevistados, um maior 
envolvimento da comunidade. Segundo Zanon, Vargas e Wiziack (2010) para que 
haja a participação a comunidade escolar precisa se sentir pertencente à escola, 
reconhecer a importância da interação escola-comunidade. As autoras levantam a 
questão se a escola e a comunidade estão preparadas para participar e fazer parte 




Os docentes e gestores relataram que procuram caminhos para ampliar a 
participação da comunidade no espaço escolar, não apenas para esse projeto, mas 
encontram obstáculos para efetivar essa participação.  
Na compreensão de Zanon, Vargas e Wiziack (2010), o projeto não pode ser 
uma ação burocrática para atender uma proposta de governo e se caracterizar como 
uma atividade-fim. A proposta tem que fazer parte dos anseios da comunidade, e o 
que percebemos com os relatos dos entrevistados foi que houve pouca participação 
da comunidade para elaboração da proposta de cada escola. Zanon, Vargas e 
Wiziack (2010) esclarecem que o envolvimento da comunidade escolar na 
elaboração do projeto deve ser compreendido como um pacto social entre todos os 
membros envolvidos no processo. As autoras entendem que primeiramente, precisa 
ser revelado a intencionalidade da participação e do projeto para poder caminhar em 
direção à melhoria da qualidade de vida das pessoas.   
A gestão participativa confere um perfil para a escola ao promover a 
mobilização para a transformação do espaço físico e pedagógico. O envolvimento da 
comunidade escolar permitirá a construção do projeto de escola sustentável, a fim 
de pensarmos juntos os seus objetivos, metodologias e os resultados esperados. A 
finalidade é fortalecer escola e comunidade para participarem das políticas locais em 
favor da sustentabilidade socioambiental.  
Questionamos os docentes e gestores se realizaram alguma formação em 
educação ambiental ou curso específico para participar do PNES e se consideram 
importante esse aperfeiçoamento. 
O professor Miguel relata que: “Tem as orientações na diretoria de ensino, 
sempre que tem a escola manda um professor para participar e depois faz a 
replicação aqui para todos na HTPC”. Ele considera importante uma formação em 
EA: “Sim, você vai orientar os professores e ele vão preparar melhor as gerações 
futuras com relação a questão da sustentabilidade, voltada principalmente para o 
meio ambiente.  
A coordenadora Ester comenta que:” Não tem formações para o grupo todo 
da escola, eu acho que uma formação em educação ambiental deveria ser 
proporcionada tanto para os gestores como para os professores e para alunos, até 
mesmo porque todos eram envolvidos no projeto”. Ela conta como foi a formação 





Mas esse ano a gente deu um passo, o professor teve a formação na 
diretoria de ensino, ai ele veio e passou para mim a informação e ai 
eu passei para os professores em HTPC geral, porque a gente tinha 
que formar a comissão, tinha que se votar para qual era o melhor 
projeto, fazer os alunos elaborarem propostas para que vota-se na 
melhor proposta e na melhor ideia. Então eu acho que esse ano, o 
projeto escolas sustentáveis foi o ano que mais envolveu a todos, 
porque teve esse passo a passo, o professor foi lá e teve que voltar 
passar para o gestor, o gestor passar para os professores e ai a 
gente proporcional essa formação para os alunos e para os alunos 
elaborem propostas para daí a gente fazer uma eleição e em qual 
proposta a gente iria, envolveu mais. Mas eu acho que deveria se 
potencializar muito mais. (ENTREVISTA COM A COORDENADORA 
ESTER DA ESCOLA “A”). 
 
A coordenadora Ester, também relatou os desafios e dificuldades: “O prazo foi 
um problema, porque é muito em cima da hora e para você movimentar uma escola 
inteira, [...]”. Até para os alunos o prazo para elaborarem a proposta foi curto, para 
ela o passo a passo para participar na conferência precisa estar previsto no 
planejamento de começo de ano da escola: “Então, tem que ser uma coisa que 
começa logo no planejamento, se pensar algo assim, para que no meio do ano a 
gente entregue um projeto, para se amadurecer mais essas ideias”. 
Com relação a uma formação específica para participar do PNES a 
coordenadora Ester comenta não saber de nenhuma formação: “Eu não tenho 
conhecimento se algum professor tenha feito alguma formação de modo individual. 
Não tenho conhecimento que a Secretaria Estadual de Educação tenha oferecido 
isso para rede tanto para professores como para gestores”.  
A diretora Marta explica a dificuldade de desenvolver o projeto sem uma 
formação para o PNES: “Não teve nenhuma orientação, a gente teve que ir fazendo 
o processo, lendo o manual, e entrar no sistema e não dar certo e tenta daqui e 
tenta de lá”. Ela considera importante um curso de aperfeiçoamento: "Mas eu acho 
interessante, porque tudo que a gente aprende é válido, tudo é sempre válido, mas a 
gente não teve nenhuma orientação”. 
Desta forma, o PNES visa promover uma mudança na visão conservadora 
presente na escola, estimular outros olhares e pensamentos sobre o currículo, 
gestão e espaço e desenvolver uma equipe de docentes e gestores que trabalhem 
em conjunto na busca por alternativas e soluções concretas das situações-




A educação ambiental, nas escolas, precisa ser inserida como uma proposta 
interdisciplinar e transdisciplinar. Para promover a construção de conhecimento, 
desenvolver uma postura crítica, ética e transformadora de valores que conduzam 
para a efetivação de uma sociedade sustentável (MOREIRA, 2011). Essa visão, 
busca confrontar uma sociedade com valores individuais e competitivos.    
A formação continuada não pode ser vista apenas como uma forma de suprir 
a defasagem da formação inicial, mas como um a reflexão constante da prática, com 
forma de ampliar os conhecimentos inicialmente obtidos pelo docente (NÓVOA, 
1992). A formação continuada tem o pressuposto de melhoria da qualidade do 
ensino e não apenas o aperfeiçoamento do docente (ROMANOWSKI. 2011). 
Consideramos o dinamismo que o PNES a fim de incentivar a escolar a 
sempre repensarem suas práticas pedagógicas para contribuírem com a construção 
de novos conhecimentos e no desenvolvimento das sociedades sustentáveis.   
  
 
5.4 POSSIBILIDADES, DESAFIOS E LIMITAÇÕES PNES. 
 
O PNES se constitui como um elemento estruturante no cotidiano escolar que 
demarca um campo político, carregado de significados, valores e práticas, que 
deveriam mobilizar atores socias que estão comprometidos com a prática político 
pedagógica buscando a transformação e emancipação, promovendo a ética e 
cidadania socioambiental.   
Nas últimas décadas a educação ambiental conquistou novos espaços e 
campo de atuação, com os desenvolvimentos de programas e projetos, porém os 
agentes públicos e educadores ambientais encontram dificuldades para sua inserção 
no sistema educacional brasileiro (LEFF, 2010).   
Esse tópico tem como objetivo revelar as situações do cotidiano para analisar 
a reação da escola com a proposta do PNES. Com as práticas e ações do PNES 
contribuíram parar melhorar o processo de ensino e aprendizagem na escola e a 
relação com o entorno social das instituições. A escola, como comunidade, se 
apresenta de diferentes maneiras para organizar as redes educativas a partir da 
intervenção no e com o entorno escolar. A finalidade é que a escola se organize 




Mas como estimular a participação de todos os atores da escola e do seu 
entorno? Como realizar de fato uma gestão democrática e participativa? Com os 
relatos dos docentes e gestores o foco foi perceber na prática pedagógica quais 
foram as contribuições do PNES no processo formativo dos alunos e no 
desenvolvimento de suas ações no cotidiano escolar. Levantar os desafios e 
limitações na elaboração, execução e continuidade do plano de ação e perceber 
quais foram as mudanças na e/ou contribuições do PNES para o currículo, gestão e 
espaço.   
Diante do contexto da crise ecológica e civilizatória, a educação ambiental 
como campo teórico da educação pode construir uma nova pedagogia visando 
educar para a sustentabilidade. As ações e práticas em EA no ambiente escolar 
contribuiu para uma reflexão da realidade local e global dos problemas ambientais e 
contribui para uma formação crítica. 
 
 
5.4.1 Gestão democrática para a sustentabilidade 
 
Os espaços educadores sustentáveis almejam um fortalecimento da 
comunidade nos processos de gestão da escola para torná-la integradora nas 
dimensões da gestão, currículo e aspectos arquitetônicos voltados para os princípios 
da sustentabilidade socioambiental (TRAJBER e SATO, 2010). 
A gestão democrática e participativa para a educação ambiental é desejável, 
por atribuir responsabilidade para todos os seus membros. E com essa perspectiva 
que destacamos a fala de Loureiro (2006) para caracterizar a educação ambiental 
como uma ação efetiva e coletivamente organizada que busca reflexões teóricas 
permanentemente para qualificar suas práticas e assim poder revisar sua atuação.  
Para Wiziack (2015), a educação ambiental se caracteriza também por ser uma 
atividade política intensa. 
Desta forma, entendemos que uma gestão democrática visa valorizar os 
pensamentos e as ideias de todos que participam e desejam uma educação de 
qualidade. A gestão democrática busca caminhos para envolver toda a comunidade 
escolar, grupos de grêmio estudantil, grupos de mães, conselho deliberativo, para 




Por isso, entendemos que o caminho é a descentralização, ou seja, o 
compartilhamento de responsabilidades com toda da comunidade escolar, pois 
todos os atores envolvidos pactuam com as decisões e se tornam responsáveis pela 
sua execução.  
Porém, vemos inúmeras situações problemas no interior das escolas, desde a 
baixa participação dos pais nas reuniões e conselhos e até a precarização e 
desvalorização do trabalho docente.  
Os docentes e gestores foram investigados sobre os mecanismos de 
participação e de modo geral, responderam que suas escolas possuem Grêmio 
Estudantil, Associação de Pais e Mestres (APM), e diversos conselhos escolares. Na 
escola do professor Miguel, além dos mecanismos de participação citados, ele 
comenta que: “Nós temos os clubes juvenis agora”. Os clubes juvenis é uma 
proposta do Programa Ensino Integral (PEI), para incentivar a participação e o 
envolvimento dos alunos. O diretor Pedro relata que tem orgulho da gestão de sua 
escola ser democrática:  
 
A escola possui APM – Associação de Pais e Mestres, possui 
Grêmio Estudantil, possui Conselho de Escola, e as demais todos os 
grandes eventos e as ações que a escola realiza ao longo do 
processo de formação dos alunos e ao longo do ano letivo. Os 
professores e demais membros que não participam desses três 
seguimentos, APM, Grêmio e Conselho de escola, eles tem sempre 
abertura para manifestar o que esperam e desejam a respeito de 
tudo na escola o fórum, assim tenho muito orgulho de dizer que a 
gestão dessa escola é democrática, porque existe os fórum oficiais, 
que são Conselho, Grêmio e APM, e tem a abertura informal que são 
as reuniões de professores, o conselho de classe, as reuniões de 
gestores e as demais reuniões de educadores da escola onde a 
palavra é sempre aberta para qualquer assunto, inclusive o da 
sustentabilidade.  
 
Os entrevistados comentam que a participação da comunidade de modo geral 
é baixa, e se constitui como um desafio para os docentes e gestores. O professor 
Miguel conta que: “A comunidade participa dos eventos da escola, poderia ser uma 
participação maior, mas entendemos que muitos trabalham, mas nos eventos 
participam. Ele diz ainda que: “Tem melhorado, no ano passado era pouca gente, 





O professor Lucas conta que alguns pais são mais envolvidos com as 
atividades da escola: “A comunidade participa, inclusive um pai de aluno que nos 
ajudou a colocar o sombrite e tem a escola da família, também ajuda”. A escola do 
professor Lucas colocou sombrite na horta e membros da comunidade ajudaram. O 
diretor João comenta que a participação ocorre de forma específica, quando a 
escola precisa de ajuda externa: “A comunidade na medida do possível, ajuda. A 
gente quando solicita um meio de ajuda sempre tem alguém disponível para estar 
orientando a gente”. E a professora Maria conta que a participação ocorre apenas 
em eventos da escola: “A comunidade participa vindo em eventos, coisas assim”. 
O diretor Pedro conclui a baixa participação como um grande desafio e que 
tem dificuldades de ampliar o envolvimento de todos nos projetos e ações da escola: 
 
Esse é o desafio. E é o mais forte desafio que eu tenho. E o que eu 
tenho mais dificuldade de alcançar resultados é a participação da 
comunidade. É muito difícil trazer a comunidade na escola para 
participar de qualquer projeto, inclusive o de sustentabilidade. É 
muito difícil. Inclusive fazer com que os responsáveis pelos alunos 
participarem da própria vida escolar do filho. Um bom porcentual, eu 
diria, de 40 a 50% dos pais dos alunos são ausentes do processo do 
filho dentro da escola. Às vezes, não vem a escola para tomar 
conhecimento ou para participar de qualquer evento ou ação escolar.  
 
Como estratégia para melhorar a participação, alguns docentes e gestores 
apresentaram algumas sugestões. O professor Miguel acredita que: “O objetivo dos 
clubes é atrair a comunidade escolar a participar mais dos espaços escolares”. A 
professora Maria nota que é difícil melhorar a participação dos pais: “Eu acho que é 
difícil motivar os pais a viram, mas de final de semana, quando tem um evento vem, 
mas o dia-a-dia é difícil viu”. 
A coordenadora Ester, o diretor Pedro e o professor Arthur defendem o 
desenvolvimento de projetos e a participação dos alunos como estratégia para atrair 
a comunidade para participar do cotidiano da escola: 
 
Agora o que a gente tem buscado a participação é das escolas aqui 
vizinhas, então tem uma creche aqui na esquina, esse ano os alunos 
já vieram para plantar junto com a gente e os professores passarem 
para eles sobre as questões da horta, aqui em baixo tem outra 
escola creche, que eles agendaram para vir e a gente fez essa 
parceria, não só para trabalhar com os alunos deles na nossa escola, 
mas as escolas municipais começaram a procurar agora a escola 




eles fazerem lá (ENTREVISTA COM A COORDENADORA ESTER 
DA ESCOLA “A”). 
  
 
E o benefício desse tipo de projeto no próprio processo educativo do 
aluno vendo as plantas crescerem, assumindo responsabilidades no 
cultivo, no cuidado com o espaço. É inegável a própria ampliação do 
vínculo pessoal de cada aluno e de cada pessoa que participa com a 
escola, aumentando assim toda sorte de benefício para a pessoa que 
usufrui daquilo no processo e mesmo tudo isso (ENTREVISTA COM 
O DIRETOR PEDRO DA ESCOLA “D”). 
 
 
E eles tem dado muito certo, porque os alunos têm a mente muito 
aberta abraçam a causa, tem um trabalho muito bom com os 
grêmios. Até que um dos caminhos ideais para dar seguimento a 
esse projeto e o envolvimento do grêmio, porque é uma conversa 
entre os pares, eles conseguem atrair mais as pessoas da idade 
deles, muitas vezes mais, do que alguém mais velho (ENTREVISTA 
COM O PROFESSOR ARTHUR DA ESCOLA “D”). 
.  
 
Os entrevistados também apontaram as principais dificuldades enfrentadas 
por eles no desenvolvimento do plano de ação do PNES: A coordenadora Ester: 
“Acho que a dificuldade maior foi o prazo, foi muito complicado porque a gente 
elaborou ações e depois a gente não conseguiu desenvolver, [...]”, ela diz ainda que: 
“a questão da liberação da verba, eu acho que foi um dificultador, porque depois a 
gente teve que reestruturar o que a gente tinha feito, porque já não tinha mais como 
fazer tudo”. Mas para ela a participação da comunidade foi o maior entrave: “O 
dificultador maior está na busca da participação da comunidade, eu acho que 
desenvolver as ações da escola até que não é difícil, você sempre tem um grupo, 
alguém ou três, quatro pessoas que são bastante colaboradores, que se envolvem”.  
A diretora Marta aponta a dificuldade da continuidade em desenvolver o plano 
de ação: “Primeiro é a não continuidade, ele teve um ano e depois acabou, mesmo 
as escolas que receberem o dinheiro é só por um ano. É só para iniciar o processo e 
aquilo que precisa ser gerido, que você precisa continuar mantendo não tem mais 
dinheiro. Um outro ponto de fragilidade da proposta do PNES é a formação 
específica: “A falta de formação específica, que nós não temos, não houve nenhum 
tipo de orientação técnica”. E ela comenta também que sente falta do 
acompanhamento de membros externos da escola para indicar o que eles podem 




MEC, de algum órgão que viesse acompanhar o que está acontecendo para que a 
gente também tivesse um suporte de onde tirar dúvidas”.  
Os demais gestores e docentes apontaram as dificuldades de modo objetivo, 
que foram: “comprimento de carga horária [...], não tem outros professores que 
estão envolvidos com isso, que chega aqui e consegue resolver os problemas” 
(PROFESSORA MARIA); “Faltou parcerias com as faculdades” (PROFESSRA 
RAQUEL); O cumprimento da carga horaria é obrigatória, a gente tem que se 
adequar, você vai se organizando e preparando as aulas e as atividades na escola, 
você consegue desenvolver sim. (PROFESSOR MIGUEL)       
A coordenadora Ester revela a preocupação com as escolas serem motivadas 
a montar suas propostas e não serem contemplados com recursos financeiros para 
execução do projeto: 
Porque aqui, tudo bem, porque a gente já tem um trabalho meio que 
consolidado, mas de repente uma escola que fez todo esse 
movimento, de movimentar a escola, de movimentar os alunos, 
levantar deles as hipótese do que poderia ser feito, montar a 
proposta para chegar na diretoria de ensino e o seu projeto não ser 
escolhido. Meio que mina. Aqui a gente sendo escolhido ou não, a 
gente deu andamento nas ações, mas eu acho que deveria ser 
aberto para todos, quanto mais melhor. 
 
Para o diretor Pedro, o programa teve dificuldade em aliar a proposta com o 
currículo da escola: “Não houve um casamento do projeto escolas sustentáveis com 
o currículo, não houve essa participação dos professores, não se apropriaram dos 
conceitos de meio ambiente e sustentabilidade para do desenvolvimento do seu 
currículo”. Ele reconhece que esse conteúdo está previsto nas diversas disciplinas: 
“Embora isso esteja no currículo de modo geral, em várias disciplinas, mas o projeto 
em sim não foi utilizado. Carriolas, espaços, possibilidade de horta, não foi utilizado 
e não sutil o efeito esperado”. 
O professor Arthur aponta dois desafios para desenvolver o PNES: “Um dos 
problemas que eu via, era o gerenciamento de pessoas, que nem a questão do 
horário, que você tem marcadinho ali”. E o outro é: “O currículo, o processo 
educacional para se cumprir e, às vezes, você não consegue encaixar naquele 
momento aquele conteúdo com o projeto. E a pessoa não tem disponibilidade de ir 
em outros horários, esse eu acho que é um grande entrave.” 
Nas narrativas dos professores e gestores percebemos a necessidade de 




escola, desde a direção e coordenação até o grupo de professores, alunos e 
comunidade escolar. E de modo geral, todos os entrevistos, comentaram que as 
informações sobre o PNES foram divulgadas e socializadas com todos.  
Destacamos a fala da coordenadora Ester, pois ela explica que a divulgação 
das informações já é uma prática das escolas de ensino integral: “Aqui, como tem a 
prática do ensino integral, meio que já é uma metodologia do programa, a gente aqui 
tem a premissa da replicabilidade [...]”. Essa estratégia e explicada na fala da 
coordenadora: “[...] aqui todos os profissionais replicam as boas práticas, então, tudo 
que é realizado na escola é replicado em HTPC, por conta de já ser uma 
metodologia do programa, uma prática do programa”.  
A narrativa do diretor Pedro também revela uma fragilidade na socialização 
das informações: “Essa é uma falha também da nossa gestão a socialização dos 
resultados. Infelizmente os resultados não acontecem porque não há participação. O 
chamado para participação é feito, o estímulo é lançado, mas não sutil efeito, mas é 
lançado [...]”, ele reconhece ser importante divulgar os resultados, mas pela baixa 
participação acaba não acontecendo: “todos os benefícios que a participação nesses 
projetos pode trazer não há. Então, acaba sendo tão pífio os resultados que acaba 
não sendo divulgados também”.  
Da mesma escola que o diretor Pedro, o professor Arthur esclarece a 
mecanismo comum para divulgar os resultados: “Não em momento específico. 
Quando eu estava, era mais ou menos assim, a gente tira foto mandava no grupo de 
WhatsApp as pessoas viam, às vezes, comentavam, davam sugestões ou traziam 
alguma coisa, [...]. Então, eu acredito que sim”.     
 As possibilidades e os desafios para se trabalhar com projetos são 
apresentados nas falas dos docentes e gestores. E podemos perceber que a maioria 
dos problemas apontados está relacionado com a organização da gestão e do 
currículo da escola. As escolas de tempo integral possuem melhores condições para 
desenvolverem projetos do tipo “escolas sustentáveis”, pois sua estrutura curricular 
e de gestão já possuem uma maior familiaridade em trabalhar com ações e projetos 
em um contexto mais integrador com as demais áreas do conhecimento e disciplinas 
escolares.  
No entanto, Penin (2008), reflete sobre a relação da educação ambiental com 
as condições objetivas e subjetivas da educação, conforme esclarece Iório e Lelis 




ausência de uma política de formação revelam uma lógica organizacional que não 
favorece o partilhar dos saberes entre os professores. Além da sobrecarga de 
trabalho e o tempo curto para desenvolver o conteúdo do currículo, tudo isso 
prejudica a autonomia dos docentes na execução de outras atividades e no 
estabelecimento do diálogo com outros docentes para pensarem juntos o 
desenvolvimento das propostas da Educação Ambiental.    
Com a mesma linha de pensamento, Oliveira (2004) menciona que são 
atribuídas várias novas tarefas ao professor o que provoca a perda de controle e da 
qualidade do ensino. Segundo Contreras (2002), o professor perdeu a sua 
capacidade intelectual e foi colocado no lugar de apenas reproduzir conteúdos 
impostos “de cima para baixo”, anulando sua autônima. 
Considerando o quadro das condições objetivas e subjetivas do exercício do 
magistério, revelou-se nos relatos dos docentes e gestores as dificuldades e as 
limitações para o desenvolvimento da educação ambiental no espaço escolar.  
Os entrevistados mencionaram: a limitação do tempo para desenvolver as 
atividades propostas, o rígido cumprimento da carga horária e do currículo, a falta de 
recursos, a baixa participação da comunidade escolar, dificuldade na continuidade 
do projeto, a falta de formação, a importância do acompanhamento e avaliação do 
desenvolvimento das ações, tanto pela Diretoria de Ensino de Araçatuba como pelos 
funcionários do MEC, a falta de parcerias com as faculdades, a dificuldade do 
gerenciamento de pessoas e a importância da divulgação dos resultados e 
informações.  
Com a precarização do trabalho docente e as dificuldades e limitações 
presentes no sistema de ensino, que foram mencionados tanto pelos autores como 
pelos dos entrevistados, atrapalham o avanço da pauta de sustentabilidade nas 
escolas. E na concepção de Oliveira e Pires (2014) para atingirmos uma educação 
de qualidade o professor deve ser o elemento fundamental do sistema de ensino. 
A partir dos fatos reais traduzidos do cotidiano escolar e das ações e práticas 
desenvolvidos com o PNES revelam as dificuldades da gestão escolar. Desta forma, 
as dificuldades devem ser encaradas não como limitadoras da ação docente, mas 
como um desafio a ser enfrentado, pois as dificuldades existem e é preciso pensar 






5.4.2 Currículo: inclusão de conhecimentos, saberes e práticas ambientais.  
 
Para construirmos uma proposta educativa com vista no ensino e na 
aprendizagem voltados para a sustentabilidade, seria importante reorganizar o 
currículo. A ideia é partir das necessidades sociais que se manifestam na escola e 
para isso, se tornam relevante nesse processo, conhecer um pouco mais o aluno e a 
comunidade escolar. 
Isso significa, que reconhecemos que os alunos possuem referências 
culturais adquiridas na família, nos grupos de amigos e da comunidade que o cerca, 
sendo considerado um saber construído socialmente e legítimo. Esse saber 
transmitido por esses grupos socias interiorizam valores, costumes e crenças que 
contribuem para a formação e identidade dos alunos. 
Os projetos e ações em educação ambiental contribuem com o contexto 
prático do currículo e incorporam conhecimentos, saberes e práticas ambientais da 
comunidade. Um fator positivo em se trabalhar com projetos é tornar o aluno 
protagonista do seu processo de aprendizagem com uma formação mais autônoma, 
atitudes que podem ser estimuladas pelos professores e cultivadas com as ações 
pedagógicas e didáticas.  
Essas ações são caracterizadas como processos educativos criativos e ativos 
e é importante que haja continuidade para superarmos as práticas da memorização 
e a repetição simplória.  
Nessa direção, apontamos o papel da didática e da integração do currículo, 
com uma mudança nas metodologias de ensino promovidos pela a ação da 
pesquisa com o desenvolvimento de projetos em educação ambiental. Os projetos 
podem ser instrumentos pedagógicos e intelectuais relevantes para a construção do 
conhecimento, pois fortalece a interação entre os alunos, docentes e comunidade 
escolar em torno de uma pesquisa para execução de um projeto.  
Todo esse contexto de aprendizagem coloca a instituição em constante 
movimento, tornando o processo de ensino e aprendizagem estimulante e 
desafiador, que repercute sobre o projeto de investigação e planejamento. Assim, as 
escolas, na construção do conhecimento científico e no desenvolvimento da 
dimensão cultural percorrem os conteúdos escolares. Essa proposta, desafia os 
professores a reverem os seus objetivos, analisarem os processos e metodologias 




Porém, o currículo se caracteriza com um território em disputa, seja por 
políticos, diretrizes, normas e pelos próprios profissionais da educação, conforme 
aponta Arroyo (2011). Para Macedo (2012) não podemos ignorar a dimensão 
cultural do currículo, caso contrário se torna descontextualizado da realidade do 
aluno possuindo um caráter tecnocrático. As ações do PNES visam atribuir um 
posicionamento mais prático para o currículo e uma aproximação com a realidade do 
aluno e da escola, e segundo as narrativas dos entrevistados: 
 
No currículo fala trabalhar o dia-a-dia do aluno, o cotidiano deles. E a 
sustentabilidade está no seu cotidiano, mesmo eu dando aula de 
matemática ou orientações de estudos, você tem que achar um 
jeitinho de encaixar o currículo com a sustentabilidade. 
(ENTREVISTA COM PROFESSOR LUCAS DA ESCOLA “A”) 
 
Você sempre está acrescentando, essa questão voltada para o meio 
ambiente, no currículo. Você está trabalhando sobre água, mostra o 
consumo consciente da água e estar focando sempre na questão da 
sustentabilidade. Eu vejo que sempre que puder acrescentar algo, 
que busque e foque em qualquer conteúdo que fale sobre o tema 
poluição, solo, busca esses conceito e acrescente na questão de não 
poluir o meio ambiente de modo geral. (ENTREVISTA COM 
PROFESSOR MIGUEL DA ESCOLA “A”) 
 
Eu acho que sim, a proposta do programa está dentro do currículo. 
Essa questão da sustentabilidade, ela está dentro do currículo, ela é 
trabalhada dentro da escola. Ela vem a acrescentar, é um plus a 
mais, porque já existe mesmo, (ENTREVISTA COM 
COORDENADORA ESTER DA ESCOLA “A”) 
 
Para o diretor Pedro existe conexão entre a proposta do PNES com o 
currículo da escola: “O que é preconizado pelo programa, eu acho que a proposta é 
viável. Só faltam ferramentas para a implementação. Talvez, instrumentalizar mais 
pessoas da comunidade escolar”. Ele cita como exemplo o curso de capacitação 
que os membros da escolas realizaram para implantar o plano de ação: “O evento 
que fizemos no clube da árvore teve a participação de pais de alunos, participação 
de professores, participação de alunos, de ex-alunos, de voluntários que foram lá 
aprender a fazer compostagem”, Ele comenta que: “é um conhecimento 
interessante, que as pessoas podem fazer nas suas casas, inclusive. E foi 
empolgante, só que depois, nós não tivemos forças para multiplicar, nem o estímulo 
e nem a ação”. 
Para o diretor João nem sempre é possível amarrar o currículo com os 




a escola é viva, que não dá para parar. As coisas não se conversam, os programas 
MEC não se conversam”. Para ele, os projetos e programas do MEC ou da 
Secretaria da Educação do Estado, não pode ocorrer em um momento específico e 
a escola tenha que parar o desenvolvimento das atividades para atender uma 
demanda de um programa: “[...] não precisava parar um momento para fazer uma 
COM-VIDA, não precisava ter um momento específico. Eu acho que isso deveria 
estar sendo desenvolvido junto com o currículo”. De alguma forma, as propostas 
deveriam estar inseridas no planejamento anual da escola: “Então, fazer parte da 
base, principalmente agora que se está discutindo a Base Nacional Comum, deveria 
estar dentro, estar inserido e não ter momentos específicos” (DIRETOR JOÃO). 
Os docentes e gestores foram questionados como o currículo pode contribuir 
para a concretização da escola sustentáveis. De modo geral, comentaram que o 
currículo contribuiu com a proposta de Escolas Sustentáveis com o conhecimento 
para ser vivenciado na prática: 
 
Está na questão do conhecimento, levando a conscientização do 
aluno. Eu acho que são ações interligadas. Não há o currículo sem a 
ação, e não há ação sem o currículo é um casamento. Então através 
do currículo, o aluno adquire aquele conhecimento, ele amplia o seu 
olhar e o Programa Escolas Sustentáveis faz com que esse 
conhecimento tornar realidade. Então eu acho que é o teórico com a 
prática. (ENTREVISTA COM A COORDENADORA ESTER DA 
ESCOLA “A”) 
 
Quando você trabalha com o aluno em sala de aula, já está no 
currículo aquilo que você ensina e faz com que eles vivenciem na 
prática. O que não tem aqui na escola é espaço físico para 
reciclagem, coisas assim. Mas eles aprendem sobre isso. Não temos 
condições de fazer isso. Tem escola que tem espaço físico para 
fazer isso. Nós não temos!  (ENTREVISTA COM A PROFESSORA 
MARIA DA ESCOLA “B”) 
 
A diretora Marta não entende a sustentabilidade como é apresentada: “É o 
que eu te falei, eu não acredito em sustentabilidade da forma que é colocada, para 
mim é outro conceito de sustentabilidade”, ela acredita que sustentabilidade seja 
algo autossustentável, um sistema que não dependa de elementos externos. Para 
ela a concretização de uma escola sustentável também acontece com o 
desenvolvimento do currículo: “É em algumas disciplinas mais especificas que irá 
começar com isso, é um trabalho iniciado pela disciplina de ciências, mas é o que eu 
lhe falei tem que fazer parte do professor, incorporando”. A diretora acredita que 





Se isso não estiver incorporado no professor, ele não vai fazer com 
brilhos nos olhos é mais uma coisa. [...] Diferente de quando essas 
ações já estão incorporadas, isso no meu fazer do dia-a-dia, na 
minha casa, na minha vida, eu vou falar com um olhar diferente para 
o aluno, o convencimento do aluno é diferente. [...] Então, por mais 
que faça parte do currículo, se essa verdade não for da pessoa, 
independentemente de ser professor ou não, não pega. Eu não sei 
se o currículo contribui para criar esse conceito ou essas ações para 
a sustentabilidade. (ENTREVISTA COM A DIRETORA MARTA 
ESCOLA “E”). 
                  
As narrativas apresentam elementos interessantes para a análise, como a 
importância do currículo trabalhar com as questões da sustentabilidade aliadas com 
a educação ambiental, sendo fundamental os alunos vivenciarem essas 
experiências na prática do seu cotidiano, bem como, é essencial que os docentes e 
gestores acreditem na proposta e já tenham essas prática incorporada no seu fazer 
diário. Esses elementos estão relacionados com os três pressupostos pedagógicos 
das Escolas Sustentáveis, cuidado, integridade e diálogo (TRAJBER e SATO, 2010). 
Desta forma, perguntamos aos docentes e gestores se o currículo foi 
repensado por eles. O professor Pedro comenta que a atividade do PNES mudou 
bastante as aulas práticas: “Eu vejo que sim, por conta das aulas práticas. Mudou 
bastante as aulas práticas. E agora, vamos fazer as composteiras e aí, e você já vai 
trabalhar de novo os decompositores e todo esse processo”.  Para a Coordenadora 
Ester a escola sustentável veio para fortalecer o currículo: “[...] então, a escola 
sustentável, ela veio repensar o currículo? eu não diria repensar, eu diria fortalecer, 
então, essas práticas que já existem nas escolas, ficaram fortalecidas mediante ao 
programa escolas sustentáveis”.  
A professora Maria, não repensou o currículo, mas a proposta da escola 
sustentável contribuiu com as aulas práticas: “O que nós começamos a trabalhar foi 
mostrar para o aluno, a prática com a teoria. E foi implantada a eletiva para isso, até 
a eletiva foi sugestão minha”. Ela destaca ainda que: “Porque eu não tinha como 
fazer uma outra coisa e ainda mais esse. Então, eu tentei unir o útil ao agradável. 
Sempre com um grupo de uns 25 alunos para trabalhar. Não repensamos!” 
O professor Lucas vê a necessidade de sempre estar revendo o currículo: “A 
gente sempre está repensando. A cada ano que passa a gente tem que mudar a 
visão e não ficar na visão do passado ou do ano anterior. Eu penso assim, um 




questão da prática é muito importante é contribuiu com o desenvolvimento do 
conhecimento do aluno: “[...] o aluno traz a bagagem do seu cotidiano, do seu dia-a-
dia e você tem que encaixar, adequar o currículo com a realidade que ele tem. Aqui 
na nossa escola, ficou muito mais fácil trabalhar do que na escola onde estava”. Ele 
acredita que ficou mais fácil trabalhar devido a participação dos alunos promovido 
com o espaço da proposta do PNES: “[...] por causa do espaço que temos ali que 
contribuiu bastante no dia-a-dia”.  
O diretor Pedro avalia que não houve mudança no currículo mediante a 
proposta da escola sustentáveis: “Não, o currículo não foi discutido com esse foco, e 
nem houve uma melhora do currículo nesse ponto ou uma melhora significativa que 
tenha aparecido para a comunidade de modo geral”. 
Para muito dos entrevistados o projeto contribuiu com o currículo da escola, 
mas acreditamos que uma formação específica para atuarem com a proposta das 
escolas sustentáveis traria outros significados para as ações desenvolvidas. 
Sobre a questão do currículo, Arroyo (2015) evidencia a falta de profundidade 
das discussões sobre as questões ambientais e a preocupação predominante com 
habilidades de leitura-escrita, contas e noções básicas de ciências. Ainda segundo o 
autor, é necessário refletir como os docentes se os currículos escolares materializam 
as noções de sustentabilidade e educação ambiental a fim de contribuir com o 
desenvolvimento crítico dos alunos.  
E a educação ambiental contribuir para o desenvolvimento de uma educação 
de qualidade por enriquece o currículo devido à seu caráter transversal e 
interdisciplinar. Colaborando com essa reflexão, Carvalho (2004) destaca ser uma 
reivindicação da sociedade a inclusão da questão ambiental no currículo para 
cooperar com a formação do sujeito crítico e responsável. Assim, Wiziack (2015) 
acena para o entrelaçamento das dificuldades e limitações presentes no sistema de 
ensino com os desafios enfrentados pela educação ambiental em se materializar no 
ambiente escolar. A reflexão que a autora realiza é que devido a esses motivos que 
a educação ambiental é desenvolvida como atividade complementar (coleta seletiva, 
reciclagem, poluição dos rios e etc.), sem o devido aprofundamento do debate.  
Com as entrevistas percebemos a necessidade de uma reflexão continua, a 
importância de aperfeiçoar a compreensão dos objetivos e princípios da Educação 
Ambiental, tanto para o currículo, como para a gestão escolar. Essas questões são 




também que os entrevistados afirmaram da importância e da necessidade dos 
conteúdos e práticas em Educação Ambiental para a formação dos estudantes. A 
veracidade dessa indicação incide no fato de que as atividades e práticas em 
Educação Ambiental estão produzindo novos significados para os docentes e 
gestores das escolas pesquisadas.  
 
 
5.4.3 Espaço de (com)viver em uma escola sustentável  
 
Os projetos apresentados para transformar as instituições de ensino, de modo 
geral, em Escolas Sustentáveis recorrem a uma adaptação e adequação dos 
espaços físicos para uma vertente mais sustentáveis. E de fato, é um dos requisitos 
para estruturarmos as escolas em espaços educadores sustentáveis.  
E segundo o Manual Escolas Sustentáveis - Resolução CD/FNDE n o 18, de 
21 de maio de 2013, indica a adequação do espaço físico como:  
 
Espaço físico: utilização de materiais construtivos mais adaptados às 
condições locais e de um desenho arquitetônico que permita a criação de 
edificações dotadas de conforto térmico e acústico, que garantam 
acessibilidade, gestão eficiente da água e da energia, saneamento e 
destinação adequada de resíduos. Esses locais possuem áreas propícias 
à convivência da comunidade escolar, estimulam a segurança alimentar e 
nutricional, favorecem a mobilidade sustentável e respeitam o patrimônio 
cultural e os ecossistemas locais (MEC, 2013, p.2). 
 
Mas ressaltamos, que as escolas sustentáveis e espaços educadores 
sustentáveis transcendem a questão da infraestrutura e readequação do espaço 
físico. As escolas ao desenvolverem projetos de ecotécnicas ou tecnologias 
ambientalmente sustentáveis, ampliam a discussão no ambiente escolar sobre o 
conceito de sustentabilidade.  
Nesta visão, os espaços físicos das escolas integram os espaços escolares, 
ampliam suas áreas verdes, procuram economizar energia e água, fazem a gestão 
dos resíduos sólidos e desenvolvem outras estratégias para adequar a escola como 
os valores e princípios sustentáveis.   
A escola, como um espaço acolhedor, promove um melhor aprendizado. E ao 
incorporar os princípios da sustentabilidade na sua edificação, espaço, currículo e 




Esses espaços são carregados de intencionalidades na produção de um 
saber ambiental e os gestores possuem uma preocupação com a construção e 
elaboração dos espaços, por considerá-los como um exemplo de sustentabilidade e 
possibilitar que seus espaços e edificações sejam eficientes para promove a 
economia dos recursos naturais. 
Pedimos para os docentes e gestores exporem quais foram as mudanças 
ocorridas no espaço físico da escola com o desenvolvimento das ações do PNES. O 
professor Miguel, afirma que melhorou a estética e a organização da escola: “Nosso 
espaço ficou muito mais bonito. Eu vejo que a escola teve um ganho muito grande, 
ficou mais bonito e organizado, é um espaço que as crianças podem ver o que eles 
estão comendo, produzem e utilizam na merenda da escola”.  
O professor Lucas conta que além da mudança no espaço físico mudou o 
modo de pensar e se relacionar com o local: “Acredito que com o tempo eles vão 
mudando o jeito de pensar, alguns já pensam desta maneira, da visão que tem da 
sustentabilidade”. De mais significativo para o diretor Pedro foi “a criação da sala de 
aula ao ar livre, sala de aula verde”. E o professor Arthur complementa a fala do 
diretor Pedro chamado a atenção para a elaboração da horta: “Teve uma 
delimitação de onde seria a horta, teve um local que a gente colocou árvores 
frutíferas e outras árvores inclusive para fazermos um espaço de leitura. Então, teve 
todo uma readequação do espaço para a horta”. Para a professara Maria: “Apenas a 
implementação da horta mesmo”. 
A coordenadora Ester narra com detalhes o impacto positivo no espaço: “o 
espaço que foi feito na horta, foi uma mudança drástica, porque era um espaço que 
estava isolado, um espaço que estava dando problema, porque o mato estava 
tomando conta e nós não tínhamos verba para fazer a manutenção”. Com a 
revitalização desse espaço contribuiu muito com a escola, tanto com a merenda 
escolar como no desenvolvimento de aulas práticas: “[...] então, a partir do momento 
que implantou a horta ali, era um espaço que não era utilizado e a partir daí 
começou a ser utilizado e a gerar recursos pra escola, e ainda evitar que a escola 
gastasse dinheiro com a manutenção”. 
Para todos os entrevistados com a implantação e no desenvolvimento do 
plano de ação, ocorreu uma mudança de postura, de modo geral, aumentou a 
participação e o envolvimento. Conforme podemos constatar na fala do diretor João: 




estar, sabe, tentar melhorar para o outro, tentar ter condições que seja favorável 
para todo mundo”. O professor Miguel acredita que é um processo: “Sim, você pode 
ver que é difícil eles jogarem lixo [...]. Eu vejo um processo do caminhar, [...]. Mas 
eles têm um carinho muito grande pela horta e mudou sim a conscientização deles. 
Eu vejo que melhorou bastante”. 
Como já comentamos anterior com relação a participação da comunidade ser 
baixo, a apropriação dos espaços da escola por eles, também se configura como um 
desafio. A Professora Maria comenta: “Não existe, só as festas que a escola 
promove aos finais de semana”.  
As escolas que têm o Programa Escola da Família a apropriação dos espaços 
são melhores, mas ainda possui obstáculos para superar. O professor Miguel conta 
que: “Aqui tem o Programa Escola da Família e nos finais de semana é aberto para 
comunidade, o espaço mais utilizado do ambiente escolar, é a escola da família. 
Aberto para comunidade mesmo, é a escola da família”. Para o diretor Pedro a 
apropriação não é referente ao PNES, mas sim do Programa Escola da Família: 
“Não se apropria do espaço escolar no sentido da sustentabilidade, no sentido de 
uso da quadra e outras ferramentas que a escola tem [...]. O programa escola da 
família possibilita que a comunidade usufrua dos recursos da escola”. 
A coordenadora Ester destaca que a ação promovida pela escola 
sustentáveis, tornou-se uma referência para a comunidade:  
 
[...] estamos fazendo a socialização desse espaço, da utilização 
dessa prática para as escolas municipais, com os gestores, 
professores, alunos e escolas aqui do entorno estão entrando em 
contato com a gente até quem não é do entorno estão entrando em 
contato com a gente, para a gente socializar como foi realizada a 
horta, temos a participação dos professores e alunos da comunidade 
interna, a participação de todos de uma certa maneira, mas 
comunidade externa é mais essa socialização desse prática que 
gente faz, a gente até gostaria da ideia de abrir a horta para que seja 
uma horta comunitária para a comunidade, mas até hoje a gente não 
teve condições de estender esse projeto, até porque o nosso uso é 
bastante para implementação da merenda, o consumo é grande, 
então, a gente ainda não consegui produzir basta para que desse o 
consumo interno e externo. (ENTREVISTA COM A 
COORDENADORA ESTER DA ESCOLA “A”).    
 
Os docentes e gestores relataram, de modo geral, que as escolas possuem 
poucos espaços ao ar livre para serem utilizados com ambientes de convívio e 




tem, eles não são lugares acolhedores, porque é assim, a lateral da quadra que é 
um sol danado, não tem uma área coberta e os alunos acabam não ficando ali, 
porque com o calor é insuportável ficar”.  
Para a escola “A”, além dos espaços criados com o incentivo do PNES, a 
escola possui outros espaços de convívio e aprendizado ao ar livre que são 
aproveitados pelos docentes.  O professor Miguel aponta que esses espaços são 
importantes para o desenvolvimento das aulas prática: “Sim, para nas aulas práticas. 
A gente tem um quiosque aqui atrás, é um quiosque bonito. A ideia é leva-los lá e 
criando o espaço das flores como um projeto de vida e de protagonismo jovem”. E 
diz ainda que: “A gente usa os espaços que tem na medida do possível, 
principalmente para as aulas práticas. E é muito importante, porque ele visualiza 
aquilo que ele está aprendendo, senão fica muito abstrato”.  A escola do professor 
Miguel, por ser de Ensino Integral, possui essas duas metodologias, projeto de vida 
e de protagonismo jovem, para incentivar a participação do estudante e desenvolver 
a sua responsabilidade com a sua aprendizagem.  
Percebemos a importância desses outros espaços para o aprendizado dos 
alunos, não apenas dos conteúdos, mas para estabelecer as relações e o diálogo. A 
coordenadora Ester apresenta em sua fala o dinamismo que estes espaços trazem 
para a escola: 
 
Sim, a gente tem além da horta, temos o quiosque que é utilizado 
para leitura, é utilizado para projetos, já foi utilizado para rodas de 
capoeira, a gente tem aulas de capoeira aqui na escola, já foi 
utilizado para as aulas de artes, é bastante utilizado aqueles 
espaços. Nós temos um espaço antes da quadra, que são as 
arquibancadas que ficam ao ar livre, para a realização de aulas, de 
projetos, principalmente quando irá lidar com tinta, ou que precisa 
correr, uma atividade ou uma dinâmica, então, a gente utiliza 
bastante, esses espaços, da horta, do quiosque e da arquibancada, a 
parte ali do estacionamento, que tem árvores, eles fazem atividade 
de leitura, ensaio de teatro. 
 
Ao questionar os docentes e gestores se sua instituição é ou está se tornando 
uma escola sustentável, obtivemos uma concepção de que escolas sustentáveis 
estão atreladas com o desenvolvimento de ecotécnicas.  
Na percepção dos docentes e gestores a seguir a instituição está no processo 





Está se tornando, porque assim que terminarmos de instalar essa 
caixa d’água, mostrar que estamos reutilizando uma água, que não 
está desperdiçando uma água tratada para se fazer uma limpeza, 
está faltando alguns pontos ainda, mas está caminhando muito bem, 
para ser um espaço educador voltado para o meio ambiente. 
(ENTREVISTA COM O PROFESSOR MIGUEL DA ESCOLA “A”) 
 
Acredito sim, com o tempo, pode demorar um pouco, porque a visão 
do ser humano ainda é bem primitiva, acha que não é dele, então ele 
vai destruindo sem perceber. Mas eu acredito que com o tempo sim. 
(ENTREVISTA COM O PROFESSOR LUCAS DA ESCOLA “A”)) 
 
Acho que está a caminho. Acho que está se tornando. Não é ainda 
porque ainda tem ações que precisam se solidificar, se implementar. 
Mas eu acredito que estamos a caminho. (ENTREVISTA COM A 
COORDENADORA ESTER DA ESCOLA “A”) 
 
Sim, a gente gostaria que fosse mais até. Como o projeto do aluno 
do 9º ano que poderia ser mais um projeto de aprendizado, porque 
eles veriam na prática como se aproveita a água da chuva, como 
reuso. (ENTREVISTA COM A PROFESSORA MARIA DA ESCOLA 
“B”) 
 
Para o diretor Pedro sua escola reúne condições para se tornar uma escola 
sustentável: “Ela tem esse potencial, mas com o entrave da fraca participação da 
comunidade, mas tem esse potencial, inclusive pela sua planta, pela sua 
configuração de prédio, terreno e entorno tem bastante potencial para se tornar uma 
escola com esse perfil”.  
A diretora Marta comenta que sua instituição é uma escola sustentável mas 
devido as ações e práticas desenvolvidas por eles: “Não por conta do programa, 
mas por conta das ações que nós fazemos, eu acho que as crianças aprendem sim, 
por já falam, “a minha mãe não joga mais o óleo no ralo da pia” e “minha mãe 
guarda o óleo na garrafa para trazer para a escola”.  
Diante dos dados expostos, enfatizamos a importância de uma formação 
adequada para que alguns dos conceitos do PNES sejam trabalhados e discutidos 
com os professores e docentes. A finalidade é que eles possam se apropriar da ideia 
e avançar nas propostas de uma educação para a sustentabilidade.  
Contudo, com as narrativas dos docentes e gestores, percebemos que os 
mesmos possuem dificuldades para expressar e explicar as propostas das “Escolas 
Sustentáveis”. E, conforme revelou-se os mesmos entendem os conceitos da escola 
sustentáveis como apenas a execução de ecotécnicas ou adaptações arquitetônicas 




Entendemos que a adaptação do espaço físico da escola é a porta de entrada 
de uma ação transformadora, porque mobiliza a equipe da escola, os alunos e a 
comunidade em direção de ações e práticas coerentes com os princípios de 
sustentabilidade. No processo de ensino e aprendizagem a adequação do espaço 
físico concretiza as ações de educação ambiental, que antes ficava apenas no 
abstrato quando os docentes ensinavam sobre os resíduos sólidos, economia de 
água e energia ou a degradação do solo. 
Para Moreira (2011), o espaço físico tem um caráter revolucionário no 
ambiente escolar, desde que esteja alinhado com decisões políticas de promover a 
mudança cultural da escola em prol da sustentabilidade com as práticas claramente 
definidas nessa direção. A autora comenta ainda que: “a decisão envolve a pesquisa 
quanto ao uso e ao funcionamento dos prédios escolares, a concepção de espaço 
escolar que se deseja e o desenho arquitetônico que atende às necessidades 
levantadas em cada local” (MOREIRA, 2011, p.17). 
Moreira (2011) chama a atenção para o desenvolvimento de ecotécnicas e 
adequação dos prédios arquitetônicos voltados para a economia de recursos 
naturais, outros elementos precisam ser levados em consideração ao se pensar na 
adequação do espaço físico da escola como: sua adequação com os diferentes 
biomas, o desenvolvimento da premissa da ética do cuidar, custo viável da 
reciclagem e reuso dos materiais.  
O próprio Manual Escolas Sustentáveis - Resolução CD/FNDE n o 18, de 21 
de maio de 2013 faz indicações de exemplos que as escolas podem desenvolver, 
como: Substituição dos telhados de amianto por telhas de fibras naturais, ou mesmo 
telhados verdes; Cisterna para captação de água da chuva; Viveiro de plantas; 
Composteira/minhocário; Filtro biológico de água servida (água cinza) das pias e 
lavatórios; Calçada verde; Espiral de ervas e plantas medicinais; Bicicletário; 
Clarabóias para iluminação e ventilação natural; Uso do óleo de cozinha que seria 
descartado; Horta escolar e Kit de pintura de paredes utilizando tinta de terra. 
Além dessa ideias, a escola precisa ser um espaço de transformação social, 
proporcionar um espaço de conforto, convivência e cooperação, até as ações mais 
simples e comuns do cotidiano escolar, como a limpeza do pátio, das salas de aula e 
dos banheiros, são exemplos de transformação do ambiente escolar, pois considera 






 5.5 AÇÕES E PRÁTICAS DOS PROJETOS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL DAS 
ESCOLAS. 
 
A Educação Ambiental pode ser compreendida como sinônimo de educação 
para sustentabilidade e, por esse motivo, é responsável por um projeto educativo em 
que desenvolve as potencialidades de cada aluno. O projeto de educação ambiental 
colabora com a educação ao promover nos alunos uma postura pessoal que 
coopere com a comunidade escolar na construção de uma sociedade sustentável.  
Pesquisar os projetos de educação ambiental que são desenvolvidos nas 
escolas são importantes para identificar e dar voz aos educadores e gestores que 
trabalham a EA como possibilidade de transformação da realidade e as condições 
socioambiental do ambiente escolar.  
A EA como ação transformadora dessa realidade é uma estratégia de 
reorganização dos ambientes para fortalecer um processo educacional crítico que 
modifique a realidade e materialize uma nova pedagógica voltada para a 
sustentabilidade, com nova forma de organizar-se, com novos significados e outros 
sentidos para a existência humana.  
Os docentes e gestores entenderam que a educação ambiental como um 
processo educacional que envolve as questões ambientais, mas também 
precisamos refletir os problemas socioeconômicos, políticos, culturais e históricos. 
Os projetos e ações em educação ambiental tem a intenção de auxiliar na 
formação dos alunos, docentes, gestores e toda a comunidade promovendo uma 
aprendizagem significativa e comprometido com a construção do conhecimento 
escolar sobre a sustentabilidade.  
A escola ao assumir uma proposta pedagógica que supere os conflitos 
ambientais, sociais e culturais transforma os alunos em cidadãos conscientes, de 
maneira que rompe com o ensino tradicional, pela sua abrangência, e incrementa a 
participação de todos: professores, alunos e a comunidade. 
Nesse contexto, a formação dos docentes e gestores para atuarem no campo 
da educação ambiental é elemento essencial para superar as concepções 
conservadoras e despertar nos alunos a consciência ambiental. A formação é uma 




docentes (NÓVOA, 1992), e melhorar a qualidade do ensino e não apenas o 
aperfeiçoamento do docente (ROMANOWSKI. 2011).  
A formação continuada dos docentes e gestores para atuarem com 
educadores ambientas pressupõe o enfrentamento das tensões e conflitos presentes 
no quotidiano escolar e modifica o seu saber-fazer e promove ações-reflexivas no 
desenvolvimento de suas práticas pedagógicas.  
 
 
5.5.1 Educação Ambiental no contexto das escolas  
 
Para Campos e Cavalari (2017), a Educação Ambiental Conservadoras não 
há um questionamento sobre as relações sociedade e natureza, modelos de 
desenvolvimento econômico, dos conflitos de classes sociais e tão pouco, dos 
fatores culturais, econômicos e políticos. Essas práticas não condizem com uma 
educação ambiental crítica que desejamos, mas, essas práticas conservacionistas, 
ainda são desenvolvidas nos dias atuais nas escolas e nos demais espaços sociais. 
Logo, Guimarães (et al. 2009, p.51) entende que o fazer pedagógico crítico 
estabelece no cotidiano um movimento de resistências que contrapõe ao tradicional 
e dominante, bem como, estabelece uma postura ideológica e o embate contra 
hegemônico. Os autores (idem, 2009, p.51) ressaltam que o educador ambiental ao 
trabalhar isoladamente, tende a desanimar ao enfrentar as relações de poder já 
instituídas, acometendo-o com uma sensação de impotência, o que acaba por 
produzir resultados poucos significativos. Os autores (idem, 2009, p.51) comentam 
também a importância da criação de “movimentos coletivos conjuntos” como 
estratégia de luta por educadores ideologicamente comprometidos com a Educação 
Ambiental Crítica. Desta forma, a formação de redes de projetos e de educadores 
potencializa a atuação do sujeito ao se aproximar de outros educadores e 
profissionais ambientais de outras instituições.  
A pesquisa visa compreender como a educação ambiental é desenvolvida no 
cotidiano escolar, quais são os desafios para a efetivação da EA e verificar se a 
mesma contribui com os processos ensino e aprendizagem dos alunos. Pois, 
partimos do pressuposto que a EA possui uma característica mediadora dos 




compreensão crítica dos complexos problemas socioambientais presentes na 
sociedade brasileira, bem como, nos contextos locais de cada escola pesquisada.  
É consenso entre os entrevistados que educação ambiental é desenvolvida 
como prática nos projetos, o que abrange o cotidiano da escola, conforme 
comentam os sujeitos da pesquisa: “Sim porque você envolve o currículo nessas 
aulas práticas” (PROFESSOR MIGUEL); “Que no caso de ciências, ela já tem no 
próprio currículo, então vai naturalmente na situação de aprendizado trabalhando 
esses conceitos” (PROFESSOR ARTHUR); “Sim, porque ele acaba vivenciando a 
prática do currículo” (DIRETORA MARTA). 
Os docentes e gestores afirmaram que a educação ambiental contribui com o 
processo de escolarização devido ao caráter prático e dinâmico que promove no 
currículo. O professor Arthur: “acredito que contribui, é aprendizado. É a questão de 
trazer a prática, levar a teoria na prática na vida dos alunos”. Para ele, são situações 
que levam o aluno a refletir sobre as questões que são levantadas por eles: “Isso é 
uma situação de aprendizado e no processo de aprendizado é você transpor o que 
aprendeu aqui e em outras situações, às vezes, totalmente diferente daquilo. É a 
proposta do currículo”.  
Por ser uma escola de Ensino Integral, a coordenadora Ester enfatiza que a 
educação ambiental se apresenta como tema abordado na disciplina “protagonismo 
juvenil”, como resultado: “As aulas sobre o protagonismo juvenil trabalham essas 
questões do jovem em conscientizar a comunidade do entorno, nas aulas de 
ciências [...]”. No desenvolvendo dessas atividades contam com a parceria com os 
professores: “Nas aulas de protagonismo os alunos propuseram para os professores 
deles revitalizarem alguns espaços da escola, o jardim aqui dessa lateral, o jardim 
da frente” (COORDENADORA ESTER). 
A educação ambiental é trabalhada, segundo o diretor Pedro, de modo 
isolado, sendo uma iniciativa do professor: “Professores individualmente, dentro de 
suas aulas, sem um planejamento coletivo”. Ele reflete a necessidade da escola em 
fazer um planejamento anual para inserir a educação ambiental de modo 
multidisciplinar e interdisciplinar: “Precisaria ser planejado, no planejamento anual da 
escola, no plano de gestão que é quadrienal, isso precisaria estar no plano e 
precisaria ser acompanhado, cobrado e não é”. Ele acredita que a educação 




vem ocorrendo na escola: “Sim, a educação ambiental pode contribuir, mas 
infelizmente não está acontecendo, mas pode, eu acredito muito nisso”. 
A educação ambiental, para o diretor João, revela-se como um cuidado com o 
espaço: “Se manifesta dentro da própria escola, quando ele toma cuidado com o 
meio que ele vive, o menino sabe, tipo quando tem uma torneira pingando, ele vem 
e comunica a gente, ela sabe que está desperdiçando água”. 
Com relação ao planejamento conjunto visa a inserção da EA de forma 
multidisciplinar e interdisciplinar, os docentes e gestores da escola de tempo regular 
afirmaram que não acontece, mas comentaram que é possível, desde que haja um 
planejamento ou um projeto comum da escola.  
O professor Arthur relata que: “Não tanto quanto poderia [...]. Mas, eu acredito 
que dá para fazer esse trabalho, inclusive é a proposta é que se tenha muito esse 
trabalho multidisciplinar e interdisciplinar”. Para ele seria mais fácil de acontecer se 
houve alguém que lidera-se esse processo: “Então, dá para fazer, tem que ter o 
interesse e alguém que consiga liderar esse processo e fazer a junção entre as 
áreas, mas tem possibilidade”. O diretor João explana como ocorre o trabalho 
multidisciplinar e interdisciplinar na sua escola e utiliza como exemplo um projeto do 
Rio Tietê: 
Sim, o caso do Rio Tietê, a gente fez um trabalho de conhecimento, 
junto com geografia que entrou com uma área, a matemática que fez 
estatística de poluição, português que buscou texto que trabalha 
isso, com a parte de redação. Sempre a gente tenta casar todas 
essas disciplinas dentro desta questão, quando a gente desenvolve 
um projeto como esse, a gente tenta envolver todo mundo para que 
possa desenvolver o trabalho continuo, que não seja uma coisa 
perdida, uma coisa de uma única matéria. Todo mundo toma posse 
daquilo para poder desenvolver o trabalho.  
 
Nas escolas de ensino integral já possuem uma prática mais próxima da 
proposta do PNES, eles têm uma estrutura que facilita o trabalho com projetos. O 
professor Miguel enfatiza que precisa ser melhorado o trabalho conjunto: “Eu vejo 
que ainda precisa melhorar um pouco, mas na medida do possível sim, como eu lhe 
falei, a gente utilizou a matemática lá na horta, gente usa matemática na educação 
física”. O professor acredita que a cada ano tem melhorado o trabalho conjunto e o 
diálogo entre os professores e gestores: “Tem essas ligações, mas precisa melhorar, 




orientações que a gente vai crescendo essa relação e vai melhorando a 
participação”.  
O professor Lucas comenta que o planejamento conjunto ocorre considerando 
a metodologia da própria escola ensino integral por meio das disciplinas eletivas: 
“[...] o projeto da eletiva é feito em dupla, a mesma dupla não pode ser no próximo 
semestre. Os alunos que escolhem as eletivas, para esse semestre a gente 
apresentou as eletivas em vídeos [...]”. A coordenadora Ester comenta que há 
momentos em que os professores trabalham como multidisciplinares e em outros 
interdisciplinares. A escola de tempo integral com sua metodologia abre espaços 
para diversas formas da atuação docente: 
 
Temos algumas coisas que trabalha como multidisciplinar, onde os 
professores trabalham em uma mesma equipe a mesma ideia, mas 
trabalham de forma separadas.  E tem a interdisciplinar, como por 
exemplo é o projeto da horta, todas as disciplinas se envolveram de 
uma forma, com um tema único e coordenado, então ali todos juntos, 
não há separações. É um conhecimento que está a matemática, a 
ciências, já está tudo junto, daí é a interdisciplinar. (ENTREVISTA 
COM A COORDENADORA ESTER DA ESCOLA “A”)   
 
Os docentes e gestores foram indagados sobre as dificuldades e 
potencialidades da escola para o desenvolvimento da educação ambiental. O 
docentes e gestores destacaram como potencialidade: Para o professor Miguel - “A 
potencialidade que a gente sempre relaciona com o currículo [...]”, o professor Lucas 
- “[...] Potencialidades, trabalho em equipe, apoio da gestão para fazer os projetos”, 
O diretor Pedro – “A potencialidade é do próprio prédio mesmo, da estrutura física 
da escola, com uma grande possibilidade” e A diretora Marta – “O grupo de 
professores é bastante aberto a aceitar as ideias, as minhas e as deles, eles estão 
sempre em parcerias”. 
As dificuldades apresentadas foram: Professor Lucas – “Dificuldade tem em 
todos os lugares, mas a gente tenta solucionar as dificuldades. Em termos de verba, 
ou outra coisa, a gente corre a traz e tenta solucionar. O tempo também atrapalha 
um pouquinho, porque é corrido o nosso tempo [...]”; A coordenadora Ester: “A 
dificuldade, ainda é a questão da participação efetiva da comunidade externa, é um 
dos entraves, [...]” a coordenadora comenta que para uma palestra ou ajuda para um 
evento até consegue a participação mas para uma comissão como a Com-Vida é 




um, duas e três mães que vem e ficam, mais do que isso é um entrave”, outra 
dificuldade que a coordenadora destaca é: “O recurso é um entrave, mas quando ele 
vem, você consegue fazer, e aquilo começa a se tornar sustentável, você precisa 
implantar, depois que implantou aí vai”.  
Para a professora Maria o entrave é o tempo: “Eu acho que é tempo. Porque 
currículo você tem tanta coisa e você acaba muito envolvida com isso”; o diretor 
Pedro comenta que: “A maior dificuldade é o envolvimento das pessoas”; O 
professor Arthur acredita que as maiores dificuldades são: “[...] a questão de não ter 
tempo para fazer parcerias, e eu acho que potencializa são as parcerias que 
funciona, quando um não pode, o outro assume esse processo”, e o outro entrave 
seria: “[...] o momento de planejamento, o que eu acho que falta é esse momento de 
planejamento, quem é que vai, em que momento e o que vai fazer”. A diretoria Marta 
destaca que: “[...] E o grande dificultador, é o que eu lhe falei, às vezes a gente 
precisa de um dinheiro para que alguma coisa acontece e aí a gente não tem”. O 
diretor João também acredita que a falta de tempo e de recursos financeiros são os 
entraves para o desenvolvimento da Educação Ambiental no ambiente escolar: 
 
Tempo, porque o currículo exige da gente uma resposta rápida para 
atingir índices e você acaba então atropelando outras coisas, como a 
parte do meio ambiente, porque eu tenho que atingir metas, eu tenho 
que dar resposta de cálculos, eu tenho textos, eu tenho coisa, porque 
o governo cobra da gente muita coisa, então a gente acaba deixando 
de lado. E outra questão é verba, a gente não tem verba para poder 
fazer as coisas e tudo hoje precisa de dinheiro para poder 
desenvolver, a gente não pode criar uma parede verde, como a 
gente quer, para fazer ali, se a gente não tem dinheiro. 
(ENTREVISTA COM O DIRETOR JOÃO DA ESCOLA “E”) 
 
Segundo a narrativa dos entrevistados, a educação ambiental é trabalhada de 
modo isolado, dependendo da intenção do docente em abordar as questões 
socioambientais em suas disciplinas, não havendo sua inserção no planejamento da 
escola para que ocorra um trabalho interdisciplinar. Apesar de todos os 
entrevistados indicarem a importância da Educação Ambiental no processo de 
escolarização dos educandos, ela não aparece de modo efetivo no cotidiano escolar.  
Um ponto importante que surgir com o resultado das entrevistas foi da 
necessidade da cidade criar lugares de referência de sustentabilidade e que 




escolar pode promover um aprendizado de forma multidisciplinar e interdisciplinar ao 
ser introduzido no Projeto Político Pedagógico e no Plano Quadrienal da escola.   
Neste contexto, um caminho para a atuação crítica do educador ambiental 
pressupõe a articulação da escola com vários locais de conhecimentos da cidade. 
Deste modo, “no horizonte do sujeito ecológico abrem-se uma série de frentes de 
ação e estilos existenciais para o educador ambiental”. (CARVALHO, 2005, p.06).  
A aproximação entre educação e cultura por meio dos equipamentos urbanos 
e projetos culturais pode trazer impactos positivos e efetivos na aprendizagem das 
crianças e dos adolescentes, bem como melhoria na qualidade de vida e no campo 
relacional dos demais habitantes.  
Assim, “a valorização da natureza e a preocupação com o futuro do planeta 
têm se mostrado particularmente atrativas para a formação de grupos jovens para a 
ação ambiental” (CARVALHO, 2012, p.06). Exemplificando o comentário da autora, 
percebemos a forte presença de jovens como voluntários e ativistas de grandes 
ONGs ambientais.   
Contudo, Guimarães (et al. 2009, p.52) afirma que os esforços individuais ou 
de grupos de educadores ambientais não pode ser apenas a de somar ações, neste 
contexto, é preciso estabelecer um objetivo comum a fim de gerar sinergia e ampliar 
a força de pressão das práticas contra hegemônicas.   
Apesar da Educação Ambiental estar presente na escola e no currículo 
aprimorando a prática, percebemos também que ela ocorre isolada e por disciplina 
(ciências, biologia e geografia) nas escolas de tempo regular. Nas escolas de Ensino 
Integral, a educação ambiental é trabalhada nos projetos e desenvolvida na 
disciplina protagonismo jovem. Muitas das propostas apresentadas pelos alunos 
como iniciativa para promover mudanças no espaço da escola e na comunidade 
estão relacionadas com o cuidado com o espaço.  
Hoje, no Brasil, existem diversos projetos culturais com propostas plurais 
conduzidos pelo poder público, associações e ONGs com o objetivo de resgatar as 
tradições culturais através da comunicação, teatro, dança, música, literatura e artes 
plásticas. Essas iniciativas apresentam um elo entre educação e cultura com 
conteúdo que vão além do momento ou de um evento cultural. Elas trabalham com a 
noção de cultura ampliada e envolve no seu “fazer” questões voltadas para outros 
campos como o social, ambiental, cidadania, sustentabilidade, gênero, grupos 




Sendo assim, a formação de redes de educadores ambientais pode romper 
com o isolamento do educador ambiental e desenvolver coletivos educadores26. 
Para Guimarães (et al., 2009, p. 60) “a rede, assim entendida, pode se apresentar 
como uma real possibilidade de construção de um espaço educativo, público e 
ampliado”. Essa rede considera o “exercício da democracia participativa, aberto a 
todo tipo de manifestações que contemplam posições antagônicas e 
complementares” (idem, 2009, p.60). São posições estruturadas e estruturantes da 
realidade socioambiental com a intencionalidade de transformação (GUIMARÃES, et 
al. 2009, p.60). 
A escola aberta para a cultura do seu território se constitui como um caminho 
para superar os dilemas contemporâneos. Os espaços públicos podem alinhar seus 
projetos com a matriz curricular da escola visando valorizar todos os espaços de 
aprendizados, bem como, ampliar o respeito a diversidade cultural local e os valores 
plurais. Contudo sabemos que os obstáculos existem e estão postos para a escola, 
sociedade, docentes, gestores e educadores ambientais, sendo imperativo 
buscarmos caminhos para superar os desafios. E, neste contexto, unir educação e 
cultura se torna um caminho viável para construção de uma sociedade sustentável. 
Esse parece ser um elemento sedutor do campo ambiental que confere ao 
sujeito uma formação mais holística e com potencial de ação política, ou seja, um 
sujeito que compreende as disputas de poder e é capaz de fazer uma leitura do 
mundo de modo crítico por perceber as desigualdades sociais, os problemas 
ambientais e as tensões e conflitos do sistema capitalista.  
 
 
5.5.2 Educação Ambiental e seu processo formativo nas escolas  
 
O PNES contribuiu para a formação docente no ambiente escolar, em virtude 
da elaboração dos projetos e ações que estimularam o diálogo, a pesquisa e a 
reflexão sobre a prática em prol da sustentabilidade no ambiente escolar.  
                                            
26 “Coletivos Educadores são conjuntos de instituições que atuam em processos formativos 
permanentes, participativos, continuados e voltados à totalidade e diversidade de habitantes de um 
determinado território. O Coletivo Educador é, ao mesmo tempo, resultado e realizador do Programa 
Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) e do Programa Nacional de Formação de Educadoras e 





A construção dos saberes docentes é adquirida a partir de fontes diversas e 
segundo Tardif (2014), os saberes profissionais inicia ainda no tempo de estudante, 
depois na formação acadêmica e depois acontece no próprio campo de atuação 
profissional, na formação continuada, com a prática e com os seus pares.    
Neste contexto de socialização, o professor interpreta suas experiências e os 
conhecimentos adquiridos na graduação e na formação continuada e os traduzem 
nas suas práticas profissionais cotidianas, ou seja, as teorias são utilizadas para 
compreender a realidade em um processo de interpretação ação-reflexão para 
superar as limitações da prática docente.   
Com as narrativas dos docentes e gestores evidenciamos a valorização 
atribuída à formação teórica para a atuação profissional, eles relatam o processo 
que articula a teoria com a prática na construção do conhecimento como mecanismo 
que enriquece à ação de ensinar.   
Sobre o desenvolvimento de atividades curriculares complementares como 
oficina, minicursos e palestras que empregam a temática ambiental, os docentes e 
gestores relataram, de modo geral, que são atividades que já fazem parte do 
planejamento escolar dentro dos seus contextos como “Escola da Família”, “Escola 
de Ensino Integral” e atividades formativas na Diretoria de Ensino de Araçatuba.   
Os docentes e gestores também foram questionados sobre apoio externo 
para fortalecer o trabalho de Educação Ambiental na escola, as sugestões e 
comentários foram agrupados em 3 grupos: a) orientação e formação – necessidade 
de receber orientação e formação para se trabalhar com mais segurança as 
atividades; b) Estabelecer Parcerias – aproximação e fortalecer o diálogo com as 
instituições e organizações que trabalham e debatem as questões ambientais para 
contribuírem com o trabalho que é desenvolvido na escola; e c) Apoio da Diretoria 
de Ensino. Destacamos duas narrativas dos entrevistados para exemplificar o grupo 
de orientação e formação: 
 
Seria orientação para professores e palestras de modo geral. Se 
houve uma orientação, na própria escola, tipo assim, de como os 
professores poderia trabalhar melhor a questão da sustentabilidade e 
educação ambiental com os alunos, seria um ganho muito grande 
também. E outro seria a palestra para os alunos. (ENTREVISTA 
COM O PROFESSOR MIGUEL DA ESCOLA “A”). 
 
Se a gente tivesse alguém em condição das práticas para poder 
ensinar, para poder aplicar isso, se tivesse recursos financeiros de 




porque a escola realmente procura fazer isso. Ai talvez, isso iria se 
desenvolver muito mais. (ENTREVISTA COM O DIRETOR JOÃO DA 
ESCOLA “E”). 
 
A multiplicidade de entraves na ação docente configura a necessidade de 
expansão na formação docente. Os docentes e gestores valorizam a formação 
profissional no interior da escola. Nesse contexto, os docentes e gestores passam a 
desejar um remodelamento das práticas de formação docentes, justamente a partir 
das experiências do ofício no próprio local de trabalho.  
Nesse sentido, a formação em serviço resulta no compartilhamento dos 
mecanismos de formação validando outras fontes e tipos de saber indicando a 
importância dos cursos, oficinas e palestras realizadas no interior da escola. Outro 
efeito é contribuir com o trabalho do professor para que não haja dúvidas ou 
inseguranças no exercício da docente e na execução de projetos.  
Para o grupo b) sobre a importância de estabelecer parcerias, envolve a 
necessidade de construirmos uma rede de troca e diálogo das experiências e apoio 
no desenvolvimento das atividades e projetos em Educação ambiental. Deste modo 
destacamos três narrativas: 
 
Mas a comunidade, a comunidade é presente mais se ela fosse mais 
presente seria melhor. (ENTREVISTA COM O PROFESSOR LUCAS 
DA ESCOLA “A”). 
 
Eu acredito que as instituições que lidam diretamente com as 
questões ambientais, a polícia ambiental que tem um grande trabalho 
que a gente sabe, as ONG como o próprio Clube da Árvores, 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente, nunca veio ninguém desses 
órgãos aqui na escola, o único que a gente teve apoio foi o Clube da 
Árvore que nem é um instituição pública. Essas instituições poderiam 
procurar a escola, tem tantas instituições que procuram a escola para 
desenvolver seus projetos e suas demandas e essas aqui nunca 
procuram. (ENTREVISTA COM O DIRETOR PEDRO DA ESCOLA 
“D”). 
    
Parceiros, Ong, outras instituições que já trabalham, mas 
sistematicamente com a temática e fazer parcerias com a rede. 
(ENTREVISTA COM A DIRETORA MARTA DA ESCOLA “E”). 
    
Os docentes e gestores ressaltam a importância de fortalecer os vínculos com 
a comunidade e estabelecer parcerias para ampliar os horizontes e as possibilidades 
de práticas educativas. As parcerias com segmentos da sociedade civil têm com 




assim, as parcerias podem ser tanto de apoio material, visitas técnicas e de passeio, 
como no processo formativo, com palestras e oficinas.  
 As ações em parceria favorecem situações de aprendizagem que enriquece 
as atividades desenvolvidas na escola e fora dela, criando novas estratégia de 
atuação.  
E o grupo c) “apoio da Diretoria de Ensino” se justifica pela importância de 
alguém acompanhar e orientar os professores e gestores no desenvolvimento das 
atividades propostas por programas e projetos com o objetivo de melhorar a atuação 
da equipe escolar. Para explicar esse grupo apontamos duas narrativas:  
 
A presença de alguém da diretoria de ensino que pudesse 
acompanhar realmente junto à organização da Com-Vida, que 
tivesse alguém que participasse junto, porque tem o gestor maior, 
geralmente é o diretor, o gestor, professores, alunos e pais,  mas as 
vezes, faz um pouco de falta parcerias das pessoas da diretoria ou 
da secretaria, que viesse pelo menos uma vez por mês para discutir 
o que está sendo feito, o que não está, eu acho que seria 
interessante, a escola sustentável, veio recurso, a gente fez, 
implantou e tudo mais, mas ficou aqui. Deveria ter um 
monitoramento, um acompanhamento. (ENTREVISTA COM A 
COORDENADORA ESTER DA ESCOLA “A”). 
 
Apoio da diretoria de ensino, eu acho que seria importante, porque a 
gente monta o projeto e não tem verba, não tem dinheiro do governo, 
dar recursos. Por exemplo, estou aí com a horta para plantar e não 
tenho o recurso. Eles poderiam dar mais apoio, o governo. 
(ENTREVISTA COM A PROFESSORA MARIA DA ESCOLA “B”).   
 
A presença de um representante da diretoria de ensino na escola representa 
para os docentes e gestores um elo de confiança e apoio, como se o 
desenvolvimento de suas ações e práticas estivessem sendo respaldadas por eles. 
Esse discurso reforça a necessidade de formação docente voltado para as ações e 
práticas que os mesmos estão desenvolvendo no cotidiano da escola a fim de apoiar 
os docentes e diminuir a insegurança na execução dos projetos.   
Esses fatores vêm ao encontro de nossa análise, pois está relacionado com 
criar condições na escola que favoreçam o processo de mudança na forma do 
professor pensar sobre como ensinar e como saber fazer. As ações educativas 
tornam os conteúdos escolares mais acessíveis a todos os alunos, já que implica na 
mudança conceitual do papel do professor e dos alunos, do mesmo jeito que muda a 




Desta forma, os docentes e gestores possuem motivações específicas que 
sustentam o seu campo de atuação como educador ambiental. A educação 
ambiental se torna um referencial na formação do sujeito e procura compreender as 
motivações, as argumentações e os valores dos grupos sociais no qual atua a fim de 
organizar seu campo de trabalho, compreendendo os recursos simbólicos e 
materiais e buscando ressignificar a existência do “ser” consigo mesmo, com os 
outros e com o espaço. 
Conforme Campos e Cavalari (2017, p.101) “em nossa sociedade atual, o 
sistema econômico, padrões de consumo, ideologias dominantes e estado neoliberal 
refletem diretamente sobre os objetivos educacionais”. Desta forma, desenvolver o 
senso crítico tanto do educador como dos demais atores sociais envolvidos com as 
práxis da educação ambiental evita de cairmos nas armadilhas das concepções do 
modelo vigente atual.  
A educação ambiental no ambiente escolar, o professor é o sujeito condutor 
dos trabalhos e cabe a ele desenvolver essa postura e visão crítica do mundo. E, 
para Campos e Cavalari (2017, p.101) “se nosso objetivo é desenvolver nas escolas, 
práticas de Educação Ambiental em uma perspectiva crítica, estas precisam 
promover a emancipação dos alunos”.  
 
 
 5.5.3 Educação Ambiental na construção de boas práticas  
 
O docente ao trabalhar com projetos favorece a criação de estratégias de 
organização do conhecimento escolar. O projeto permite relacionar diferentes 
conteúdos em função da resolução de um problema que facilita a construção do 
conhecimento do aluno. O professor tem como procedimento partir de um problema 
geral ou particular e formar um conjunto de perguntas que podem serem 
relacionadas com outras áreas do conhecimento.  
Esse procedimento de trabalho implica na necessidade de estruturar os 
conhecimentos de cada projeto o que exige que o professor dedicar um tempo para 
a pesquisa, pois trabalhar com projetos exige que o professor reflita a sua prática 
pedagógica.  
Os docentes e gestores relatam que ao trabalhar com o projeto da horta 




degradação ambiental. Desta forma, a proposta de se trabalhar com projetos não é 
esgotar todos os saberes sobre o tema, mas que ele seja capaz de gerar novos 
conhecimento a partir da pesquisa e, portanto, resultar em novos projetos.  
Ao trabalhar com projeto o professor pode partir das experiências anteriores 
dos alunos e dos seus conhecimentos prévios sobre o assunto e relacioná-los com o 
currículo oficial. Os alunos aprendem no processo de levantar dúvidas, de pesquisar, 
produzir conteúdo e criar relações, o que permite reconstruir o seu conhecimento.  
A finalidade de se trabalhar com projetos é criar situações de aprendizagem 
de forma diferente e estabelecer uma inter-relação encantadora com o apto de 
ensinar e aprender. Esse processo leva os alunos a encontrar sentido no que estão 
fazendo e aprendendo contribuindo com uma aprendizagem significativa.  
Os docentes e gestores foram indagados sobre a influência dos projetos 
socioambientais desenvolvidos nas instituições com relação a mudança de atitudes 
dentro e fora do ambiente escolar. Para alguns docentes e gestores os projetos não 
influenciaram mais contribuíram para o fortalecimento de práticas e ações no 
ambiente escolar. 
 
Eu já tinha um pouco dessa conscientização, eu procuro sempre 
fazer minha parte, mas eu procuro incentivar mais os alunos nessas 
questões, a gente tem aqui do lado a horta, você mostra e conversa 
com eles tudo, principalmente com das questão da reutilização dos 
materiais que ocorrem nas nossas oficinais das eletivas. Então, não 
é que mudou o meu pensamento, mas assim, a prática da fala, da 
orientação para esses alunos é maior sim. (ENTREVISTA COM O 
PROFESSOR MIGUEL DA ESCOLA “A”) 
 
Em relação a isso, em casa, eu já fazia a coleta seletiva já há muitos 
anos. Sempre gostei muito desses espaços verdes, de utilizar esses 
espaços verdes da escola, até mesmo porque eu acho muito quente 
dentro da sala de aula e estressante, então, as vezes vai em um 
ambiente externo fica um pouco mais tranquilo. (ENTREVISTA COM 
A COORDENADORA ESTER DA ESCOLA “A”). 
 
A forma de ser não. O que mudou foi o que eu falei, quando está 
funcionando, você tem que estar aqui todos os dias. Mas a forma de 
ser, de pensar e trabalhar continua a mesma coisa. (ENTREVISTA 
COM O PROFESSORA MARIA DA ESCOLA “B”). 
 
[...] eu já tinha uma certa consciência ambiental e defendia e vivi a 
alguns valores de preservação. Não acredito que a minha vinda para 
cá tenha melhorado nesse aspecto, mas talvez o que eu precise 
melhorar, como pessoa, seja envolver mais as pessoas, conseguir 
que não só eu tenha consciência ambiental de falar para o aluno de 




de preservação e etc [...]. (ENTREVISTA COM O DIRETOR PEDRO 
DA ESCOLA “D”). 
 
Foi ao contrário. Foi a minha prática que trouxe isso para dentro da 
escola, porque eu já tinha essa prática minha. Então, a gente 
implantou na escola, por essa vivência. (ENTREVISTA COM O 
DIRETORA MARTA DA ESCOLA “E”). 
 
Para três dos entrevistados o projeto influenciou e contribuiu para uma 
mudança de postura, o professor Lucas comenta que: “Mudou bastante, porque eu 
vim do período regular e não trabalhava com tantos projetos, trabalhava quando era 
focado para um tema [...]. Então, mudou bastante o meu jeito de pensar e de agir 
também”. O professor Arthur relata que: “Sim. Quando eu comecei na parte do meio 
ambiente, eu pensei vou ter que repensar algumas coisas, tenho que começar a 
separar em casa também, não adianta você só falar e não fazer a prática em casa”. 
Para o professor realizar uma autoavaliação com suas práticas é importante: 
“Sempre tem esse feedback, você faz a autoavaliação e vai se adequando a 
realidade”. O diretor João ressalta a importância de vivenciar a prática no cotidiano e 
o projeto reforça essa mudança de postura: “Você acaba aprendendo, acaba 
vivenciando, se você começa ensinar aqui dentro, você acaba tomando isso para 
você”.   
Com relação aos projetos socioambientais questionamos os docentes e 
gestores se houve alguma mudança no espaço escolar.  O professor Miguel acredita 
que com o Clube Juvenil é possível melhorar a participação da comunidade do 
entorno: “Com relação a comunidade do entorno, ainda precisa melhorar, porque 
aqui dentro a gente está conscientizando, por isso a gente vai usar o clube e a gente 
vai conscientizar neste espaço aqui de fora”. O professor Lucas, com o 
desenvolvimento dos projetos apoiado no modelo da Escola de Ensino Integral 
mudou muito o comportamento dos alunos: “Sim, percebo sim, a comunidade 
melhorou muito, a escola antes de ser PEI era impossível de você dar aula, agora a 
escola é tranquila de se trabalhar, esses projetos mudaram o jeito de pensar dos 
nossos alunos e nosso jeito de agir no dia a dia”.    
A coordenadora Ester comenta que foi por meio do projeto escola 
sustentáveis que puderam viabilizar algumas mudanças que desejavam: “Então eu 
sempre fui a favor, eu acho que com o projeto, da escola sustentável, veio a ampliar, 
veio a nós dar condições de fazer, foi através das escolas sustentáveis, que a gente 




através do projeto que a gente criou a Com-Vida, que criou o grupo de pessoas, que 
a gente faz os mutirões de final de semana, para limpar, para daí a começar a 
utilizar esses espaços”. O professor Arthur relata que:  
 
Eu creio que sim. Na minha unidade que eu participei, eu vi assim, 
tinham pais que estavam bem envolvidos, que faziam parcerias e, às 
vezes, iam atrás de materiais para fazer a horta, alunos que traziam 
porque os pais mandavam, funcionários que recolhiam e faziam parte 
do projeto, teve bastante momento, mudança de pensamento. 
 
Sobre os projetos socioambientais que destacariam com os mais bem-
sucedidos, de modo geral, todos indicaram que a horta trouxe bons resultados, que 
por intermédio dela, outros ações foram idealizadas para complementar esta ação, 
como, limpeza regular das áreas verdes, reuso de água, coleta seletiva, coleta de 
óleo para produção de sabão, orquidário e estufa de rosas do deserto. Todos esses 
projetos foram indicados como bem-sucedidos.  
Com relação a coleta seletiva, os entrevistados mencionaram que pretendem 
implantar ou ampliar a proposta, mas são projetos para o ano de 2019. Algumas 
escolas já tomaram a iniciativa de realizaram a coleta seletiva, destaco apenas 
algumas falas que foram significativas. 
 
A gente iniciou no semestre passado, o recolhimento do óleo, que a 
gente fez a oficina. E a gente tá buscando para esse semestre, a 
gente já conversou, mas ainda não conseguimos estabelecer essa 
parceria com ACREPOM, que é uma associação aqui da cidade para 
trazer os recipientes para gente pedir para os alunos trazerem de 
casa, para gente fazer essa coleta seletiva. Então a gente tem aqui 
os recipientes para a colete seletiva, os professores trabalham com 
eles, mas, a nossa ideia é que eles também propagem isso para fora, 
que eles façam a separação desses materiais e a gente consiga 
encaminhar. A professora de artes ela em um projeto que é o 
recolhimento de lápis e tal que vai ficando pequeno, canetas e lápis 
que é um projeto junto com a Faber-Castell, depois eles recolhem 
esse material para eles reaproveitarem, ai uma escola é convida para 
ver como é a produção de lápis de cor na Faber-Castell, então ela 
está realizando, até a semana passa a gente está pensando em 
fazer, até um depósito em acrílico ou algo assim, que as crianças vão 
colocando e vai vendo o crescimento dessa pilha. (ENTREVISTA 
COM A COORDENADORA ESTER DA ESCOLA “A”). 
     
Não, não realiza. Esse projeto tem as composteiras de alvenaria, 
dentro das especificações técnicas que o pessoal do clube da árvore 
nos passou e a gente pretende começar, mas não há nenhuma ação. 





Sim, é tudo separado aqui na escola, a gente tem os lixos que tem as 
cores, tem aqui e tem do outro lado. Tem a parte de comida que fica 
no fundo. Então tudo é tentado separar. O óleo que a gente recolhe é 
colocado em um tambor que uma empresa recolhe e vem buscar 
toda a quarta-feira. Essa semana a gente recolheu 150 litros de óleo 
de cozinha, a gente faz uma troca e consegue uma verba para 
manter a escola. (ENTREVISTA COM O DIRETORA MARTA DA 
ESCOLA “E”). 
 
Os projetos que são desenvolvidos na escola, de modo geral, procuram incluir 
outros saberes como: diversidade, gênero e os saberes dos alunos.  
 
O aluno traz a cultura dele, a gente aproveita a cultura dele, quando 
a gente vai fazer uma maquete, de uma roda gigante, esse aluno traz 
o que ele tem vivido de um parque de diversão, o que tem em um 
parque? Só roda gigante? “Não professor eu tenho a entrada, eu 
tenho a bilheteria eu tenho várias coisas”. Então, ele colocou isso na 
maquete, tem pessoas, tem cachorro quente, tem aquilo, aí ele foi 
construindo a maquete em si. (ENTREVISTA COM O PROFESSOR 
LUCAS DA ESCOLA “A”). 
 
A gente trabalha aqui na escola com a sala de recursos, que são os 
alunos com algum tipo de deficiência intelectual, a gente não tem 
nenhum aluno com deficiência física. (ENTREVISTA COM A 
COORDENADORA ESTER DA ESCOLA “A”). 
 
Outros projetos sim, tem um professor que trabalha um projeto, muito 
bacana, que trabalha sobre religião, cada grupo de alunos estuda 
sobre uma religião e apresentam até travestidos. É uma coisa muito 
bacana. Esse mesmo professor trabalha um projeto sobre estilos de 
músicas. Foi muito interessante, porque agora, os jovens só gostam 
daquilo, não conhecem outras culturas, outros estilos de música, de 
vida. (ENTREVISTA COM PROFESSORA MARIA DA ESCOLA “B”). 
 
Sim, a gente tem vários projetos que os professores fazem, como eu 
lhe falei, por conta da Unesco. Da nossa parceria da Unesco a gente 
trabalha toda essa temática então dependendo de alguma disciplina 
e de alguma série, a gente sempre está trabalhando essa temática. A 
professora de história, por exemplos, tem um projeto que chama 
“diversimundo” e ela trabalha sempre com alguma série em que ela 
trabalha toda essa questão de diversidade. E em cada ano, eles 
focam uma diversidade, então um ano foi etnia, o outro ano gênero, 
então ela vai sempre trabalhando essas questões. Teve um ano que 
ela trabalhou a questão de religião também. (ENTREVISTA COM O 
DIRETORA MARTA DA ESCOLA “E”). 
 
Com relação as sugestões, a grande maioria, comentou da importância do 
governo apoiar as escolas, destinar recurso para os projetos serem implantados e 




atividades desenvolvida e adaptações arquitetônicas dos prédios para que sejam 
condizentes com os princípios de sustentabilidade.  
Nas narrativas dos entrevistados os projetos do PNES contribuíram com a 
prática do currículo e Gadotti (2012, p.99) destaca da necessidade das boas 
práticas, “insiste-se muito em ter uma “visão comum”, quando, na verdade, 
precisamos construir essa visão a partir das práticas, das boas práticas”. Assim, 
precisamos refletir e dialogar sobre quais são as práticas que se aproximam da 
realidade e necessidade das escolas. Com esse sentido, Gadotti, (2012, p.99), 
afirma que “não precisamos estar todos de acordo para começar a agir. Nossos 
consensos podem se constituir por meio das práticas, por meio de ações comuns, 
para se chegar a uma “visão comum”. No fazer com os projetos vamos descobrindo 
o que temos em comum, qual é a nossa visão comum e “se sobrar tempo, vamos 
dedicar a aprofundar nossas diferenças. Mas temos muito que fazer ainda para 
mostrar o que temos em comum, o que já é muito” (GADOTTI, 2012, p.99).  
 Logo, Bolea (et. al., 2004), o currículo precisa estabelecer a relação entre a 
atividade humana e o meio ambiente, integrar conhecimentos sobre sustentabilidade 
e educação ambiental com as diversas disciplinas. Neste sentido, Guerra e 
Figueiredo (2014) a prática exige uma abordagem transformadora, um processo de 
ambientalização do currículo com essa finalidade. Gonzáles Muñoz (1996), exige 
uma mudança no sistema educacional que inclui inovações conceituais, 
metodológica e atitudinais com uma abordagem interdisciplinar que se aproxime da 
compreensão da complexidade e da visão planetária.  
Assim, segundo Campos e Cavalari (2017, p.103) afirma que as propostas de 
trabalhar a Educação Ambiental sob as tendências conservadores conjectura com 
atividades que enfatizam com os conhecimentos ecologicamente corretos, e com 
mudanças de comportamento individual. Pois, nas escolas pesquisadas, apesar do 
trabalho desenvolvidos terem um caráter mais conversador da educação ambiental, 
é capaz de promove reflexões e mudança de comportamento. Sendo um primeiro 
passo para incluirmos nas escolas uma Educação Ambiental Crítica e 
Emancipatória, para isso, precisamos avançar nas propostas e na formação inicial e 
continuada dos professores.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS – PROJETOS SOCIOAMBIENTAIS COMO 
PROPOSTAS PARA A CONSTRUÇÃO DE SOCIEDADES SUSTENTÁVEIS  
 
 
Diante do percurso teórico e do trabalho de campo, compreendemos que a 
crise ambiental é caracterizada não apenas pela degradação ambiental, mas 
também pelo conjunto de crises sistêmicas como a civilizatória, a de conhecimento, 
ético, cultural, social, política e economia, conforme Leff (2010) constatou em seus 
estudos. Diante disto, entendemos que a responsabilidade pela crise ambiental 
transita por todos os setores sociais, políticos e econômicos, sendo um produto das 
formas simbólicas e culturais criadas pelo ser humano ao longo do processo historio-
civilizatório que buscou um desenvolvimento sem considerar as questões 
socioambientais.  
A partir da noção de sustentabilidade, aqui apresentada pelos diversos 
autores e pela percepção dos entrevistados, podemos refletir que o seu principal 
objetivo refere-se a uma nova forma de organizarmos as relações sociais, 
econômicas, políticas, espirituais e ambientais, pautada na cooperação, 
solidariedade, ética, liberdade, justiça e no respeito mútuo nas relações entre a 
humanidade, natureza e as demais formas de vida do planeta.  
Para atingirmos uma sustentabilidade planetária precisamos desenvolver uma 
rede de saberes e experiências, criar espaços e tempos para o diálogo, gerar 
conhecimentos e ações práticas, estabelecer comunicação entre diversos grupos e 
instituições e promover a participação cidadã para subsidiar a construção de 
sociedades sustentáveis, segundo o pensamento de Leff. 
 Ao observar os projetos e ações das escolas percebemos um movimento 
para estabelecer o diálogo e a cooperação entre todos. Esses momentos nos 
permitem refletir a construção da escola sustentável e pensarmos as bases para 
uma sociedade sustentável. Apesar das dificuldades de mobilizar a comunidade 
escolar na rotina das instituições de ensino, os docentes e gestores narraram 
projetos que nasceram por conta do desdobramento das ações do PNES. 
Os temas debatidos pela Educação Ambiental no contexto do PNES podem 
alterar a cultura escolar por promover um movimento dinâmico no currículo e nas 
práticas docentes. Em uma perspectiva crítica/emancipatória, acreditamos que a 




de cada instituição de ensino por considerar os saberes existentes e vivenciados 
pelos docentes e alunos. A escola reflete novos caminhos para repensar a 
sociedade sendo preciso reconhecer os aspectos culturais locais que influenciam o 
modo de pensar, agir e fazer suas práticas e acabam por construir uma nova postura 
ética em relação as questões socioambientais.  
A exemplo podemos citar a escola “A” que tinha um espaço no interior da 
escola abandonado e que gerava custos para a sua manutenção. A partir da 
proposta do PNES, a escola repensou esse espaço e percebeu uma oportunidade 
de transformá-lo e agregar valor as ações e práticas docentes. A ideia da horta 
nasceu da provocação do PNES para as escolas repensarem seus espaços, gestão 
e currículo. Os membros da escola realizaram um exercício de olharem para os 
problemas presentes na escola e os transformá-los em soluções. O exercício de 
refletir sobre os problemas da escola promoveu na comunidade escolar uma nova 
postura diante dos desafios existentes. Essa escola, diferente das demais, 
apresentou uma singularidade que a fez repensar sua posição diante das relações 
socioambientais de sua comunidade. Deste modo os temas apresentados pelo 
PNES foram expandidos para além dos muros da escola.  
Neste sentido, especialmente por conta da criação da ComVida (Comissão de 
Meio Ambiente e Qualidade de Vida), as ações do programa foram uma iniciativa 
para realizar essa aproximação. No entanto, falta tempo e continuidade nas ações 
do projeto, para que haja um envolvimento efetivo da comunidade externa e interna 
da escola.  
Quanto ao Projeto Político Pedagógico das escolas, as iniciativas do PNES 
criaram condições para que todos se envolvessem e se tornassem responsáveis e 
comprometidos na materialização de uma sociedade sustentável que tanto 
sonhamos. Contudo, percebemos que os Projetos Políticos Pedagógicos das 
escolas precisam amadurecer a ideia de Escola Sustentáveis. Isso precisa passar a 
fazer parte do coração do currículo e, assim, vão surgir ações e práticas como as 
que foram propostas pelo PNES. 
Muitas escolas brasileiras não se apropriam adequadamente de algumas 
Políticas Públicas. A adesão precisa ser livre e debatida por todos os membros da 
comunidade escolar para não ser mais uma obrigação que será desenvolvida pelos 
docentes. Uma questão que precisa ser refletida é a adequação das propostas de 




brasileiras. As propostas precisam ser pensadas dentro dos projetos e planos de 
ensino de cada escola para que não seja uma ação descontextualizada do currículo 
escolar.  
As escolas exercem um papel fundamental neste contexto, ao assumir as 
ideias e pressupostos das escolas sustentáveis, objetivando a função precípua de se 
responsabilizar por educar para a construção da sociedade sustentável. Tal 
resultado deve ser consequência de uma gestão democrática e participativa que 
promova o diálogo entre os conhecimentos científicos, culturais e saberes locais. As 
entrevistas evidenciaram a iniciativa e tentativa dos docentes, gestores e da escola 
em pensar em pequenos projetos que fortalecem a participação da comunidade, 
pois nas falas ficou nítida a preocupação de melhorar a participação.  
Nas escolas pesquisadas, os projetos nasceram das percepções dos alunos, 
docentes e gestores da escola. De modo geral, a comunidade não foi envolvida na 
elaboração do projeto, apesar de ter participado timidamente na execução, na 
maioria das escolas pesquisadas. A exclusão no momento do planejamento pode ter 
sido um dos motivos da baixa participação na execução.   
Com o intuito de aprofundar a proposição apresentada no parágrafo anterior, 
a pesquisa buscou analisar os processos de implementação e gestão do Programa 
Nacional Escolas Sustentáveis (PNES) do Ministério da Educação (MEC). Somente 
para lembrar, o foco desse programa é a promoção da cidadania com ações e 
práticas socioambientais em sintonia com os espaços e tempos na concretização 
das sociedades sustentáveis. Apesar do cenário adverso, as iniciativas dos 
professores e alunos indicaram para a promoção da cidadania. Algumas escolas 
mais do que outras. A Escola “A”, por exemplo, demostrou ações e práticas 
preocupadas com o cuidado ao ambiente externo da escola, buscando a 
participação dos moradores do bairro.  
A Escola “A”, em questão, é uma instituição que aderiu ao Programa de 
Ensino Integral e isso corroborou com o desenvolvimento do projeto. As escolas que 
adotam tal modelo contam com espaços que promovem uma cultura da 
proatividade. Na escola “A”, existem clubes juvenis e os estudantes protagonizam 
diversas ações de cidadania. A estrutura curricular da escola de ensino integral, por 
ser diferenciada, tem um melhor fator de mobilização e de transformação, pois os 





Em tais espaços, os princípios pedagógicos do PNES são entrelaçados com 
as dimensões da sustentabilidade, proporcionado aos alunos a oportunidade de 
desenvolverem projetos e ações que envolvam a comunidade local. Com esta 
proposta, o PNES adota princípios e valores que respeitam todas as formas de vida, 
estabelece o diálogo no ambiente escolar e desenvolve o senso crítico dos alunos 
diante das questões ambientais.  
Desta forma, a pesquisa identificou não somente problemas, mas também 
desafios e potencialidades das ações de implantação, gestão e desenvolvimento de 
acordo com a visão dos docentes e gestores das escolas pesquisadas no município 
de Araçatuba/SP.  
Percebemos, de modo marcante, a escola como um espaço de muitas vozes. 
Tais vozes, por vezes, refletem as forças e tensões que reproduzem o controle, a 
punição e a opressão, mas também podem estabelecer o discurso das 
possibilidades, cooperação, ética e solidariedade. É nesse contexto conflituoso que 
emergem os múltiplos olhares de percepções e compreensão das práticas e ações 
em educação ambiental. 
As escolas são o locus, onde os participantes vivenciam a proposta e se 
empenham em desenvolver uma nova práxis no interior da escola. Com as 
narrativas, percebemos as premissas da construção de um pensamento contra 
hegemônico que contesta não somente o modo de vida, mas também, o próprio 
modelo político econômico.  
As respostas das entrevistas apresentaram alguns pontos para compreender 
os múltiplos rostos da educação ambiental dessas escolas, bem como suas 
possibilidades, fragilidades e o compromisso político. Neste percurso, investigamos 
a trajetória profissional, percepção dos gestores e docentes, os processos 
participativos e formativos, os planos de ações do PNES e os projetos em educação 
ambiental das escolas.    
A trajetória ambiental e profissional dos docentes e gestores está atrelada a 
uma concepção de ambienta sem a presença humana, voltado para a preservação e 
conservação da natureza. De modo geral, foram os docentes do campo de ciências 
naturais que se apropriaram das ações e projetos do PNES, apesar dos 
entrevistados enfatizarem que todos os docentes e gestores são responsáveis pela 




Ainda existe a cultura que projetos voltados para as questões ambientais são 
de responsabilidade dos professores de ciências e biologia. O tema é uma 
responsabilidade de todos os campos da ciência e de todas as disciplinas escolar. 
Consideramos que a falha pode estar na matriz curricular dos cursos de graduação, 
que apesar de terem incluídas uma disciplina sobre a Educação Ambiental, não 
promoveu uma reflexão nas demais disciplinas dos cursos de graduação 
(ambientalização do currículo) deixando o tema descontextualizado dentro da matriz 
curricular.  
Os gestores e docentes entendem a educação como algo complexo e a 
escola precisa considerar o perfil da sociedade contemporâneo com grandes crises. 
Diante do exposto, a diretora Marta chamou a atenção para que a educação envolva 
todas as dimensões do ser. Essa afirmação é complementada pelo professor Miguel 
que afirmou que precisamos romper com o ensino tradicional, voltado apenas para 
transmissão de conteúdos teóricos.   
Paulo Freire entende a educação como prática de liberdade, carregada de 
valores democráticos que rompem com as injustiças e os abusos econômicos 
sofridos pelas camadas populares. O pensador argumenta que a educação está 
associada à tomada de consciência da situação real vivida pelo educando. E é neste 
cenário que a Educação Ambiental se manifesta como prática social que pressupõe 
um potencial transformador das relações sociais e das práticas profissionais como 
forma de promover uma cultura do livre exercício da consciência e da crítica da 
realidade. Essa constatação, da importância da educação ambiental crítica para 
transformar a realidade, apareceu na fala de todos os entrevistados.    
Outra perspectiva positiva revelada pelos entrevistados é que os projetos 
apresentaram bons resultados devido ao caráter mais prático dentro do espaço 
escolar. Os projetos contribuíram para que os alunos e docentes mudassem a rotina 
escolar, estimulou o diálogo e a troca de ideias entre professores e alunos, melhorou 
o relacionamento entre os alunos com os trabalhos em grupo, diminuiu a fronteira 
entre as áreas do conhecimento. Logo, as escolas podem constituir-se como 
referência de espaço educador sustentável para a sua comunidade.   
Por exemplo, o professor Gabriel revela a mudança de comportamento dos 
alunos ao comentar: [...] “eu tinha muita dificuldade com alguns alunos e tudo se 
transformou a partir dos alunos começaram a participar do projeto”. O professor 




com os alunos, e relata que; “[...] então, às vezes, um aluno estava um pouco 
desajustado, para aquela dinâmica monótona, chata e repetitiva da sala de aula, 
trabalhar fora da sala de aula foi transformador”. 
As escolas precisam dar sentido ao que se ensina, apresentar as explicações 
e as razões, exemplificar os conteúdos teóricos com as práticas. O projeto precisa 
ser desenvolvido de acordo com o plano de ensino dentro da matriz curricular de 
cada escola, precisa fazer parte do Projeto Político Pedagógico para as práticas 
possibilitarem a reflexão dos alunos e docentes.  
 Os projetos, de modo geral, levaram em consideração o contexto vivido pelos 
alunos. Como resultado, as práticas revelaram iniciativas criativas para diversificar o 
processo de ensino e aprendizado ao criar possibilidades para além de aulas 
expositivas.  
Constatamos que o principal projeto do PNES trabalhado nas escolas foram 
as hortas, mas também, outras ações surgiram como resultado do projeto ou 
fortaleceram as práticas já existentes.  
Não podemos deixar de destacar que os projetos e ações desenvolvidos nas 
escolas de Ensino Integral (PEI) apresentaram melhores resultados, devido ao seu 
formato de organização do currículo e da gestão no ambiente escolar.  
Essa geração de aluno deseja um outro modelo de escola, uma escola mais 
aberta para a participação e com atividades na qual o aluno se sinta motivado. É 
uma geração que possui dificuldade de se concentrar em aulas expositivas e a 
diversidade de metodologias de ensino precisam ser pensadas. Isso implica no 
modo de organização das escolas por tempo e disciplinar. Com as ações e projetos 
do PNES revelou-se a importância de mais práticas no currículo e a necessidade de 
se repensar a organização escolar, com a finalidade de atribuir sentido ao processo 
de ensino e aprendizado para o aluno.   
As escolas de Ensino Integral estão mais familiarizadas em trabalhar com 
projetos, contam com as disciplinas eletivas, clubes juvenis, protagonismo jovem e 
orientação para traçar o plano de vida, além de espaço e tempos para os 
professores trocarem ideias e estabelecerem parcerias.   
As escolas sustentáveis têm a intencionalidade de se tornar um referencial de 
sustentabilidade para a comunidade e educar pelo exemplo ao promover mudanças 
no espaço físico, de gestão e no currículo. Os docentes e gestores tinham a 




resultados das ações, promoveu mudanças significativas no espaço físico de 
algumas escolas, a exemplo da escola “A”, para a gestão demandou maior 
organização, participação e envolvimento de todos os membros da escola e no 
currículos muitos professores fizeram parcerias com outros professores e 
aproveitaram a oportunidade e desenvolveram conteúdos relacionados com suas 
disciplinas, agora de maneira mais prática contribuindo com a teoria aplicada em 
sala.  
Para os entrevistados, os espaços educadores sustentáveis se materializam 
no fazer dos docentes, gestores, funcionários, comunidade escolar e alunos. Por 
isso, é preciso haver a intencionalidade no educar para a sustentabilidade 
(ambientalização do currículo). Essa ideia converge com o pensamento de Paulo 
Freire (1980), pois é na relação que o conhecimento se manifesta, na relação dos 
homens com o mundo e com os outros homens. 
A questão agora é dos professores acreditarem na proposta, pois envolvem 
suas crenças, princípios e concepções, isso precisa transparecer no ato de ensinar 
e, deste modo motivar os alunos para a temática socioambiental. O que percebemos 
é que muitos projetos são desenvolvidos para cumprir um requisito da secretaria da 
educação e, muitas vezes, a proposta não faz sentido para a escola e tão pouco 
para os docentes e alunos.  
Nessa direção, os projetos de Educação Ambiental para terem significados 
para os alunos precisam considerar algumas condições apresentados por Sato e 
Oliveira (2010), que evidencia três situações importantes, compreender como 
vivemos, como interagimos no mundo e se nos reconhecemos como parte dele. 
Para fortalecer as práticas de educação ambiental desenvolvidas no ambiente 
escolar os entrevistados demostraram a importância de ambientalizar o currículo. E 
segundo Guerra e Figueiredo (2014) seria incorporar conhecimentos, valores, 
saberes sociais, ambientais, éticos e estéticos no currículo escolar.   
A participação efetiva pode influenciar na trajetória e na construção da 
identidade do sujeito, visto que a nossa identidade social é resultado da produção 
sócio-histórica forjada no interior das escolas, bem como, em outros espaços de 
socialização.  
Assim, o grupo de docentes e gestores que assumiram o compromisso com o 
PNES possui uma trajetória de vida ligada com as questões ambientais. Nas 




desenvolveram nas escolas já faziam parte do contexto de vida de cada um deles. 
Isso pode ser resultado da influência familiar, da formação acadêmica ou até mesmo 
com a atuação profissional em espaços que já tinham essa preocupação. A maior 
parte dos professores e gestores que assumiram o compromisso com as ações do 
PNES são da área de ciências naturais. Os professores do campo das ciências 
socias que se envolveram com os planos de ações do PNES foram poucos. A 
educação para a sustentabilidade busca o diálogo, o respeito às diferentes opiniões, 
o sentimento de empatia, ações coletivas para transformar a nossa realidade.  
Os processos de formação da percepção ambiental dos docentes e gestores 
foram fundamentais para identificarmos como suas reflexões, crenças e princípios se 
manifestam no campo profissional. Os docentes sonham com uma escola, onde os 
estudantes aprendem, desenvolvem, criem, testem ideias, pressuponham, 
apresentem e compartilhem os resultados.  
A sustentabilidade manifesta-se nos sujeitos com as experiências de vida, 
com as práticas profissionais no seu cotidiano e com a sua identidade, e não apenas 
com o desenvolvimento de políticas públicas. Os projetos nas escolas com práticas 
de educação ambiental estão produzindo novos conhecimentos e significados 
sociais, novas formas de subjetividade e posicionamento político frente aos dilemas 
do mundo contemporâneo. Todavia, entendemos que as escolas possuem um longo 
caminho para uma formação questionadora da realidade, conforme preconiza a 
Educação Ambiental Crítica.  
Em nossa análise, percebemos que as escolas estão ancoras com uma visão 
conservadora das questões ambientais, apresentaram dificuldades em relacionar 
com as dimensões socias, econômicas e política da questão. Mas com o projeto do 
PNES um novo movimento dentro da escola iniciou-se e passaram a refletir seus 
contextos e a desejarem contribuir na construção da cultura da paz e da 
sustentabilidade socioambiental. 
Diante dos resultados da pesquisa, os participantes expuseram uma série de 
fragilidades e dificuldades no desenvolvimento das práticas e ações do programa 
referente ao fortalecimento da educação ambiental no ambiente escolar. A 
vulnerabilidade demonstrada reforça a importância de estudos avaliativos para 
acompanhar os resultados dessas práticas pedagógicas com a finalidade de 




O primeiro aspecto negativo que realçamos sobre a implementação das 
ações do PNES nas escolas estaduais do município de Araçatuba é o fato de não 
terem participado de nenhum processo formativo sobre “Escolas Sustentáveis” ou 
“Espaços Educadores Sustentáveis”, apesar das ofertas de cursos de extensão, 
aperfeiçoamento e especialização com a temática pelo MEC.  
A participação das escolas em um processo formativo em Educação 
Ambiental, conforme relatado anteriormente, era um dos critérios usados para a 
aprovação do projeto e repasse do dinheiro. Entretanto, com a Resolução CD/FNDE 
nº 18, de 21 de maio de 2013, as escolas conseguiram participar e pleitear recursos 
do PDDE-Escolas Sustentáveis, desde que tivessem participado de alguma etapa da 
IV CNIJMA e apresentado todos os documentos necessários, como foram os casos 
das escolas de Araçatuba.  
Diante dessa falta de formação específica para trabalhar com os temas e 
dimensões da Escolas Sustentáveis, as ações e projetos ocorreram segundo as 
concepções dos docentes e gestores das escolas. As práticas dos professores e dos 
gestores ficaram mais na dimensão das ecotécnicas do PNES. 
Uma formação específica sobre “Escolas Sustentáveis” e “Espaços 
Educadores Sustentáveis” seria suficiente para alterar a cultura escolar? 
Acreditamos que não. Precisamos considerar outros elementos para promover uma 
educação voltada para a sustentabilidade. O desafio está em qual caminho trilhar. 
Talvez o segredo seja caminhar e no meio da trajetória descobrir formas, ações e 
práticas de educação sustentável, construirmos juntos as propostas. Precisamos 
repensar a organização escolar com tempos fragmentados e divididos em 
disciplinas, a falta de espaço para a troca de ideias, de reavaliar as propostas, 
repensar em novas metodologias e possibilitar o diálogo são os desafios que as 
escolas terão que enfrentar. 
 A proposta careceu de uma reflexão, por parte da escola, sobre as 
dimensões do programa: currículo, gestão e espaço. Por conta da ausência dessa 
formação, os docentes e gestores tiveram dificuldade em definir e compreender a 
relação dessas dimensões do PNES e estabelecer a conexão entre elas. 
Em alguns dos relatos dos entrevistados ficou evidente que o programa 
chegou até a escola apenas como mais uma proposta para a escolar trabalhar. Isso 
refletiu no modo como as ações foram desenvolvidas, pois em alguns casos, os 




professores não devem ficar fora de tais decisões e precisam ser envolvidos nas 
escolhas que incidem nas suas práticas de ensino, não podendo ser meros 
reprodutores de propostas. 
É preciso ressaltar a importância da politização. As ações do Programa 
devem gerar a transformação da realidade local. Neste caso, o ato de educar exige 
demostrar a dependência coletiva da sustentabilidade do planeta.  
Uma escola que ensina a respeitar, mas não ensina a reagir ao desrespeito 
das questões socioambientais reproduz as desigualdades. É preciso confrontar 
também os valores sociais do ambiente externo da escola. Educar é um ato de 
conhecer a realidade concreta das situações vividas pelos educandos, sendo um 
processo crítico da própria realidade, levando os alunos a refletir, compreender, 
criticar e agir sobre as ações pedagógicas.  
Em algumas escolas, as ações do PNES contribuíram com o acréscimo e 
fortalecimento de outras práticas, fomentando o desenvolvimento do currículo 
aliando aspectos práticos e teóricos. Porém, conforme dissemos antes, tais 
contribuições predominaram-se apenas no desenvolvimento de ecotécnicas ou em 
práticas com uma visão conservadora voltadas para o desenvolvimento de 
conteúdos teóricos e técnicos. Em poucos momentos, percebemos a 
intencionalidade de educar para a sustentabilidade com o desenvolvimento de 
valores e hábitos que questionam o modo de produção, com questões e ações 
reflexivas sobre as temáticas. 
Portanto, educar para a sustentabilidade considera utilizar fontes renováveis 
de energia, economizar recursos e rever o nosso modo de vida. Entretanto, 
enfatizamos que apenas a mudança de comportamento pessoal não é suficiente. É 
preciso questionar o sistema político econômico que explora o planeta e as pessoas.  
Concluímos que o PNES criou a oportunidade das escolas aprenderem, ou 
seja, com o desenvolvimento dos planos de ações, os docentes, gestores, aluno e a 
comunidade puderam rever alguns conceitos, (re)pensar em um novo modo de 
organizar o currículo e incluir na sua pauta as questões socioambientais.  
É necessário mencionar como um problema para o desenvolvimento do 
PNES é que não havia a previsão de recursos financeiros para custear as propostas. 
Em 2013, foi lançado o Programa Dinheiro Direto nas Escolas (PDDE) – Escolas 





Muitas escolas organizaram-se para receber os recursos em 2014, todavia 
observamos que nos casos das escolas pesquisadas o repassa de verbas apenas 
ocorreu em 2016. Neste cenário, muitos professores, gestores e alunos que 
participaram do desenvolvimento do projeto já não estavam mais nas escolas, o que 
causou frustação na equipe, sendo um outro problema que as escolas tiveram que 
driblar. Os docentes e gestores relataram que devido à demora do repasse e 
mudança da equipe que idealizou a proposta tiveram que realizar adaptações nos 
planos de ação do PNES.  
A rotatividade de profissionais representou uma quebra de continuidade, não 
apenas para o desenvolvimento dos projetos do PNES, mas para o desenvolvimento 
do trabalho escolar. Os docentes precisam desenvolver vínculos com o lugar e com 
os alunos e criar a sensação de pertencimento e responsabilidade para com a 
comunidade escolar, sendo este um desafio da educação brasileira.   
Os participantes também relataram como problemas cotidianos, a sobrecarga 
de atividades, a falta de tempo e a necessidade de a escola disponibilizar materiais, 
espaços e tempos para que os projetos possam serem desenvolvidos 
adequadamente. 
Na maioria das situações, notamos ainda que a educação ambiental é 
trabalhada de modo descontextualizado, no que diz respeito ao desenvolvimento do 
currículo. A inserção dá-se meramente em alguns contextos em que o conteúdo 
apresente questões ecológicas ou ambientais. Em algumas escolas pesquisadas, 
trabalhar a educação ambiental não está previsto no planejamento anual e no 
Projeto Político Pedagógico, fato que inviabiliza o trabalho interdisciplinar. Todos os 
entrevistados ressaltaram a importância de trabalhar a educação ambiental e o 
quanto seu conteúdo é importante para a formação do aluno. Contudo, alguns 
docentes e gestores indicam o seu desenvolvimento através de uma disciplina, o 
que contraria o seu caráter transversal e interdisciplinar, sendo de responsabilidade 
de todas as disciplinas desenvolverem os seus objetivos e princípios da EA. 
A baixa participação da comunidade e da família foi uma constante em todas 
as narrativas. A falta de apoio da família e a perda da credibilidade da escola são 
fatores de desânimo para o trabalho docente. Isso ocasiona na desvalorização do 
papel da escola, dos docentes e da própria educação. Tais problemas precisam ser 





Precisamos desenvolver pesquisas avaliativas para identificarmos e 
analisarmos os motivos da baixa participação e da falta de apoio da família. Uma 
hipótese que levantamos refere-se ao fato da falha na educação dos pais que não 
criou uma cultura de valorização da instituição escolar e da importância da 
participação da vida escolar dos filhos. Por isso reforçamos a necessidade da 
quebra desse ciclo e que essa nova geração de alunos compreenda o caráter 
transformador da educação em sua vida.  
A Educação Ambiental enfrenta problemas para sua materialização na escola. 
Com base nas falas dos entrevistados, a limitação da sua atuação está associada ao 
modo como lidamos com os problemas no campo da educação (precarização do 
trabalho docente). O profissional da educação precisa estar aberto a novas 
hipóteses e problemas de modo a buscar novos caminhos, refletir e pensar em 
soluções, remodelar os espaços escolares, currículo, gestão e práticas pedagógicas.  
Essas tensões precisam ser debatidas e enfrentadas pelos docentes e 
gestores, evitando-se o caminho da culpabilidade, pois este impede a transmutação 
para uma educação de qualidade. A confrontação dessas tensões precisa de uma 
educação direcionada para o fortalecimento das potencialidades e criatividades dos 
sujeitos da educação. Necessitamos de uma prática pedagógica com um projeto 
educativo voltado para o desenvolvimento de cada criança, de cada jovem e a de 
cada professor com ações e práticas com valores éticos.  
Um grande desafio para as escolas é incluir os diversos espaços de 
aprendizagem existentes na cidade. Os espaços educadores sustentáveis buscam 
educar para novas formas de convívio em sociedade e com a natureza. Podemos 
identificar que os docentes e gestores possuem a intencionalidade de educar na 
construção de novos significados, mudar a forma de pensar e agir, diante da 
dinâmica entre ambiente, cultura e sociedade em uma perspectiva contemporânea.  
Percebemos também que com as ações do PNES ampliaram-se as ações 
prática dentro do currículo escolar, conduta que incentivou a participação mais ativa 
dos alunos e consequentemente, trouxe entrosamento maior com as aulas e com os 
professores. 
Neste sentido, um projeto educativo deve ser idealizado pela sociedade. Para 
alcançarmos a sustentabilidade, na visão de Sachs (2002), precisamos valorizar as 
pessoas, os seus costumes, conhecimentos e saberes. Não obstante, o projeto não 




governamental (ZANON, VARGAS e WIZIACK, 2010). O projeto deve ser um desejo 
da comunidade, um pacto social entre todos os membros, e deste modo, ressaltar a 
importância da participação e do envolvimento da comunidade local.    
O papel da educação ambiental crítica, além dos já mencionados, visa o 
desenvolvimento de uma educação de qualidade por enriquecer o currículo devido 
ao seu caráter transversal e interdisciplinar. Assim, Carvalho (2004) enfatiza que a 
sociedade reivindica um currículo que coopere com a formação do sujeito crítico e 
responsável.  
Nessa linha de pensamento a educação ambiental pode estabelecer uma 
articulação da escola com vários locais de conhecimento da cidade. A aproximação 
entre educação e cultura por meio dos projetos culturais existentes nos diversos 
espaços da cidade podem promover um impacto positivo na aprendizagem das 
crianças e dos adolescentes.  
Os espaços públicos podem contribuir com a matriz curricular da escola, 
ampliando o respeito, a diversidade cultural local e os valores plurais nesse 
contexto, unir educação e cultura torna-se um caminho viável para construirmos uma 
sociedade sustentável.  
O campo ambiental confere ao sujeito uma formação mais holística e com 
potencial de ação política, capaz de fazer uma leitura de mundo de modo crítico e 
confrontar as desigualdades sociais, os problemas ambientais e as tensões e 
conflitos do sistema capitalista.   
Com a pesquisa, novas indagações surgiram que demandam estudos mais 
detalhados para compreendermos como vamos agir, atuar e (re)pensar o “fazer” nas 
escolas. Pesquisas sobre como as escolas estão recebendo as Políticas Públicas 
Educacionais e estão traduzindo em seus contextos, se as Políticas Públicas estão 
produzindo novas práticas docentes. Como adequar o espaço escolar para 
potencializar o processo de ensino e aprendizagem direcionado para cultura da paz 
e da sustentabilidade. Como efetivar a educação ambiental crítica nas escolas que 
seja capaz de debater dentro das matrizes curriculares e relacioná-los com os 
contextos socias, políticos e econômicos da realidade local ao global. 
Consideramos importante também os estudos para caracterizar as ações e 
projetos em educação ambiental que estão sendo desenvolvidos nas escolas em 
todo o Brasil e um levantamento das características dos projetos e ações que foram 




Para finalizar, destacamos alguns possíveis temas de pesquisa que surgiram 
no desenvolvimento desta tese. Pensamos numa investigação futura para interpretar 
os significados produzidos pelo PNES, considerando a percepção dos alunos, pais e 
comunidade do entorno da escola, bem como, as ações e práticas desenvolvidos em 
sala de aula e no ambiente escolar. Pensar em caminhos para construirmos um 
currículo que inclua conteúdos sobre as questões ambientais e ainda refletir as 
dimensões sociais, econômicas, políticas, culturais e espirituais do tema. Investigar o 
desenvolvimento e os processos formativos que surgiram nas escolas como as 
comunidades de aprendizagem. Portanto, são muitas possibilidades de investigação 
sobre a Educação Ambiental no ambiente escolar que estão inconclusas e que 
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Data da entrevista:___/___/______. 
 
 
ROTEIRO DE ENTREVISTA / CATEGORIAS DE ANÁLISE 
 
Nome: __________________________________________idade: __________ 
Local de Nascimento: _________________etnia___________  sexo [  ]M  [  ] F 
Tempo de Experiência: ____________________________________________  
Tempo de atuação nesta escola: _____________________________________ 
Trabalha em outra escola:__________________________________________ 
Formação Inicial:______________________________ ano termino _________ 
Formação complementar: __________________________________________ 
Área de atuação: _________________________________________________  
Fez alguma formação em EA: _________________ qual:_________________ 
 
1. Trajetória profissional e Ambiental dos participantes. 
1.1 Você pode contar um pouco sobre sua trajetória profissional? 
1.2 Por que você escolheu ser professor(a)? 
1.3 Qual a sua concepção de educação? 
1.4 Você pode contar um pouco sobre sua trajetória ambiental? 
1.5 Quais suas principais experiências profissionais na área ambiental? 
 
2. Percepção dos participantes sobre alguns conceitos do PNES (Escolas 
Sustentáveis, Espaços Educadores Sustentáveis e Sustentabilidade) 
2.1 Qual a sua compreensão sobre uma Escola Sustentável?  
2.2 Qual a sua compreensão sobre uma Espaços Educadores Sustentáveis?  
2.3 Qual a sua compreensão sobre Sustentabilidade?  
2.4 Qual teórico sobre o conceito de sustentabilidade você se apoia?  
2.5 Qual a sua compreensão sobre Educação Ambiental?  
 
3. “Processos participativos e formativos”. Plano de Ação, CNIJMA, Comissão 
sobre meio ambiente e qualidade de vida (COM-VIDA) e Formação em 
Educação Ambiental.  
3.1 Você esteve presente desde o início do processo de formulação da proposta 
para participar do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) -Escola 
sustentáveis? Pela sua participação, como foi esse processo? Foi um processo 
participativo? Quem foram os (as) envolvidos (as)? Quais foram os parceiros? 
3.2 Na sua opinião, a escola e professores estão preparados para participarem do 
PNES? Comente.  
3.3 A escola criou a Com-Vida? E qual a relevância da Com-Vida para o PNES e 
para a escola? 
3.4 A escola participou de alguma etapa da CNIJMA? Se sim, comente o 
processo de participação na CNIJMA? E qual a importância de participar para o 
PNES? Dê exemplos? 
3.5 Para participar do PNES as escolas desenvolveram um Plano de Ação com 
vistas a promoção da sustentabilidade socioambiental na unidade escolar, com 
recursos da ação agregada ao PDDE - Escolas Sustentáveis. Qual(is) ação (ões) 
foi (ram) desenvolvida (s) pela escola? E como você avalia o resultado 




3.6 De modo geral, a escola já participou de alguma formação continuada em EA? 
E de modo específico, houve alguma formação para os professores e gestores 
para implantar o Plano de Ação do PNES? Você considera importante uma 
formação na área de EA para a escola e para o PNES?  
 
4. Possibilidade, Desafios e Limitações do Programa Nacional Escolas 




4.1 Quais são os mecanismos de participação promovidos pela sua instituição? 
De alguma forma, a comunidade participa do espaço da instituição? Você se 
sente ouvido, envolvido e responsável pelas decisões? E você teria alguma 
sugestão para motivar a participação da comunidade?  
4.2 Indique as principais dificuldades vivenciadas por você com relação PNES 
(conteúdo, cumprimento de carga horária, atividades a serem desenvolvidas na 
escola, outros). Dê exemplo 
4.3 As ações do PNES e dos projetos socioambientais da instituição é socializada 
com todos? 




4.5 Existe conexão com aquilo que está preconizado pelo PNES com a realidade 
escolar? 
4.6 Como o currículo da escola pode contribuir para uma escola sustentável? 
4.7 O que ocorreu de mudança no currículo da escola após a implementação do 




4.8 O que ocorreu de mudança no espaço físico da escola após a implementação 
do projeto Escola Sustentável?  
4.9 Houve alguma mudança de postura, (dos alunos, docentes, gestores e demais 
funcionários da escola) com relação ao cuidado com o meio ambiente e com o 
local?  
4.10 Dê exemplo de como a comunidade se apropria do espaço escolar? 
4.11 Os espaços físicos ao ar livre da instituição são utilizados como ambientes 
de convívio e aprendizagem? 




5. Ações e as práticas dos projetos de Educação Ambiental das escolas  
 
 
5.1 De que forma você desenvolve a educação ambiental? Como ela se insere 
em suas atividades rotineiras? A Educação Ambiental contribui com a 
escolarização dos estudantes, como? 
5.2 Na instituição é realizada um planejamento conjunto visando a inserção da EA 




5.3 As práticas e projetos desenvolvidos na instituição são inclusivas (saberes 
tradicionais, culturas diversas, gêneros, étnico-racial)? Dê exemplo? 
5.4 Quais potencialidades e as dificuldades presentes na escola no 
desenvolvimento da Educação Ambiental? Dê exemplo? 
 
5.5 Na instituição são desenvolvidas atividades curriculares complementares 
(oficinas, minicursos e outros) empregando temáticas ambientais anuais? 
5.6 Que tipo de apoio externo ajudaria a fortalecer o trabalho com EA que a 
escola faz hoje? 
5.7 A instituição realiza coleta seletiva, reaproveitamento dos resíduos sólidos 
(recicláveis e orgânicos) e realiza a separação, compostagem e encaminhamento 
adequado a seus resíduos? 
5.8 De alguma forma, os projetos socioambientais desenvolvidos pela sua 
instituição, mudou o seu comportamento e suas práticas cotidianas dentro e fora 
da instituição? Com o desenvolvimento dos projetos socioambientais, você 
percebeu alguma mudança no espaço da instituição e no comportamento dos 
participantes da instituição e da comunidade do entorno?  








TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – INSTITUIÇÃO 
DIRETORIA DE ENSINO REGIONAL 
 
Ilma. Sra. Sueli Aparecida da Silva Bonfietti;          
          Diretoria de Ensino Região de Araçatuba/SP. 
 
Gostaríamos de convidá-la a participar do projeto de pesquisa “Programa 
Nacional Escolas Sustentáveis para a tangibilidade da Educação Ambiental nas 
escolas da rede pública estadual do município de Araçatuba/SP.” A pesquisa busca 
perceber os limites e as possibilidades do Programa Nacional Escolas Sustentáveis 
(PNES) como Política Pública Educacional na tangibilidade da Educação Ambiental 
nas escolas sob a óptica dos participantes (direção, coordenação, docentes e 
funcionários envolvidos no PNES). O Pesquisador realizará atividades de pesquisa 
de campo e documental para coleta de dados nas Escolas de Araçatuba/SP), que 
participaram do Programa Nacional Escolas Sustentáveis-PNES. A pesquisa de 
doutorado tem o objetivo de investigar como o conceito de Escola Sustentável vem 
se firmando como Política Pública no Estado e no Brasil dentro do campo da 
Educação Ambiental.  
Os instrumentos de avaliação serão aplicados pelo Pesquisador Responsável 
e tanto os instrumentos de coleta de dados quanto o contato interpessoal oferecem 
riscos mínimos aos participantes (são possíveis danos o constrangimento diante da 
exposição de seus dados pessoais e o desencadeamento de diferentes emoções e 
sensações sobre os seus percursos pessoal e profissional diante das perguntas 
realizadas).  Para evitar tais danos, é assegurado o direito à privacidade e 
confidencialidade dos dados e informações que lhe identifiquem, serão realizados o 
suporte e o acolhimento das demandas emocionais surgidas durante a entrevista, 
bem como os devidos encaminhamentos, se necessário. Desta forma, o pesquisador 
garantir o acesso aos resultados individuais e coletivos e minimizar desconfortos, 
garantindo local reservado e liberdade para não responder questões 
constrangedoras. Os benefícios se encontram nas reflexões estabelecidas durante e 
após a entrevista, bem como na possibilidade de se repensar e reelaborar novos 
saberes e novas práticas no contexto da aprendizagem, revendo o lugar das ações e 
práticas em Educação Ambiental no ambiente escolar.  
Em qualquer etapa do estudo os participantes e a Instituição terão acesso ao 
Pesquisador Responsável para o esclarecimento de eventuais dúvidas (no endereço 
abaixo), e terão o direito de retirar-se do estudo a qualquer momento, sem qualquer 
penalidade ou prejuízo e será garantido o sigilo, a privacidade e a confidencialidade 
das questões respondidas, sendo resguardado o nome dos participantes (apenas o 
Pesquisador Responsável terá acesso a essa informação), bem como a identificação 
do local da coleta de dados. 
Caso a Instituição tenha alguma consideração ou dúvida sobre os aspectos 
éticos da pesquisa, poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Presbiteriana Mackenzie “é um Colegiado interdisciplinar, com 
munus público, de caráter consultivo, deliberativo e educativo, criado para defender 
os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade, e para 
contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos" - Rua da 




prpg.pesq.etica@mackenzie.br. Atendimento de 2ª e 4ª das 15:00 às 18:00, 3ª e 5ª 
das 09:30 às 12:30, sextas-feiras não há atendimento. Informamos que esse termo 
foi elaborado em duas vias devidamente assinadas, sendo que uma ficará com a 
Sra./o Sr. e a outra conosco. Desde já agradecemos a sua colaboração.  
 
Assim, considerando-se o exposto, solicitamos o consentimento desta 
Instituição para o contato com os Participante da Pesquisa. Desde já agradecemos a 
sua colaboração. 
 
Declaro que li e entendi os objetivos deste estudo, e que as dúvidas que tive 
foram esclarecidas pelo Pesquisador Responsável. Estou ciente que a participação 
da Instituição e dos Participantes da Pesquisa é voluntária, e que, a qualquer 
momento ambos têm o direito de obter outros esclarecimentos sobre a pesquisa e 
de retirar-se da mesma, sem qualquer penalidade ou prejuízo. 
 
Nome do Representante Legal da Instituição:___________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Instituição:_______________________ 
 
Declaro que expliquei ao Responsável pela Instituição os procedimentos a 
serem realizados neste estudo, seus eventuais riscos/desconfortos, possibilidade de 
retirar-se da pesquisa sem qualquer penalidade ou prejuízo, assim como esclareci 























Dr. João Clemente de Souza Neto (Orientador) 
Professor do Programa de Pós-Graduação em EACH 
Universidade Presbiteriana Mackenzie 
Rua Schilling, 579 Leopoldina, Apto 144, São Paulo – SP. 
E-mail:  joao.souza@mackenzie.br / (11) 991917123 
 Ricardo Miranda dos Santos (Pesquisador) 
Universidade Presbiteriana Mackenzie 
E-mail: ricardomiranda4@hotmail.com 
Via Aguinaldo Fernando dos Santos, 965 – 










         E. E.  
 
Gostaríamos de convidá-la a participar do projeto de pesquisa “Programa 
Nacional Escolas Sustentáveis para a tangibilidade da Educação Ambiental nas 
escolas da rede pública estadual do município de Araçatuba/SP.” A pesquisa busca 
perceber os limites e as possibilidades do Programa Nacional Escolas Sustentáveis 
(PNES) como Política Pública Educacional na tangibilidade da Educação Ambiental 
nas escolas sob a óptica dos participantes (direção, coordenação, docentes e 
funcionários envolvidos no PNES). O Pesquisador realizará atividades de pesquisa 
de campo e documental para coleta de dados nas Escolas de Araçatuba/SP, que 
participaram do Programa Nacional Escolas Sustentáveis-PNES. A pesquisa de 
doutorado tem o objetivo de investigar como o conceito de Escola Sustentável vem 
se firmando como Política Pública no Estado e no Brasil dentro do campo da 
Educação Ambiental.  
Os instrumentos de avaliação serão aplicados pelo Pesquisador Responsável 
e tanto os instrumentos de coleta de dados quanto o contato interpessoal oferecem 
riscos mínimos aos participantes (são possíveis danos o constrangimento diante da 
exposição de seus dados pessoais e o desencadeamento de diferentes emoções e 
sensações sobre os seus percursos pessoal e profissional diante das perguntas 
realizadas).  Para evitar tais danos, é assegurado o direito à privacidade e 
confidencialidade dos dados e informações que lhe identifiquem, serão realizados o 
suporte e o acolhimento das demandas emocionais surgidas durante a entrevista, 
bem como os devidos encaminhamentos, se necessário. Desta forma, o pesquisador 
garantir o acesso aos resultados individuais e coletivos e minimizar desconfortos, 
garantindo local reservado e liberdade para não responder questões 
constrangedoras. Os benefícios se encontram nas reflexões estabelecidas durante e 
após a entrevista, bem como na possibilidade de se repensar e reelaborar novos 
saberes e novas práticas no contexto da aprendizagem, revendo o lugar das ações e 
práticas em Educação Ambiental no ambiente escolar.  
Em qualquer etapa do estudo os participantes e a Instituição terão acesso ao 
Pesquisador Responsável para o esclarecimento de eventuais dúvidas (no endereço 
abaixo), e terão o direito de retirar-se do estudo a qualquer momento, sem qualquer 
penalidade ou prejuízo e será garantido o sigilo, a privacidade e a confidencialidade 
das questões respondidas, sendo resguardado o nome dos participantes (apenas o 
Pesquisador Responsável terá acesso a essa informação), bem como a identificação 
do local da coleta de dados. 
Caso a Instituição tenha alguma consideração ou dúvida sobre os aspectos 
éticos da pesquisa, poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Presbiteriana Mackenzie “é um Colegiado interdisciplinar, com 
munus público, de caráter consultivo, deliberativo e educativo, criado para defender 
os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade, e para 




Consolação, 896 - Ed. João Calvino – 4º andar sala 400 – telefone 2766-7615 - 
prpg.pesq.etica@mackenzie.br. Atendimento de 2ª e 4ª das 15:00 às 18:00, 3ª e 5ª 
das 09:30 às 12:30, sextas-feiras não há atendimento. Informamos que esse termo 
foi elaborado em duas vias devidamente assinadas, sendo que uma ficará com a 
Sra./o Sr. e a outra conosco. Desde já agradecemos a sua colaboração.  
 
 
Assim, considerando-se o exposto, solicitamos o consentimento desta 
Instituição para o contato com os Participante da Pesquisa. Desde já agradecemos a 
sua colaboração. 
 
Declaro que li e entendi os objetivos deste estudo, e que as dúvidas que tive 
foram esclarecidas pelo Pesquisador Responsável. Estou ciente que a participação 
da Instituição e dos Participantes da Pesquisa é voluntária, e que, a qualquer 
momento ambos têm o direito de obter outros esclarecimentos sobre a pesquisa e 
de retirar-se da mesma, sem qualquer penalidade ou prejuízo. 
 
Nome do Representante Legal da Instituição:___________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Instituição:_______________________ 
 
Declaro que expliquei ao Responsável pela Instituição os procedimentos a 
serem realizados neste estudo, seus eventuais riscos/desconfortos, possibilidade de 
retirar-se da pesquisa sem qualquer penalidade ou prejuízo, assim como esclareci 













Dr. João Clemente de Souza Neto (Orientador) 
Professor do Programa de Pós-Graduação em EACH 
Universidade Presbiteriana Mackenzie 
Rua Schilling, 579 Leopoldina, Apto 144, São Paulo – SP. 
E-mail:  joao.souza@mackenzie.br / (11) 991917123 
 Ricardo Miranda dos Santos (Pesquisador) 
Universidade Presbiteriana Mackenzie 
E-mail: ricardomiranda4@hotmail.com 
Via Aguinaldo Fernando dos Santos, 965 – 
Casa 650 – Araçatuba-SP / (18 9 8123-8145) 
